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A t a da 25. a S e s s ã o , em 3 de maio de 1966 

A o s t r ê s dias do m ê s de m a i o do ano de m i l 
novecentos e sessenta e seis, reuniu-se à s dezessete 
horas , e m s e s s ã o admin i s t r a t i va , o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o A n ­
t ô n i o M a r t i n s V i l a s B o a s . C o m p a r e c e r a m os S e n h o ­
res M i n i s t r o s G o n ç a l v e s de O l i v e i r a , Vasco H e n r i q u e 
D ' Á v i l a , A m é r i c o G o d o y I l h a , J o ã o H e n r i q u e B r a u ­
ne, D é c i o M i r a n d a e os Senhores Doutores A l c i n o 

Sa laza r , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , e G e r a l d o d a 
C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . D e i x o u de 
comparecer por mo t ivo jus t i f icado o Senho r M i n i s t r o 
Henr ique D i n i z de A n d r a d a . 

2 (dois) — A b e r t a a s e s s ã o , f o i l i d a e ap rovada 
a A t a d a 24» ( v i g é s i m a - q u a r t a ) s e s s ã o . 

3 ( t r ê s ) — Passando-se ao ju lgamen to dos p ro ­
cessos constantes d a pauta , fo i apreciado o seguinte 
fe i to : 

o) Processo n? 3.123 ( t r ê s m i l , cento e v in te e 
t r ê s ) — Classe X — D i s t r i t o F e d e r a l ( B r a s í l i a ) . 

E x t e n s ã o aos f u n c i o n á r i o s d a Sec re ta r i a do T r i ­
b u n a l Super io r E l e i t o r a l das d i spos i ções das R e s o ­
l u ç õ e s n s . 188 (cento e o i t en ta e o i t o ) , d a C â m a r a 
dos Deputados e 20 (vinte) do Senado F e d e r a l . 

R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . 
O T r i b u n a l , e m s e s s ã o admin i s t r a t i va , resolve 

estender aos f u n c i o n á r i o s de sua Sec re ta r i a as d i s ­
p o s i ç õ e s das R e s o l u ç õ e s ns. 188 (cento e o i t en ta e 
oi to) d a C â m a r a dos Deputados e 20 (vinte) do Se ­
nado F e d e r a l . 

N a d a m a i s havendo a t ra tar , o Senhor M i n i s t r o 
Pres idente encerrou a s e s s ã o à s dezessete horas e 
t r i n t a m i n u t o s . E , p a r a constar , eu, G e r a l d o d a C o s t a 
M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente 
A t a , que v a i assinada; pelo Senho r M i n i s t r o P r e s i ­
dente e dema i s membros do T r i b u n a l . 

A t a d a 26. a S e s s ã o , em 3 de maio de 1966 

A o s t r ê s dias do m ê s de m a i o do ano de m i l 
novecentos e sessenta e seis, reuniu-se à s dezessete 
horas e qua ren ta minu tos , e m s e s s ã o o r d i n á r i a o 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a do 
Senho r M i n i s t r o A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s B o a s . C o m ­
pareceram os Senhores M i n i s t r o s G o n ç a l v e s de O l i ­
ve i ra , V asco H e n r i q u e D ' Á v i l a , A m é r i c o G o d o y I l h a , 
J o ã o H e n r i q u e B r a u n e , D é c i o M i r a n d a e os Senhores 

Doutores A l c i n o Sa lazar , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
e G e r a l d o d a C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 
D e i x o u de comparecer por mo t ivo jus t i f icado o S e ­
n h o r M i n i s t r o H e n r i q u e D i n i z de A n d r a d a . 

2 (dois) — A b e r t a a s e s s ã o , f o i l i d a e ap rovada 
a A t a d a 25* ( v i g é s i m a - q u i n t a ) s e s s ã o . 

3 ( t r ê s ) — Passando-se ao ju lgamento dos p r o ­
cessos constantes da pauta , fo i apreciado o seguinte 
fe i to : 

a) C o n s u l t a n? 3.113 ( t r ê s m i l , cento e treze) 
— Classe X — G u a n a b a r a ( R i o de J a n e i r o ) . 

C o n s u l t a m R a u l B r u n i n i , Cé l io B o r j a , J o a q u i m 
Afonso M a c D o w e l l L e i t e de Cas t ro , M a u r o M a g a ­
l h ã e s , Eve ra rdo M a g a l h ã e s Cas t ro , H o r á c i o F r a n c o , 
E d s o n G u i m a r ã e s , Car los Sampa io , C e s á r i o de M e l l o 
e C l a u d i o n o r M a c h a d o , deputados n a A s s e m b l é i a 
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L e g i s l a t i v a do Es t ado d a G u a n a b a r a sobre se é per­
m i t i d o s o l i c i t a r desde j á registro p a r a par t ido p o l í ­
t i co que p r o c u r a m organizar o u em caso negat ivo 
p o d e m r e a l i z a r atos p r e p a r a t ó r i o s , desde j á , p a r a 
e fe tuarem o regis t ro no p r ó x i m o a n o . 

R e l a t o r : M i n i s t r o A m é r i c o G o d o y I l h a . 

C o n h e c e r a m d a consu l t a a que, todavia , de r am 
resposta nega t iva , sendo vencido e m parte o E x c e ­
l e n t í s s i m o S e n h o r M i n i s t r o H e n r i q u e B r a u n e , que 
a d o t o u como r a z ã o de dec id i r o parecer do E x c e ­
l e n t í s s i m o S e n h o r D o u t o r P r o c u r a d o r G e r a l . 

4 (quatro) — F o r a m publ icadas as seguintes 
d e c i s õ e s : 

A c ó r d ã o : N1? 3.959 ( t r ê s m i l , novecentos e c i n ­
q ü e n t a e nove) — Recur so n? 2.434 (dois m i l , q u a ­
t rocentos e t r i n t a e quatro) — Classe I V . — S ã o 
P a u l o ( S a n t a L ú c i a ) • - A g r a v o — D o despacho do 
S e n h o r Desembargador Pres idente do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l que n ã o a d m i t i u recurso c o n t r a o 
reg i s t ro do D i r e t ó r i o M u n i c i p a l do P a r t i d o S o c i a l 
T r a b a l h i s t a e m S a n t a L ú c i a . R e c o r r e n t e : J a y m e 
C a l v o , P res iden te do D i r e t ó r i o M u n i c i p a l do P a r t i d o 
S o c i a l D e m o c r á t i c o e m S a n t a L ú c i a . R e c o r r i d o : T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . R e l a t o r : M i n i s t r o Vasco 
H e n r i q u e D ' A v i l a . O T r i b u n a l j u l g a pre jud icado o 
ag ravo , s e m p r e j u í z o d a a ç ã o p e n a l que po rven tu ra 
couber . V e n c i d o nes t a par te o Senho r M i n i s t r o D é ­
c io M i r a n d a . 

R e s o l u ç õ e s : N s . 7.784 (sete mi l ' , setecentos e 
o i t e n t a e qua t ro) — C o n s u l t a n? 3.075 ( t r ê s m i l , 
se ten ta e c i n c o ; — Classe X — E s p i r i t o S a n t o ( V i ­
t ó r i a ) — C o n s u l t a do Senhor Desembargador P r e s i ­
dente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l se m u i t a s p re ­
v i s t a s nos ar ts . T> ( s é t i m o ) e 8? (oitavo) do C ó d i g o 
E l e i t o r a l s ã o f i xadas segundo o s a l á r i o - m i n i m o d i á ­
r i o o u segundo o s a l á r i o - m i n i m o m e n s a l , e se esse 
s a l á r i o é o v igente n a Z o n a E l e i t o r a l de r e s i d ê n c i a 
d o i n f r a t o r o u n a Z o n a o u R e g i ã o , que corresponde 
ao Es t ado , p a r a efei to de a p l i c a ç ã o do s a l á r i o - m i ­
n i m o . 

R e l a t o r : M i n i s t r o Vasco H e n r i q u e D ' Á v i l a . O 
T r i b u n a l responde a consu l ta n o s . t e r m o s . do .voto 
do M i n i s t r o R e l a t o r . 7.789 (sete m i l , setecentos e 
o i t e n t a e nove) — Processo n? 3.069. ( t r ê s m i l , e 
sessenta e nove) — Classe X — A lagoas ( M a c e i ó ) 

— T e l e g r a m a do Senhor Desembargador -Pres iden te 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , so l ic i t ando i n s t r u ­
ç õ e s regulamentares , dada a h i p ó t e s e de serem r e a ­
l i z a d a s novas e l e i ções , p a r a o cargo de G o v e r n a d o r . 
R e l a t o r : M i n i s t r o Vasco H e n r i q u e D ' Á v i l a . O T r i ­
b u n a l responde que, nos t r ê r m o s das emendas cons­
t i t u c i o n a i s n? 9 (nove) e 13 (treze) de 1964 ( m i l , 
novecentos e sessenta e quatro) e do ar t . 10 (dez) 
do A t o C o m p l e m e n t a r n? 4 (qha t ro ) , deve ser c o m ­
p l emen tado o processo e le i tora l , cabendo ao T r i b u ­
n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de te rminar , o u n ã o , a r e a l i ­
z a ç ã o das e le ições , tendo e m con ta as i n d i c a ç õ e s 
loca i s sobre a n o r m a l i d a d e do p le i to . F i c a r a m v e n ­
c idos os Senhores M i n i s t r o s R e l a t o r e G o n ç a l v e s de 
O l i v e i r a , que e n t e n d i a m n ã o ser poss íve l a r e a l i z a ­
ç ã o de e l e i ç ã o c o m a e x t i n ç ã o dos par t idos p o l i t icos . 

N a d a m a i s havendo a t ra tar , o Senho r M i n i s t r o 
P re s iden te ence r rou a s e s s ã o à s dezoi to ho ras e 

qu inze m i n u t o s . E , p a r a constar , eu, G e r a l d o d a Cos ­
t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente 
A t a , que v a i a s s inada pelo Senho r M i n i s t r o P r e s i ­
den te e demaisi membros do T r i b u n a l . — Antônio 
Martins Vilas Boas, Pres idente . — Gonçalves âe 
Oliveira. — Vasco Henrique D'Ávila. —• Américo 
Godoy Ilha. — João Henrique Braune. — Décio 
Miranda. — Alcino Salazar, P rocu rado r G e r a l E l e i ­
t o r a l . 

A t a d a 27. a S e s s ã o , em 5 de maio de 1966 

A o s c i n c o dias do m ê s de m a i o de m i l novecen­
tos e sessenta e seis, reuniu-se à s dezessete ho ras e 
t r i n t a m i n u t o s , e m s e s s ã o o r d i n á r i a , o T r i b u n a l S u ­
pe r io r E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a dp Senho r M i n i s - ; 
t ro A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s B o a s . C o m p a r e c e r a m os 

Senhores M i n i s t r o s Vasco H e n r i q u e D ' A v i l a , A m é ­
r i co G o d o y I l ha , J o ã o H e n r i q u e B r a u n e , D é c i o M i ­
r anda , R u y Nunes P e r e i r a e os Doutores A l c i n o S a ­
lazar , P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l e G e r a l d o d a Cos ta 
M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . D e i x a r a m de c o m ­
parecer por mo t ivo jus t i f icado os Senhores M i n i s t r e s 
G o n ç a l v e s de O l i v e i r a e Henr ique D i n i z de A n d r a d a . 

2 (dois) — A b e r t a a s e s s ã o , f o i l i d a e aprovada 
a A t a d a 26* ( v i g é s i m a - s e v t a ) s e s s ã o . 

3 ( t r ê s ) — Passando-se ao j u lgamen to dos p r o ­
cessos constantes da pau ta , f o r a m apreciados os 
seguintes fei tos: 

a) Recur so n? 2.366 (dois m i l , trezentos e ses­
sen ta e seis) — Classe I V — M a r a n h ã o ( C h a p a d i -
n h a ) . -

D a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
a n u l o u a v o t a ç ã o d a 1» (p r imei ra ) s e ç ã o , M u n i c í p i o 
de M a t a R o m a , da 42* ( q u a d r a g é s i m a segunda) zona 
— C h a p a d i n h a — alega o recorrente que o fa to de 
ter votado ele i tor de o u t r a s e ç ã o n ã o f i c o u provado 
haver f raude . 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R ;or -
r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . R e l a t o r : M i n i s t r o 
Vasco H e n r i q u e D ' A v i l a . 

O T r i b u n a l j u l g a pre judicado o recurso. 
I d ê n t i c a d e c i s ã o t i v e r a m ÜS Recursos de D i p l o -

m a ç ã o n? 234 (duzentos e t r i n t a e quatro) — Classe 
V — e P a r c i a i s n s . 2.380 a. 2.398 (dois m i l , t re ­
zentos e o i t en ta a dois m i l , trezentos e noventa e 
o i t o ) , 2.425 (dois m i l , quatrocentos e v in te e c i n c o ) , 
2.571 (dois m i l , quinhentos e se tenta e u m ) , 2.572 
(dois m i l , quinhentos e setenta e do i s ) , 2.574 a 2.578 
(dois m i l , qu inhentos e se tenta e qua t ro a dois m i l , 
qu inhentos e setenta e o i t o ) , 2.588 a 2.593 (dois 
m i l , quinhentos e o i ten ta e o i to a dois m i l , q u i n h e n ­
tos e noven ta e t r ê s ) , 2.595 a 2.597 (dois m i l , q u i ­
nhentos e n o v e n t a e c inco a dois m i l , quinhentos e 
n o v e n t a e sete), 2.611 a 2.621 (dois m i l , seiscentos 
e onze a dois m i l , seiscentos e v i n t e e. u m ) , 2.627 
a 2.645 (dois m i l , seiscentos e v in te e sete a dois 
m i l , - seiscentos e qua ren ta e c i n c o ) , 2.647 a 2.654 
(dois m i l , seiscentos e qua ren ta e sete a dois m i l , 
seiscentos e c i n q ü e n t a e q u a t r o ) , 2.656 (dois m i l , 
seiscentos e c i n q ü e n t a e se i s ) , 2.657 (dois m i l , seis­
centos e c i n q ü e n t a e sete) , 2.659 a 2.669 (dois m i l , 
seiscentos e c i n q ü e n t a e nove a dois m i l , seiscentos 
e sessenta e n o v e ) , 2.671 a 2.684 (dois m i l , seis­
centos e setenta e u m a dois m i l , seiscentos e o i tenta 
e qua t ro ) , 2.692 a 2.699 (dois m i l , seiscentos e 
|ríoven,ta e dois a dois m i l , seiscentos e noven ta e 
n o v e ) , 2.741 a 2.764 (dois m i l , setecentos e quarenta 
e u m a dois m i l , setecentos e sessenta e qua t ro ) , 
2.859 e 2.860 (dois m i l , oi tocentos e c i n q ü e n t a e 
nove e dois m i l , oitocentos e sessenta)' . 

b) Processo n? 3.122 ( t r ê s m i l , cento e vinte e 
dois) — Classe X — M a r a n h ã o ( S ã o L u í s ) . 

Te l eg rama do Senhor Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i t ando destaque 
de c r é d i t o n o va lor de C r $ 1.500.000 ( n u m m i l h ã o , 
qu inhentos m i l c ruze i ros ) , a f i m de fazer face a 
despesas c o m e le ições suplementares nos m u n i c í p i o s 
de P i rapemas , I m p e r a t r i z e I c a t u . 

Relator:- M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a . 
O T r i b u n a l concede o destaque sol ic i tado, nos-

termos do voto do E x c e l e n t í s s i m o Senhor R e l a t o r , 
u n â n i m e . 

c) Recurso n? 2.363 (dois m i l , trezentos e ses-" 
sen ta e t r ê s ) — Classe I V — R i ó G r a n d e do N o r t e 
( N o v a C r u z ) . 

' C o n t r a o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
que, negando p rov imen to a recurso, declarou v á l i d a 
a v o t a ç ã o ob t ida por J o ã o A g r i p i n o d a S i l v a , eleito 
19 (pr imeiro) suplente de vereador, p e l o . P a r t i d o S o ­
c i a l D e m o c r á t i c o — alega o recorrente que o c a n ­
d ida to é i ne l eg íve l por ser menor de 21 (v inte e um) 
anos . ' 

Recor ren te : D o u t o r P r o c u r a d o r R e g i o n a l E l e i t o ­
r a l . R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e J o ã o 
A g r i p i n o d a S i lva ' . R e l a t o r : M i n i s t r o R u y N u n e s 
P e r e i r a . 



M a i o de 1966 B O L E T r M E L E I T O R A L 439 

O T r i b u n a l j u l g a prejudicado o recurso . U n â ­
n i m e . 

d) Recurso n? 2.858 (dois m i l , oitocentos e c i n ­
q ü e n t a e oi to) — Classe I V — A m a z o n a s ( M a n a u s ) . 

C o n t r a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
que ordenou o registro do Senhor A n a n i a s d a S i l v a 

Barbosa , como candida to a Depu tado E s t a d u a l , pelo 
P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o , à s e le ições de 1-10-62 
(sete, dez, sessenta e; d o i s ) . 

Recor ren te : D o u t o r M i l t o n Augus to A s e n s i . R e ­
cor r ido : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro R u y N u n e s P e r e i r a . 

O T r i b u n a l j u l g a prejudicado o recurso. U n â ­
n i m e . 

e) Recur so n? 2.608 (dois m i l , seiscentos e oito) 
— Classe I V — (Agravo) — S ã o P a u l o (Sorocaba ) . 

D o despacho do Senhor Desembargador P r e s i ­
dente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que negou se-
guimento a recurso con t r a d e c i s ã o que n ã o conhe­
ceu do recurso c o n t r a d i p l o m a ç ã o de E d w a r d M a r ­
c iano d a S i l v a eleito a 6-10-63 (seis, dez, sessenta 
e t r ê s ) , vereador pelo P a r t i d o R u r a l T r a b a l h i s t a . 

Recor ren te : M a n o e l Ceves N e t o . Reco r r idos : 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e E d w a r d M a r c i a n o da 
S i l v a . R e l a t o r : M i n i s t r o R u y Nunes P e r e i r a . 

O T r i b u n a l j u l g a pre judicado o recurso. U n â ­
n i m e . 

/ ) Recu r so n? 2.864 (dois m i l , oitocentos e ses­
senta e quatro) — Classe I V — (Agravo) — S ã o 
P a u l o . 

D o despacho do Senhor Desembargador P r e s i ­
dente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que n ã o a d m i ­
t i u recurso d a d e c i s ã o que con f i rmou cancelamento 
de i n s c r i ç ã o e le i tora l do í e c o r r e n t e , e m r a z ã o de 
s u s p e n s ã o de direi tos p o l í t i c o s . 

Recor ren te : E l i a s D a m u s . R e c o r r i d o : Desembar ­
gador Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 
R e l a t o r : M i n i s t r o J o ã o H e n r i q u e B r a u n e . 

O T r i b u n a l concede v i s t a dos autos ao E x c e l e n ­
t í s s i m o Senhor D o u t o r P rocu rado r G e r a l . 

g) Processo n? 3.124 ( t r ê s m i l , cento e v in te e 
quatro) — Classe X — P a r a í b a ( J o ã o Pessoa ) . 

Of íc io do Senhor Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l submetendo à a p r o v a ­
ç ã o deste T r i b u n a l a c r i a ç ã o das 61* ( s e x a g é s i m a 
p r ime i ra ) zona — B a y e u x , desmembrada d a 2» (se­
gunda) zona ( S a n t a R i t a ) e 62* ( s e x a g é s i m a se­
gunda) zona — B o q u e i r ã o , desmembrada, da 21* 
( v i g é s i m a p r i m e i r a ) z o n a (Cabace i r a s ) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o Vasco H e n r i q u e D ' A v i l a . 
O T r i b u n a l a p r o v a os atos do T r i b u n a l R e g i o n a l 

E l e i t o r a l d a P a r a í b a . 

4 (Quatro) — F o r a m publ icadas as seguintes 
d e c i s õ e s : 

R e s o l u ç õ e s : N s . 7.767 (sete m i l , setecentos e 
sessenta e sete) — Processo n» 3.061 ( t r ê s m i l , 
sessenta e um) — Classe X — M a r a n h ã o ( S ã o L u í s ) 
— T e l e g r a m a do S e n h o r Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , so l ic i tando a p r o v a ç ã o 
p a r a o afas tamento dos Senhores Doutores J o s é R i ­
b a m a r d a S i l v a F e r r e r i r a , d a f u n ç ã o que exerce n a 
De legac i a F e d e r a l de A g r i c u l t u r a a t é t r i n t a de n o ­
vembro e de J o s é M a r i a de C a r v a l h o , d a f u n ç ã o que 
exerce n a D e l e g a c i a do Ins t i tu to de Aposen t ado r i a 
e P e n s õ e s dos I n d u s t r i á r i o s , a t é 31 ( t r i n t a e um) 
de dezembro de 1965 ( m i l , novecentos e sessenta e 
c i n c o ) . R e l a t o r : M i n i s t r o A m a r í l i o B e n j a m i n . O 
T r i b u n a l resolve conceder o afas tamento a t é 30 
( t r in ta ) de novembro, i m p r o r r o g à v e l m e n t e . 7.796 
(sete m i l , setecentos. e noven ta e seis) — Processo 
n? 3.083 ( t r ê s m i l , e o i t en ta e t r ê s ) — Classe X — 
D i s t r i t o F e d e r a l ( B r a s í l i a ) — Destaque de C r $ . . . 
100.800.000 (cem m i l h õ e s , e oitocentos m i l c ruze i ros ) , 
p a r a sa ldar compromissos com o D e p a r t a m e n t o de 
I m p r e n s a N a c i o n a l . R e l a t o r : M i n i s t r o D é c i o M i r a n ­
d a . O T r i b u n a l resolve, de acordo c o m a i n f o r m a ­
ç ã o , conceder o destaque. 7.844 (sete m i l , oi tocentos 
e qua ren ta e quatro) — Processo n? 3.123 ( t r ê s m i l , 

cento e v in te e t r ê s ) — Classe X — D i s t r i t o F e d e r a l 
( B r a s í l i a ) . — E x t e n s ã o aos f u n c i o n á r i o s d a Sec re t a ­
r i a do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l das d i spos i ções e 
das R e s o l u ç õ e s ns . 188 (cento e o i t en ta e o i t o ) , da 
C â m a r a dos Deputados e 20 (vinte) do Senado F e ­
d e r a l . R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . O 
T r i b u n a l , em s e s s ã o a d m i n i s t r a t i v a , resolve estender 
aos f u n c i o n á r i o s de sua . Secre ta r i a as d i spos i ções das 
R e s o l u ç õ e s n s . 188 (cento e o i t en ta e o i to) , d a C â ­
m a r a dos Deputados e 20 (vinte) do Senado F e d e r a l . 

N a d a m a i s havendo a t ra tar , o Senhor M i n i s t r o 
Pres idente encerrou a s e s s ã o à s dezoito horas e q u i n ­
ze m i n u t o s . E , p a r a constar , eu, G e r a l d o da Cos ta 
M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l , l av re i a presente A t a , 
que v a i ass inada pelo Senhor M i n i s t r o Pres idente e 
demais membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 5 (cinco) de m a i o de 1966 ( m i l novecen­
tos e sessenta e se i s ) . — Antônio Martins Vilas 
Boas, P res iden te . — Vasco Henrique D'Ávila. 

A t a da 28. a S e s s ã o , em 11 de maio de 1966 

A o s onze dias do m ê s de m a i o do ano de m i l 
novecentos e sessenta e seis, reuniu-se à s dezessete 
horas e t r i n t a minu tos , e m s e s s ã o o r d i n á r i a , o T r i ­
b u n a l Super io r E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a do Se­
n h o r M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . C o m p a r e c e r a m 
cs Senhores M i n i s t r o s Vasco H e n r i q u e D ' Á v i l a , A m é ­
r ico G o d o y I l h a , J o ã o H e n r i q u e B r a u n e , D é c i o M i ­
r a n d a , R u y N u n e s P e r e i r a e os Senhores Doutores 
<Ucino Sa lazar , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , e G e r a l ­
do d a Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . D e i x a ­
r a m de comparecer por motivo! jus t i f icado os Senho­
res M i n i s t r a s A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s Boas e H e n r i ­
que D i n i z de A n d r a d a . 

2 (dois'" — A b e r t a a s e s s ã o , f o i l i d a e ap rovada 
A t a d a 27* ( v i g é s i m a - s é t i m a ) s e s s ã o . 

3 ( t r ê s ) — N o expediente o Senho r M i n i s t r o -
° r e s i d e n t e fêz a seguinte c o m u n i c a ç ã o : " C o m o sabe 

T r i b u n a l , n ã o se rea l izou a s e s s ã o m a r c a d a p a r a 
mtern, t e r ç a - f e i r a , em v i r tude de i n c ê n d i o ocor r ido no 
i r é d i o deste T r i b u n a l , tèsse i n c ê n d i o fo i debelado 
• r a ç a s , p r inc ipa lmen te , à p r o n t a a ç ã o dos servidores 
ies ta C a s a que enfrentaram' o fogo e o a p a g a r a m . 
Comunico aos Colegas m i n h a p r e t e n s ã o de fazer 
:onstar da A t a dos nossos t r aba lhos u m voto de 
ouvor a esses servidores do T r i b u n a l Super io r E l e i -
• o r a l . " (Todos os Senhores M i n i s t r o s de acordo .* 

4 (quatro) — Passando ao ju lgamento dos p ro ­
cessos constantes da pau ta , f o r a m apreciados os 
eguintes fei tos: 

o) Recurso tí> 2.886 (dois m i l , oitocentos e o i ­
t en t a e seis) — Clas se I V — G o i á s ( I p o r á ) . 

C o n t r a a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
que negou p rov imen to a recurso con t ra reg is t ro de 
Euc l ides de Souza , c and ida to d a U n i ã o D e m o c r á t i c a 
N a c i o n a l ao cargo de P re fe i to de M o n t e s C l a r o s de 
G o i á s — alega o recorrente n ã o ter o candida to dois 
anos de d o m i c í l i o e le i tora l no m u n i c í p i o . 

Reco r r en t e : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e c o r ­
r idos : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e Euc l ides de 
Souza , assistido pe la U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . 
R e l a t o r : M i n i s t r o J o ã o H e n r i o u e B r a u n e . 

Ju lgado pre jud icado . U n â n i m e . 
b) Processo n? 3.041 ( t r ê s m i l , qua ren ta e um) 

— Classe X — D i s t r i t o F e d e r a l ( B r a s í l i a ) . 
M e n s a g e m ao Senhor Pres idente d a R e n ú b l i c a 

so l ic i tando c r é d i t o sup lementa r de C r $ 24.654.150 
(vinte e quat ro m i l h õ e s , seiscentos e c i n o ü e n t a e 
quatro m i l , cento e c i n q ü e n t a c ruze i ros) , dest inado 
a atender as despesas c o m a 3* (terceira) a b s o r ç ã o 
dos f u n c i o n á r i o s da s e c r e t á r i a deste T r i b u n a l . 

R e l a t o r : M i n i s t r o R u y N u n e s P e r e i r a . 
A r q u i v a d o . U n â n i m e . 

5 (cinco) — F o r a m publ icadas as seguintes de­
c i sõe s : 

A c ó r d ã o n? 3.972 ( t r ê s m i l . novecentos e setenta 
e dois) — Recurso vP 2.888 (dois m i l , oitocentos e 
o i t en ta e oi to) — Classe I V — M a r a n h ã o ( S ã o L u í s ) 
— C o n t r a a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
que de te rminou o cance lamento do registro do D i r e -
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t ó r i o R e g i o n a l do P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o — 
a lega o recor rente ter sido) fe r ido o ar t . 27 (vinte 
e sete) e m a l ap l i cado o disposto nas le t ras k, l 
e m do ar t . 21 (v in te e u m ) dos Estatutos) p a r t i ­
d á r i o s . R e c o r r e n t e : N e w t o n de B a r r o s B e l l o . R e c o r ­
r i d o s : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e V i t o r i n o F re i r e , 
A l f r e d o S a l i m D u a l i b e , J o s é de M a t o s C a r v a l h o , 
G o n ç a l o M o r e i r a L i m a , R e n a t o B a y m a , A r c h e r d a 
S i l v a , D o m i n g o s Soares d a R o c h a San tos . R e l a t o r : 
M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a . O T r i b u n a l j u l g a p r e j u ­
d icado o recurso, ' à u n a n i m i d a d e . R e s o l u ç õ e s : N ú ­
meros 7.773 (sete m i l , setecentos e se tenta e t r ê s ) 
— Processo n? 3.068 ( t r ê s m i l , sessenta e oito) — 
Classe X — M a r a n h ã o ( S ã o L u í s ) — T e l e g r a m a do 
S e n h o r Desembargador Pres idente do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i t ando p r o r r o g a ç ã o de 15 ( q u i n ­
ze) d ias p a r a a c o n c l u s ã o dos t raba lhos de a p u r a ç ã o 
das e le ições , r ea l i zadas em 3 ( t r ê s ) de outubro pas­
sado . R e l a t o r : M i n i s t r o R u y N u n e s P e r e i r a . A t e n ­
d i d a a s o l i c i t a ç ã o . 7.817 (sete m i l , oi tocentos e de­
zessete) — Processo . n<? 3.108 ( t r ê s m i l , cento e oi to) 
— Classe X — D i s t r i t o F e d e r a l ( B r a s í l i a ) — O f i c i o 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i t ando aber tu ra 
de c r é d i t o especial de C r $ 917.702 (novecentos e 
dezessete m i l , setecentos e dois cruzeiros) — R e l a ­
t o r : M i n i s t r o J o s é C o l o m b o de S o u z a . O T r i b u n a l 
resolve env i a r mensagem ao P o d e r competente, s o l i ­
c i t ando a abe r tu r a do c r é d i t o . 

N a d a m a i s havendo a t ra tar , o S e n h o r M i n i s t r o 
P res iden te encer rou a s e s s ã o à s dezoito ho ras e 
qu inze m i n u t o s . E , p a r a cons ta r eu, G e r a l d o d a 
C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a p re ­
sente A t a , que v a i ass inada pelo Senho r M i n i s t r o 
P res iden te e demais membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 11 (onze) de m a i o de 1966 ( m i l . nove ­
centos e sessenta, e s e i s ) . — Gonçalves de Oliveira, 
Pres iden te . — Vasco Henrique D'Ãvila. — Américo 
Godoy Ilha. — João Henrique Braune. — Décio 
Miranda. — Ruy Nunes Pereira. 

A l a da 29. a S e s s ã o , em 12 de maio de 1966 

A o s doze dias do m ê s de m a i o de m i l nove­
centos e sessenta e seis, r eun iu-se à s dezessete h o ­
ras n a r a t r a t a r de assunto admin i s t r a t i vo , o T r i b u ­
n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a do Senhor 
M i n i s t r o A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s B o a s . Comparece ­
r a m os Senhores M i n i s t r o s G o n ç a l v e s de O l i v e i r a , 
V a s c o H e n r i q u e D ' A v i l a , A m é r i c o G o d o y I l h a , J o ã o 
H e n r i q u e B r a u n e , D é c i o M i r a n d a , H e n r i q u e D i n i z de 
A n d r a d a e oã Dou to re s A l c i n o Sa laza r , P r o c u r a d o r 

G e r a l E l e i t o r a l , e G e r a l d o d a C o s t a M a n s o , Secre ­
t á r i o do T r i b u n a l . O Senhor M i n i s t r o Pres idente 
encer rou a s e s s ã o à s dezessete horas e v i n t e m i n u ­

tos . E , p a r a constar , eu, G e r a l d o d a Cos ta M a n s o . 
S e c r e t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , aue 
v a i a s s i n a d a pelo S e n h o r M i n i s t r o Pres idente e de­
m a i s m e m b r o s do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 12 (doze) de m a i o de 1966 ( m i l , nove­
centos e sessenta e s e i s ) . — Antônio Martins Vilas 
Boas, P re s iden te . — Gonçalves ãe Oliveira. — Vasco 
Henrique D'Âvila. — Américo Godoy Ilha. — João 
Henrique Braune. —• Décio Miranda. 

A t a d a 30. a S e s s ã o , em 12 de maio de 1966 

A o s doze dias do m ê s de m a i o do ano de m i l 
novecentos e sessenta e seis, r eun iu-se à s dezessete 
horas e t r i n t a m i n u t o s , em s e s s ã o o r d i n á r i a , o T r i ­
b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a do Se­
n h o r M i n i s t r o A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s B o a s . C o m p a ­
r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o s G o n ç a l v e s de O l i ­
ve i r a , V a s c o H e n r i q u e D ' A v i l a , A m é r i c o G o d o y I l h a , 
J o ã o H e n r i q u e Braunr» , D é c i o M i r a n d a , H e n r i q u e 
D i n i z de A n d r a d a e os Doutores A l c i n o Sa laza r , P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , e G e r a l d o da C o s t a M a n s o , 
S e c r e t á r i o do Tr ibuna l .* 

2 (dois) — A b e r t a a s e r s ã o , f o i l i d a e ap rovada 
a A t a d a 29? ( v i g é s i m a - n o n a ) s e s s ã o . 

3 ( t r ê s ) — Passando ao j u l g a m e n t o dos processos 
constantes d a pauta , f o i aprec iado o seguinte fe i to : 

a) R e p r e s e n t a ç ã o n9 3.10B ( t r ê s m i l , cento e 
nove) — Classe X — P a r a í b a ( J o ã o Pes soa ) . 

Represen ta o Senho r Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l sobre a c o n v e n i ê n c i a 
de serem rea l izadas con jun tamente as e le ições p a r a 
a r e n o v a ç ã o do Congresso N a c i o n a l e de â m b i t o 
m u n i c i p a l . 

R e l a t o r : M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a . 

O T r i b u n a l , a tendendo à r e p r e s e n t a ç ã o , r espon­
de que as e le ições podem rea l izar -se conjuntamente . 
. 15 (quinze) de novembro, desde que a A s s e m b l é i a 
L e g i s l a t i v a e s t a b e l e ç a reeras de c a r á t e r t r a n s i t ó r i o 
no mesmo sent ido. V e n c i d o o E x c e l e n t í s s i m o Senhor 
R e l a t o r . . !' : i ^ ^ l ^ i w . 

4 (quatro) — F o r a m publ icadas as seguintes 
d e c i s õ e s : 

R e s o l u ç õ e s : N s . 7.824 (sete m i l , oi tocentos e 
v in te e quatro) — C o n s u l t a n? 3.098 ( t r ê s m i l . no ­
ven ta e oito) — Classe X — M a r a n h ã o ( S ã o L u i s ) 
— Teleerrama do Senhor Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l consu l t ando se de­
vem ser marcadas e rea l izadas e l e i ções sup lemen ta ­
res e m v á r i o s m u n i c í p i o s do E s t a d o p a r a poss ib i l i ta r 
d i o l o m a ç ã o de Prefei tos e V i c e - P r e f e i t o s . R e l a t o r : 
M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . O T r i b u n a l , conhe­
cendo d a consul ta , resnonde à m e s m a de acordo com 
o voto do E x c e l e n t í s s i m o Senhor M i n i s t r o R e l a t o r . 
7.827 (sete m i l , oitocentos e v in t e e sete) — P r o ­
cesso n? 2.967 (dois m i l , novecentos e sessenta e 
setel — C lasse X — D i s t r i t o F e d e r a l (Brasí l ia . ) — 
O P a r t i d o T r a b a l h i s t a N í i c i o n a l so l i c i t a m u d a n ç a de 
nome d a a g r e m i a ç ã o p a r a P a r t i d o T r a b a l h i s t a C r i s ­
t ã o . R e l a t o r : M i n i s t r o A m é r i c o G o d o v I l h a . O T r i ­
b u n a l j u l g a o pedido Drejudicado. N a d a m a i s h a ­
vendo a t ra tar , o Senhor M i n i s t r o Pres idente e n ­
cer rou a s e s s ã o à s dezoito horas e quinzei m i n u t o s . 
3. p a r a constar , eu, G e r a l d o d a C o s t a M a n s o , Secre ­
t á r i o do T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i 
assinada) pelo Senho ' - M i n i s t r o Pres idente e demais 
membros do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a . 12 (doze) de m a i o de 1966 ( m i l . nove­
centos e sessenta e se i s ) . — Antônin Martins Vilas 
Boas. P res iden te . — Gonçalves de Olivnra. — Visco 
Henrique JVAvila. — Américo Godoy Ilha. — João 
Henrique Braune. 

A t a da 31. a S e s s ã o , em 17 de maio de 1966 

A o s dezessete dias do m ê s de m a i o de m i l nove­
centos e sessenta e seis. reuniu-se à s dezessete h o ­
ras e t r i n t a minu tos , e m s e s s ã o o r d i n á r i a , o T r i b u ­
n a l Super io r E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a do Senhor 
M i n i s t r o A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s B o a s . Comoarece ram 
os Senhores M i n i s t r o s G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . Vasco 
H e n r i q u e D ' Á v i l a , A m é r i c o G o d o y I l h a , H e n r i q u e 
D i n i z de A n d r a d a e os Doutores A l c i n o Sa laza r . P r o -
: u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , e G e r a l d o da C o s t a M a n s o , 
S e c r e t á r i o doi T r i b u n a l . D e i x a r a m de comparecer 
por m o t i v o jus t i f icado os Senhores M i n i s t r o s J o ã o 
H e n r i q u e B r a u n e e D é c i o M i r a n d a . 

2 (dois) — A b e r t a a s e s são , f o i l i d a e ap rovada 
a A t a d a 30' ( t r i g é s i m a ) s e s s ã o . 

3 — Passando-se ao Ju lgamento dos processes 
constantes d a pau ta , f o i apreciado o seguinte fe i to : 

a) Processo n? 3.127 ( t r ê s m i l , cento e v in te e 
sete) — Classe X — M a r a n h ã o ( S ã o L u í s ) . 

Of íc io do S e n h o r Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l i c i t ando destaque de 
c r é d i t o n a i m p o r t â n c i a de C r $ 16.100.000 (dezesseis 
m i l h õ e s e c em m i l c ruze i ro s ) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o Henr ique D i n i z de A n d r a d a . 

O T r i b u n a l resolve conceder o destaque de C r $ 
8.000.000 (oito m i l h õ e s de c ruze i ros ) , de acordo com 
a i n f o r m a ç ã o . 
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4 (quatro) — F o r a m publ icadas as seguintes 
dec isões : . 

A c ó r d ã o s : N s . 3.952 ( t r ê s m i l , novecentos e c i n ­
q ü e n t a e dois) — Recu r so n? 2.867 (dois m i l , o i t o ­
centos e sessenta e sete) — Classe I V — S ã o P a u l o 
— D o despacho do Senhor Desembargador P r e s i d e n ­
te do T r i o u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que negou segui -
mento a recurso con t r a a c a s s a ç ã o do d i p l o m a de 
O s m a r A n t ô n i o Novaes , eleito Pre fe i to de R u b i n é i a , 
nas e le ições de 7-3-65 (sete, t r ê s , sessenta e c i n c o ) . 
Recor ren te : O s m a r A n t ô n i o Novaes, Prefeito" eleito 
e m R u b i n é i a . R e c o r r i d o : Desembargador Pres idente 
do T r i ü u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . R e l a t o r : M i n i s t r o 
R u y N u n e s P e r e i r a . Ju lgado pre jud icado . 3.956 
(tres m ü , novecentos e c i n q ü e n t a e seis) — Recurso 
tí> 2.217 (dois m i l , duzentos e dezessete) — Classe 
IV, — G u a n a b a r a ( R i o de Jane i ro ) — C o n t r a o 
a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , que deter­
m i n o u o regis t ro requerido pelo Pres idente do D i r e ­
t ó r i o R e g i o n a l P r o v i s ó r i o do P a r t i d o S o c i a l P rogres ­
s is ta que v a l e r á a p a r t i r d a d a t a d a e x t i n ç ã o do 
a t u a l D i r e t ó r i o P r o v i s ó r i o — 30.7.62 ( t r in ta , sete, 
sessenta e dois) — Recor ren tes : Rober to C r a m e r 
Ve iga , G u i l h e r m e S c o r a l i c h B a p t i s t a e I sa l t ino C a ­
b r a l dos San tos . R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l . R e l a t o r : M i n i s t r o Vasco H e n r i q u e D ' Á v i l a . O 
T r i b u n a l j u l g a pre judicado o recurso . 3.973 ( t r ê s 
m i l , novecentos e setenta e tres) — Recurso n ú ­
mero 2.569 (dois m i l , quinhentos e sessenta e nove) 
— Classe I V — S ã o P a u l o — C o n t r a a c ó r d ã o do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que ordenou o c a n c e l a ­
men to d a v o t a ç ã o ob t ida por M i l l o C a m m a r o s a n o , 
n a 3* (terceira) J u n t a de San to A n d r é sob a l e g a ç ã o 
de ser declarados nulos todos os votos apurados pe la 
C o m i s s ã o de S i n d i c â n c i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
to ra l e M i l l o C a m m a r o s a n o con t r a a d i p i o m a ç ã o de 
O c t á v i o Rodr igues M a r i a , p a r a deputado federai pelo 
P a r t i d o R e p u b l i c a n o , p le i teando a a n u l a ç ã o do j u l ­
gamento . Recor ren te : 1? (pr imeiro) — O t á v i o R o ­
drigues M a r i a . Recor ren te : 2? (segundo) — M i l l o 
C a m m a r o s a n o . R e c o r r i d o s : T r i b u n a l Regional^ E l e i ­
tora l , O t á v i o Rodr igues M a r i a e M e l l o C a m m a r o ­
sano . R e l a t o r : M i n i s t r o A n t ô n i o G o n ç a l v e s de O l i ­
v e i r a . O T r i b u n a l homologa a d e s i s t ê n c i a do p r i ­
m e i r o recurso, j u lgando pre judicado o segundo — 
3.976 ( t r ê s m i l , novecentos e setenta e seis) — M a n ­
dado de S e g u r a n ç a n * 198 (cento e noven ta e oito) 
— Classe I I — (Embargos) — Sergipe (Araca ju) — 
Embargos de d e c l a r a ç ã o opostos ao A c ó r d ã o 3.908, 
( t r ê s m i l , novecentos e o i t o ) , de 25.5.65 (v inte e 
c inco , c inco, sessenta e c i n c o ) , do T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l . E m b a r g a n t e : P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l . 
E m b a r g a d o : T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . R e l a t o r : 
M i n i s t r o A m é r i c o G o d o y I l h a . O T r i b u n a l j u lga 

procedentes os embargos d e c l a r a t ó r i o s . U n â n i m e . 
N a d a m a i s havendo a t ra tar , o Senhor M i n i s t r o 

Pres idente encer rou a s e s s ã o à s dezoito horas e q u i n ­
ze m i n u t o s . E , p a r a constar.- eu . S e c r e t á r i o do T r i ­
buna l , l a v r e i a presente A t a , que v a i ass inada pelo 
Senho r M i n i s t r o Pres idente e demais membros do 
T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 17 (dezessete) de m a i o de 1966 ( m i l , 
novecentos e sessenta e s e i s ) . — Antônio Martins 
Vilas Boas, Pres idente . — Gonçalves de Oliveira. — 
Vasco' Henrique D'Ávila. — Américo Godoy Ilha. — 
Henrique Diuiz de Andrada. — Alcino Salazar, P r o ­
curador G e r a l E l e i t o r a l . 

A t a d a 32. a S e s s ã o , em 18 de maio de 1966 

A o s dezoito dias do m ê s de m a i o do ano de m i l 
novecentos e sessenta e seis, reuniu-se à s dezessete 
horas e t r i n t a minu tos , e m s e s s ã o o r d i n á r i a , o T r i ­
b u n a l Super io r E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a do S e ­
n h o r M i n i s t r o A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s B o a s . C o m ­
parece ram os Senhores M i n i s t r o s G o n ç a l v e s de O l i ­
ve i ra , Vasco H e n r i q u e D ' A v i l a , A m é r i c o G o d o y I l h a , 
D é c i o M i r a n d a e os Senhores Doutores A l c i n o S a l a ­
zar , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , e G e r a l d o d a C o s t a 
M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . D e i x a r a m de c o m ­
parecer por m o t i v o jus t i f icado os Senhores M i n i s ­
tros J o ã o H e n r i q u e B r a u n e e H e n r i q u e D i n i z de 
A n d r a d a . 

2 (dois) — A b e r t a a s e s s ã o , f o i l i d a e ap rovada 
a A t a da 31» ( t r i g é s i m a - p r i m e i r a ) . s e s s ã o . 

3 ( t r ê s ) Passando-se ao ju lgamsn to dos p r o ­
cessos constantes d a pau ta , f o r a m apreciados os se­
guintes fei tos: _ , . i u j u í i i 

a) Processo n? 3.126 ( t r ê s m i l , cento e v in te 
e seis) — Classe X — C e a r á ( F o r t a l e z a ) . 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i tando destaque 
de c r é d i t o no va lor de C r $ 16.635.500 (dezesseis m i ­
l h õ e s , seiscentos e t r i n t a e. c inco m i l , e qu inhentos 
c ruze i ros ) , 

R e l a t o r : M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a . . . 
O T r i b u n a l resolve, conceder o destaque de Cr$ 

.000.000 (oito m i l h õ e s de c r u z e i r o s ) . U n â n i m e . 

b) Recur so n? 2.343 (dois m i l , trezentos e qua ­
r e n t a e t r ê s ) — Classe I V — B a h i a (Fe i r a de S a n ­
tana) . 

C o n t r a o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o ­
r a l , que va l idou toda a a p u r a ç ã o d a 2* (segunda) 
s e ç ã o — T i q u a r u ç ú , d a 19» ( d é c i m a nona) i z o n a — 
F e i r a de S a n t a n a — alega o recorrente v á r i a s n u l i -
dades. Recor ren te : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . 

Reco r r idos : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e F r a n ­
cisco J o s é P i n t o dos S a n t o s . 

R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . 
O T r i b u n a l j u l g a pre jud icado o recurso. U n â -

c) Recurso de D i p i o m a ç ã o tí> 18^ (cento e o i ­
t en ta e um) — Classe V —> T e r r i t ó r i o do R i o B r a n c o . 

C o n t r a a d i p i o m a ç ã o de G i l b e r t o M e s t r i n h o de 
Mede i ros Raposo , depu tadq federa l eleito pelo T e r ­
r i t ó r i o do R i o B r a n c o — a lega o recorrente ine le -
g ib i l idade do cand ida to d i p l o m a d o . 

Recor ren te : V a i é r i o C a í d a s M a g a l h ã e s , delegado 
do P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . Recor r idos : T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l e G i l b e r t o M e s t r i n h o de M e d e i ­
ros Raposo, cand ida to d i p l o m a d o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . 

O T r i b u n a l j u l g a pre jud icado o recurso. U n â r 
n i m e . 

4 — F o r a m publ icadas as seguinte d e c i s õ e s : 

A c ó r d ã o s : N s . 3.921! ( t r ê s m i l , novecentos e v in te 
e oito) — i Recu r so n? 2.870 (dois m i l , oi tocentos e 
setenta) — Classe I V — M a t o Grosso ( C u i a b á ) — 
C o n t r a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , que, 

p a r a confeccionar as c é d u l a s of ic ia is , sor teou os 
candidatos registradoa| p a r a concorrerem â s e le ições 
de 3.10.65 ( t r ê s , dez, sessenta e c inco) — alega o 
recorrente que o novo C ó d i g o E l e i t o r a l n ã o pode 
pre jud icar d i re i to adqui r ido do seu candida to regis­
t rado anter iormente à n o v a L e i . Recor ren te : U n i ã o 
D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e c o r r i d o s : T r i b u n a l R e g i o ­
n a l E l e i t o r a l e P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : 
M i n i s t r o A m a r í l i o B e n j a m i n . N ã o conheceram do 
recurso, por voto de desempate contra- os votos dos 
Exce l en t í s s imos ! Senhores M i n i s t r o s A m a r í l i o B e n j a ­
m i n , Re la to r , Osca r S a r a i v a e D é c i o M i r a n d a . 3.945 
( t r ê s m i l , novecentos e qua ren ta e cinco) — Recu r so 
n* 2.554 (dois m i l , qu inhentos e c i n q ü e n t a e q u a ­
tro) — Classe I V — P a r a í b a ( C a t o l é do R o c h a ) — 
C o n t r a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
negou p rov imento a recurso p a r a que se cons ide­
rasse n u l a a v o t a ç ã o de todo m u n i c í p i o , d a d a e m 
favor do cand ida to a vereador J o s é S é r g i o M a i a — 
A l e g a o recorrente ser o cand ida to ine l eg íve l por 
n ã o ter se afastado do cargo de Pre fe i to . R e c o r ­

ren te : P a r t i d o Soc i a l i s t a B r a s i l e i r o , S e ç ã o d a P a r a í ­
b a . Reco r r idos : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e J o s é 
S é r g i o M a i a . R e l a t o r : M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a . O 
T r i b u n a l j u l g a pre judicado o recurso . 3.947 ( t r ê s 
m i l , novecentos e qua ren ta e sete) — R e c u r s o n ú ­
mero 2.626 (dois mily seiscentos e v in te e seis) — 
Classe I V — P a r a í b a (Monte i ro ) — C o n t r a a dec i ­
s ã o d ó T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que cassou o 
D i p l o m a de Vice -p re fe i to do m u n i c í p i o de P r a t a , 29» 
( v i g é s i m a nona) zona — M o n t e i r o , expedido a E u ­
g ê n i o Nunes F a r i a , eleito e m 11.8.63, (onze, oito, 
sessenta e t r ê s ) , sob o fundamen to de i n e l e g i b i l i -
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dade . R e c o r r e n t e : E u g ê n i o Nunes de P a r i a . R e c o r ­
r i d o s : T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e W a s h i n g t o n 
A l v e s d a S i l v a . R e l a t o r : M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a . 
O T r i b u n a l resolve j u l g a r pre judicado o recurso . 

N a d a m a i s havendo a t ra ta r , o S e n h o r M i n i s t r o 
P res iden te encer rou a s e s s ã o à s dezoito horas e 
qu inze m i n u t o s . E , p a r a constar eu, S e c r e t á r i o do 

T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i ass inada 
pelo S e n h o r M i n i s t r o Pres idente e demais membros 
do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 18 (dezoito) de m a i o de 1966 ( m i l nove ­
centos e sessenta e s e i s ) . — Antônio Martins Vilas 
Boas, P res iden te . — Gonçalves ãe Oliveira. — Vasco 
Henrique D'Ávila. 

A t a da 33. a S e s s ã o , emi 24 de maio de 1966 

A o s v in te e qua t ro dias do m ê s de m a i o ao ano 
de m i l novecentos e sessenta e seis, r eun iu-se à s 
dezessete horas e t r i n t a minu tos , em s e s s ã o o r d i ­
n á r i a , o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , sob a P r e s i ­
d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s 
B o a s . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o s G o n ­
ç a l v e s de O l i v e i r a , V a s c o H e n r i q u e D ' Á v i l a , A m é r i c o 
G o d o y I l h a , D é c i o M i r a n d a e os Senhores Doutores 
O s c a r C o r r e i a de P i n a , P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l , 
subs t i tu to e G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , S e c r e t á r i o do 
T r i b u n a l . D e i x a r a m de comparecer, por mo t ivo j u s ­
t i f i cado os Senhores M i n i s t r o s J o ã o H e n r i q u e B r a u ­
ne, H e n r i q u e D i n i z de A n d r a d a e o Dou to r A l c i n o 

Sa l aza r , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 
2 (dois) A b e r t a a s e s s ã o , f o i l i d a e ap rovada a 

A t a d a 32» ( t r i g é s i m a - s e g u n d a ) s e s s ã o . 
3 ( t r ê s ) Passando-se ao j u lgamen to dos p r o ­

cessos constantes d a pau ta , f o r a m apreciados os se­
guin tes fe i tos : 

a) Processo nP 3.125 ( t r ê s m i l , cento e v in te 
e c inco) — Classe X — M i n a s G e r a i s (Belo H o r i ­
zonte) . 

Of í c io do Senhor , Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l p ropondo o r ea ju s t a -
m e n t o das g r a t i f i c a ç õ e s pagas aos juizes, e s c r i v ã e s 
e aux i l i a r e s dos C a r t ó r i o s E le i to ra i s , e suger indo que 
as g r a t i f i c a ç õ e s dos ju izes corresponda a u m s a l á r i o 
m í n i m o v igente n a r e g i ã o e a dos e s c r i v ã e s à metade 
d a m e s m a q u a n t i a . 

R e l a t o r : M i n i s t r o A m é r i c o G o d o y I l h a . 
O T r i b u n a l e n c a m i n h a o expediente ao Senho r 

M i n i s t r o d a J u s t i ç a . 
b) R e c u r s o n? 2.241 (dois m i l , duzentos e q u a ­

r e n t a e u m ) — Classe I V — M i n a s G e r a i s ( B a r -
b a c e n a ) . 

D o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
negou p r o v i m e n t o a recurso c o n t r a defer imento de 
t r a n s f e r ê n c i a do ele i tor B e r n a r d i n o A l v e s Campos , 
do d i s t r i t o de T u g ú r i o — m u n i c í p i o de B a r b a c e n a , 
p a r a o de P a i v a — alega o recorrente ter o elei tor 
apenas u m d o m i c í l i o , que é e m T u g ú r i o . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , s e ç ã o 
de M i n a s G e r a i s . Reco r r i dos : T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l e o e le i tor . R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s 
de O l i v e i r a . 

O T r i b u n a l j u l g a pre jud icado o recurso, sem 
p r e j u í z o d a a p u r a ç ã o d a responsabi l idade c r i m i n a l . 

c) R e c u r s o n? 2.248 (dois m i l , duzentos e q u a ­
r e n t a e oito)j — C lasse I V — M i n a s G e r a i s ( B a r ­
bacena) . 

D o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
negou p r o v i m e n t o a recurso con t r a defer imento d a 
t r a n s f e r ê n c i a d a e le i tora M i n e r v i n a M a r i a de Jesus, 
d o m u n i c í p i o de M e r c ê s p a r a o de P a i v a — alega 
o recorrente ter a e le i tora apenas u m domic i l i o , que 
é e m M e r c ê s . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , f>eção 
de M i n a s G e r a i s . R e c o r r i d o s : T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l e o e le i tor . R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s 
de O l i v e i r a . 

O T r i b u n a l j u l g a pre judicado o recurso, sem 
p r e j u í z o d a a p u r a ç ã o d a responsabi l idade c r i m i n a l . 

d) Recur so n? 2.251 (dois m i l , duzentos e c i n ­
q ü e n t a e u m ) — Classe I V — M i n a s G e r a i s ( B a r ­
bacena) . 

D o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
negou p rov imen to a recurso c o n t r a defer imento de 

t r a n s f e r ê n c i a do elei tor A l b e r t i n o C a r v a l h o de S á , 
do m u n i c í p i o de M e r c ê s p a r a o de P a i v a — alega 
o recorrente ter o elei tor apenas u m d o m i c í l i o , que 
é e m M e r c ê s . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , s e ç ã o 
de M i n a s G e r a i s . Recor r idos : T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l e o e le i tor . R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s 
de O l i v e i r a . 

O T r i b u n a l j u l g a pre judicado o . recurso, sem 
p r e j u í z o d a a p u r a ç ã o d a responsabi l idade c r i m i n a l . 

e) Recu r so n? 2.256 (dois m i l , duzentos e c i n ­
q ü e n t a e seis) — Classe I V — M i n a s G e r a i s ( B a r ­
bacena) . 

D o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
negou p rov imen to a recurso con t ra defer imento de 
t r a n s f e r ê n c i a ; do elei tor R u b e n s E x p e d i t o de P a i v a , 
do m u n i c í p i o de B a r b a c e n a — d i s t r i t o de T u g ú r i o , 
p a r a o de P a i v a — alega o recorrente ter o elei tor 
apenas u m domic í l i o , que é e m T u g ú r i o . . 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , s e ç ã o 
de M i n a s G e r a i s . Reco r r idos : T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l e o e le i tor . R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s 
de O l i v e i r a . 

O T r i b u n a l j u l g a pre judicado o Tecurso, sem 
p r e j u í z o d a a p u r a ç ã o da responsabi l idade c r i m i n a l . 

/ ) Processo n? 3.092 ( t r ê s m i l e noven ta e dois) 
—• Classe X — P a r a í b a ( S u m é ) . 

E n c a m i n h a o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l a se­
guin te consu l ta do D o u t o r A m a u r y R i b e i r o de B a i -
ros, J u i z E l e i t o r a l d a 43» ( q u a d r a g é s i m a terceira) 
zona —: S u m é : " O s 5% (cinco por cento) de que 
f a l a o ar t . 8? (oitavo) do C ó d i g o E l e i t o r a l , s ã o so­
bre 1 (um) s a l á r i o - m i n i m o , o u sobre 3 ( t r ê s ) s a l á -
r i o s - m í n i m o s ? E a inda , se o a tes tado de m i s e r a b i -
l idade, fornec ido pe la au tor idade po l i c i a l , i sen ta o 
qua l i f i cando d a m u l t a , r e fe r ida no art . 8* (o i tavo) , 
do C ó d i g o E l e i t o r a l ? " 

R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . 
O T r i b u n a l responde que deve ser observado o 

disposto n a L e i n ' 4.961 (quatro m i l , novecentos 
e sessenta e u m ) , ar t . 3? (terceiro) e o § 3? ( p a r á ­
grafo terceiro) do ar t . 367 (trezentos &, sessenta e 
sete) do C ó d i g o E l e i t o r a l , com a r e d a ç ã o dada pela 
m e s m a L e i . 

4 (quatro) — F o r a m publ icadas as seguintes 
d e c i s õ e s : 

R e s o l u ç õ e s : N s . 7.682 (sete m i l , seiscentos e 
o i t en ta e dois) — Processo n? 2.947 (dois m i l , nove­
centos e qua ren ta e sete) — Classe; X — D i s t r i t o 
F e d e r a l ( B r a s í l i a ) . Requer o P a r t i d o T r a b a l h i s t a 
N a c i o n a l reexame do art . 19 (dezenove) da R e s o ­

l u ç ã o n ' 7.639 (sete m i l , seiscentos e t r i n t a e n o v e ) . 
I n s t r u ç õ e s pa ra P r o p a g a n d a . R e l a t o r : M i n i s t r o E s -
dras G u e i r o s . A t e n d i d a , nos termos do voto do S e ­
n h o r Re la to r , a r e c l a m a ç ã o do P a r t i d o T r a b a l h i s t a 
N a c i o n a l , f i cando a t r i b u í d o ao c r i t é d i o do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l a c o n c e s s ã o do t empo p a r a a. 

p ropaganda pe la r a d i o d i f u s ã o e t e l e v i s ã o . F o r a m 
votos dissidentes os Senhores M i n i s t r o s H e n r i q u e 
B r a u n e in totum e A m a r í l i o B e n j á m i n , e m par te . 
7.809 (sete m i l , oitocentos e nove) — C o n s u l t a n ú ­
mero 3.078 ( ( t r ê s m i l e setenta e oito) — Classe 
X — C e a r á (For ta leza) — T e l e g r a m a do Senhor 
Desembargador Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l consu l tando se juizes que, e m face d a L e i 
de O r g a n i z a ç ã o J u d i c i á r i a do Es tado , a i n d a n ã o go­
z a m d a g a r a n t i a de v i ta l ic iedade , em v i r tude de 

somente a d q u i r i - l a a p ó s quatro anos de exe rc íc io , 
podem exercer f u n ç õ e s eleitorais, tendo e m vis ta o 
art . 13 (treze) do A t o I n s t i t u c i o n a l . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro H e n r i q u e D i n i z de A n d r a d a . O T r i b u n a l res­
ponde a consu l t a esclarecendo que os Ju izes refe­
r idos n ã o podem exercer f u n ç õ e s e le i tora is . 

N a d a m a i s havendo a t ra tar , o Senhor M i n i s t r o 
Pres idente encerrou a s e s s ã o à s dezoito horas e 
t r i n t a m i n u t o s . E , p á r a constar, eu, S e c r e t á r i o do 
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T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i ass inada 
pelo Senho r M i n i s t r o Pres idente e demais membros 
do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 24 (vinte e quatro) de m a i o de 1966 
( m i l , novecentos e sessenta e s - ú s ) . — Antônio Mar­
tins Vilas Boas, Presidente . — Gonçalves ãe Oli­
veira. • - -

A t a da 34. a S e s s ã o , e m 27 de maio de 1966 

A o s v in t e e sete d ias do m ê s de m a i o d o ano 
de m i l novecentos e sessenta e seis, reuniu-se à s 
dezessete horas e t r i n t a minu tos , e m s e s s ã o o r d i n á ­
r i a , o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , sob a P r e s i d ê n c i a 
do Senhor M i n i s t r o A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s B o a s . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o s Gonça lves ) de 
O l i v e i r a , Vasco H e n r i q u e D ' A v i l a , A m é r i c o G o d o y 
I l h a , D é c i o M i r a n d a , H e n r i q u e D i n i z de A n d r a d a e 
os Senhores Doutores A l c i n o Sa l aza r , P r o c u r a d o r 
G e r a l E l e i t o r a l , e G e r a l d o d a Cos ta M a n s o , Secre ­
t á r i o do T r i b u n a l . D e i x o u de comparecer por m o ­
t ivo jus t i f icado o Senho r M i n i s t r o J o ã o H e n r i q u e 
B r a u n e . 

2 (dois) — A b e r t a a s e s são , fo i l i d a e ap rovada 
a A t a da 33» ( t r i g é s i m a - t e r c e i r a ) s e s s ã o . 

3 ( t r ê s ) Passando-se ao j u lgamen to dos p r o ­
cessos constantes d a pauta , f o r a m apreciados os se­
guintes fe i tos : 

a) Processo n? 3.128 ( t r ê s m i l , cento e v in te e 
oi to) —j Classe X — P e r n a m b u c o ( R e c i f e ) . 

O f í c i o do Senho r Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l c o m u n i c a n d o h a v e r o 
T r i b u n a l de J u s t i ç a aprovado a i n d i c a ç ã o dos n o ­
mes dos Doutores M a n u e l E n i l d o L i n s , A n t ô n i o de 
B r i t o A l v e s e J o ã o M a n u e l d a S i l v a C a r v a l h o Neto , 

p a r a c o n s t i t u í r e m a l i s t a t r í p l i c e , a f i m de que seja 
p reench ida umaj vaga de suplente de ju r i s t a , ocor­
r i d a c o m o fa lec imento do D o u t o r J o ã o D o m i n g o s 
d a F o n s e c a . 

R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . 
O T r i b u n a l e n c a m i n h a a l i s t a à P r e s i d ê n c i a d a 

R e p ú b l i c a . 

b) Processo n9 '3.120 ( t r ê s m i l , cento e v inte) 
— Classe X — A lagoas ( M a c e i ó ) . 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i t ando a este 
T r i b u n a l que f ixe as d i á r i a s que deverá) perceber o 
Corregedor, du r an t e o seu afas tamento p a r a o a t en ­
d imen to de ped ido de c o r r e i ç ã o . 

R e l a t o r : M i n i s t r o H e n r i q u e D i n i z de A n d r a d a . 
O T r i b u n a l resolve f i x a r a d i á r i a do Corregedor 

R e g i o n a l e m 1/30 ( u m / t r i n t a ) do venc imento do D e ­
sembargador do respectivo E s t a d o . 

c) Processo n? 3.103 ( t r ê s m i l . cento e t r ê s ) — 
Classe X — M a r a n h ã o ( S ã o L u í s ) . 

T e l e g r a m a do Senhor Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l i c i t ando a este 
T r i b u n a l que f ixe as d i á r i a s que d e v e r á perceber 
o Corregedor , duran te o seu afas tamento p a r a o 
a tend imento de pedidos de c o r r e i ç ã o . 

R e l a t o r : M i n i s t r o H e n r i q u e D i n i z dej A n d r a d a . 
R e s o l v i d o no Processo n? 3.120 ( t r ê s m i l , cento 

e v i n t e ) . 

d) Processo n? 3.132 ( t r ê s m i l , cento e t r i n t a e 
dois) — Classe X — M a r a n h ã o ( S ã o L u í s ) . 

O f í c i o do Senho r Desembargador Pres idente do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l so l ic i t ando destaaue de 
c r é d i t o no v a l o r de C r $ 21.000.000 (vinte e u m m i ­
l h õ e s de c r u z e i r o s ) . 

R e l a t o r : M i n i s t r o H e n r i q u e D i n i z de A n d r a d a . 

O T r i b u n a l resolve, nos termos da i n f o r m a ç ã o , 
conceder o destaque de C r § 21.000.000 (vinte e u m 
m i l h õ e s de c r u z e i r o s ) . 

4 (quatro) — F o r a m publ icadas as seguintes 
d e c i s õ e s : 

R e s o l u ç õ e s : N s . 7.594 (sete m i l , quinhentos e 
noventa? e quatro) — Processo n? 2.873 (dois m i l , 
oi tocentos e se tenta e t r ê s ) — Classe X — D i s t r i t o 
F e d e r a l ( T e r r i t ó r i o de R o r a i m a ) — Ofíc io do S e ­
n h o r Desembargador Pres idente do T r i b u n a l R e g i o ­
n a l E l e i t o r a l so l i c i t ando f o r ç a federal , pa ra g a r a n t i r 
o p le i to de Depu tado F e d e r a l e Suplente a se r e a ­
l i z a r no d i a 6 (seis) de j u n h o v indouro n o T e r r i ­
t ó r i o F e d e r a l de R o r a i m a . , R e l a t o r : M i n i s t r o H e n ­
r ique D i n i z de A n d r a d a . C o n v e r t e r a m o j u lgamen to 
e m d i l i g ê n c i a . 7.596 (sete m i l , quinhentos e noven ta 
e seis) — Processo n? 2.873 (dois m i l , oi tocentos e 
setenta e t r ê s ) — Classe X — D i s t r i t o F e d e r a l ( T e r ­
r i t ó r i o de R o r a i m a ) — O f í c i o do Senhor D e s e m ­
bargador) Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
so l ic i t ando f o r ç a federa l , p a r a ga ran t i r o p le i to de 
D e p u t a d o F e d e r a l e Sup len te a se rea l iza r n o d i a 6 
(seis) de j u n h o v indouro no T e r r i t ó r i o F e d e r a l de 
R o r a i m a . R e l a t o r : M i n i s t r o H e n r i q u e D i n i z de A n ­
d r a d a . C u m p r i d a a d i l i g ê n c i a , resolveu-se so l ic i ta r 
a f o r ç a federal que f i c a r á à d i s p o s i ç ã o do Senhor 
Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l vencidos 
os E x c e l e n t í s s i m o s Senhores M i n i s t r o s H e n r i q u e 
D ' Á v i l a e H e n r i q u e B r a u n e , que negavam o pedido . 

N a d a m a i s havendo a t ra ta r , o Senhor M i n i s t r o 
Pres idente encerrou a s e s s ã o à s dezoito horas e 
quinze m i n u t o s . E , p a r a constar eu, S e c r e t á r i o do 
T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i ass inada 
pelo Senho r M i n i s t r o Pres iden te e demais membros 
do T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 27 (vinte e sete) de m a i o de 1966 ( m i l , 
novecentos e sessenta e s e i s ) . — Antônio Martins 
Vilas Boas, Pres idente . — Gonçalves de Oliveira. — 
Vasco Henrique D'Avüa. — Américo Godoy Ilha. — 
Décio Miranda. 

A t a da 35. a S e s s ã o , em 31 de maio de 1966 

A o a t r i n t a e u m dias do m ê s de m a i o do ano 
de m i l novecentos e sessenta e seis, reuniu-se à s 
dezessete horas e t r i n t a minu tos , e m s e s s ã o o r d i ­
n á r i a , o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , sob a P r e s i ­
d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o A n t ô n i o M a r t i n s V i l a s 
B o a s . C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o s V a s c o 
Henr ique D ' Á v i l a , J o ã o H e n r i q u e B r a u n e , D é c i o 
M i r a n d a , H e n r i q u e D i n i z de A n d r a d a e os Senhores 

Doutores A l c i n o Sa l aza r , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , 
e G e r a l d o d a C o s t a M a n s o , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 
D e i x a r a m de comparecer , por m o t i v o jus t i f i cado os 
Senhores M i n i s t r o s G o n ç a l v e s de O l i v e i r a e A m é r i c o 
G o d o y I l h a . 

2 (dois) — A b e r t a a s e s s ã o , f o i l i d a e ap rovada 
a A t a d a 34» ( t r i g é s i m a - q u a r t a ) s e s s ã o . 

3 ( t r ê s ) — N o expediente o Senhor M i n i s t r o H e n ­
r ique A n d r a d a , pe la o rdem, p ro fe r iu as seguintes 
pa lavras de c o n g r a t u l a ç õ e s pe l a r e c o n d u ç ã o do S e ­
n h o r M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a , ao T r i b u n a l : " S e n h o r 
Presidente , quero man i fes t a r m i n h a a legr ia que e n ­
tendo deve ser a m e s m a deste T r i b u n a l , p e l a r econ ­
d u ç ã o do eminente M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a . A d e d i ­
c a ç ã o e zelo que S u a E x c e l ê n c i a sempre demons t rou 
no t raba lho t em sido p a r a m i m u m exemplo que 
sempre procuro seguir . P e ç o a Vossa E x c e l ê n c i a f a ç a 
constar da A t a as m i n h a s p a l a v r a s " . 

A seguir, o Senho r M i n i s t r o Presidente ass im 
se man i fe s tou : " V o s s a E x c e l ê n c i a an tec ipou m e u 
p ronunc iamen to porque a i n d a n ã o t i n h a conhec i ­
mento d a p u b l i c a ç ã o . O eminente M i n i s t r o D é c i o 
M i r a n d a pode ca l cu l a r a s a t i s f a ç ã o que tenho, ape­
nas n ã o posso acompanha r S u a E x c e l ê n c i a durante 
todo tempo e m que d e v e r á servi r neste T r i b u n a l " . 

Todos os demais M i n i s t r o s se associaram à s 
m a n i f e s t a ç õ e s . 

O Senhor Dou to r P r o c u r a d o r G e r a l ass im se ex ­
pressou: "Senho r Presidente , a P r o c u r a d o r i a G e r a l 
t a m b é m se associa a estas merecidas m a n i f e s t a ç õ e s " . 



444 B O L E T I M E L E I T O R A L M a i o de 1966 

E m agradec imento , ass im fa lou o Senho r M i n i s ­
t ro D é c i o M i r a n d a : " P e ç o l i c e n ç a a Vossa E x c e l ê n ­
c i a e ao E g r é g i o T r i b u n a l p a r a apresentar meus 
agradec imentos ao eminente M i n i s t r o H e n r i q u e A n ­
d r a d a e demais colegas que se s o l i d a r i z a r a m com 
S u a E x c e l ê n c i a pelas pa lavras t ã o car inhosas que 
m e t o c a m fundo o c o r a ç ã o como m e t o c a m d i r e t a ­
m e n t e seguir o exemplo de V o s s a E x c e l ê n c i a ' n o 
cu l to , n a d o u t r i n a e n a defesa d a l iberdade ' t ã o a l t a ­
m e n t e d e m o n s t r a d a neste T r i b u n a l " . 

4 (quatro) — Passando-se ao ju lgamen to dos 
processos constantes d a pauta , f o r a m apreciados os 
seguintes fe i tos : 

a) C o n s u l t a n? 3.119 ( t r ê s m i l , cento e deze­
nove) — Classe X — Serg ipe ( A r a c a j u ) . 

C o n s u l t a o Pres iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l se: "Es tabe lecendo a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , a r t i ­

go 112 (cento e d o z e ) , ' n? I ( u m ) , a l i n e a B , e o 
C ó d i g o E l e i t o r a l , a r t igo 25 (vinte e c inco) n ú m e r o I 
( u m ) , a l í n e a B , que dos T r i b u n a i s Reg iona i s f a r ã o 
pa r t e "dois ju izes escolhidos pelo T r i b u n a l de J u s t i ç a , 
den t re os juizes de d i r e i t o " , e tendo e m v i s t a o 
disposto no a r t . 32 ( t r i n t a e dois) d a m e s m a L e i — 
é a d m i s s í v e l r eca i r t a l escolha e m j u i z de d i re i to 
d a C o m a r c a do in te r io r , havendo juizes v i t a l í c i o s d i s ­
p o n í v e i s n a C a p i t a l ? " 

R e l a t o r : M i n i s t r o Vasco H e n r i q u e D ' Á v i l a . 
O T r i b u n a l , pelo voto de desempate do P r e s i ­

dente, resolve responder pos i t ivamente à consul ta , 
c o n t r a os votos dos E x c e l e n t í s s i m o s Senhores M i n i s ­
t ros R e l a t o r e D é c i o M i r a n d a . 

. b) M a n d a d o de S e g u r a n ç a n? 317 (trezentos e 
dezessete) — Classe I I — R i o G r a n d e do S u l (Por to 
A l e g r e ) . 

C o n t r a ato do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que 
m a n d o u a b r i r concurso p a r a p rov imen to das vagas 

de A u x i l i a r J u d i c i á r i o , de ixando de nomear p a r a os 
mesmos cargos, con t r a r i ando expressa d i s p o s i ç ã o de 
l e i , f u n c i o n á r i o s requis i tados à q u e l e ó r g ã o . 

Reco r r en t e s : F e l i c i a n o R a m o s N a z a r e t h , R o s a 
Á r i a s de O l i v e i r a G a i e s k y , A m é l i a H e l e n a D a m i a n i 
P o l i d o r i , L a u r o P i n o s C o r r ê a , N a i r Rodr igues K r o e f f 
e D o r a M a r i a D u l a c . R e c o r r i d o : T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l . . R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i v e i r a . 

O T r i b u n a l , à unan imidade , dec la rou in tempes­
t ivo o ped ido de s e g u r a n ç a , de ixando de conhecer do 
recur so . 

5 — F o r a m publ icadas as seguintes d e c i s õ e s : 

A c ó r d ã o : N° 3.930 ( t r ê s m i l , novecentos e t r i n t a ) 
— R e c u r s o n? 2.598 (dois m i l , qu inhentos e noven ta 

e oi to) — Classe I V — S ã o P a u l o (Itu) — C o n t r a 
o a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que negou 
p r o v i m e n t o a o recurso interposto d a a p u r a ç ã o d a 

v o t a ç ã o de duas s e ç õ e s do M u n i c í p i o de I t u 59? 
( q u i n q u a g é s i m a n o n a ) — a lega o recorrente que os 
votantes o u e r a m hansen ianos do A s i l o C o l ô n i a P i r a -
p i t i n g u i o u egressos estranhos ao m u n i c í p i o . R e c o r ­
r e n t e : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . Reco r r i dos : T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , J o ã o M a c h a d o de M e d e i ­
ros e ou t ros . R e l a t o r : M i n i s t r o G o n ç a l v e s de O l i ­
v e i r a . Negaram, provimento , c o n t r a o voto do M i ­
n i s t r o A m a r í l i o B e n j a m i n . R e s o l u ç ã o : N? 7.772 (sete 
m i l , setecentos e se ten ta e dois) — C o n s u l t a n9 3.058 
( t r ê s m i l , e c i n q ü e n t a e oito) — Classe X — A l a ­
goas ( M a c e i ó ) — T e l e g r a m a do S e n h o r Desembar ­
gador P res iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
consu l t ando como devem proceder os ó r g ã o s da J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l nas h i p ó t e s e s e m que f i g u r e m o u de­
vessem f i g u r a r como recorrentes ou requerentes p a r ­
t idos p o l í t i c o s ex t in tos , em face do ar t . 18 (dezoito) 
do A t o I n s t i t u c i o n a l n ú m e r o dois . R e l a t o r : M i n i s ­
t r o A m a r í l i o B e n j a m i n . O T r i b u n a l dec la ra j á r e ­

so lv ida a consu l t a nas I n s t r u ç õ e s baixadas pelo T r i ­
b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

N a d a m a i s havendo a t ra tar , o S e n h o r M i n i s t r o 
Pres idente encer rou a s e s s ã o à s dezoi to horas e 
quinze m i n u t o s . E , p a r a constar , eu, S e c r e t á r i o do 
T r i b u n a l , l a v r e i a presente A t a , que v a i ass inada 
pelo Senho r M i n i s t r o Pres idente e demais membros 
d o T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 31 ( t r i n t a e u m ) de m a i o de 1966 ( m i l , 
novecentos e sessenta e s e i s ) . — Antônio Martins 
Vilas Boas, Pres idente . — Vasco Henrique D'Ávila. 
— João Henrique Braune. — Décio Miranda. — 
Henrique Diniz ãe Andrada. — Alcino Salazar, P r o ­
curador G e r a l E l e i t o r a l . 

S E C R E T A R I A 

Q U A L I F I C A Ç Ã O E L E I T O R A L N O B R A S I L 

O S e r v i ç o de Estudos e E s t a t í s t i c a , e m 27 de 
m a i o , d ivu lgou o seguinte quadro demons t ra t ivo d a 
q u a l i f i c a ç ã o e le i to ra l e m todo o P a í s : 

S ã o P a u l o 4.639.801 

M i n a s G e r a i s 2.717.395 

R i o G r a n d e do S u l 1.737.628 

P a r a n á 1.408.773 

G u a n a b a r a 1.380.412 

B a h i a 1.205.216 

R i o de J a n e i r o 1.175.654 

P e r n a m b u c o 892.379 

S a n t a C a t a r i n a 751.966 

C e a r á 692.071 

G o i á s 554.456 

P a r a í b a 455.890 

P a r á 440.837 

M a r a n h ã o 399.795 

R i o G r a n d e do N o r t e 375.370 

E s p í r i t o S a n t o 340.534 

P i a u í 324.782 

M a t o Grosso 296.979 

Alagoas 203.040 

Sergipe 192.797 

A m a z o n a s 153.600 

B r a s í l i a 54.297 

A c r e 20.464 

T e r r i t ó r i o do A m a p á 13.856 

T e r r i t ó r i o de R o n d ô n i a 13.044 

T e r r i t ó r i o de R o r a i m a 6.302 

F e r n a n d o de N o r o n h a 188. 

T o t a l 20.447.526 

D E S E N V O L V I M E N T O D O E L E I T O R A D O 
B R A S I L E I R O 

Pe lo S e r v i ç o de Es tudos e E s t a t í s t i c a do T S E , 

f o i organizado o quadro abaixo, sobre o desenvol­

v imen to do ele i torado bras i l e i ro : 
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ELEITORADO REGISTRADO NO T.S.E. , ATÉ 31 DE DEZEMBRO DOS RESPECTIVOS ANOS 

CIRCUNSCR1ÇÃO 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 

24 508 88 712 88 712 91.929 94 238 137 317 137 .17 137.317 153.600 
Pará 53 526 271 347 278 619 323.433 327 722 421 531 422 427 424.619 440.837 

70 832 278 094 302 376 282.946 383 429 497 436 529 135 525.740 399.795 
47 339 232 368 223 303 243.730 241 286 316 239 316 755 318.829 324.584 

Ceará 183 476 656 716 658 326 663.303 667 855 853 282 853 282 773.563 693.071 
130 253 229 523 202 195 206.960 269 997 321 060 316 296 321.490 375.370' 
114 656 291 120 288 683 347.190 348 383 398 687 433 583 441.894 451.800 
204 022 614 537 657 147 648.040 665 660 783 528 847 484 870.888 878.528 
30 915 135 959 135 420 154.621 154 398 192 223 187 754 188.931 203.040 
68 650 145 503 147 136 149.156 160 510 192 503 192 018 193.561 192.797 

189 873 920 249 903 451 922.958 932 375 1 206 453 1 173 459 1 181.489 1.199.166y 

74 648 233 053 232 930 234.672 237 814 305 325 303 538 305.174 310.063 
343 580 790 546 794 121 823.756 849 522 1 153 945 1 104 815 1 122.243 1.166.768 

São, Paulo 1.617 816 2 855 751 3.039 721 3 396.487 3 441 491 3 760 582 4 060 748 4 235.388 4.568.218 
282 702 684 881 755 086 874.317 926 225 1 100 637 1 230 528 1 284.528 1.427.034 
272 919 524 109 510 966 851.358 524 691 692 547 604 766 621.269 76 V 347 
680 745 1 274 344 1.346 045 1 .400.233 1.404 327 1 532 364 1 682 145 1 685.867 1.719.M0 
,603 927 2 037 003 2.040 836 2 .139.725 2 141 817 2 565 505 2 546 114 2 580.392 2.717.398 

54 278 326 976 327 743 407.667 409 084 510 135 512 087 514.932 554.456 
39 079 177 004 177 012 203. S84 212 859 263 261 263 344 276.591 296.47T 

542 009 977 839 1.013 844 1094.533 1 113 556 1 196 464 1 241 064 1 292.297 1.380.412 
— — — 23.618 25 685 33 971 44 085 52.342 54.297 
4 733 14 941 14 941 14.941 14 935 19 544 20 379 21.214 20.464 
1 408 7 718 7 875 7.875 9 023 13666 14 634 16.180 13.E60 
2 164 5 998 5 998 5.998 4 984 6.087 6 087 6.492 6.302 
3 166 8 123 8 173 8.173 8 687 12 759 12999 13.091 13.044 

— — — — — — — — 188 

TOTAL 5.641 224 13 780 241 14.160.686 15.301.603 15 560.353 18 486 871 19 056.853 19 406.321 20.325.003 

Território do Acre passa a Estado (Lei n.° 4.070 de 15-6-62) 

Território do Rio Branco passa a Denominar-se Território de Roraima (Lei n.° 4.182 de 13-12-62) 

JURISPRUDÊNCIA 

A C Ó R D Ã O N . ° 3.928 

Recurso n . ° 2.870 — Classe I V — M a t o Grosso 
( C u i a b á ) 

Não se conhece de recurso, quando o Tri­
bunal Regional deu jiel cumprimento à lei e 

às instruções do Tribunal Superior. 

Vis tos , e t c . : 
A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o ­

r a l , por m a i o r i a de votos, n ã o conhecer do recurso 
c o n t r a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do 
Es t ado de M a t o Grosso que, p a r a ' confecc ionar as 
c é d u l a s of ic ia is sorteou os candidatos registrados 

p a r a concor re rem à s e le ições , u m a vez que o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l n a d a m a i s fêz do que dar f i e l c u m ­
p r imen to à l e i e à s i n s t r u ç õ e s do T r i b u n a l Super ior , 
n a conformidade das notas t a q u i g r á f i c a s e m apenso 
e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , e m 17 de setembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Pres idente . — Pedro 
Chaves, R e l a t o r des ignado. — Amarílio Benjamin, 
V e n c i d o . — Oscar Saraiva, V e n c i d o . — Décio Mi­
randa, V e n c i d o . 

Esteve presente ao ju lgamen to o Senho r D o u t o r 
Oswalão Trigueiro, P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o de 18-5-66) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamin — S e n h o r 
Pres idente , a U . D . N . , e m M a t o Grosso , r ecor reu d a 
d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l que, n a c o m ­
p o s i ç ã o das chapas p a r a o governo do Es t ado n o 
p r ó x i m o ple i to , d e i x o u de a tender ao c r i t é r i o da) 
l e g i s l a ç ã o anter ior , L e i n? 2.582, que m a n d a v a f a ­
zer-se a i n s c r i ç ã o n a c h a p a pe l a o rdem c r o n o l ó g i c a 
dos pedidos de regis t ro , p a r a a d m i t i r a d e t e r m i n a ­
ç ã o d a n o v a l e i , que se encon t ra e m vigor , a qua l , 
no seu ar t . 9, estabelece o c r i t é r i o do sor te io . 

O recurso sofreu a t r a m i t a ç ã o regular , sub iu a 
esta i n s t â n c i a , depois de ter sido impugnado pe lo 
P . S . D . , e recebeu parecer do Procurador G e r a l , no 
sent ido dei que n ã o se dev ia c o n h e c ê - l o . E x a m i n e i 
os autos, e os t rago à c o n s i d e r a ç ã o d a C a s a . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

* * » 

Senhor Presidente , t enho n a devida con ta o p a ­
recer do P r o c u r a d o r G e r a l que, e m verdade, p r o ­
cu rou da r exato en tend imento à d i s p o s i ç ã o do a r t igo 
276, I , l e t r a a, do C ó d i g o E l e i t o r a l , que serve de 
apoio ao apelo d a recorrente , i s to é : 

" A r t . 276.j A s d e c i s õ e s dos T r i b u n a i s R e ­
gionais s ã o t e rmina t ivas , salvo os casos se­
guintes e m que cabe recurso pa ra o T r i b u n a l 
Supe r io r : 

I — especia l : 
tt) quando fo r em profer idas con t ra expres­

sa d i s p o s i ç ã o de l e i " . 

Apesa r de ter n a devida con ta o parecer do D o u ­
tor P rocu rado r G e r a l E l e i t o r a l , repi to , parece-me que 
e s t á bem fundamentado o recurso pe l a necessidade 
de, e m se t ra tando da e x e c u ç ã o de u m a l e i e n t r a d a 
h a pouco em vigor , h a v e r p ronunc iamen to desta( 
C a s a . Esse caso, t a m b é m presumo que n ã o é t ã o 
s imples . A l é m disso, de qualquer maneira? o recor ­
rente, se n ã o apon ta p r i n c i p i o n a l e g i s l a ç ã o v igente 
que houvesse s ido ofendido, n ã o obstante i n d i c a d i s ­
p o s i ç ã o expressa d a l e i an te r io r que l h e assegurava 
o d i re i to r e c l a m a d o . N o fundo, h á u m a q u e s t ã o de 
di re i to i n t e r - t e m p o r a l que o T r i b u n a l Super io r deve 
resolver . E n t e n d o que seja conveniente o conhec i ­
men to do recurso p a r a que a nossa o r i e n t a ç ã o seja 
f i x a d a e s i r v a a t é de i n s t r u ç õ e s gerais p a r a todos 
os casos semelhantes e m M a t o Grosso ou o u t r a c i r -
c u n s c r i ç ã o qua lquer . 

D a í , Senho r Presidente , vo ta r eu n a p r e l i m i n a r 
p a r a que se c o n h e ç a do recurso . 

VOTOS PRELIMINARES 

O Senhor Ministro Pedro Chaves — Senho r 
Presidente , data venia do eminente M i n i s t r o R e l a t o r 
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n ã o conheço? do recurso porque, e m p r ime i ro l u g a r 
n ã o se t r a t a de caso expresso, é caso previs to, t a x a ­
t i v a m e n t e e m l e i e a s s im n ã o ocorre n a L e i E l e i t o ­
r a l . E m segundo l u g a r nâoi vejo q u e s t ã o n e n h u m a 
de d i r e i to i n t e r - t e m p o r a l que n ã o ca iba recurso . D e 
m a n e i r a que p e ç o v ê n i a ao eminente M i n i s t r o R e ­
l a t o r p a r a n ã o t o m a r conhec imento do recurso . 

» » » 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Pres iden te , se j á t i v é s s e m o s u m ano a p ó s a v i g ê n c i a 
d o C ó d i g o E l e i t o r a l eu a c o m p a n h a r i a , s e m n e n h u m a 
r e s t r i ç ã o , o eminente M i n i s t r o P e d r o Chaves pelos 
seus doutos e j u r í d i c o s fundamentos , m a s entendo 
c o m o o M i n i s t r o A m a r í l i o B e n j a m i n , que nes t a 
o p o r t u n i d a d e o conhec imento do recurso representa 
•uma f o r m a de o r i e n t a ç ã o que o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l assume, necessar iamente , p a r a t r a ç a r d i r e ­
t r izes que v i r ã o in te rp re ta r o C ó d i g o N o v o e da r -
ilhej ' o m a i s f i e l pensamento . M e s m o porque, nessa 
a l t u r a h á a i n d a u m out ro ensejo que f acu l t a recurso 

' ; que n ã o e s t á e m f o r m a ç ã o , é o d a d i v e r g ê n c i a d a 
J u r i s p r u d ê n c i a . Todos os casos que temos t i d a s ã o 
/casos i n i c i a i s . D e sorte que, n ã o func ionando ou n ã o 
. 'atendendo nessa e m e r g ê n c i a esse segundo preceito 
•permiss ivo do recurso, é p rec i sa que este T r i b u n a l , 
: sobretudo neste momen to , quando n ã o se t r a t a de 
c a s o . concreto , l ibe r te o conhec imento do recurso . 

D a í porque, S e n h o r Pres idente , neste ensejo e 
po r essas r a z õ e s , a c o m p a n h o o eminente M i n i s t r o 
A m a r í l i o B e n j a m i n . P r e l i m i n a r m e n t e c o n h e ç o do 
recur so . 

O Senhor Ministro Henrique Braune •—> Senho r 
Pres idente , a c o m p a n h o o voto do eminente M i n i s t r o 
P e d r o C h a v e s . T a m b é m n ã o c o n h e ç o do recurso . 

VOTOS 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Pres idente , t a m b é m c o n h e ç o do recurso pelas r a z õ e s 
i nvocadas pelo eminente Senho r M i n i s t r o Osca r S a ­
r a i v a e a tendendo m a i s ao seguinte : 

A m a t é r i a p rec i sa de esc larec imento e o T r i b u n a l 
"Regiona l de A l a g o a s e s t á consu l tando ao T r i b u n a l 
S u p e r i o r p rec i samente sobre este pon to : S e se de­
v e m fazer as c é d u l a s of ic ia is pe l a o rdem a n t i g a ou 
p e l a do s i s t ema novo.. ' 

S e n h o r Pres idente , meu voto é no sentido de 
conhecer do recur so . 

« o « 

O Senhor Ministro Ruy Nunes Pereira — Senhor 
Pres idente , a c o m p a n h o o voto do eminente M i n i s t r o 
P e d r o Chaves , esclarecendo, a i n d a , que o n ã o co ­
n h e c i m e n t o do recurso é t a m b é m u m a f o r m a de se 
estabelecer u m a o r i e n t a ç ã o , eis que a c o n f i r m a ç ã o 
de a c ó r d ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l , i m p o r t a e m acei ­
t a r a i n t e r p r e t a ç ã o a i : c o n t i d a . 

C o n s i d e r a n d o a a p l i c a ç ã o d a l e i a tua l , como bem 
a c e n t u o u o eminen te M i n i s t r o P e d r o Chaves , r e a l ­
m e n t e , n ã o f o i v i o l a d a a l e i . 

A c o m p a n h o , por isso, o voto de S u a E x c e l ê n c i a , 
n ao conhecendo do recurso . 

VOTO DE DESEMPATE 

O Senhor Ministro Presidente — Data vênia dos 
eminen tes Senhores M i n i s t r o s A m a r í l i o B e n j a m i n , 
O s c a r S a r a i v a e D é c i o M i r a n d a , n ã o c o n h e ç o do 
r e c u r s o . 

COMPARECIMENTO 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T f i m a r a m pa r t e os; Senhores M i n i s t r o s Pedro 
Chaves. — Oscar Saraiva. — Amarílio Benjamin. — 
João Henrique Braune. — Décio Miranda. — Ruy 
Nunes Pereira. F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l , o S e n h o r D o u t o r Oswaldo Trigueiro. 

A C Ó R D Ã O N . ° 3.930 

R e c u r s o n . ° 2.598 — C l a s s e I V — S ã o P a u l o 
( I t ú ) 

Não há como se anular os votos dos han-
senianos egressos, que votaram no Sanatório 
(em pleito municipal), uma vez que têm o 
seu domicílio eleitoral na comuna há longos 
anos, sem qualquer impugnação. 

Vis tos , e t c . : 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por m a i o r i a de votos, negar p rov imento ao r e ­
curso da d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do 
Es t ado de S ã o P a u l o que negou p rov imen to ao r e ­
curso in terposto d a a p u r a ç ã o d a v o t a ç ã o de duas 
s e ç õ e s do M u n i c í p i o dè~ I t ú , u m a vez que v á l i d o s 
s ã o os votos dos hansenianos egressos que v o t a r a m 
no S a n a t ó r i o , desde que temi o seu d o m i c í l i o e l e i ­
t o r a l n a comuna , h á longos anos sem qualquer i m ­
p u g n a ç ã o , n a conformidade das notas t a q u i g r á f i c a s 
e m apenso e que f i c a m fazendo parte, d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , e m 23 de setembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Pres idente . — Gonçal­
ves ãe Oliveira, R e l a t o r . — Amarílio Benjamin. V e n ­
c ido . 

Es teve presente o D o u t o r Oswalão; Trigueiro. 
Procu rado r G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o de 31-5-66) 

HELATÓBIO E VOTO 

O Senhor Ministro Gonçalves ãe Oliveira — T r a ­
ta-se no presente recurso, de saber se podem votar , 
nas e le ições p a r a Prefe i to M u n i c i p a l , os hansenianos 
egressos. 

V o u ler n a í n t e g r a o a c ó r d ã o recorr ido, que e 
minuc ioso , p a r a que os eminentes colegas bem se 
in t e i r em d a q u e s t ã o : 

"Vis tos , re la tados e discut idos estes autos 
do recurso c o n t r a a e x p e d i ç ã o de d i p l o m a n ú ­
mero 1.620, classe segunda, e m que é recor ­
ren te o P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta e r e c o r r i ­
dos J o ã o M a c h a d o de Medei ros Fonseca , o u ­
tros e a J u n t a A p u r a d o r a da 59» Z o n a E l e i ­
tora l , I t ú , que d i p l o m o u os pr imei ros r e c o r r i ­
dos eleitos p a r a cargos m u n i c i p a i s naquelai 
cidade, A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l do Es t ado de S ã o Pau lo , c o n ­
t r a o voto do Desembargador Rev i so r , e m n e ­
gar p rov imen to ao recurso con t r a a e x p e d i ç ã o 
de d i p l o m a s . 

S e m d i v e r g ê n c i a s , n ã o conhecem do apelo 
referente a p r o c i a m a ç ã o dos elei tos. 

F i c o u re je i tada a p r e l i m i n a r de p r e c l u s ã o , 
con t r a os votos dos Ju izes M u n i z B a r r e t o e 
Desembargador A c á c i o R e b o u ç a s . 

N o m u n i c í p i o de I t ú , no S a n a t ó r i o P i r a -
p i t i n g ü i , de conformidade c o m a l e g i s l a ç ã o 
vigente, f o r a m ins ta ladas duas seções e le i to­
ra i s especiais — a 33» e a 34» — p a r a r eco­
l h i m e n t o dos votos dos hansenianos , contando 
a p r i m e i r a c o m 289 eleitores inscr i tos , e á 
segunda c o m 284. O to ta l , por tanto , do A s i l o 
C o l ô n i a de P i r a p i t i n g ü i f o i de 573 elei tores. 

A l e g a o recorrente, e m recurso, p a r c i a l ­
m e n t e c o n t r a a p r o c i a m a ç ã o , e c o n t r a a d i ­
p i o m a ç ã o , c o m base no art . 48, l e t r a a, d a 
L e i ti» 2.550, que 0 M . M . J u i z d a Z o n a E l e i ­
t o r a l de I t ú , in s t a l ando e d i v i d i n d o entre d i ­
tas s e ç õ e s os portadores do m a l de H a n s e n , 
n ã o fez n e n h u m a d i s t i n ç ã o entre aqueles a l i 
in te rnados e n ã o in te rnados . A s s i m , s e m 
qualquer d i f e r e n ç a entre in ternados e n ã o 
in ternados , f o i procedida a e l e i ção , r e su l t ando 
d a i have r o recor r ido passado de perdedero 
n o m u n i c í p i o a ganhador , em v i r tude da v o -

. t a ç ã o receb ida nas duas c i tadas seções d e 
P i r a p i t i n g ü i . 
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Esclarece que, sem conta r c o m o resul tado 
das u rnas das duas s e ç õ e s especificadas, C a e ­
t ano R u g g i e r i es tar ia eleito c o m 4.146 votos, 
c o n t r a 4.053 dados ao recor r ido J o ã o M a c h a d o 
de Mede i ros Fonseca , c o m u m a d i f e r e n ç a de 
93 votos; no entanto, computando-se os votos 
dos leprosos, o mesmo recor r ido passa a v e n ­
cedor c o m o to t a l de 4.279 votos, c o n t r a 4.201, 
ou seja c o m a d i f e r e n ç a de 78 votos. 

D i z , a i n d a , que, de posse d a r e l a ç ã o dos 
in te rnados no S a n a t ó r i o , o que somente c o n ­
seguiu e m 12 de outubro ú l t i m o , ve r i f i cou que 
dos 573 eleitores a l i inscr i tos , 228 n ã o m a i s 
se encon t r avam in te rnados . E que, c o m p u ­
tando-se os 152 que n ã o compareceram, a p u ­
ra-se que, no m i n i m o , cerca de 100 egressos 
t e r i a m votado indev idamen te . E sendo ai d i ­
f e r e n ç a entre os candidatos de apenas 78 v o ­
tos, segue-se que a v o t a ç ã o dos egressos i n ­
f l u i u , p o n d e r à v e l m e n t e , n o resul tado do plei to 
e m I t u . 

Sus ten ta , a inda , que o regime especial dos 
doentes t e m susci tado estudos j u r í d i c o s q u a n ­
to à p a r t i c i p a ç ã o dos in ternados , a t r a v é s do 
voto, nas a t iv idades m u n i c i p a i s . Q u a n t o aos 
r ea lmen te in ternados , reconhece que, a t é oi 
momento , n ã o h á u m a f i x a ç ã o de o r i e n t a ç ã o 
n o sent ido de poderem o u n ã o votar nos p l e i ­
tos m u n i c i p a i s ; p o r é m , a verdade é que n ã o 
p o d e m os egressos vo ta r nas u rnas especiais , 

O recurso é, por tanto , contrai o voto dos 
egressos. S u s c i t a o recorrente a tese de que 
a v o t a ç ã o dos egressos, e somente destes, faz 
n u l a a v o t a ç ã o das s e ç õ e s especiais,, por n ã o 
t e rem tais eleitores votado em separado. E m 
abono do seu ponto de v i s t a apon ta j u l g a ­
m e n t o s anter iores deste T r i b u n a l ( A c ó r d ã o s 
ns . 40.779, 41.001 e 41.464) e c i t a , t a m b é m , 
parecer d a d o u t a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l , de 18 
de dezembro de 1961, pondo e m e v i d ê n c i a o 
seguinte t r echo : "2 — Pe lo que a f i r m a o i n t e ­
ressado, duas e s p é c i e s de eleitores h á nas se­
ç õ e s elei torais a que a lude : os internados, 
pro ib idos por l e i de de ixa rem as d e p e n d ê n c i a s 
do s a n a t ó r i o , e os egressos, que apenas l á 
comparecem p a r a o b s e r v a ç õ e s , v ivendo no c h a ­
m a d o reg ime de a l t a . Q u a n t o aos ú l t i m o s , 
d ú v i d a n ã o pode haver de que lhes é vedado 
o exe rc í c io do voto nas refer idas seções , mes ­
m o porque n ã o t ê m d o m i c i l i o e l e i to ra l n o 
s a n a t ó r i o " . 

A i m p u g n a ç ã o f o i i n s t r u í d a , entrei outros 
documentos , com a r e l a ç ã o dos in ternados no 
S a n a t ó r i o , de ambos os sexos e de l i s t a dos 
eleitores das seções especiais . 

O P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , pa r t ido 
recorr ido , contestou a fls. 73, t achando de 
i n t e m p e s t i v a a r e c l a m a ç ã o , fialjenta que o 
recorrente , caso tivesse venc ido o plei to, t e r i a 
se m a n t i d o s i lencioso. P o r o c a s i ã o da d i v i s ã o 
dos eleitores pelas respect ivas seções e le i to­
ra is , n e n h u m a r e c l a m a ç ã o fo i apresentada . Ò 
mesmo sucedeu n a a p u r a ç ã o , que decorreu sem 
protestos o u recursos. O s prazos s ã o p r e c l u -
sivos, de m a n e i r a que n ã o h á base p a r a a 
r e c l a m a ç ã o quanto à p r o c i a m a ç ã o . A p e n a s 
quando d a d i s c u s s ã o d a m a t é r i a cons t i tuc iona l 
h á opor tun idade p a r a recurso, segundo r e z a 
o ar t . 52, d a L e i n? 2.550. E , entre as causas 
de n u l i d a d e d a s e ç ã o e le i to ra l (art . 123 do 
C ó d i g o E le i t o r a l ) n ã o se encon t ra a de v o t a ­
r e m eleitores regula rmente insc r i tos . Adema i s , 
a e x c l u s ã o e o cance lamento obedecem ao 
processo prescr i to no ar t . 41 e seguintes do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , sendo que, duran te o p r o ­
cesso, a t é a d e c r e t a ç ã o d a e x c l u s ã o , o eleitor 
pode v à l i d a m e n t e vo ta r ' (art . 41, § 2 » ) . S a ­
l i e n t a que os egressos f o r a m inscr i tos v à l i d a ­
men te e, enquanto n ã o e x c l u í d o s , v o t a r ã o v à ­
l i d a m e n t e . 

C o m a c o n t e s t a ç ã o f o i j u n t a d a r e l a ç ã o dos 
egressos, n o to t a l de 109, dos quais mu i to s 
t e r i a m obt ido a l t a recentemente, ao passo que 

outros se e n c o n t r a m no S a n a t ó r i o , a t í t u l o de 
empregados do n o s o c ô m i o . E mui tos c o n t i ­
n u a m a l i votando, n ã o obstante serem egres­
sos h á a lguns anos . 

A c e r t i d ã o de f l s . 82 a 84 especif ica que 
todos os eleitores inscr i tos nas seções espe­
c ia is ou s ã o in te rnados ou s ã o egressos r e s i ­
dentes n a v i l a do mesmo nome do S a n a t ó r i o . 

U m parecer do eminente Professor V i c e n t e 
R a u f o i j u n t a d o a f l s . 86-7, conclu indo pe la 
p r e c l u s ã o . 

O M M . J u i z E l e i t o r a l , t i tu la r da Z o n a , 
inde fe r iu o recurso, c o m os fundamentos cons­
tantes de f l s . 90. 

E n t e n d e u S u a E x c e l ê n c i a que o recurso 
n ã o fo i interposto opor tunamente e que a 
m a t é r i a versada n ã o é cons t i tuc iona l . S u s ­
ten ta que os eleitores que v o t a r a m n o S a n a ­
t ó r i o o f i z e r a m porque a l i estavam inscr i tos 
regula rmente e só a l i es tavam inscr i tos t a m ­
b é m regularmente , de vez que n ã o m a i s h á 
votos e m t r â n s i t o . Se os egressos n ã o p r o ­
m o v e r a m t r a n s f e r ê n c i a de seus t í t u l o s , n ã o 
p o d i a a J u s t i ç a p r o m o v ê - l a " e x - o f f i c i o " . E 
inex i s t indo m o t i v o superveniente, n ã o h á i n ­
vocar o disposi t ivo 49, d a L e i ri> 2.550. 

Desse despacho recorre o P a r t i d o S o c i a l 
Progress i s ta de I t u e o faz t a m b é m da d i p i o ­
m a ç ã o , c o m fundamento nos arts. 152, § 1?. e. 
170, l e t r a c . 

E m suas r a z õ e s de recurso (fls. 97) vol ta 
a ca rga c o m as i r regular idades n á 33, e 34» 
s e ç õ e s elei torais , pugnando pe l a a n u l a ç ã o do 
plei to, no que concerne à s referidas s e ç õ e s . 

E m abono de sua tese i n v o c a os a c ó r d ã o s 
deste T r i b u n a l , n s . 40.779, 41.001 e 41.464. 
S u s t e n t a que in f r ing iu - se o art . 131 d a C o n s ­
t i t u i ç ã o F e d e r a l e que os egressoSj ao rece­
berem a l t a , pe rdem o d i re i to do voto nas! 
seções especiais . 

A s c o n t r a - r a z õ e s do recorr ido e n c o n t r a m -
se a f ls . 104. Ne las v o l t a m a alegar a p re ­
c l u s ã o , sa l ien tando que, se houvesse eleitores 
i r r egu la rmen te inscr i tos nas seções i m p u g n a ­
das, c a b i a ao recorrente promover, n a é p o c a 
opor tuna , a sua e x c l u s ã o (art. 41, § 1?, do 
C ó d i g o E l e i t o r a l ) . N ã o o tendo feito naque l a 
opor tunidade , teve o recorrente outro ensejo 
p a r a t a l expurgo ao ser o rgan izada a l i s t a dos 
eleitores d iv id idos por seções , dev idamente 
pub l i cada nos termos dos arts. 38 e 40, l e t r a 
b. A i n d a no ato d a v o t a ç ã o e ra tempes t iva a 
i m p u g n a ç ã o da va l idade do pleito, como t a m ­
b é m o t e r i a sido n o ato da a p u r a ç ã o . N o 
entanto, somente depois de conhec ida a sua 
der ro ta é que o recorrente veio a i m p u g n a r 
a l i s u r a da v o t a ç ã o . 

O M M . J u i z E l e i t o r a l manteve seu des­
pacho de f l s . 107, ordenando a sub ida dos 
autos a este T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

A dou ta P r o c u r a d o r i a Reg iona l , e m longo 
e substancioso parecer (fls. 109) o p i n a pelo 
conhec imen to d o recurso e pelo seu provi- , 
mento , c o m base n o ar t . 28 d a C o n s t i t u i ç ã o 
F e d e r a l . 

O s autos es t iveram em mesa e o. j u l g a ­
men to f o i conver t ido e m d i l i g ê n c i a , a p ó s r e ­
j e i ç ã o de j u n t a d a de u m a p e t i ç ã o do recor ­
ren te . 

C u m p r i d a a d i l i g ê n c i a o rdenada n o a c ó r ­
d ã o de f ls . c o m a remessa, pelo M M . , J u i z 
de I t ú , dos elementos requisi tados, f o r a m 
ouvidas as par tes . 

O recorrente manifes tou-se pelo p r o v i ­
men to do recurso . A p r o p ó s i t o foi d i s t r i b u í d o 
u m m e m o r i a l defendendo a tese da; nu l idade 
das e le ições e m P i r a p i t i n g ü i , tendo p a r a isso 
o seu i lus t rado defensor a l i c e r ç a d o sua tese 
n o jud ic ioso parecer d a dou ta P r o c u r a d o r i a 
R e g i o n a l e n a j u r i s p r u d ê n c i a deste T r i b u n a l , 
e m casos assemelhados. 

O i lus t rado e c u l t a defensor dos r e c o r r i ­
dos, nobre advogado que h o n r o u este T r i b u ­
n a l , c o m o b r i l h o do seu talento e c o m a 
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r e t i d ã o do seu c a r á t e r , ofereceu b r i l h a n t e m e ­
m o r i a l e m que sus tenta que n ã o pode Ser 
h a v i d a como n u l a a v o t a ç ã o das s e ç õ e s espe­
c i a i s de P i r a p i n t i g ü i . S a l i e n t a que, pelo r e l a ­
ç ã o de f l s . 78-81, apenas 48 egressos t e r i a m 
vo tado e que t a l n ú m e r o é inef icaz p a r a de­
t e r m i n a r m o d i f i c a ç ã o n o resul tado do plei to 
p a r a Pre fe i to , def in ido p o í u m a d i f e r e n ç a de 
78 votos f a v o r á v e i s ao r eco r r ido . 

Des t aca , a i n d a , que dos 413 eleitores c o m -
parecentes, apenas 81 se insc reveram a p ó s 
1959, o que d á u m a grande m a i o r i a a l i i n s ­
c r i t a h á m a i s de u m ano, quando a l e i e l e i ­
t o r a l exige apenas 3 meses de r e s i d ê n c i a no 
n o v o d o m i c í l i o p a r a a i n s c r i ç ã o e que esta se 
f a ç a c o m o in te rva lo m í n i m o de cem dias a n ­
ter iores ao p l e i t o . S a l i e n t a m a i s que, confo r ­
m e f l s . 149-154, é especi f icada a p r o c e d ê n c i a 
dos elei tores an te r io rmente ao a l i s t amento e 
que, dos egressos, apenas ce rca de 5 dezenas 
v o t a r a m nas s e ç õ e s especiais . 

D e s t a c a e p rocu ra p ô r e m bastante relevo 
que e s t á e m p a u t a apenas a tese do recor ­
ren te de que a v o t a ç ã o das duas seções espe­
c ia i s e s t á a n u l a d a por n ã o t e rem os egressos 
vo tado e m separado. 

O recurso é e x p l í c i t o c o n t r a os egressos.. . 
A d o u t a P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l e o e m i ­

nen te Desembargador Rev i so r f i c a r a m cientes 
dos novos elementos jun tados aos autos, por 
f o r ç a do j u lgamen to e m d i l i g ê n c i a . 

E ' o r e l a t ó r i o " . 

E , quan to ao m é r i t o , f o i o seguinte o voto v e n ­
cedor do re la to r eminente Desembargador B o n f i m 
P o n t e s : 

" Q u a n t o a o m é r i t o , d i scordando d a d o u t a 
P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l , n e g a m prov imento , 
c o n t r a o voto do eminente R e v i s o r . 

C o m o b e m sa l ien tou o recorr ido , o recurso 
t e m c o n t e ú d o l i m i t a d o , pois restr inge-se aos 
votos dos egressos do l e p r o s á r i o . N ã o e s t á no 
seu â m b i t o qualquer o b j e ç ã o aos efet ivamente 
reco lh idos aos S a n a t ó r i o s , de m a n e i r a que 
t o d a e qua lquer d i s c u s s ã o e s t r anha à va l idade 
dos) votos dos egressos n ã o t e m cab imen to e 
n ã o merece ser cons ide rada . 

Acresce n o t a r que n a r e p e t i ç ã o de recurso 
o recorrente a d m i t i u como v á l i d o s os votos 
dos i n t e rnados . 

E s t a a d v e r t ê n c i a p r e l i m i n a r é n e c e s s á r i a . 
H á que ressa l tar que, nos termos do a r t igo 

49, d a L e i n» 2.550, n e n h u m a i n s c r i ç ã o e le i to­
r a l pode ser f e i t a dent ro dos cem dias que 
an t ecedem a d a t a do p l e i t o . T a l regra , ao 
que tudo i n d i c a , f o i r igorosamente observada, 
t a n t o m a i s que, ver i f icando-se o r o l dos e l e i ­
tores inscr i tos p o r P i r a p i t i n g ü i , apenas c i n c o 
deles, u ' a m i n o r i a bas tante ins ign i f i can te , 
obteve i n s c r i ç ã o e m 1963. S ã o eles A n g e l i n o 
L a u r e n t i n o V i e i r a (fls. 145 v " ) ; J acob R o s s i n i 
B a r b i e r i e J o a q u i m C â n d i d o (fls. 147); P e d r o 
M i g u e l (fls. 148) e R o s a Rodr igues B a r r i n h a 
(fls. 148 v ? ) . Todos os demais eleitores f o r a m 
insc r i t o s , e m sus grande m a o i r i a , emi 1958. 

O a r t . 10 do mesmo d i p l o m a r e z a que a 
t r a n s f e r ê n c i a de eleitores só s e r á a d m i t i d a 
sa t i s fe i tas as e x i g ê n c i a s do ar t . 39, §§ do C ó ­
d igo E l e i t o r a l . T a i s e x i g ê n c i a s , e s t ã o especi­
f i c a d a s : e n t r a d a do requer imento no c a r t ó r i o 
d o novo d o m i c i l i o a t é c em dias anter iores à 
d a t a d a e l e i ç ã o ; t r a n s c o r r ê n c i a de u m ano d a 
i n s c r i ç ã o p r i m i t i v a ; r e s i d ê n c i a m í n i m a de t r ê s 
(3) meses no novo d o m i c í l i o . 

A L e i n? 1.430, que d e t e r m i n a a i n s t a l a ­
ç ã o de s e ç õ e s elei torais nos l e p r o s á r i o s , n ã o 
m o d i f i c o u ta is regras, n e m a R e s o l u ç ã o n ú ­
m e r o 4.837, que r egu lamen ta a L e i n? 1.430, 
i m p ô s qua lquer p r iv i l ég io aos m o r f é t i c o s . A p e ­
n a s m a n d a r a m que se instalasse nos l e p r o s á ­
r i o s mesas receptoras de votos, desde" que o 
n ú m e r o m í n i m o fosse de c i n q ü e n t a eleitores 
i n s c r i t o s . 

N ã o f a c u l t a r a m o voto de eleitores es t ra­
nhos à s s e ç õ e s especiais e à zona e le i to ra l . 
E x c l u í d a , como sempre, a possibi l idade de 
eleitores e m t r â n s i t o o u cujo nome n ã o conste 
d a l i s t a d a s e ç ã o . 

A a d m i s s ã o dos votos a l i e s t á r egu l amen-
. t a d a t an to p a r a os doentes como p a r a os em 

reg ime de a l t a c o m a e x i g ê n c i a d a e x i b i ç ã o 
do t i t u lo e cond ic ionada a c o n s t a t a ç ã o do 
nome n a l i s t a d a s e ç ã o . 

A R e s o l u ç ã o n? 4.372 t raz apenas u m a 
a l t e r a ç ã o , a t inen te à r e c o m e n d a ç ã o , quanjtoi 
aos portadores do m a l de Hansen , do reco­
l h i m e n t o , de v é s p e r a , dos respectivos t í t u l o s 
elei torais , p a r a a d e s i n f e c ç ã o e entrega ao 
Pres idente d a M e s a Recep tora , a f i m da c h a ­
m a d a ser f e i t a independentemente de senha . 

T a i s cautelas s ã o de na tu reza meramente 
s a n i t á r i a e obedecem, a inda , ao receio do c o n ­
t á g i o , n ã o obstante a d o e n ç a ser cons iderada 
c u r á v e l e de c o n t á g i o dif íc i l p a r a os adul tos . 

Vemos , pois , - que, a t é aqu i , n a d a h á que 
dizer das i n s c r i ç õ e s elei torais dos eleitores das 
duas s e ç õ e s especiais de P i r a p i t i n g ü i . N e n h u ­
m a i r r egu la r idade quer quanto à i n s c r i ç ã o , 
quer quanto ao s i s tema de v o t a ç ã o . 

A R e s o l u ç ã o n? 5.235, repet indo d i spos i t i ­
vos do C ó d i g o E l e i t o r a l e d a L e i n? 2.550. 
d iz que, 

" A r t . 9. P a r a efeito de i n s c r i ç ã o é 
d o m i c i l i o e l e i to ra l o l uga r d é r e s i d ê n c i a 
o u m o r a d i a do requerente; e ver i f icando 
ter o a testando m a i s de u m a , cons iderar -
s e - á d o m i c ü i o qualquer de las" . 
E s t a r eg ra n ã o cons ta t e n h a s ido bur lada , 

n e m a respeito de la h á a r g ü i ç ã o de i r r e g u l a ­
r i d a d e . 

A C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l d i z que " s ã o e le i ­
tores os brasi le i ros maiores de 18 anos, que se 
a l i s t a r em n a f o r m a d a l e i " . 

Os inscr i tos nas seções especiais obt ive­
r a m suas i n s c r i ç õ e s c o m es t r i ta o b s e r v â n c i a 
das leis elei torais , s ã o , pois, eleitores c o m d i ­
re i to ao voto sem qualquer r e s t r i ç ã o . E q u a l -
q u e ç r e s t r i ç ã o que se lhes f a ç a é i n c o n s t i t u ­
c i o n a l e ao a r rep io d a l e i e l e i to ra l . 

Pe ran te a L e i M a g n a , todos s ã o igua i s . 
Apenas dev ido à m a t é r i a de o rdem s a n i t á r i a 
e s t ã o os hansen ianos pr ivados do conv ív io c o m 
os s ã o s . Inexis te mot ivo , mesmo de o rdem 
s a n i t á r i a , p a r a enc lausura r t a m b é m o vo to . 

E m n e n h u m passo d a C o n s t i t u i ç ã o h á t a l 
qual idade de meio-e le i to r ou semi-e le i to r . O u 
o c i d a d ã o é elei tor ou n ã o o é . Despoja r a l ­
g u é m da qua l idade de c i d a d ã o é algo bastante 
grave . S ó a C o n s t i t u i ç ã o pode f a z ê - l o . E h á 
ma i s , estando regu la rmente inscr i to , al is tados 
n a f o r m a d a l e i , como reza a C o n s t i t u i ç ã o , 
n ã o h á f a l a r e m eleitores pe la metade, ou 
m a i s p ropr i amen te por 1/3, pois que se pre­
tende poderem vo ta r p a r a e l e i ção federa l e 
e l e i ção es tadual e imped i - lo s nas e le ições m u ­
n i c i p a i s . 

D a s r e l a ç õ e s dos eleitores, inc lus ive egres­
sos (fls. 142-148) deparamos com apenas c inco 
eleitores inscr i tos e m 1963, mas inscr i tos r egu ­
la rmente , com m a i s de t r ê s meses de r e s i d ê n ­
c i a no d i s t r i t o e c o m a i n s c r i ç ã o de fe r ida 
an te r io rmente aos c e m dias que antecedem ao 
p le i to . Todos eles, inc lus ive esses cinco, p re ­
enchem as c o n d i ç õ e s legais, comuns a doen­
tes e s ã o s , p a r a serem eleitores e eleitores no 
seu d o m i c ü i o e l e i t o r a l . 

A e x c e ç ã o de apenas c inco, todos os de­
m a i s s ã o velhos eleitores domic i l i ados n a Z o n a 
E l e i t o r a l de I t ú . A grande m a i o r i a é de i n s ­
cr i tos e m 1958. Egressos o u internados, s ã o 
elementos perfei tamente integrados n a c o m u ­
n idade pelos longos anos de r e s i d ê n c i a e m 
P i r a p i t i n g ü i . 

O s hansen ianos t em d o m i c í l i o legal , o que 
o c o m u m dos c i d a d ã o s n ã o t e m . C o m p u l s ò r l a -
men te m o r a m no S a n a t ó r i o . H á ma i s de c inco 



M a i o de 1966 B O L E T I M E L E I T O R A L 449 

anos que a grande m a i o r i a e s t á r a d i c a d a em 
I t ú . 

O m a i s certo se r ia a d e s i g n a ç ã o de s e ç ã o 
c o m u m p a r a os egressos, a f i m de evi tar que 
vol tassem ao h o s p i t a l . M a s es tar ia isto certo? 

A verdade é que c o n t i n u a r a m d i s t r i b u í d o s 
pelas duas seções especiais do S a n a t ó r i o . E 
n ã o h á inconvenien te e le i tora l a l g u m no fa to 
de terem' votado nas seções e m que es tavam 
i n c l u í d o s . Se inconveniente houve, fo i apenas 
de p r o b l e m á t i c a o rdem s a n i t á r i a , p o r é m , cer­
tamente , a a d m i n i s t r a ç ã o do S a n a t ó r i o e os 
membros d a mesa t o m a r a m as devidas c a u ­
telas p a r a obv ia rem qualquer c o n t á g i o . 

N o â m b i t o e le i tora l n ã o vejo qualquer i r r e ­
gu la r idade e m u i t o menos nu l idade e m t a l 
p rocedimento dos elei tores. 

N a verdade, e m v á r i a s d e c i s õ e s este! T r i ­
b u n a l teve opor tunidade de resolver que o voto 
dos egressos dos s a n a t ó r i o s e m q u e s t ã o e ra 
vedado nas seções especiais neles c o n s t i t u í d a s , 
porquanto; a l e g i s l a ç ã o s a n i t á r i a p r o í b e t an to 
a s a í d a dos portadores da t e r r í v e l d o e n ç a , 
como o ingresso de pessoas j á consideradas 
sadias . E s t á a i a p r e o c u p a ç ã o meramente 
s a n i t á r i a e m a ç ã o . 

Ocor re , no entanto, que presentemente, 
pelo novo reg ime e le i tora l , o elei tor só pode 
vo ta r onde se encon t ra a l i s tado e n a s e ç ã o 
e m que seu nome fo i i n c l u í d o . E m tais c o n ­
d i ções , os egressos n ã o t i n h a m onde vo ta r se­
n ã o nas seções e m que es tavam i n c l u í d o s . 

A q u e s t ã o s a n i t á r i a deve e prec isa ser 
a tend ida , mas , se n ã o o f o i , t a l c i r c u n s t â n c i a , 
de relevo p a r a a p r e v e n ç ã o d a p r o p a g a ç ã o do 
t e r r í v e l m a l , perde sua i m p o r t â n c i a no que se 
refere c o m o s e r v i ç o e l e i t o r a l . 

Pe ran t e a J u s t i ç a E l e i t o r a l o caso n ã o 
u l t r apassa as l indes de m e r a i r regular idade , 
que merece ser p reven ida e co r r ig ida p a r a o 
fu tu ro . Q u a n t o ao ma i s , a b s t r a í d a a q u e s t ã o 
s a n i t á r i a , o voto dos egressos perante as mes -
sas receptoras especiais e m que seus nomes 
f o r a m i n c l u í d o s , é perfe i tamente v á l i d o e n o r ­
m a l . 

C o m o sa l i en ta o M M . J u i z E l e i t o r a l , a fo­
l has 90, os egressos a l i v o t a r a m porque a l i 
c o n t i n u a v a a ser seu d o m i c í l i o e porque só 
a l i p o d i a m votar , segundo a l e i , por n ã o m a i s 
ser poss íve l o voto e m t r â n s i t o . 

Acresce ponderar que mui tos dos egressos 
passa ram p a r a o regime de a l t a j á no pe­
ríodo e m que estava fechado o a l i s tamento 
e quando n ã o m a i s e r a poss íve l a . t ransfe­
r ê n c i a . E mui tos dos egressos empregaram-se 
no p r ó p r i o S a n a t ó r i o , de m a n e i r a que n ã o lhes 
interessa a t r a n s f e r ê n c i a que, de resto, n ã o é 
ex ig ida pelo C ó d i g o E l e i t o r a l . 

O recorrente n ã o fêz p r o v a sequer de u m 
elei tor que t e n h a votado nas seções especiais 
sem que a l i estivesse inscr i to , como t a m b é m 
n ã o f i ze ra prova , t a m b é m sequer, de u m e le i ­
to r que t e n h a votado sem ser r ad icado n a 
Z o n a de i n s c r i ç ã o . E n q u a n t o isso, o recor r ido 
demons t rou que os egressos que comparece ram 

e vo ta ram, o f i ze r am porque s ã o rea lmente 
eleitores residentes n a Z o n a E l e i t o r a l h á 
mui tos anos, vale dizer . • por tempo bastante 

super ior à q u e l e exigido pe la l e i pa ra a i n s c r i ­
ç ã o de qualquer c i d a d ã o , s ã o o u doente . 

N ã o h á , n a e spéc i e , f a l a r e m con t rapos i ­
ç ã o à vontade loca l de votos de estranhos à 
c o m u n i d a d e . N e n h u m eleitor i n sc r i t o é es t ra­
n h o à Z o n a E l e i t o r a l de I t ú . A p e n a s c i n c o 
deles s ã o m a i s novos, do ano de 1963, ao 
passo que a grande m a i o r i a , quase to ta l idade, 
é de 1958 e 1959. 

A d o e n ç a l evou esses eleitores a se r a d i ­
c a r em n a Zona , onde res idem h á mu i to , c o m 
tempo super ior à q u e l e que a l e i e le i to ra l exige 
p a r a a i n s c r i ç ã o do c o m u m dos homens . A 
d o e n ç a os l evou a p r o c u r a r e m as paragens 
i tuanas e a c u r a os r a d i c o u ao me io onde 

a i n d a c o n t i n u a m e m o b s e r v a ç õ e s , residentes 
c o m suas f a m í l i a s no novo domic i l i o . 

E n ã o h á que se comentar com os bene­
f íc ios que a comunidade presta aos portadores 
do m a l . S ã o miga lha s em t roca da l ibe rdade . 
D a i te rem eles hansenianos sua v ida p r ó p r i a , 
f o r a do A s i l o , sujeitos à f i s ca l i zação , n ã o d a 
P re f e i t u r a , m a s d a D i r e ç ã o do S a n a t ó r i o . O s 
que recebem a a l t a , os ta is egressos, c o n t i ­
n u a m a i n d a obrigados a vis i tas p e r i ó d i c a s ; 
outros s ã o admi t idos a viver n a V i l a n a c o m ­
p a n h i a d a esposa. 

Se a prefe i tura n ã o concorre com n e n h u m 
se rv i ço , obviamente n ã o t e m direi to de c r i a r 
t axas . D e outro modo as fazendas de c a f é 
t e r i a m que requerer a l v a r á s nas suas cons t ru ­
ç õ e s ; o B a n c o B r a s i l e i r o de Desconto es ta r i a 
obrigado a umas tantas r e s t r i ç õ e s c o m a sua 
c idade M a e do C é u . 

E que dizer-se dos eleitores vindos de fora? 
M u i t o menos tempo de p e r m a n ê n c i a n o E s t a ­
do t e m o nordes t ino e, n o entanto, n i n g u é m 
l h e nega o d i re i to do voto, a t é p a r a p le i to 
m u i t o m a i s impor t an t e do que aquele l oca l , de 
escolha de vereadores e prefei tos. 

A c i r c u n s t â n c i a do registro dos f i lhos é 
u m a conquis ta m o d e r n a ; v i s a ma i s aos f i lhos 
do que aos p a i s . T a l como n o caso dos f i lhos 
na tura i s , n ã o m a i s devem constar dos registros 
de idade . A s s i m t a m b é m , a n ã o e s p e c i f i c a ç ã o 
do nasc imento no l e p r o s á r i o , ou n a cade i a . 
S ã o regras humanas , f ru to de conquistas m o ­
dernas, que j ama i s dever i am servir de base 
p a r a o recurso e m c a u s a " . 

O voto venc ido do Desembargador J u s t i n o P i ­
nhe i ro fo i este: 

" C o n h e c i do recurso porque nele v e n t i l a -
se m a t é r i a de o rdem cons t i tuc iona l , susc i tada 
pelo recorrente e pe la P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l 
E l e i t o r a l . A l é m disso, a a r g ü i ç ã o r e l a t i v a à 
nu l idade dos votos dos in ternados o u egressos 
pode ser cons iderada como fundada e m mot ivo 
superveniente, porque t raz ido ao conhecimento 
a p ó s a a p u r a ç ã o . E , no m é r i t o , aco lh i o r e ­
curso, p a r a anu l a r a v o t a ç ã o das duas seções 
especiais ins ta ladas e m P i r a p i t i n g ü i . Ne las 
v o t a r a m 413 in te rnados (fls. 142). Desses, 
somente o i to (8) s ã o or iundos de I t ú . Todos 
os demais procedem de outros m u n i c í p i o s , i n ­
clus ive 47 de outros Es tados (fls. 149 e 154) . 
Q u a n t o aos egressos, apenas trêsj (3) s ã o de 
I t ú , os demais s ã o de outros m u n i c í p i o s , sendo 
quat ro (4) de outros Es tados (fls. 160). 

N ã o considero o recurso restr i to à v o t a ç ã o 
dos egressos, embora seja suficiente p a r a a 
a n u l a ç ã o de ambas as s e ç õ e s . O conhecimento 
do recurso pelo mo t ivo cons t i tuc iona l n ã o per ­
m i t e a sua c o n t e n ç ã o . A q u e s t ã o é concer­
nente ao voto dos hansenianos — in ternados 
o u egressos — sendo certo que estes ú l t i m o s 
n ã o p o d i a m vo ta r nas s e ç õ e s especiais des t i ­
nadas aos in te rnados . P o n t o nuclear d a ques­
t ã o , t odav ia , .é o de que os in ternados e os 
egressos n ã o s ã o munícipes e assim n ã o p o ­
d i a m votar e m e l e i ç ã o m u n i c i p a l , sem fe r i r o 
p r i n c í p i o d a a u t o n o m i a m u n i c i p a l , naqu i lo 
que d i z respeito à e l e i ção do Prefei to e verea­
dores e à a d m i n i s t r a ç ã o p r ó p r i a e m q u e s t õ e s 
de pecu l i a r interesse do m u n i c í p i o , (art . 28 
— l e u — d a C o n s t i t u i ç ã o ' F e d e r a l ) . O p r i n ­
c íp io n ã o se d i r ige apenas à U n i ã o e ao E s ­
tado . A i n t e r v e n ç ã o de moradores de outros 
m u n i c í p i o s e Es tados n a escolha dos a d m i n i s ­
tradores de u m m u n i c í p i o , onde eles se encon ­
t r a m , eventualmente , e m v i r tude de i n t e r n a ­
ç ã o c o m p u l s ó r i a , resul ta , à e v i d ê n c i a , e m ofen­
sa à a u t o n o m i a m u n i c i p a l no que m a i s lhe 
afeta, a dizer , a e l e i ção do Prefei to e verea­
dores. Somente aos munícipes cabe essa esco­
l h a . ! N ã o se d i g a que a au tonomia é t ã o só 
u m caso de técnica organizatória do Es tado , 
pois é t a m b é m u m a resul tante das r e l a ç õ e s 
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entre o m u n i c í p i o e os "Seus m u n í c i p e s . A L e i 
n? 169, de 1949, o rdena o i so lamento c o m p u l ­
s ó r i o dos hansenianos e os hospi ta is em que 
s ã o recolh idos e o respectivo t e r r i t ó r i o n e n h u ­
m a d e p e n d ê n c i a tem p a r a c o m o m u n i c í p i o , 
n o quei d iz respeito à t r i b u t a ç ã o e a r recada­
ç ã o e á s a t iv idades de qualquer na tu reza dos 
i n t e rnados . O t e r r i t ó r i o onde se s i tua o hos ­
p i t a l e seus anexos n ã o pertence, n a verdade, 
ao m u n i c í p i o , s e n ã o f i s i camente . O s seus m o ­
radores n e n h u m a o b r i g a ç ã o t ê m p a r a c o m o 
m u n i c í p i o e por isso n ã o podem i n t e r v i r n a 
v i d a m u n i c i p a l . Tendo e m v i s t a ta is fatos, 
este T r i b u n a l j á se p ronunc iou con t ra r i amen te 
ao voto dos hansenianos , nas e le ições m u n i ­
c ipa i s ( A c ó r d ã o s n? 40.779, de 28.9 .55; n ú ­
m e r o 41.464, de 27.10.55; n? 41.001, de 1.10.55). 
E o C . T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , n a R e s o ­
l u ç ã o de n? 6.990, de 1962 ( B o l e t i m E l e i t o r a l 
tí> 136-28) dec id iu que os votos dos h a n s e n i a ­
nos, nas e l e i ções mun ic ipa i s , é res t r i to à q u e l e s 
que e r a m anter iormente ' domic i l i ados no m u ­
n i c í p i o . E n t e n d o que as dec i sões do T r i b u n a l 
S u p e r i o r , e m m a t é r i a e le i tora l , s ã o no rma t iva s 
e i m p õ e m - s e ao cumpr imen to geral , p a r a que 
se n ã o e s t a b e l e ç a m d i s t i n ç õ e s i n j u s t i f i c á v e i s . 

B a s t a r i a , a m e u v ê r , essa R e s o l u ç ã o n ú ­
mero 6.990, p a r a que o recurso vingasse . P e ­
los mo t ivos expostos e que f o r a m desenvolv i ­
dos n a assentada de ju lgamento d e i p r o v i m e n ­
to ao r e c u r s o " . 

A P r o c u r a d o r i a G e r a l da R e p ú b l i c a op inou pelo 
p r o v i m e n t o do recurso : 

" 1 . O T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , pe la 
R e s o l u ç ã o n? 6.990, pub l i cada n o B o l e t i m E l e i ­
t o r a l n? 136, p á g . 128, dec id iu que os hanse ­
n i a n o s só podem votar e m e le ições m u n i c i p a i s 
se insc r i tos no m u n i c í p i o antes do i n t e r n a ­
m e n t e 

2 . A d e c i s ã o m e n c i o n a d a f o i t o m a d a e m 
r e p r e s e n t a ç ã o d i r i g i d a o r i g i n à r i a m e n t e ao T r i ­
b u n a l R e g i o n a l de S ã o P a u l o , que, embora 
defendendo a m e s m a tese, resolveu submeter 
o assunto à d e l i b e r a ç ã o do T r i b u n a l Super ior , 
" p a r a que u m a s o l u ç ã o un i fo rme fosse a d o ­
t a d a p a r a todo o p a i s " . 

3 . I m p õ e - s e , ass im, o c u m p r i m e n t o da 
n o r m a estabelecida, sendo de se es t ranhar que 
o j u i z e l e i to ra l , e m e le ições m u n i c i p a i s , n ã o 
t e n h a tomado as p r o v i d ê n c i a s que se f a z i a m 
n e c e s s á r i a s p a r a evi tar o voto dos eleitores nas 
c o n d i ç õ e s menc ionadas n a c i t ada d e c i s ã o . 

2 . V e r i f i c a - s e , p o r é m , que os recorrentes 
se i n s u r g i r a m apenas c o n t r a o voto dos egres­
sos do S a n a t ó r i o de P i r a p i t i n g ü i e n ã o c o n t r a 
o voto dos in te rnados (fls. 9 7 ) . A s s i m , e m ­
b o r a a a n u l a ç ã o dos votos dos egressos possa 
i m p o r t a r n a a n u l a ç ã o das u rnas u t i l i zadas no 
S a n a t ó r i o , só p o d e r á ser d i s cu t i da a a n u l a ç ã o 
de ta is votos u m a vez que e m r e l a ç ã o aos de­
m a i s o recor rente s i l enc iou . 

5 . O T r i b u n a l R e g i o n a l , que a n t e r i o r m e n ­
te h a v i a defendido, con t r a apenas u m voto, a 
tese que veio a ser ado tada pelo T r i b u n a l S u ­
pe r io r , agora , t a m b é m c o m u m a ú n i c a exce­
ç ã o , d e c i d i u e m sent ido c o n t r á r i o , negando 
p r o v i m e n t o ao recurso . 

6. O voto venc ido do desembargador J u s -
t i n o P i n h e i r o (f ls . 179) é do seguinte teor : 

" C o n h e c i do recurso porque nele v e n t i l a -
se m a t é r i a de o r d e m cons t i tuc iona l , susc i t ada 
pelo recorrente e pe la P r o c u r a d o r i a R e g i o n a l . 
E l e i t o r a l . A l é m disso, a a r g ü i ç ã o r e l a t i v a à 
n u l i d a d e dos votos in te rnados ou egressos p o ­
de ser cons ide rada como f u n d a d a e m mot ivo 
superveniente , porque t raz ido ao conhec imento 
a p ó s a a p u r a ç ã o . E , no m é r i t o , a c o l h i o r e ­
curso, p a r a a n u l a r a v o t a ç ã o das duas s e ç õ e s 

especiais ins ta ladas e m P i r a p i n t i n g ü i . N e l a s 
vo t a ram 413 in ternados (fls. 142). Desses, so­
mente oi to (8) s ã o or iundos de I t ú . Todos 
os demais procedem de outros m u n i c í p i o s , 
inc lus ive 47 de outros Estados (fls. 149 e 154). 
Q u a n t o aos egressos, apenas t r ê s (3) s ã o de 
I t ú , os demais s ã o de outros munic ip ios , sen­
do quat ro (4) de outros Estados (fls. 160) . 

N ã o considero o recurso restr i to à v o t a ç ã o 
dos egressos, embora seja suficiente p a r a a 
a n u l a ç ã o de ambas as s e ç õ e s . O conhec imento 
do recurso pelo m o t i v o cons t i tuc iona l n ã o per­
m i t e a sua c o n t e n ç ã o . A q u e s t ã o é concernente 
ao voto dos hansenianos — internados o u 
egressos — sendo certo que estes ú l t i m o s n ã o 
p o d i a m votar nas seções especiais dest inadas 
aos in te rnados . P o n t o nuc lea r d a q u e s t ã o , 
todav ia , é o de que os in te rnados e os egres­
sos n ã o s ã o munícipes e ass im n ã o p o d i a m 
vo ta r e m e le i ção m u n i c i p a l , sem fer i r o p r i n ­
c íp io d a a u t o n o m i a m u n i c i p a l , n a q u ü o que 
d iz respeito à e l e i ç ã o do Prefe i to e vereadores 
e à a d m i n i s t r a ç ã o p r ó p r i a e m q u e s t õ e s de pe­
c u l i a r interesse do m u n i c i p i o . (art. 28 — I e 
I I — d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l ) . O p r i n c í p i o 
nao se d i r ige apenas à U n i ã o e ao E s t a d o . 
A i n t e r v e n ç ã o de moradores de outros m u n i ­
c í p i o s e Es tados n a escolha dos a d m i n i s t r a ­
dores de u m m u n i c í p i o , onde eles se encon ­
t r a m , eventualmente , e m v i r tude de i n t e r n a ­
ç ã o c o m p u l s ó r i a , resu l ta , à e v i d ê n c i a , e m 
ofensa à a u t o n o m i a m u n i c i p a l no que ma i s 
lhe afeta , a dizer , à e l e i ç ã o do Prefe i to e 
vereadores. Somen te aos munícipes cabe essa 
esco lha . N ã o se d iga a a u t o n o m i a é t ã o só 
u m caso de técnica organizatória do Estado, 
pois é t a m b é m u m a resul tante das r e l a ç õ e s 
entre o m u n i c í p i o e os seus m u n í c i p e s . A L e i 
tí> 160, de 1949, o rdena o i so lamento c o m p u l ­
sór io dos; hansenianos e os hospi ta is em que 
s ã o recolhidos e o respectivo t e r r i t ó r i o n e n h u ­
m a d e p e n d ê n c i a t e m p a r a c o m o m u n i c í p i o , 
n o que d i z respeito à t r i b u t a ç ã o e a r r e c a d a ç ã o 
e à s a t iv idades de qualquer na tu reza dos i n ­
ternados . O t e r r i t ó r i o onde se s i t ua o h o s p i ­
t a l e seus anexos n ã o pertence, n a verdade, 
ao m u n i c í p i o , s e n ã o f i s i camente . O s seus m o ­
radores, n e n h u m a o b r i g a ç ã o t ê m p a r a com o 
m u n i c í p i o e por isso n ã o podem in t e rv i r n a 
v i d a m u n i c i p a l . T e n d o e m v i s ta tais fatos, 
este T r i b u n a l j á se p r o n u n c i o u con t ra r iamente 
ao voto dos hansenianos , nas e le ições m u n i ­
c ipa is ( A c ó r d ã o s n? 40.779, de 28.9.55; n ú ­
m e r o 41.464, de 27.10.55; n<? 41.001, de 1.10.55). 
E o Colendo T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , n a 
R e s o l u ç ã o de n » 6.990, de 1962 ( B o l e t i m E l e i ­
t o r a l u? 136-28) dec id iu que os votos dos h a n ­
senianos, nas e le ições m u n i c i p a i s , é restr i to 
à q u e l e s que e r a m an te r io rmente domici l iados 
n o m u n i c í p i o . E n t e n d o que as dec i sões do T r i ­
b u n a l Super ior , e m m a t é r i a e le i toral , s ã o n o r ­
m a t i v a s e i m p õ e m - s e ao cumpr imen to geral , 
p a r a que se n ã o e s t a b e l e ç a m d i s t i n ç õ e s i n j u s ­
t i f i cáve i s . 

" B a s t a r i a , a m e ú ver , essa R e s o l u ç ã o n u ­
mero 6.990, p a r a que o recurso vingasse. P e ­
los mot ivos expostos e que f o r a m desenvolv i ­
dos n a assentada de ju lgamen to dei p r o v i m e n ­
to ao r ecu r so" . 

7 . D a d e c i s ã o do R e g i o n a l recorreu t e m ­
pes t ivamente o P a r t i d o S o c i a l Progress is ta 
(fls. 183), c o m fundamento no a r t . 167, le t ras 
a e b, do C ó d i g o E l e i t o r a l , dando como o fen ­
didos os a r t s . 28, n s . I e I I e 131 d a C o n s ­
t i t u i ç ã o F e d e r a l , e como d e c i s ã o divergente a 
c i t a d a R e s o l u ç ã o n? 6.990 do T r i b u n a l S u p e ­
r i o r E l e i t o r a l . 

8. Pe las r a z õ e s constantes d a d e c i s ã o 
n o r m a t i v a deste T r i b u n a l e adotados t a m b é m 
os argumentos do voto vencido do desembar­
gador J u s t i n o P i n h e i r o , op inamos pelo conhe ­
c i m e n t o e p rov imen to do recurso, c o m a c o n ­
s e q ü e n t e a n u l a ç ã o dos votos dos egressos do 
S a n a t ó r i o P i r a p i t i n g ü i , e, a i n d a , das respect i -
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vas s e ç õ e s especiais, se con taminadas por tais 
votos. 

E ' o nosso pa rece r " . 

Quan to ao m é r i t o o eminente R e l a t o r p roduz iu 
ú m longo voto que v o u ler n a segunda parte , .depois 
d a defesa do advogado, isto é, quando fô r profer ido 
m e u vo to . 

(Usa d a p a l a v r a o D r . L u i z Car los P u j o l ) . 

- * * * * 
Ò Senhor Ministro'Gonçalves de Oliveira^ Como 

se v i u do r e l a t ó r i o e do voto do eminente re la tor , o 
recurso diz respeito, exclus ivamente , ao voto dos 
egressos do S a n a t ó r i o . 

O r a , esses egressos t e m - d o m i c i l i o e le i tora l ú n i c o , 
em I t ú , desde 1958 somente 5 eleitores nessas c o n ­
d i ç õ e s f o r am inscr i tos e m 1963. 

.Onde v o t a r ã o ? Pa rece -me que e m I t ú , onde, a ó 
que tudo i n d i c a , c o n t i n u a r a m a ter r e s i d ê n c i a . N ã o 
t r ans fe r i r am seus t í t u l o s . N ã o m u d a r a m seu d o m i ­
cí l io e l e i to ra l . 

A L e i n? 1.430, que de t e rmina a i n s t a l a ç ã o de 
s e ç õ e s nos l e p r o s á r i o s , n ã o fez qualquer r e s t r i ç ã o 
nos votos dos leprosos, nos seus respectivos d o m i ­
c í l i o s . 

O s votantes, cu j a v o t a ç ã o se i m p u g n a , f o r am 
regularmente insc r i tos . N e n h u m a e x c l u s ã o de e le i ­
tor f o i r eque r ida . N e n h u m a i m p u g n a ç ã o , à i n s t a l a ­
ç ã o das u rnas . N e r X i u m a r e c l a m a ç ã o se apresentou, 
antes d a a p u r a ç ã o . D a i dizer o a c ó r d ã o : 

" C o m o sa l i en ta o M M . J u i z E l e i t o r a l , a 
í l s . 90, os egressos a l i v o t a r a m porque a l i 
c o n t i n u a v a a ser seu d o m i c í l i o e porque só 
a l i p o d i a m votar , segundo a l e i , por n ã o m a i s 

- ser poss íve l o voto e m t r â n s i t o . 
Acresce ponderar que mui tos dos egressos 

p a s s a r a m p a r a o regime de a l t a j á no p e r í o d o 
e m que estava fechado o a l i s t amento e q u a n ­
do n ã o m a i s era pos s íve l a t r a n s f e r ê n c i a . E 
mu i to s dos egressos empregaram-se no p r ó p r i o 
S a n a t ó r i o , de m a n e i r a que n ã o lhes interessa 

. . . . a t r a n s f e r ê n c i a que, de resto, n ã o é ex ig ida 
pelo C ó d i g o E l e i t o r a l . 

O recorrente n ã o fez p r o v a sequer de u m 
eleitor que t e n h a votado nas s e ç õ e s especiais 
sem que a l i estivesse Inscri to, como t a m b é m 
n ã o f i ze ra p rova , t a m b é m sequer, de u m e le i ­
tor que t e n h a votado sem ser r ad icado n a 
Z o n a d a i n s c r i ç ã o . E n q u a n t o isso, o recorr ido 
d e m o n s t r o u que os egressos que compareceram 
e v o t a r a m , o f i ze r am porque s ã o realmente 
eleitores residentes n a Z o n a E l e i t o r a l h á m u i ­
tos anos, vale dizer , por tempo bastante supe­
r i o r à q u e l e exigido pe la l e i p a r a a I n s c r i ç ã o 
de qualquer c i d a d ã o , s ão ' o u doente . 

N ã o h á , n a e s p é c i e , f a l a r , e m cont rapos i ­
ç ã o à vontade l o c a l de votos de estranhos à 
comun idade . N e n h u m elei tor inscr i to é es t ra­
n h o à Z o n a E l e i t o r a l de I t u . A p e n a s c inco 
deles s ã o m a i s novos, do ano de 1963; aoi 
passo que a grande m a i o r i a , quase total idade, 
é de 1958 e 1959. 

' A d o e n ç a l evou esses aleitores a se r a d i ­
ca r em n a Z o n a , onde res idem h á mu i to , c o m 
tempo super ior à q u e l e que a l e i e le i tora l exige 
p a r a a i n s c r i ç ã o do c o m u m dos homens . A 
d o e n ç a os l evou a p rocu ra r em as paragens 
i tuanas e a c u r a ò s " r ad . cou ao meio onde 
a i n d a c o n t i n u a m e m o b s e r v a ç õ e s , residentes 
c o m s u a i f a m í l i a s n o novo d o m i c í l i o " . 

A R e s o l u ç ã o n? 6.990, de 22.8.62 do T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l ( B o l e t i m , E l e i t o r a l n? 136, p á g i n a 
128), apenas res t r inge o voto "nas e le ições m u n i c i ­
pais aos eleitores an te r io rmen te domic i l i ados no 
m u n i c í p i o " (fls. 205) . • 

O r a , os egressos que yotoaram, como se v i u , s ã o 
domic i l i ados n o m u n i c í p i o . N ã o t ê m out ro domic í l i o 
e l e i to ra l . 

- . .Como . b e m . d iz . o a c ó r d ã o recorr ido , a nossa 
C o n s t i t u i ç ã o n ã o res t r inge o voto dos hansen ianos . 

P o d e m votar , amplamente , onde quer quev- tenham 
seu d o m i c i l i o e l e i to ra l . O que n ã o se deve " a d m i t i r 
é a t r a n s f e r ê n c i a do t i tu lo pa ra de terminado m u n i ­
c í p i o onde se si tue o S a n a t ó r i o apenas porque se 
i n t e r n a r a m . E s s e , - a - m e u ver, o sentido d a R e s o ­
l u ç ã o do Super io r T r i b u n a l E l e i t o r a l . 

N a h i p ó t e s e , repi to, os eleitores, embora p o r t a ­
dores do m a l de H a n s e n , v o t a r a m e t ê m o seu d o m i ­
cí l io h á longos anos, sem qualquer i m p u g n a ç ã o . 

M e u voto, pelo exposto, é pelo conhec imento , do 
recurso, por dizer respeito, à m a t é r i a cons t i tuc iona l , 
•mas, p a r a negar - lhe p rov imen to . 

VOTOS-

O Senhor Ministro Victor Nunes Leal — Senhor 
Presidente , voto de acordo c o m o eminente Senhor. 
M i n i s t r o R e l a t o r . 

* * o 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — S e n h o r 
Presidente , m e u voto é no sentido de acompanha r o 
eminente Senho r M i n i s t r o R e l a t o r . 

* * * ' 

O Senhor Ministro • Amarílio Benjamin — Senhor 
Pres idente , posso estar enganado mas, do que - de­

preendi , é que a d i v e r g ê n c i a enfrenta o p rob lema , 
ou consiste no p rob lema , de have rem votado n a 
e l e i ção eleitores es t ranhos ao m u n i c í p i o onde se f e r iu 
a e l e i ç ã o . 

Segundo ouv i , t e r i a sido apurado a t é e m u m 
n ú m e r o ma i s ou menos certo de eleitores de outros 
m u n i c í p i o s * os quais, t e r i am, par t ic ipado do p le i to . 

P o r outro lado, cre io que a mesma r a z ã o que 
d i t o u a o r i e n t a ç ã o f i r m a d a pe la R e s o l u ç ã o , no sen­
t ido de que os eleitores hansenianos somente p u ­
dessem vo ta r quando fossem eleitores de da ta an te ­
r i o r à d a e l e i ção , e m r e l a ç ã o aos egressos, c u j a 
s i t u a ç ã o a esse respeito n ã o pode deixar de ser a 
m e s m a . Poi" isso mesmo p e ç o l i c e n ç a aos eminentes 
M i n i s t r o s p a r a dã le? d iverg i r , e, u l t rapassada como 
se a c h a a p r e l i m i n a r de conhecimento , aco lho o 
recurso, dando p rov imento pa ra , e m c o n s e q ü ê n c i a , 
a n u l a r a u r n a rte que p a r t i c i p a r a m os referidos e l e i ­
tores nas c i r c u n s t â n c i a s de que o processo se refere . 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — D e v o 
esclarecer a V o s s a E x c e l ê n c i a que esses eleitores n ã o 
v i e r a m de outro m u n i c í p i o , esses, desde 1958-59, j á 
m o r a v a m naquele m u n i c í p i o . 

O Senhor Ministro Henrique Braune — M a s eles 
r e s id i am no S a n a t ó r i o ? 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — Nos 
autos consta que desde 1958-59 eles e ram eleitores 
e m I t ú . Posso apenas i n f o r m a r que, a r igor eles 
n ã o s ã o n e m hansenianos , s ã o pessoas reputadas 
sadias porque j á t i v e r a m a l t a do S a n a t ó r i o , m a s 
c o n t i n u a m n a c o m a r c a . 

O Senhor Advogado Luiz Carlos Pujol — P e r m i -
te~-me in fo rm ar , S e n h o r Pres idente , • que esses egres­
sos es tavam in ternados e v o t a v a m e m I t ú . 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — O 
i lus t re advogado d á essa i n f o r m a ç ã o , p o r é m é u n ã o 
posso a f i r m a r . O que o a c ó r d ã o i n f o r m a é que eles 
t ê m u m ú n i c o d o m i c í l i o e le i tora l e m I t ú , e ass im 
podem votar , pois ao t empo do a c ó r d ã o n ã o h a v i a 
n e n h u m a l e i que restr ingisse os direi tos dos votantes . 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamin — S e n h o r 
Pres idente , j á p rofe r i m e u voto . 

VOTO SOBRE PEDIDO DE VISTA-

O Senhor Ministro Henrique Braune — Senhor 
Presidente , p e ç o v i s t a dos au tos . 

COMPARECIMENTO 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o ' Gonçalves de 
Oliveira. 

T o m a r a m par te os M i n i s t r o s : V t c í o r Nunes Leal! 
— Oscar Saraiva. —Amarílio • Benjamin. — Henri^ 
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que Braune. -- Décio Miranda.—- Esãras Gueiros. 
F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r G e r a l . E l e i t o r a l o 

D o u t o r Oswaldo Trigueiro. 

V O T O SOBRE PEDIDO D E V I S T A 

O Senhor Ministro Henrique Braune — Senho r 
Pres iden te , p e d i v i s t a deste caso, m a s v o u vo ta r 
i n t e i r a m e n t e de acordo c o m o Senhor M i n i s t r o R e l a ­
t o r . O caso se i m p u g n a quanto à v o t a ç ã o dos egres­
sos que é f e i t a den t ro do s a n a t ó r i o . E n t e n d e u o 
recorrente que esses egressos, n ã o deve r i am vo ta r 
den t ro do s a n a t ó r i o . Mas", n ã o vejo outro lugar p a r a 
a v o t a ç ã o . E l e s a i n d a se e n c o n t r a m v incu lados ao 
s a n a t ó r i o , l á recebem suas vis i tas , etc. Desde o 
m o m e n t o que n ã o houve t r a n s f e r ê n c i a dos t í t u l o s 
e le i tora is , n ã o h a v i a c o m o votar e m l o c a l out ro que 
o p r ó p r i o s a n a t ó r i o onde e s t ã o in te rnados . 

E ' o m e u vo to . 

V O T O S 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Pres iden te , chego a m e s m a c o n c l u s ã o do S e n h o r 
M i n i s t r o B r a u n e , p o r é m , por mot ivos que se a fa s t am 
daquele que acabou de expor S u a E x c e l ê n c i a . E n ­
tendo que, apesar de inscr i tos naque l a s e ç ã o , p o ­
d e m d e i x a r de vo ta r nestas e le ições , nos termos d a 
R e s o l u ç ã o n<? 6.690 do T r i b u n a l Super io r , cu ja h i p ó ­
tese m e parece pe r f e i t a . En t r e t an to , cheguei à c o n ­
c l u s ã o de n ã o conhecer do recurso ou conhecer p a r a 
negar p r o v i m e n t o . A s s i m , de ixou de fazer a i m p u g ­
n a ç ã o aos votos dos in ternados , ao que se a lega e, 
c o m isso, o recorrente e s t a r i a m a n i p u l a n d o u m a 
n u l i d a d e à s u a c o n v e n i ê n c i a . Esse o p r ime i ro m o ­
t ivo que m e f a r i a negar p rov imen to . 

O segundo m o t i v o é o seguinte, é que o recor ­
ren te n ã o i m p u g n o u essa v o t a ç ã o no m o m e n t o em 
que a i m p u g n a ç ã o d e v i a ser fe i ta , is to é, no m o ­
m e n t o d a v o t a ç ã o . R e c o r r e u do resul tado d a v o t a ­
ç ã o , e m b o r a seja n u l a a v o t a ç ã o de elementos n ã o 
insc r i to s n a c i r c u n s c r i ç ã o e, f igura t ivamente , esses 
e lementos n ã o e s t ã o inscr i tos nas e le ições m u n i c i ­
p a i s . N a verdade, esta nu l idade convelece se o i n t e ­

ressado n ã o a a r g u i r n o momen to e m que o ato é 
p r a t i c a d o . E s t a é a a p l i c a ç ã o dos arts . 48 e 49- d a 
L e i n"? 2.550 *e do ar t . 123 do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

V o t o , por tan to , n o sentido de n ã o conhecer do 
recurso . S i conhecido , nego p r o v i m e n t o . 

* * * 

O Senhor Ministro Esdras Gueiros — S e n h o r 
Pres iden te , a c o m p a n h o o voto do eminente M i n i s t r o 
D é c i o M i r a n d a , pelo n ã o conhecimento , e s i conhe ­
c ido , nego p r o v i m e n t o . 

O O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o Gonçalves de 
Oliveira. 

T o m a r a m par te os M i n i s t r o s : Oscar Saraiva. — 
Amarílio Benjamin. — João Henrique Braune. — 
Décio Miranda. — Esdras Gueiros. — F u n c i o n o u 
como P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l o D o u t o r Oswaldo 
Trigueiro. §i®5 

A C Ó R D Ã O N . ° 3.959 

Recurso n ° 2.434 — Classe I V — S ã o Paulo 
( M a r i a L ú c i a ) Agravo 

E' ãe se julgar prejuãicaão o recurso, 
quando sem objeto; cabendo, todavia, ao Mi­
nistério Público apurar as responsabilidades ãe 
possíveis implicados em falsificações documen­
tais, por acaso existentes. 

V i s t o s , e t c . : 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , po r u n a n i m i d a d e de votos, j u lga r p re jud icado o 
recurso do despacho do Pres idente do T r i b u n a l R e ­

g iona l E l e i t o r a l que n ã o a d m i t i u recurso con t r a o 
regis t ro do D i r e t ó r i o M u n i c i p a l do P a r t i d o S o c i a l 
T r a b a l h i s t a e m S a n t a L ú c i a , u m a vez sem objeto 
o apelo, cabendo, todav ia , ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o a p u ­
ra r as responsabi l idades de poss íve i s impl icados e m 
fa l s i f i cações documenta is , por acaso existentes, n a 
conformidade das notas t a q u i g r á f i c a s e m apenso e 
que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o Fede ra l , e m 22 de m a r ç o de 1966. — 

Antônio Martins Vilas Boas, P res iden te . — Vasco 
Henrique D'Ávila, R e l a t o r . — Alcino Salazar, P r o ­

c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 
(Publ icado e m S e s s ã o de 3-5-66) 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Senhor 
Presidente , t rata-se de agravo interposto por J a y m e 

Ca ldas , de d e c i s ã o p ro fe r ida pelo E x c e l e n t í s s i m o S e ­
n h o r Desembargador Pres iden te do T . R . E . de S ã o 
P a u l o . 

O recurso fo i devidamente arrazoado e con t ra 
arrazoado, e o despacho ma l s inado m a n t i d o por seu 
i lus t re prolator ' . 

A dou ta P r o c u r a d o r i a G e r a l d a R e p ú b l i c a o f i ­
c iando a f l s . 36, disse o segu iL te : 

" 1 . O despacho de f ls . 11, do Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l de S ã o P a u l o é i n c e n -
s u r á v e l . 

2. Se verdadeiras , p o r é m , as a l e g a ç õ e s 
cont idas n a p e t i ç ã o t r a s l adada à f l s . 18, A t a 
que t e r i a dado o r igem à c r i a ç ã o do D i r e t ó r i o 

do P a r t i d o S o c i a l T r a b a l h i s t a n o m u n i c í p i o de 
S a n t a L ú c i a , é ideologicamente fa l sa pois a 
c o n v e n ç ã o n ã o se t e r i a rea l izado (Cód igo P e ­
n a l , ar t . 299) . 

3. Se ta is a l e g a ç õ e s , n ã o s ã o verdadeiras 
o denuncian te t e r i a i nco r r ido nas penas do 
art . 339 do C ó d i g o P e n a l ( d e n u n c i a ç ã o c a l u ­
niosa) . 

4 . A u t i l i z a ç ã o do documento falso" p a r a 
f ins elei torais , cons t i t u i o c r ime previs to n o 
ar t . 175, l i? 6, do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

5. Op inamos , ass im, pelo indefer imento do 
agravo e no sent ido de que os autos se jam 
remet idos pelo T r i b u n a l ao ó r g ã o competente 
do M i n i s t é r i o P ú b l i c o , p a r a a p u r a ç ã o da res­
ponsabi l idade pena l dos i m p l i c a d o s . 

E ' o nosso pa rece r " . 
E ' o r e l a t ó r i o . 

VOTOS P R E L I M I N A R E S 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Repu to , 
p r e l imina rmen te , p re judicado o apelo, por t ra ta r - se 
de m a t é r i a r e l a t i v a a i m p u g n a ç ã o do registro de 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l de P a r t i d o P o l í t i c o , a esta a l t u r a , 
evidentemente, sem objeto. A t e n d o todavia , ao p re ­
conizado no i t e m f i n a l do parecer da dou ta P r o ­
cu rado r i a G e r a l da R e p ú b l i c a , que p u g n a pe la r e ­
messa dos autos ao R e g i o n a l de or igem, p a r a que 
a l i o M i n i s t é r i o P ú b l i c o apure a responsabi l idade 
pena l dos impl icados n a f a l s i f i c a ç ã o documenta l , p o r 
acaso exis tente . 

E ' m e u vo to . 

» « • 
O Senhor Ministro Pedro Chaves — Senhor P r e ­

sidente, estou de acordo c o m o voto do eminente 
M i n i s t r o R e l a t o r . 

a o » 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor P r e s i ­
dente, voto de acordo c o m o p ronunc iamen to do. 
eminente M i n i s t r o R e l a t o r . 

» o e 

O Senhor Ministro Colombo ãe Souza — Senhor 
Pres idente , estou de acordo c o m o voto do eminen te 
M i n i s t r o R e l a t o r . 
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VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senho r 
Pres idente , data venia n ã o atenuo ao pedido po r ­
que, se é que ex i s t iu o c r ime , seus efeitos t e r ã o desa­
parecido c o m a e x t i n ç ã o dos par t idos p o l í t i c o s . N ã o 
posso conceber u m cr ime e le i to ra l sem p r e j u í z o efe­
t i v o . 

O Senhor Ministro Colombo de Souza — A ques­
t ã o do pa r t ido n ã o i m p o r t a , o c r ime f o i comet ido! 
O A t o que e x t i n g u i u os par t idos p o l í t i c o s n ã o deu 
a n i s t i a p a r a ê s s ses casos. 

VOTO PRELIMINAR 

O Senhor Ministro Henrique Andrada —r Senho r 
Presidente , estou de acordo c o m o voto do eminente 
M i n i s t r o R e l a t o r . 

COMPARECIMENTO . 

•P res idênc ia do S e n h o r M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T o m a r a m par te os Senhores M i n i s t r o s : Pedro 
Chaves. — Vasco Henrique VÁvila. — Américo 
Godoy Ilha. — José Colombo ãe Souza. — D é c i o 
Miranda. — Henrique Diniz ãe Andrada. — F u n c i o ­

n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l o Senhor D o u ­
tor Alcino Salazar. 

A C Ó R D Ã O N . ° 3.976 

M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 198 — Classe II 
(Embargos) Sergipe (Aracaju) 

Divergência entre o acórdão e a âecisão 
tomaãa e publicada. — Embargos declarató-
rios. — E' ãe se prover os embargos para a 

retificação na nota constante da Ata de juga-
mento. 

Vis tos , e t c . : 
A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, j u l g a r procedentes 
os embargos declarator ios oferecidos pelo P rocu rado r 
G e r a l E l e i t o r a l , p a r a o f i m de re t i f i ca r a n o t a cons ­

tante d a A t a de (julgamento e m d i v e r g ê n c i a c o m o 
a c ó r d ã o embargado, vez que este e s t á de acordo 
c o m as notas t a q u i g r á f i c a s , n a conformidade das 
notas t a q u i g r á f i c a s e m apenso e que f i c a m fazendo 
par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , em 14 de a b r i l de 1966. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Pres idente . — Américo 
Godoy Ilha, R e l a t o r , — Alcino Salazar) P rocurador 
G e r a l E l e i t o r a l . 

(Publ icado e m S e s s ã o de 17-5-66) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor P r e s i ­
dente, no ju lgamen to do M a n d a d o de S e g u r a n ç a n ú ­
mero 198, impe t rado por M i l t o n Reg i s e Isabel B a r ­
reto, c o n t r a a to do Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de Sergipe que de ixou de a p r o v e i t á - l o s em 
vagas do quadro de sua Secre ta r i a , de acordo com 
a L e i n? 4.049, de 23 de fevereiro de 1962, .decidiu 
o T r i b u n a l , conforme se v ê do a c ó r d ã o de f l s . 61, 
denegar o m a n d a d o quanto ao p r ime i ro impe t ran te 
porque, desde 1962, cessara a s u a c o n d i ç ã o de ser­
v ido r d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , e j u l g a r pre judicado 
•quanto ao segundo postulante , por j á ter sido apro­
ve i tado , 

O a c ó r d ã o e s t á de acordo c o m as notas t a q u i ­
g r á f i c a s . T o d a v i a , o D o u t o r P r o c u r a d o r G e r a l E l e i ­
t o r a l ofereceu embargos d e c l a r t ó r i o s nos seguintes 
te rmos: 

" O P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l , nos autos 
do M a n d a d o de S e g u r a n ç a n? 198, e m que 
f o r a m impet ran tes M i l t o n R e g i s e Isabel B a r ­
reto, pede v ê n i a p a r a ' oferecer Embargos de 

D e c l a r a ç ã o ao r e s p e i t á v e l a c ó r d ã o profer ido 
n o caso, c o m fundamento no ar t . 275, I do 
C ó d i g o E l e i t o r a l , pelo mot ivo e nos termos q u è 
passa a expor : 

" A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l S u ­
per io r E l e i t o r a l , e x a m i n a n d o o m a n d a d o 
de s e g u r a n ç a impe t rado por M i l t o n R e g i s 
e Isabel B a r r e t o c o n t r a ato do Pres iden te 
do T r i b u n a l R e g i o n a l do Es tado de S e r ­
gipe que de ixou de aprovei tar nas vagas 
c r iadas pe l a L e i tí> 4.049, de 23-2-62, f u n ­
c i o n á r i o s c o m m a i s de 3 anos de s e r v i ç o s 
elei torais , negar o m a n d a d o de p r i m e i r o 
impe t ran te porque desde 1962, cessara a 
c o n d i ç ã o de servidor d a j u s t i ç a e le i to ra l e 
j u l g a r p re jud icado o pedido quan to ao 
segundo postulante , por ter sido j á a p r o ­
vei tado, n a conformidade das notas t a q u i ­
g r á f i c a s e m apenso e que f i c a m fazendo 
par te d a d e c i s ã o " . 

" E n t r e t a n t o a d e c i s ã o dada como t o m a d a 
e p u b l i c a d a í o i es ta : 

" N ã o conheceram do pedido, r e m e ­
tendo o processo ao Colendo T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l de S e r g i p e " . 
" H o u v e , ass im, u m a c o n t r a d i ç ã o ent re o 

que fo i rea lmente ju lgado e o que constou e 
f o i dado e pub l i cado como decidido. 

E p a r a que se re t i f ique a dec i são , a p í e s e n -
tam-se estes Embargos c o m o pedido de "serem 

p a r a t a l f i m recebidos" . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

S e n h o r Pres idente , os embargos declaratorios, de 
fa to , n ã o a f e t a m o a c ó r d ã o , porque ê le d e c i d i u de 

conformidade com as notas t a q u i g r á f i c a s . M a s , d a 
n o t a de ju lgamen to d a s e s s ã o o r d i n á r i a de 25 de 
m a i o de 1965, por equ ívoco , constou a seguinte d e c i ­
s ã o : " N ã o conhece ram do pedido, remetendo o p r o ­
cesso ao T r i b u n a l de S e r g i p e " . 

O a c ó r d ã o e s t á perfeito, negando o pedido c o m 
r e l a ç ã o ao p r i m e i r o impe t ran te e ju lgando p r e j u d i ­
cado, quanto ao segundo pos tu lante . 

Rea lmen te , os embargos declaratorios devem 
refer i r -se à n o t a do ju lgamen to e, como j á f i cou 
evidenciado a c i m a a i n c o r r e ç ã o da mesma, p e ç o que 

se re t i f ique a n o t a constante d a A t a do ju lgamento , 
termos e m que dou pe l a p r o c e d ê n c i a dos embargos . 

Decisão unânime. 

O * » i 

COMPARECIMENTO 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T o m a r a m par te os M i n i s t r o s Gonçalves de Oli­
veira. — Vasco Henrique D'Ávila. — Américo Godoy 
Ilha. — João Henrique Braune. — Décio Miranda. 
— Henrique Diniz ãe Andrada. — F u n c i o n o u , c o m o 

P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , o Senhor Doutor Alcino 
Salazar. 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 7.682 

P r o c e s s o n . ° 2.947 — C l a s s e X — D i s t r i t o F e d e r a l 
( B r a s í l i a ) 

"Propaganda gratuita. — Partido registra 
candidato u Prefeito da Capital embora sem 
candidato a Governador. —. Atribuída ao cri­
tério do Tribunal Regional a concessão do 
tempo para propaganda aos pequenos parti-
ãos". 

Vis tos , e t c . : 
R e s o l v e m os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­

r a l , por m a i o r i a de votos, a tender a r e c l a m a ç ã o do 
P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l , f i c ando a t r i b u í d o ao 
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C r i t é r i o do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado do 
M a r a n h ã o á c o n c e s s ã o do tempo p a r a a p ropaganda 
pelo r à d i o - d i f u s ã o e t e l e v i s ã o aps pequenos par t idos , 
n a confo rmidade das notas t a q u i g r á f i c a s e m apenso 
e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , e m 17 de setembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Pres idente . — Esdras 
Gueiros, R e l a t o r . 

Vo tos venc idos : À m á r i l d ò B e n j a m i n e H e n r i q u e 
B r a u n e . 

Es teve presente ao ju lgamento ò Senho r D o u t o r 
Òswaldo Trigueiro, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado e m S e s s ã o de 24-5-66) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Esdras Gueiros — S e n h o r 
Pres iden te , c o m e ç o por ler- a consu l t a que. cons ta do 
seguin te : •' <•'•;• . . 

, " O P a r t i d o , T r a b a l h i s t a N a c i o n a l , por seu 
De legado in fine assinado, comparece perante 
o C o l e n d o T r i b u n a l p á r a representar sobre o 

. seguinte fa to , que envolve o l eg i t imo di re i to 
. de todos se p r o n u n c i a r e m sobre tudo, como 

d i r i a A r i s t ó t e l e s , conce i tuando a e s s ê n c i a d a 
D e m o c r a c i a . 

E ' o seguin te : dando e x e c u ç ã o ao novo 
C ó d i g o E l e i t o r a l , o E g r é g i o T r i b u n a l , em sua 
s e s s ã o de 12 do í i n d a n t e , b a i x o u a R e s o l u ç ã o 
n? 7.639, r e g u l a n d o o e x e r c í c i o d a P r o p a g a n d a 
G r a t u i t a . 

N o seu ar t . 19, p rece i tua a R e s o l u ç ã o i n d i ­
c a d a : 

" N o s Es tados e m que, con jun tamente 
c o m as e le ições p a r a G o v e r n a d o r forem 
rea l i zadas e le ições m u n i c i p a i s , o h o r á r i o 
g ra tu i to , nas emissoras dos' respectivos 
m u n i c í p i o s , s e r á d i s t r i b u í d o a todos os 
pa r t i dos que' j á t i ve rem cand ida to a go­
ve rnado r regis t rado ou escolhido e m c o n ­
v e n ç ã o , u t i l i z ando cada pa r t i do o tempo 
d i s p o n í v e l como lhe aprouver n a p r o p a ­
g a n d a nas e le ições es taduais e m u n i c i p a i s " . 

S o b r e l e v a ressal tar , no entanto, que o novo 
C ó d i g o E l e i t o r a l n ã o faz esta r e s t r i ç ã o , c o n ­
fo rme se cons ta t a do T í t u l o H — D a P r o p a ­
g a n d a P a r t i d á r i a , no seu art. 250 e seus p a r á ­
grafos . ' . . • . ' 

N o M a r a n h ã o , . o P a r t i d o postulante n ã o 
reg i s t rou n é m apoiou cand ida to a G o v e r n a d o r 
m a s reg i s t rou cand ida to a Prefe i to d a C a p i ­
t a l . C o m a r e s t r i ç ã o d a R e s o l u ç ã o e m l ide , 
f i c o u o P a r t i d o pre judicado n a p r o p a g a n d a do 
seu cand ida to , que, ass im, f i cou e m des igua l ­
dade de c o n d i ç õ e s perante os seus c o m p e t i ­
dores . 

E ' evidente que á m e d i d a cons t i tu iu s é r i o 
p r e j u í z o ao • P a r t i d o e, de m a n e i r a pa r t i cu la r , 
ao seu cand ida to , n ó t a d a m e n t e neste m o m e n ­
to e m todo o pais se empenha n u m a e l e i ç ã o 

a u t ê n t i c a , c o m especial combate aos proces­
sos d a p r e d o m i n â n c i a do poder e c o n ô m i c o , 

b e m a s s im d a c o r r u p ç ã o que a i n d a existe e m 
v á r i o s recantos , do . B r a s i l , por d e f i c i ê n c i a das 
m e d i d a s que « R e v o l u ç ã o ten tou ado ta r . 

P o r ou t ro lado , o cand ida to do P T N e m 
S ã o L u i s é , - j u s t a m e n t e , o n ia i s pobre, segundo 
f i c o u ev idenc iado ; à t r a v é s de sua d e c l a r a ç ã o de 
bens, c o m que fo i i n s t r u i d o o pedido de 

. regis t ro respect ivo. ; 
- E m . face d o «exposto , po r p r i n c í p i o ae equ i -

: d a d e e. de." j u s t i ç a , , o. .Pa r t i do postulante per ­
mi t e - s e comparecer perante o Co lendo T r i b u ­
n a l p a r a , d a t a v ê n i a , so l i c i t a r o reexame d a 
m a t é r i a , de m a n e i r a que se ja .assegurada 
i gua ldade de c o n d i ç õ e s aos candidatos que es­
t ã o d i spu tando o cargo de Prefe i to d e . S ã o 
L u í s no ple i to de, outubro p r ó x i m o , j á que os 

. d e m a i s 7 e s t ã o . ' . u t i l i z a n d o . . h o r á r i o confer ido aos 
. ..seus. P a r t i d o s , ; " q ú e , , ' r e g i s t r a r a m cand ida to ao 

j o s t ó ' e l e t i v o ' " ' d e G o v e r n a d o r do Es tado , o que, 

como j á f icou di to , n ã o ocorre com o P T N , 
que n ã o tem candida to a esse elevado c a r g o " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

o • o 

O Senhor Ministro Esdras Gueiros — Senhor 
Presidente, , c o m efeito, o ar t . 19 regulou a p r o p a ­
g a n d a g r a t u i t a no sentido de como deve ser fe i ta 
essa; p ropaganda quanto ao cand ida to ao cargo de. 
governador e v i ç e - g o v e r n a d o r , entre tanto, f o i omisso 
quanto aos prefeitos e v i c e - p r e f è i t o s . T o d a v i a , p e n ­
so que é i m p o s s í v e l u m re -exame d a m a t é r i a , e m 
v i s t a d a p r o x i m i d a d e das e l e i ç õ e s . T e r i a m que ter 
r e p e r c u s s ã o p a r a todo o P a i s , u m a vez que as In s ­
t r u ç õ e s d i zem que. é . p a r a todo o P a í s . N u m caso 
isolado, como o que estamos ju lgando , o ma i s acer­
tado ser ia de te rminar - se que o T r i b u n a l R e g i o n a l 
de l á entrasse e m tend imento c o m os que j á pos­
suem propaganda o rgan izada e estabelecer o m í n i m o 
de m i n u t o s p a r a que .esses candida tos a prefeitos 
n ã o f iquem t a m b é m prejudicados - nas suas p ropa ­
gandas . , C o m isso se reso lver ia o caso, de m a n e i r a 
m a i s s imples, sem. ser preciso c o n v e r t ê - l o em d i l i ­

g ê n c i a , j á que se t r a t a a q u i de u m caso isolado, do 
prefeito d é S ã o L u i s . 

P o d e r i a ser delegado ao T r i b u n a l R e g i o n a l , a 
c o m p e t ê n c i a p a r a estabelecer o m í n i m o de m i n u t o s ' 
p a r a os pequenos par t idos , a f i m ' de que esses te­
n h a m t a m b é m a s u a opor tunidade , o seu lugar ao 

sol , nessa p r o p a g a n d a g r a t u i t a . É nesse sent ido o 
m e u vo to . 

* * * 

O Senhor Ministro Presidente — A m a t é r i a e s t á 
con t ida no a r t . 250 do C ó d i g o E l e i t o r a l , mas se 
refere, t ã o somente, ao caso d e ' e l e i ç õ e s gerais . A q u i , 
as e le ições s ã o gerais o u somente p a r a a c idade de 
S ã o L u í s ? 

O Senhor Ministro Esdras Gueiros, ••— E x i s t e m 
outras candida tos que e s t ã o fazendo as suas p r o p a ­
gandas de acordo c o m o art . 19 das> I n s t r u ç õ e s . 

O Senhor Ministro Presidente — Porque o ar t igo 
250, s ó obr iga essa p ropaganda nas e le ições gera is . 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Se V o s s a 
E x c e l ê n c i a m e concedesse a h o n r a de apartear , eu 
poder ia t razer u m a i n f o r m a ç ã o que se r ia de u t i l i ­
dade p a r a a s o l u ç ã o do assunto . E ' que pa r t i c ipe i , 
c o m Vossa E x c e l ê n c i a e c o m outros min i s t ros no 
t raba lho d a r e d a ç ã o das I n s t r u ç õ e s sobre P r o p a g a n ­
d a E l e i t o r a l , e, nessa o c a s i ã o , f i cou assentado que A 
propaganda n ã o abranger ia e le ições m u n i c i p a i s . 
M a s , f i cou assentado, prevaleceu a c o n s i d e r a ç ã o que 
á s vezes, u m a emissora f i c a ob r igada a fazer, e m 
outros casos, a p ropaganda g r a t u i t a p a r a e le ições 
m u n i c i p a l , mas dando duas horas h a v e r i a u m a cer ta 
desigualdade p a r a os m u n i c í p i o s que n ã o possuem 
e s t a ç ã o de r á d i o . 

S e m en t ra r no m é r i t o dessa s i t u a ç ã o , surge u m 
prob lema . igua l ao surgido no M a r a n h ã o . A s s i m , 
havendo e le ições m u n i c i p a i s s i m u l t â n e a s c o m a s 
estaduais, aqueles n ã o t ê m d i re i to de fazer p r o p a ­
ganda de n e n h u m cand ida to a e l e i ção m u n i c i p a l , no 
meio da e l e i ç ã o es tadua l . Desse modo, o par t ido que 
n ã o • t enha candida to , f i c a r á ' e m comple t a des igual ­
dade por n ã o fazer p ropaganda n e n h u m a / 
; ; Pa rece -me fundada a j u s t i f i c a ç ã o do eminente 
Re la to r , n o s e n t i d o . d e que se tome u m a r e s o l u ç ã o , 
o u me lhor , que se ache/- u m a s o l u ç ã o p a r a o caso 
concre to . E s s a s o l u ç ã o se r ia o T r i b u n a l R e g i o n a l 
conceder dessas duas horas, u m e s p a ç o de tantos 
minu tos p a r a p ropaganda d a c a p i t a l do E s t a d o . 

Apenas acrescentar ia n a m i n h a opor tunidade de 
vo t a r . 

O Senhor Ministro Presidente — Q u e i r a profer i r 
seu voto . 

O Senhor. Ministro Décio Miranda — Senhor 
Pres iden te , apenas acrescentar ia , pois vo to depois 
dos demais minis t ros , se o u t r a s u g e s t ã o me lho r n ã o 
surgisse, se o T r i b u n a l desde ago ra marcasse esse 
tempo de quinze- minu tos , bu m e i a h o r a . 
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O Senhor Ministro Presidente '— E ' m u i t o tempD 
p a r a e l e i ção m u n i c i p a l . 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente , creio que a soVição dever ia p a r t i r d a q u i . 

O Senhor Ministro Esdras Gueiros — Senhor 
M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a , eu estava pensando nisso . 

Cabe , e n t ã o ao T r i b u n a l R e g i o n a l , desde que 
conhece m e l h o r o assunto, ve r i f i ca r o m í n i m o de 
m i n u t o s que p o d e r á ' ser dado a cada par t ido , sem 
p r e j u í z o d a equidade. D a í porque t ive a i d é i a de 
n ã o de t e rmina r o n ú m e r o de minutos , porque po­
d e r á ser dado o m á x i m o . M a s a s u g e s t ã o de V o s s a 
E x c e l ê n c i a é c a b í v e l . 

| . VOTOS 

Ó Senhor Ministro Pedro Chaves — Senhor 
Presidente , esta q u e s t ã o aparentemente simples, n ã o 
o é . Porque a q u e s t ã o de propaganda , decorre d a 
c i r c u n s t â n c i a de n ã o h a v e r cand ida to a G o v e r n a ­
dor, havendo d i spu ta , apenas, n o tocante ã e l e i ção 

dent ro do m u n i c í p i o . A s s i m as q u e s t õ e s que n ã o 
e s t ã o sendo submetidas , pedidos de esclarecimentos, 
s ã o expressas e g a r a n t e m a l iberdade de p ropaganda 
g ra tu i t a , a par t idos que t e n h a m candidatos a G o ­
vernador nas e le ições gerais . 

Se j a como fòr , os candidatos à e l e i ção p a r a P r e ­
fe i to M u n i c i p a l , só t ê m di re i to a essa propaganda 
quando seus par t idos t a m b é m t e n h a m candida to a 
G o v e r n a d o r . 

A c h o s i m p á t i c a a s u g e s t ã o apresentada ye lo R e ­
la tor , isto é, e m termos de p o p u l a ç ã o . Reso lve r - se - i a , 
desta f o r m a , o caso presente, o do c a n ü d a t o a P r e ­
fe i to pelo P . T . N . Porque, em se t ra tando de l i b e r ­
dade de e l e i ç ã o , de pensamento, de l iberdade de 
p ropaganda eleitoral , o que deve ocorrer é a a m ­
p l i a ç ã o dos textos, e n ã o a s u a e x t i n ç ã o . 

Supondo-se t ra tar -se de cand ida to a G o v e r n a ­
dor do Es tado , as e le ições c o b r i r i a m todo o t e r r i ­
t ó r i o do E s t a d o . Des sa fo rma , entendo que o e m i ­

nente M i n i s t r o D é c i o M i r a n d a , sa l ientou, com m u i t a 
p r o f i c i ê n c i a , a c i r c u n s t â n c i a de que a l iberdade deve 
ser l i m i t a d a aos termos d a poss ib i l idade . 

í « a 

O Senhor Ministro Oscar Sai-aiva — Senhor 
Pres idente , estou de acordo c o m o voto do eminente 
M i n i s t r o R e l a t o r . S u a E x c e l ê n c i a acentuou que essas 
I n s t r u ç õ e s s ã o especiais p a r a este p le i to . A s s i m , 
sendo, essa o b s e r v a ç ã o bem como elemento de a le r ta 
p a r a fu turas e l e i ções . E ' d e s e j á v e l , realmente , que 
o T r i b u n a l anote esses casos e os a d m i t a p a r a tomar 
as p r o v i d ê n c i a s , essas p r o v i d ê n c i a s de e m e r g ê n c i a 
p a r a quando expedi r i n s t r u ç õ e s m a i s det idas e n ã o 
as que f o r a obr igado a expedi r n a h o r a d a e l e i ç ã o . 
Cons idero esse caso, apenas, m e p e r m i t i r i a , em re­
f o r ç o do a rgumento do eminente Senhor M i n i s t r o 
R e i a t o r . acen tuar u m voto p a r a que a igualdade de 
p ropaganda estabelecesse u m a n o r m a , d ian te de 
u m a a l t e r n a t i v a ou mesmo, o p a r t i d o c o m candida to 
a governador n ã o f a r i a p ropaganda de candida to a 
prefei to, de outro par t ido , que n ã o t e m candida to a 
governador n a chapa , pode r i a f a z ê - l o . afas tada a 
h i p ó t e s e d a d i spu ta e le i to ra l do governador, e v i t a n ­
do-se que u m pa r t i do se prevalecesse d a c i r c u n s t â n ­
c i a a lhe i a paraj ter van tagem, porque Vossa E x c e ­
l ê n c i a sabe o que é p r o p a g a n d a e le i tora l , o que o 
cand ida to faz p a r a ter van t agem p a r a seu p a r t i d o . 
A s o l u ç ã o d a d a pelo eminente S e n h o r M i n i s t r o R e ­
la to r a tende perfe i tamente a esta c i r c u n s t â n c i a , ape­
nas , n a t u r a l m e n t e o p a r t i d o que s ó t em candida to 
a prefei to, deve ter u m tempo necessariamente m e ­
n o r e é herde i ro que c o n t a n a p a r t i l h a , c o m menos 
t i tu los que os out ros . O tempo de dois candidatos 
é, t eor icamente , m a i o r do que o tempo destinado a 
u m s ó . A s s i m , estou in te i ramente de acordo com o 
eminen te S e n h o r M i n i s t r o R e l a t o r . 

* * * 
O Serihjr Amarílio Benjamin — Senhor P r e s i ­

dente, considero que o eminente S e n h o r M i n i s t r o 
R e l a t o r , no voto que acaba de dar , demons t ra o 

seu profundo espir i to de j u s t i ç a , v i sando a tender , 
sem p r e j u í z o do pa r t ido rec lamante e, t a m b é m , dos 
demais par t idos , a p ropaganda j á au to r i zada . P r o ­
c u r a a tender a esse i dea l de ser justo , de todos p o ­
d e r e m pa r t i c ipa r dessa f r anqu i a que o s i s tema e l e i ­
t o r a l vigente estabeleceu. Compreendo e ap l audo , 
ent re tanto , p e ç o l i c e n ç a a Vossa E x c e l ê n c i a e de^ 
m a i s Senhores M i n i s i " o s que J á vo ta rem, p a r a m e 
m a n t e r no r igo r da d i s c i p l i n a do Cód igo E l e i t o r a l e 
das I n s t r u ç õ e s que este T r i b u n a l Super ior j á ba ixou 
a respei to. 

L a m e n t o n ã o me sent i r c o m p o d ê r e s p a r a fazer 
essa r e v i s ã o i so lada , p a r a atender a essa r a r a pe­
cu l i a r idade do Es tado do M a r a n h ã o . V o t o , por tan to , 
paira que a r e p r e s e n t a ç ã o h ã o seja l evada e m c o n t a . 

E ' verdade que, votando dessa fo rma , t a m b é m 
declaro ou resolvo a poss íve l c o m p o s i ç ã o do pa r t ido 
representante c e m os demais par t idos autor izados, 
se esses par t idos se en tenderam. ' A verdade é que 
esse pequeno par t ido n ã o p o d e . f i c a r p re jud icado . 
N ã o atende, mas dec la ra que n ã o f i c a o pequeno 
pa r t ido imped ido de se compor os demais pa r t idos . 
E ass im que entendo. 

» » • 
O Senhor Ministro Henrique Braune — S e n h o r 

Pres idente , estou de acordo c o m o eminente M i n i s ­
t ro Pedro Chaves quanto à c o n c l u s ã o . E s t o u de 
Inteiro acordo e m que u m m u n i c í p i o onde existe 
u m a e s t a ç ã o de r á d i o n ã o possa ter a l iberdade de 
fazer a p ropaganda de u m cand ida to . 

D e modo que as I n s t r u ç õ e s do Senhor M i n i s t r o 
Pedro Chaves , entendo que se os par t idos dever i am 
indaga r e m quem v o t a r ã o os seus eleitores, porque 
a esses par t idos cabe grande responsabi l idade , o 
pa r t ido t e m f u n ç ã o relevante, n ã o deve de ixa r o seu 
ele i torado à s tontas, t em o b r i g a ç ã o de o r i e n t á - l o . 
Se esse p a r t i d o n ã o e s t á em c o n d i ç õ e s de se rees ta-
belecer c o m os demais par t idos, se o par t ido se abs­
teve da sua o b r i g a ç ã o , e s t á acar re tando u m ô n u s 
d a sua i n é p c i a . O u ' que ê le aca r re t a pe l a s u a d i s ­
p l i c ê n c i a , porque, vo l tando a dizer , o pa r t i do t e m 
u m a grande responsabi l idade c o m os seus elei tores. 
A s s i m , v e n i a dos senhores min i s t ro s que m e antece­
de ram, m a n t e n h o a d e c i s ã o . 

* » • 
O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 

Pres idente , ad i to à s u g e s t ã o apresentada pelo S e ­
n h o r M i n i s t r o Re la to r , com o q u a l houve a concor -
d ê n c i a dos Senhores M i n i s t r o s P e d r o C haves e O s ­
car S a r a i v a , n o sent ido de que deve ser m a n t i d o u m 
h o r á r i o f i x a d o . 

COMPARECIMENTO 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T o m a r a m par te os M i n i s t r o s Pedro Chaves. — 
Oscar Saraiva. — Amarílio Benjamin. — João Hen­
rique Braune. — Décio Miranda. — Esdras Gueiros-

— F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l o S e ­
n h o r D o u t o r Oswaldo Trigueiro. 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 7.772 

Processo n . ° 3.058 — Classe X — Alagoas 
( M a c e i ó ) 

Consulta sobre como devem proceder os 
órgãos da Justiça Eleitoral nas hipóteses onde 
figuram partidos políticos, em face do art. 18 
do Ato n? 2j — As Instruções baixadas pelo 
Tribunal resolvem as hipóteses 

Vis tos , e t c . : 
Reso lvem os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­

r a l , por unan imidade , de votos, responder a consu l t a 
f o r m u l a d a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s ­
tado de Alagoas n o sentido de que as I n s t r u ç õ e s 
ba ixadas pelo T r i b u n a l reso lvem as h i p ó t e s e s v e n t i -
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ladas , n a con fo rmidade das notas t a q u i g r á f i c a s e m 
apenso e que f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , 11 de novembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Pres idente . — Amarílio 
Benjamin, R e l a t o r . 

Es teve presente ao ju lgamen to o P r o c u r a d o r - G e ­
r a l E l e i t o r a l o S e n h o r Dou to r Oswaldo Trigueiro. 

(Pub l i cado e m S e s s ã o de 31-5-66) 

R E L A T Ó R I O E V O T O 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamin — S e n h o r 
Pres iden te , t ra ta-se de consu l ta do Desembargador 
Pres iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l de Alagoas i n d a ­
gando como devem proceder os ó r g ã o s d a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l n a s h i p ó t e s e s onde f i g u r a m par t idos p o l í ­
t i cos , e m face do ar t . 18 do A t o ^ . 2 . 

E ' o r e l a t ó r i o . 
* * i 

S e n h o r Pres idente , entendo que o assunto e s t á 
pe r f e i t amen te a t end ido e m face d a R e s o l u ç ã o b a i ­
x a d a pelo T r i b u n a l Super ior , r egu lando as condutas 
dos T r i b u n a i s R e g i o n a i s em semelhantes , casos, de 
a c o r d o c o m as d e t e r m i n a ç õ e s do ar t . 18 do A t o D9 2. 
dec la rando ex t in tos os par t idos p o l í t i c o s . 

D e sorte que, sendo ass im a s o l u ç ã o adotada , 
deve-se remeter o consulente p a r a as d i s p o s i ç õ e s 
daquelas I n s t r u ç õ e s , a f i m de que as apl ique como 

merecer a m a t é r i a suo judice. 
Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T o m a r a m par te os M i n i s t r o s Vasco Henrique 
D'Ávila. — Amarílio Benjamin. — Décio Miranda. 
— Henrique Diniz de Andrada. — F u n c i o n o u como 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l o Senho r D o u t o r Oswaldo 
Trigueiro. 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 7.784 

Processo n . ° 3.075 — Classe X — E s p í r i t o Si^nto 
( V i t ó r i a ) 

As multas previstas nos arts. 7? e 8? ao 
Código Eleitoral devem ser aplicadas com base 
no salário-minimo mensal; de acordo com o 
art. 9 ' deve predominar o salário-minimo vigo-
rante no território das respectivas zonas elei­
torais. 

Vis tos , e t c . : 

R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, responder a consulca 
f o r m u l a d a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s ­
tado do E s p í r i t o S a n t o , no sent ido de que as m u l ­
tas p rev i s tas nos ar ts . T> e 8? do C ó d i g o E l e i t o r a l 
d e v e m ser ap l i cadas c o m base no s a l á r i o - m i n i m o 
m e n s a l ; de acordo c o m o ar t . 9 ' deve p r e d o m i n a r 
o s a l á r i o - m i n i m o vigorante no t e r r i t ó r i o das respec­
t ivas zonas e le i torais , n a conformidade das notas 
t a q u i g r á f i c a s e m apenso e que f i c a m fazendo par te 
d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , e m 6 de dezembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Doas, Pres idente . — Vasco 
Henrique D'Ávila, R e l a t o r . 

Es teve presente ao ju lgamento o Senhor D o u t o r 
Oscar Correia ãe Pina, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o e m S e s s ã o de 3-5-66) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Henrique D'Ávila — Senhor 
P res iden te ò i l u s t r e Desembargador Pres idente do 

T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado do E s p í r i t o 
S a n t o nos( faz a seguinte c o n s u l t a : 

" S e m u l t a s previs tas nos arts . 7? e 8? do 
C ó d i g o E l e i t o r a l s ã o f ixadas segundo o s a l á ­
r i o - m i n i m o ãiário, o u segundo o s a l á r i o - m i n i ­
m o mensal, e se este s a l á r i o é o vigorante n a 
Z o n a E l e i t o r a l de r e s i d ê n c i a do inf ra tor , ou 
n a Zona ou Região, que corresponde ao E s t a ­
do, p a r a efeito de a p l i c a ç ã o do s a l á r i o - m i ­
n i m o " . 

O i lus t re P r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a , e m i t i u 
o parecer de f l s . onde S u a E x c e l ê n c i a c o n c l u i que 
as mu l t a s e m causa d e v e r ã o ser ap l i cadas e m f u n ­
ç ã o do s a l á r i o - n ü n i m o m e n s a l , e acrescenta que de 
acordo c o m o ar t . 9» do C ó d i g o E l e i t o r a l que f az 
r e f e r ê n c i a s a s a l á r i o - m i n i m o v igorante nas / lonas 
elei torais , este que deve p redominar , e n ã o ó s a l á r i o -
m i n i m o reg iona l . . 

E ' o r e l a t ó r i o . 
« * * 

Senhor Pres idente , m e u voto coincide c o m a 
c o n c l u s ã o a que chegou o eminente D o u t o r P r o ­
c u r a d o r - G e r a l que depois de h i s t o r i a r e apreciar 
de t idamente o assunto empres ta exegese acer tada ao 
consignado nos arts . 7? e &>, do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

D e c i s ã o u n â n i m e . 

COMPARECIMENTO 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T o m a r a m parte os M i n i s t r o s Gonçalves ãe Oli­
veira. — Vasco Henrique D'Ávila. —< Américo Godoy 
Ilha. — Décio Miranda. — Henrique Diniz de An­

drada: — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o ­
r a l o Senhor D o u t o r Oscar Correia ãe Pina. 

i R E S O L U Ç Ã O N . ° 7.789 

Processo n . ° 3.069 — Classe X — Alagoas 
( M a c e i ó ) 

Consulta sobre realização ãe eleições para 
Governador —• Nos termos das emendas cons­
titucionais ns. 9 e 13, ãe 1964 e do art. 10 do 
Ato Complementar ri> 4, deve se realizar o 
processo eleitoral com a convocação do eleito­
rado, competindo ao Tribunal consulente de­
terminar ou não a realização ãa eleição, tendo 
em conta as indicações locais sobre a norma­
lidade do pleito. 

Vis tos , e t c . : 
R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­

r a l , por m a i o r i a de votos, responder a consu l ta fo r ­
m u l a d a pelo T r i b u n a ^ R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado 
de Alagoas sobre a r e a l i z a ç ã o de novas e le ições p a r a 
o cargo de G o v e r n a d o r do Es tado , no sentido de 
que, nos termos das emendas cons t i tuc iona is n s . 9 
e 13, de 1964, e do ar t . 10 do A t o C o m p l e m e n t a r 
n? 4, deve se r ea l i z a r o processo e le i tora l c o m a 
c o n v o c a ç ã o do elei torado, compet indo ao T r i b u n a l 
R e g i o n a l de te rminar ou n ã o a r e a l i z a ç ã o d a e l e i ção , 
tendo em c o n t a as i n d i c a ç õ e s locais sobre a n o r m a ­
l idade do plei to, n a conformidade das notas t a q u i ­
g r á f i c a s em apenso e que f i c a m fazendo par te d a 
d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o Fede ra l , e m 7 de dezembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Pres idente . — Américo 
Godoy Ilha, R e l a t o r , designado. — Vasco Henrique 
D'Ávila, V e n c i d o . — Gonçalves ãe Oliveira, V e n c i d o . 

Esteve presente o D o u t o r Oscar Correia ãe Pina, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

P u b l i c a d o em S e s s ã o de 3-5-66) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — S e n h o r 
Presidente , o desembargador Pres idente do T r i b u n a l 
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R e g i o n a l E l e i t o r a l de Alagoas e n d e r e ç o u a este T r i ­
buna l Super io r o seguinte t e legrama: 

"Es te T r i r ege l e i vg s e s s ã o hoje vg dec id iu 
so l i c i t a r colendo Tr i supe l e i i n s t r u ç õ e s r egu l a -
mentares disposto p a r á g r a f o segundo ar t igo 81 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l c o m n o v a r e d a ç ã o pres­
c r i t a pe la E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n ú m e r o nove 
vg combinado ar t igo segundo d a E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l n ú m e r o treze vg dada h i p ó t e s e 
deverem ser realizadas novas eleições cargo 
Governador p t Atenciosas sds desembargador 
Olavo Cahet v g v i c e - P r e s i d e n t e e m exe rc í c io 
p r e s i d ê n c i a Tr i r ege le i A l a g o a s " . 

O s autos m e f o r a m d i s t r i b u í d o s e como t r a t a ­
va-se de assunto de m á x i m a r e l e v â n c i a pedi a u d i ê n ­
c i a d a dou ta P r o c u r a d o r i a G e r a l d a R e p ú b l i c a e esta 
e m i t i u parecer constante de f l s . 6 a 8, nestes te rmos: 

" 1 . O i lus t re Pres idente do T r i b u n a l R e ­
g iona l de Alagoas , pelo te legrama de f l s . 2, 
so l i c i t a i n s t r u ç õ e s regulamentares sobre o d i s ­
posto no § 2? do ar t . 81 d a C o n s t i t u i ç ã o F e ­
dera l , c o m a n o v a r e d a ç ã o dada pe la E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l n? 13, " d a d a a h i p ó t e s e de de­
verem ser rea l izadas novas e le ições p a r a o 
cargo de G o v e r n a d o r " . 

2 . O T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , no P r o ­
cesso n? 3.054, de que fo i R e l a t o r o E x c e l e n ­

t í s s i m o S e n h o r M i n i s t r o H e n r i q u e D ' A v i J a , por 
v o t a ç ã o u n â n i m e , aco lheu parecer d a P r o - ; 
c u r a d o r i a G e r a l sobre a m a t é r i a . 

3 . N o c i tado parecer, que mereceu to t a l 
a p r o v a ç ã o do E x c e l e n t í s s i m o Senhor M i n i s t r o 
Re la to r , a P r o c u r a d o r i a G e r a l c o n c l u í a suge_-
r i n d o que " a t í t u l o de i n s c r i ç ã o , o T r i b u n ã i 
S u p e r i o r e s c l a r e ç a a todos os T r i b u n a i s R e g i o ­
na is que n ã o p o d e r ã o ser rea l izadas e le ições 
n o p a í s enquanto n ã o fo rem organizados novos 
par t idos n a f o r m a previs ta no p a r á g r a f o ú n i c o 
do ar t . 18 do A t o I n s t i t u c i o n a l n? 2, f icando 
pre judicadas as que po rven tu ra h a j a m sido 
designadas an te r io rmente à p u b l i c a ç ã o do 
referido A t o " . , 

4. P o d e r i a ser lembrado, todavia , que o 
A t o C o m p l e m e n t a r n? 4, publ icado no " D i á r i o 
O f i c i a l " de 22 de novembro corrente, no ar t igo 
10, estabeleceu que "os candidatos que c o n ­
c o r r e r a m aos plei tos real izados a 3 de o u t u ­
bro ú l t i m o p o d e r ã o exercer, a t é o- encer ra ­
men to def in i t ivo do processo e le i tora l , todos 
os atos que e r a m a t r i b u í d o s aos par t idos qus 
os r e g i s t r a r a m " . E que, face a este d ispos i ­
t ivo , poder ia ser r ea l i zada a segunda e l e i ção 
e m Alagoas , n a q u a l os dois candidatos m a i s 
votados em 3 de outubro se subs t i tu i r i am aos 
par t idos que os r eg i s t r a r em. 

5. Es sa i n t e r p r e t a ç ã o , data venia, n ã o deve 
ser ace i t a . Q u a n d o o E x c e l e n t í s s i m o Senhor 
Pres idente d a R e p ú b l i c a , usando das a t r i b u i ­
ções que l h e confe r iu o A t o In s t i t uc iona l n? 2, 
b a i x o u o A t o C o m p l e m e n t a r n? 4, a d e c i s ã o 
u n â n i m e do T r i b u n a l Supe r io r e ra conhecida , 
pois fo i n o t i c i a d a c o m grande destaque e v á ­
rios j o rna i s p u b l i c a r a m o parecer d a P r o c u r a ­
d o r i a G e r a l n a í n t e g r a . 

6. O a r t . 10 do A t o Complemen ta r , por ­
tanto , n ã o visou a d i s c ip l i na r a s i t u a ç ã o c r i a ­
d a em Alagoas , pois, ao ser baixado, o Pode r 
E x e c u t i v o t i n h a conhec imento de que, por de­
c i s ã o u n â n i m e do T r i b u n a l Super ior , n ã o ma i s 
s e r i a m rea l izadas e le ições , e m todo o t e r r i t ó r i o 
nac iona l , a t é a c r i a ç ã o dos novos par t idos . 

7. O c i tado disposi t ivo as s im somente pro­
c u r o u ev i t a r que os recursos an t e r io rmen te 
interpostos pelos par t idos n ã o t ivessem segui-
mento , por f a l t a de l eg i t imidade dos recor­
rentes . 

8. N e m ser ia poss íve l , de outro lado, a 
r e a l i z a ç ã o de u m a n o v a e l e i ção sem a exis ­

t ê n c i a de part idos, pois a l e g i s l a ç ã o em vigor 
é expressa no sent ido de que só podem c o n ­
correr à s e le ições candidatos registrados por 
par t idos ( C ó d i g o E l e i t o r a l , ar t . 8 7 ) . E note-
se, a inda , que nos termos do § 3? do ar t . 81 
d a C o n s t i t u i ç ã o ( r e d a ç ã o d a E m e n d a C o n s t i t u ­
c i o n a l n9 9 ) , no caso de r e n ú n c i a o u mor te , 
c o n c o r r e r á à segunda e l e i ç ã o u m subst i tu to 
regis t rado pelo mesmo p a r t i d o . C o m o poder i a 
ocorrer essa s u b s t i t u i ç ã o se os par t idos que 
r eg i s t r a r am os candidatos n ã o ma i s exis tem? 

9. E ' de toda a e v i d ê n c i a , por tan to , que 
o art . 10 do A t o C o m p l e m e n t a r n? 4 n ã o tf.m 
o a lcance que se poder i a pretender, mas , t ã o 
somente, t e m o objetivo de dar a m p a r o lega l 
ao processamento dos recursos e demais feitos 
per t inentes ao p ie i to de 3 de outubro ú l t i m o . 

10. A s s i m , e e m c o n s e q ü ê n c i a , op inamos 
no sentido de que se responda ao E g r é g i o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l de Alagoas que n ã o d e v e r ã o 
ser real izadas e le ições enquanto fo rem cr iados 
os novos par t idos e que, no caso espec í f i co , 
a s u b s t i t u i ç ã o do G o v e r n a d o r se f a r á pe la f o r ­
m a previs ta n a C o n s t i t u i ç ã o do Es tado , que, 
como a F e d e r a l e as dos demais Es tados , f o i 
expressamente m a n t i d a pelo art . 10 do A t o 
I n s t i t u c i o n a l n? 2 " . 

C o m o se vê o T r i b u n a l R e g i o n a l de A lagoas s o l i ­
c i t a a e x p e d i ç ã o de I n s t r u ç õ e s por par te deste T r i ­
b u n a l Super ior , p a r a o plei to que d e v e r á rea l izar -se 
e m Alagoas , dado que n e n h u m candida to a G o v e r ­
nador obteve m a i o r i a abso lu ta . E m verdade, embora 
n ã o se a l u d a a consu l t a este T r i b u n a l deve encara r 
a p r o v i d ê n c i a como t a l , ba ixando ou n ã o i n s t r u ç õ e s 
caso de la c o n h e ç a e repute n e c e s s á r i o f a z ê - l o . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

* » * 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Senhor 
Pres idente , de in íc io a l imen te i d ú v i d a s quan to a 
(possibilidade deste T r i b u n a l responder ao que se 
i ndaga , por se m e a f igura r que o T r i b u n a l consu ­
lente pretende m a n i f e s t a ç ã o in concreto. M a s , d a d a 
a r e l e v â n c i a do assunto, pareceu-me que n ã o nos 
podemos fur ta r ao conhec imento da consu l ta p a r a 
d a r - l h e resposta adequada. 

De meritis, i m p õ e - s e o reconhecimento de que, 
no d i re i to e le i tora l vigente, por f o r ç a do disposto 
no ar t . 81 da C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , com a r e d a ç ã o 
que lhe fo i dada pela E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 9, 
de 22 de j u l h o de 1964, e dp art . 2? d a E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l n » 13, de 8 de a b r i l de 1965, o p r o ­
cesso de e l e i ção p a r a Governador , se qualquer dos 
candida tos registrados pelos respectivos par t idos p o ­
l í t i cos n ã o obt iver m a i o r i a absoluta de votos a t r a ­
v é s do s u f r á g i o direto, se exaure c o m a m a n i f e s t a ­
ç ã o d a A s s e m b l é i a Leg i s l a t i va do Es t ado . Se o p o ­
der leg is la t ivo estadual , pelo voto d a metade e ma i s 
u m de seus membros , homologar a e l e i ção do c a n ­
d ida to m a i s votado, s e r á ê l e considerado eleito p a r a 
todos os efeitos, impondo-se respect iva d i p i o m a ç ã o 
pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l ; se, ao c o n t r á r i o , o 
m a i s votado d i re tamente n ã o obt iver a m a i o r i a abso­
l u t a n a A s s e m b l é i a Leg i s l a t i va , em e s c r u t í n i o sec-
creto, s e r á renovada a t é t r i n t a d ias depois a e l e i ­
ç ã o e m todo o Estado, ao qualí c o n c o r r e r ã o os doisi 
m a i s votados, cujos registros e s t a r ã o a u t o m a t i c a ­
mente reval idados , de acordo c o m o § 2 ' do a r t . 81 
d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l e do ar t . 2? d a E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l tí> 13, de 8 de a b r i l de 1965. 

Por t an to , à é p o c a em que ex i s t i am os ant igos 
par t idos po l í t i cos , n a conformidade de tais no rmas 
const i tuc ionais , d ú v i d a a l g u m a poder ia have r sobre 
a s o l u ç ã o a ser dada ao p r o b l e m a que deu o r i g e m 
à presente consu l t a f e i t a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do Es tado de A l a g o a s . 

C o m efeito, n ã o havendo qualquer cand ida to 
obt ido n o s u f r á g i o di re to m a i o r i a absoluta de votos, 
n e m havendo o candida to m a i s votado conseguido 
essa m a i o r i a absoluta de votos de membros d a A s ­
s e m b l é i a L e g i s l a t i v a do Es tado , é óbvio que o e l e i -
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to rado dever ia ser novamente • convocado p a r a eleger 
o G o v e r n a d o r , eis que os respectivos registros p a r t i ­
d á r i o s e s t a r i a m ex-vi legis r eva l idados a u t o m a t i c a ­
m e n t e . 

. T o d a v i a , ocor reu supervenientemente a c i r c u n s ­
t â n c i a de ter a R e v o l u ç ã o de 31 de m a r ç o de 1964, 
n a f o r m a ç ã o progress iva do respect ivo processo r evo ­
l u c i o n á r i o , u sando de seu permanente poder cons t i ­
tu in te , decretado a e x t i n ç ã o de todos os par t idos 
p o l í t i c o s e o cance lamen to dos resnectivos registros, 
a t r a v é s d a n o r m a c o n t i d a no a r t . 18 do A t o I n s t i t u 
c i o n a l n? 2, de 27 de outubro de 1965. E m conse­
q ü ê n c i a , logo se e s t á a ve r que, ext in tos os par t idos 
p o l í t i c o s e os respect ivos registros legais que lhes 
d a v a m e x i s t ê n c i a j u r í d i c a , n ã o m a i s p o d e r á h a v e r a 
r e v a l i d a ç ã o a u t o m á t i c a do registro dos seus c a n d i ­
datos ao cargo de G o v e r n a d o r , do E s t a d o . E s t a c o n ­
c l u s ã o se i m p õ e visto" Como se n ã o pode conceber 
a s o b r e v i v ê n c i a do regis t ro dos candida tos escolhidos 

e m c o n v e n ç ã o p a r t i d á r i a desde o momento e m que 
desapareceram os par t idos po l í t i cos que t ê m por f i m 
enquadra r a vontade do povo, eis que, segundo 
Georges B u r d e i u , os par t idos p o l í t i c o s t ê m essencia l ­
m e n t e po r objeto enquadrar a o p i n i ã o , f a c i l i t a r a 
c o e s ã o ent re as r e p r e s e n t a ç õ e s i n d i v i d u a i s e coorde­
n a r a a ç ã o p o l í t i c a do E s t a d o . 

P o r sua vez, n ã o m o d i f i c a essa c o n c l u s ã o o p r i n ­
c íp io d a s u p r e m a c i a d a C o n s t i t u i ç ã o , defendido pelos 
m a i s modernos cons t i tuc iona l i s t as . T ra ta - se , quando 
m u i t o , d a c o l i s ã o das no rmas cont idas n o a r t . 29 d a 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l ir? 13, de 8 de a b r i l de 1965, 
e no ar t . 18 do A t o I n s t i t u c i o n a l , de 27 de o u t u b r q 
de 1965. E ' que, e m face do p r i n c í p i o da h i e r a r q u i a 
das n o r m a s j u r í d i c a s ; n a co l i são entre duas regras 
cons t i tuc iona i s do m e s m o grau, prevalece a poster ior 
sobre a a n t e r i o r . P o r conseguinte, f o r ç o s o é conc lu i r 
que o ar t . 2? d a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 13, d e 
8 de a b r i l de 1965, no que d iz respei to à r e v a l i d a ç ã o 
a u t o m á t i c a do reg is t ro dos candida tos a G o v e r n a d o r 
de Es tado , pe rdeu a sua e f i c á c i a frente à n o r m a que 
e x t i n g u i u os pa r t idos po l í t i co s , consagrada n o ar t . 18 
do . A t o I n s t i t u c i o n a l n ' 2, de 27 de ou tubro de 1965. 
A l é m do m a i s , ca'-)» acen tuar que a r e v a l i d a ç ã o a u ­
t o m á t i c a dos regis t ros p a r t i d á r i o s dos candida tos ao 
G o v e r n o dos Es tados , p a r a efeito de novas e le ições 
d i re tas , f o i d e t e r m i n a d a e m a t e n ç ã o a e x i s t ê n c i a de 
u m a d e t e r m i n a d a s i t u a ç ã o de d i re i to e de fato como 
fosse a d a e x i s t ê n c i a dos par t idos po l í t i co s d e v i d a ­
men te regis t rados n a conformidade d a l e g i s l a ç ã o 
e le i to ra l e n t ã o e m v i g o r . E x t i n t o s estes ó r g ã o s , c a n ­
celados os respect ivos registros, por tan to , operada a 
d i s s o l u ç ã o dos pa r t idos po l í t i co s , desapareceram to ­
dos os atos que r e su l t a r am das respectivas conven­
ç õ e s . Cessada a causa , c e s s a r ã o todos os seus efe i ­
tos, t an to m a i s q u a n t o n ã o se i g n o r a que s ã o os 
pa r t idos e n ã o seus respectivos candidatos , que c o n ­
q u i s t a m o P o d e r . 

P o d e r - s e - á d i ze r que, poster iormente , o P o d e r 
E x e c u t i v o F e d e r a l d i s p ô s que "os candidatos que 
c o n c o r r e r a m aos plei tos real izados a 3 de ou tubro 
ú l t i m o p o d e r ã o exercer , a t é o encerramento d e f i n i ­
t i vo do processo e le i to ra l , todos os atos que e r a m 
a t r i b u í d o s aos pa r t idos que os r e g i s t r a r a m " , no a r t i ­
go 10 do A t o C o m p l e m e n t a r n? 4, de 20 de n o v e m ­
bro de 1965, e c o m o que os candida tos ao G o v e r n o 
do Es t ado , que n ã o ob t ive ram m a i o r i a ^ absolu ta n a 
A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a , e s ta r i am c o m os respectivos 
regis t ros a u t o m a t i c a m e n t e reval idados p a r a efeito de 
conco r r e r em a novas e le ições , nos termos do ar t . 20 
da) E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 13, de 8 de a b r i l de 
1965. 

Isso n ã o é ve rdade i ro . E n ã o o é porque o A t o 
C o m p l e m e n t a r n? 4. de 20 de novembro de 1965. ao 
r e g u l a m e n t a r o ar t . 18 do A t o I n s t i t u c i o n a l n? 2, 
de 27 de ou tubro de 1965. n ã o poder ia de m o d o 
a l g u m ter capac idade p a r a i l i d i r a r eg ra d a e x t i n ç ã o 
t o t a l dos par t idos po l í t i co s , decre tada pe la c i t a d a 
n o r m a i n s t i t u c i o n a l . O A t o C o m p l e m e n t a r e s t á p a r a 
o I n s t i t u c i o n a l , como o regulamento e s t á p a r a e l e i . 

N ã o p o d e r á ser c o n t r á r i o ao seu e s p í r i t o e à sua 
f o r m a e, m u i t o menos, i l i d i r qua lquer u m a de suas 
d i s p o s i ç õ e s de n a t u r e z a cons t i t uc iona l . P o r ou t ro 
lado , deve ser pos ta e m relevo a c i r c u n s t â n c i a de 
que o ar t . 10 do A t o C o m p l e m e n t a r n? 4, de 20 de ' 

novembro de 1965, é res t r i to ao e x e r c í c i o dos atos 
a t r i b u í d o s aos par t idos po l í t i cos , que d i g a m respeito 
aos recursos e demais medidas processuais e elei to­
ra i s re la t ivas a v o t a ç ã o , a a p u r a ç ã o e a d i p i o m a ç ã o , 
n ã o podendo ser estendidos aos atos i n d e l e g á v e i s 
daqueles ó r g ã o s ext intos , como se jam os que se r e l a ­
c ionem c o m a escolha dos candida tos a qualquer 
e l e i ç ã o . C o m o p o d e r á ser reva l idado o registro p a r ­
t i d á r i o do cand ida to de u m pa r t i do po l í t i co , cujo 
regis t ro fo i cancelado e cu ja personal idade j u r í d i c a 
f o i e x t i n t a pelo art . 18 do A t o In s t i t uc iona l n? 2, 
d e 27 de outubro de 1965? 

P o r sua vez, e s t á a merecer a t e n ç ã o a c i r cuns ­
t â n c i a de que .o art . 10. do A t o C o m p l e m e n t a r n? 4, 
de 20 de novembro de 1965, a f i r m a que os c a n d i d a ­
tos que concor re ram aos plei tos real izados e 3 de 
outubro ú l t i m o p o d e r ã o exercer todos os atos que 
e r a m a t r i b u í d o s aos par t idos que os reg i s t ra ram, até 
o encerramento definitivo do processo eleitoral. O r a , 
n a s i s t e m á t i c a do ar t . 2? d a E m e n d a Cons t i t uc iona l 

n1? 13, de 8 de a b r i l de 1965 er. vi do a r t . 81 da! 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , c o m a r e d a ç ã o que l h e f o i 
dada pe la E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 9, de 22 de 
j u l h o de 1964, o processo e le i to ra l p a r a o preenchi-* 
mento do cargo de G o v e r n a d o r de Es t ado se encerra ' 
de f in i t ivamente em u m dos seguintes momentos : n a ­
quele e m que u m dos candida tos a t inge a m a i o r i a 
abso lu ta de votos a t r a v é s do s u f r á g i o direto, ou, e m 
caso c o n t r á r i o , naquele e m que o cand ida to m a i s 
votado o b t é m , o u n ã o , a m a i o r i a absoluta de votos 
dos membros da A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a . E m que l -
quer u m a dessas h i p ó t e s e s , o processo e le i tora l se 
ext ingue por e x a u s t ã o . Nessas c o n d i ç õ e s , se o c a n ­
d ida to ma i s , votado n ã o o b t é m a m a i o r i a absoluta 
de votos d a A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a do Es tado , t em 
i n í c i o u m novo processo e le i tora l , o que desde logo 
afas ta a a p l i c a ç ã o do art . 10 do A t o Complemen ta r 
n? 4, de 20 de novembro de 1965. 

P o r esses fundamentos , respondendo à consul ta , 
de te rmino que o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s ­
tado de Alagoas , aguarde a o r g a n i z a ç ã o dos novos 
par t idos po l í t i co s p a r a ordenar a r e a l i z a ç ã o de novas 
e l e i ções dest inadas ao p reench imento do cargo de 
G o v e r n a d o r daquele Es t ado . 

E ' o m e u vo to . 

VOTOS 

O Senhor Ministro Gonçalves ãe Oliveira — S e ­
n h o r Presidente , acompanho o voto do eminente 
M i n i s t r o R e l a t o r . O A t o que s u p r i m i u os par t idos 
po l í t i cos poss ib i l i ta e l e i ç ã o conc l amando o elei torado 
a dec id i r . Porque s ã o os par t idos p o l í t i c o s que coor­
d e n a m a v o t a ç ã o . E como poder i a essa v o t a ç ã o ser 
coordenada se f o r a m ext in tos? 

A m e u ver n ã o se pode m a i s r ea l i za r essa e l e i ­
ç ã o e nosso p ronunc i amen to é nesse sen t ido . N ó s 
nos l i m i t a m o s a dizer que n ã o h a v e r á e l e i ç ã o . 

O Senhor Ministro Presiãente — Rea lmen te , t r a ­
ta-se de caso cu ja s o l u ç ã o é m u i t o g rave . Os c a n ­
didatos t ê m interesse j u r í d i c o . Eles t ê m qual idade 
p a r a recorrer . A L e i é expressa. H á u m a ordem 

n o v a que pode ser absorv ida . O T r i b u n a l t e m grave 
responsabi l idade . 

O Senhor Ministro Gonçalves ãe Oliveira — E s ­
tou de acordo com V o s s a E x c e l ê n c i a . Considero , p re ­
l i m i n a r m e n t e , que n ã o caber ia ao T r i b u n a l da r res­
pos ta . 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Vossa E x c e ­
l ê n c i a acaba de fazer u m a c o n s i d e r a ç ã o m u i t o sen­
sata , e, no que pesa o aspecto e le i tora l , e m Alagoas , 
n ã o havendo n e n h u m cand ida to obt ido a m a i o r i a 
absoluta , caber ia à A s s e m b l é i a es tadual fazer a 
o p ç ã o . S ó que n ã o quiz fazer isso e devolve o as­
sunto ao elei torado p a r a a m a n i f e s t a ç ã o d e f i n i t i v a . 
N a d a impede que se f a ç a , e n t ã o , a consu l t a ao e l e i ­
torado, de acordo c o m o ar t . 10 do A t o C o m p l e ­
m e n t a r n ' 4. E este ar t . 10 é expresso no que d iu 
respeito à i n i c i a t i v a dos cand ida tos . ( S u a E x c e l ê n c i a 
l ê o ar t . 10 do A t o n? 4 ) . 

Essa n o r m a fo i estabelecida p a r a que se possam 
u l t i m a r os processos e le i tora is . Q u a n t o ao p rob lema 
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das garant ias , penso que a d e c i s ã o d a m a t é r i a c o m ­
pete ao T r i b u n a l R e g i o n a l e n ã o ao T r i b u n a l Supe ­
r i o r . O Pres idente daquele T r i b u n a l f o r m u l a u m a 
consu l t a que lhe compete dec id i r . Pe lo que prescre­
v e m as emendas cons t i tuc iona i s ' n ' 9 e n « 13, e o 
ar t . 10 do A t o C o m p l e m e n t a r é bastante c laro , ó 
T r i b u n a l R e g i o n a l deve dec id i r tendo e m conta , 
t a m b é m , as c o n d i ç õ e s que possam imped i r o l i v r e 
p ronunc iamen to das u rnas . E s t o u conhecendo dessa 
consul ta , m a s o T r i b u n a l a quo é que deve ter a< 
ú l t i m a ' p a l a v r a sobre o assunto: se deve ou n ã o r e a ­
l i z a r o p le i to complemen ta r . 

O Senhor Ministro Gonçalves ãe Oliveira'— E u 
acho, p r e l i m i n a r m e n t e que n ã o caber ia resposta . 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Devemos pro­
ceder de acordo c o m o que d i s p õ e o art . 10 do m e n ­
c ionado A t o C o m p l e m e n t a r n ' 4 . 

O Senhor Ministro Gonçalves ãe Oliveira — E s ­
tamos decid indo que cabe e l e i ç õ e s . 

O Senhor Ministro Presiãente — A c r e d i t o que o 
G o v e r n o da R e p ú b l i c a d a r á à J u s t i ç a E l e i t o r a l como 
sempre t em dado, c o n d i ç õ e s p a r a que este p le i to se 
rea l ize . E a p a l a v r a austera do Pres idente d a R e p ú ­
b l i c a fo i es ta . Devemos estar t r a n q ü i l o s a esse res­
pe i to . 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — E n t e n d o que 
se deve responder à consul ta , esclarecendo que c o m ­
pete ao T r i b u n a l R e g i o n a l m a n d a r convocar a e l e i ­
ç ã o . Nos termos das emendas cons t i tuc ionais ns . 9 
e 13 de 1964, e do a r t . 10, do A t o C o m p l e m e n t a r 
n« 4, deve-se comple ta r o processo e le i tora l com a 
c o n v o c a ç ã o do elei torado, p a r a que f a ç a a o p ç ã o e n ­
tre os dois candida tos m a i s votados, m a s compete 
ao T r i b u n a l consulente de t e rmina r a r e a l i z a ç ã o da 
e l e i ção , levando em con ta a s . c o n d i ç õ e s que poss i ­
b i l i t e m a normal idade da consu l t a e le i to ra l . 

« 4 « 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Indaga o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de Alagoas se — a des­
pei to da d i s p o s i ç ã o c o n t i d a no ar t . 18 do A t o I n s t i ­
t u c i o n a l rí> 2, de 27 de outubro de 1965, que declarou 
ext intos os par t idos po l í t i co s e n t ã o existentes e c a n ­
celados os respectivos registros — deve m a r c a r n a ­
quele) Es tado a r e n o v a ç ã o d a e l e i ção p a r a o cargo 
de G o v e r n a d o r do Es tado , nos termos do ar t . 29 d a 
E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l , n a r e d a ç ã o dada pelo ar t . 1? 
d a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n ' 9 . 

V i s t o n ã o h a v e r grangeado m a i o r i a absolu ta ne ­
n h u m dos candida tos que concor re ram à q u e l e cargo 
no ple i to de 3 de outubro ú l t i m o , a r e n o v a ç ã o daj 
e l e i ç ã o se f a r i a p a r a escolha popu la r entre os dois 
candida tos m a i s votados . 

A h i p ó t e s e e s t á p rev i s t a nas I n s t r u ç õ e s do T r i ­
b u n a l Super io r E l e i t o r a l , cont idas n a R e s o l u ç ã o n ú ­
m e r o 7.666, de 2 de setembro de 1965, apoiadas 
nesse ponto nas E m e n d a s Cons t i tuc iona i s ns . 9 e 13 
e no ar t . 213 do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

T ra t a - se , ass im, de m a t é r i a cons iderada em i n s ­
t r u ç õ e s deste T r i b u n a l , o que, po r s i só , i n d i c a a 
poss ibi l idade de p r o n u n c i a m e n t o ad i c iona l de. nossa 
pa r t e . 

N ã o obstante, ver i f iquemos p re l imina rmen te , se 
a i n d a por outros mot ivos deve o T r i b u n a l Super io r 

conhecer d a c o n s u l t a . 
Nossa j u r i s p r u d ê n c i a é no sentido de n ã o co­

nhecer de consu l t a inc iden te sobre caso concreto . 
•-. Aparen temen te , e s t a r í a m o s e m Dresença de caso 

concreto, pois o que se i n d a g a t e m r e l a ç ã o d i r e t a 
c o m d e t e r m i n a d a e l e i ç ã o . 

•: - A m e u ver, p o r é m , o caso concreto deve ser c o n ­
cei tuado como aquele sobre o qua l j á ocorre, o u 
necessar iamente o c o r r e r á , u m a d i s c u s s ã o contenc io­
sa, su je i ta aos recursos n o r m a i s dos interessados? 

S ó responder consu l t a c o m a b s t r a ç ã o comple ta 
de fato concreto no sentido de fa to ocorrente serifí. 
exe rc í c io insuf ic ien te d a nossa a t r i b u i ç ã o legal , po r ­
que, evidentemente, as consul tas n ã o se des t inam a 
resolver teses a c a d ê m i c a s , sem a p l i c a ç ã o p r á t i c a à s 
f ina l idades do processo e l e i to ra l . 

A q u i , t ra ta-se de m a t é r i a e m que n ã o existe 
d i s s í d i o contencioso, n e m e s t á pos ta a i n d a a c o n ­

t r o v é r s i a e m termos de d i re i to imediato, de c a n d i ­
datos, aparecendo este e m forma ind i re t a , pe l a ex­
pec ta t iva , que lhes a ç o d e , de ser eleito u m deles .<' 

Es tamos , aqui , no ter reno d a o r g a n i z a ç ã o a d m i ­
n i s t r a t i v a dos meios de c o n s t i t u i ç ã o da representa­
ç ã o po l í t i ca , e n ã o no campo propr iamente do con- , 
tencioso e le i to ra l . 

O r a , jus tamente no que concerne à o r g a n i z a ç ã o 
das e le ições é onde m a i s se i m p õ e o o rdenamento 
prevent ivo , a t r a v é s de i n s t r u ç õ e s e respostas a c o n ­
sultas, do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

Se se deixasse a m a t é r i a p a r a s o l u ç ã o a t r a v é s 
de recurso, a p ó s percurso d a escala h i e r á r q u i c a des­
de o j u i z e le i tora l a t é o T r i b u n a l Super ior , a d e c i ­
s ã o f i n a l e dec is iva ser ia sempre ta rd ia , c o m s a c r i ­
f íc io do fato consumado ou pe r tu rbada po r este. 
Post fáctum, nullum consilium. 

Isto posto, m e u voto,- p r e l imina rmene , é pelo 
conhec imento da consu l t a . 

D e l a conhecendo, ver i f ico que a e x t i n ç ã o dos 
par t idos , e m c a r á t e r t r a n s i t ó r i o , p a r a a o r g a n i z a ç ã o 
de novos nos termos do ar t . 18 do A t o I n s t i t u c i o n a l 
n? 2, acar re ta r ia , e m l i n h a de p r i n c í p i o , a s u p r e s s ã o 
o u ad iamento de toda e qualquer e l e i ção , a t é a 
c o n s t i t u i ç ã o e o p e r a ç ã o dos novos organismos p a r t i ­
d á r i o s . 

Isto porque os p r é l i o s e le i torais e s t ã o cond i c io ­
nados a certas a t u a ç õ e s que s ó aos par t idos a l e i 
e le i tora l a t r ibue, como o regis t ro de candidatos, (des­
n e c e s s á r i o n a h i p ó t e s e que o r a se e x a m i n a , ar t . 81 
§ 2? d a C o n s t i t u i ç ã o n a r e d a ç ã o , E . C . v9 9 ) , a p r o ­
paganda , ar t . 241 do C ó d i g o E l e i t o r a l , a f i s c a l i z a ç ã o , 
a r t . 131 do C ó d i g o E l e i t o r a l et passim. 

Nessa s i t u a ç ã o , apenas e le ições suplementares! 
pode r i am r e a l i z a r se. P r e s c i n d e m elas de pxopa-» 
ganda , suposta a m e r a r e p e t i ç ã o do voto dado ou 
que d a r i a m anter iormente os eleitores, e podendo a 
f i s c a l i z a ç ã o pra t icar -se ' pelos mesmos delegados e 
f iscais an te r iormente credenciados . 

Devemos, p o r é m , a ten ta r p a r a que, e m tudo o 
que n ã o d iga respeito à a t u a ç ã o dos par t idos, e s t á 

em vigor a l e g i s l a ç ã o e le i to ra l . É somente a i nope -
r â n c i a a tua l d a esfera de a t u a ç ã o dos par t idos que 
impede a r e a l i z a ç ã o de e l e i ç õ e s . 

A e l e i ç ã o a que se r e p o r t a a consul ta , e m b o r a 
e l e i ção complementar , subord inada à q u e l a que se 
f e r iu a 3 de outubro, es tar ia compreend ida nesse 
imped imen to por lhe f a l t a r a p r e s e n ç a dos par t idos , 
p a r a a p r á t i c a dos atos elei torais que a l e i lhes 
a t r ibue p r iva t ivamente , como a p ropaganda e a f i s ­
c a l i z a ç ã o . 

D á - s e , p o r é m , que o recente A t o C o m p l e m e n t a r 
n? 4. de 20 de novembro , d i s p õ e n o 

" A r t . 10. O s candidatos que concor re ram 
aos pleitos real izados a 3 de outubro ú l t i m o 
p o d e r ã o exercer, a t é o encerramento de f in i t ivo 
do processo e le i tora l , todos os atos que eram 
atribuídos aos partidos que os registraram". 

O r a , - a e l e i ç ã o complementa r , de te rminada pe la 
c a r ê n c i a de m a i o r i a absolu ta n a an ter ior e l e i ção , é 
a fase f i n a l de u m processo e le i to ra l i n i c i a d o c o m 
o registro dos candidatos , que p a r a este ú l t i m o escru­
t í n i o subsiste e m r e l a ç ã o aos <iois candida tos m a i s 
votados . 

T ra t ando- se de processo e le i tora l em curso, d i s ­
p õ e o ar t . 10, a c i m a t ransc r i to , que os atos a t r i b u í ­
dos aos par t idos p o d e r ã o ; ser pra t icados pelos c a n ­
d ida tos . 

E l i m i n o u - s e , c o m isso. o ób ice à c o n t i n u a ç ã o , 
a t é o encerramento def in i t ivo , ' do processo e l e i to ra l . 

D i s - s e - á que a e x p r e s s ã o processo eleitoral e s t á 
a i empregada no sentido res t r i to de conjunto de atos 
e f ó r m u l a s a t r a v é s das quais se exerce pe ran te o 
Juiz e le i tora l a a ç ã o de quem t e n h a d i re i to a invoca r 
e m face de e le ições rea l izadas antes d a e x t i n ç ã o dos 
pa r t idos . 

O r a , p a r a resguardar somente essa a ç ã o , n ã o 
ser ia n e c e s s á r i a a d i s p o s i ç ã o do ar t . 10, t an to que 

t a l efeito j á fo ra assegurado, e m face de e l e m e n ­
tares p r i n c í p i o s , e n e m inovar , pe la R e s o l u ç ã o n ú ­
m e r o 7.764, de 8 d3 novembro de 1965, deste T r i ­
b u n a l Supe r io r . 
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L o g o , a e x p r e s s ã o processo e le i tora l , no a r t . 10 
c i t ado , n ã o é apenas o conjunto de atos e f ó r m u l a s 
resul tan tes do e x e r c í c i o d a a ç ã o de candida tos e 
pa r t i dos pe ran te o j u i z e l e i t o r a l . 

A b r a n g e , t a m b é m , aos atos de p r ó p r i a e l e i ç ã o , 
i s to é, a c o l h e i t a dos s u f r á g i o s dos elei tores. 

A l i á s , a p a l a v r a "ence r ramento" , usada no a r t igo 
10 e m r e f e r ê n c i a ao processo, m a i s cond iz c o m o 

sen t ido a m p l o a que a lud imos . Se se tratasse apenas 
do processo como v e í c u l o do d i re i to de pedir ao j u i z , 
d i r - s e - i a " j u l g a m e n t o " e n ã o " e n c e r r a m e n t o " . 

N e m se procure r e s t r ing i r o concei to processo 
eleitoral com, o apelo ao c o n t e ú d o dessa e x p r e s s ã o 
q u a n d o empregada n o a r t . 119 n? V d a C o n s t i t u i ç ã o , 
po r pa rece rem a í dele e x c l u í d a s " a a p u r a ç ã o " e a 
" e x p e d i ç ã o de d i p l o m a s " . C o m essa i n v o c a ç ã o , t e r -
se-iaj de reconhecer que a e x p r e s s ã o abrange, pelo 
menos , a fase de co lhe i t a dos s u f r á g i o s , a l é m das 
f ó r m u l a s i n s t r u m e n t a i s d a a ç ã o j u d i c i a l , p r o p r i a ­
m e n t e d i t a . 

A c e n a o douto parecer d a P r o c u r a d o r i a p a r a a 
i m p o s s i b i l i d a d e de prosseguir-se nisso que cons ide­
r a m o s u m a fase de processo e le i to ra l e m curso, se 
sobreviesse a r e n ú n c i a o u a mor te de u m dos c a n ­
d ida tos , porque n ã o h a v e r i a p a r t i d o po l í t i co p a r a 
apresen ta r c and ida to subs t i tu to . 

O r a , essa m e r a eventual idade, sem a o c o r r ê n c i a 
e fe t iva de u m dos fatos f igurados, n ã o pode afas tar 
a a t u a ç ã o do precei to , cu ja a p l i c a ç ã o só n a q u e l a 
h i p ó t e s e s e r i a i m p o s s í v e l . 

P e l o exposto, m e u voto é n o sent ido de que se 
processe a e l e i ç ã o , nos termos do ar t . 10 do A t o 
C o m p l e m e n t a r n? 4. 

« * * 

O Senhor Ministro Henrique de Andrada — S e ­
n h o r Pres idente , se j á e s t ã o decorr idos os 30 dias, 
n ã o podemos d e i x a r de dar resposta a f i r m a t i v a . E n ­
tendo que essa resposta d e v e r á ser segura, p a r a n ã o 
d e i x a r o T r i b u n a l e m d ú v i d a . 

COMPARECIMENTO 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T o m a r a m par te os M i n i s t r o s : Gonçalves ãe Oli­
veira. — Vasco Henrique D'Ávila. — Américo Godoy 
Ilha. — Décio Miranda. — Henrique Diniz ãe An­
drada. — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o ­
r a l ó D o u t o r Oscar Correia de Pina. 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 7.798 

I n s t r u ç õ e s n . ° 3.087 — Classe X — D F 
( B r a s í l i a ) 

Aditamento às Instruções baixadas pela 
Resolução n° 7.764, ãe 8 ãe novembro ãe 1965. 

O T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , no uso de suas 
a t r i b u i ç õ e s e tendo e m v is ta o disposto n o ar t . 10 
do A t o C o m p l e m e n t a r n? 4, pub l i cado no " D i á r i o 
O f i c i a l " de 22 de novembro de 1965, resolve, por 
u n a n i m i d a d e de votos, e m ad i t amen to à s I n s t r u ç õ e s 
cons tan tes d a R e s o l u ç ã o n? 7.764, de 8 de novembro 
de 1965, como o r i e n t a ç ã o dos ju lgamentos d a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l que "todos os recursos e processos, refe­
rentes a e l e i ções anter iores a de 3 de outubro de 
1965, a i n d a n ã o decididos, e m qualquer i n s t â n c i a d a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , s e j am julgados prejudicados, e n -
v iando-se os autos ao ó r g ã o competente do M i n i s ­
t é r i o P ú b l i c o , p a r a a p u r a ç ã o de responsabi l idades 
pena is , q u a n d o deles constar a p r á t i c a de qualquer 
i n f r a ç ã o " . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , e m 10 de dezembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, P res iden te e R e l a t o r . 
— Gonçalves de Oliveira. — Vasco Henrique D'Avila. 
— Décio Miranda. — Henrique Diniz ãe Andrada. 

Esteve presente o D o u t o r Oscar Correia ãe Pina, 
P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cado em S e s s ã o de 22-3-66) 
A i n d i c a ç ã o a que se refere a R e s o l u ç ã o n? 7.798, 

é a seguinte: 

INDICAÇÃO 

O Senhor Ministro-Presiãente — Senhores M i n i s ­
tros, este T r i b u n a l , pe l a R e s o l u ç ã o n? 7.764., de 8 
de novembro ú l t i m o , p u b l i c a d a no D i á r i o d a J u s t i ç a 
de 16 do mesmo m ê s , b a i x o u i n s t r u ç õ e s sobre o j u l ­
gamento dos recursos e demais processos e m a n d a ­
men to n a J u s t i ç a E l e i t o r a l , face ao disposto no a r t i ­
go 18 do A t o I n s t i t u c i o n a l n? 2 . 

Poster iormente , p o r é m , f o i ba ixado pelo E x c e ­
l e n t í s s i m o Senhor Pres idente d a R e p ú b l i c a o A t o 
C o m p l e m e n t a r n? 4 ( D i á r i o O f i c i a l de 22 de n o ­
vembro de 1965), o qua l , no ar t . 10 estabeleceu: 

" A r t . 10. O s candidatos que concor re ram 
aos pleitos real izados a 3 de outubro ú l t i m o 
p o d e r ã o exercer, a t é o encer ramento def in i t ivo 
do processo e le i tora l , todos os atos que e r a m 
a t r i b u í d o s aos par t idos que os r e g i s t r a r a m " . 

U m dos efeitos desse disposi t ivo, de u m dos Atos 
que comple t a r am o A t o I n s t i t u c i o n a l n? 2 é o de 
a l te rar e m par te a I n s t r u ç ã o b a i x a d a pelo T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l , pois, de acordo c o m os seus ex­
pressos termos, apenas os candidatos que concorre­
ram aos pleitos realizados a 3 de outubro último 
p o d e r ã o exercer os atos que e r a m a t r i b u í d o s aos 
par t idos ext in tos . Os demais , por tan to , que h a j a m 
concorr ido a quaisquer outros plei tos, n ã o p o d e r ã o 
pos tu lar e m nome dos par t idos ext intos que os h a ­
j a m regis t rado. 

D i a n t e disso, p roponho ao T r i b u n a l , em a d i t a ­
men to à s I n s t r u ç õ e s de i n í c i o mencionadas , f ique 
esclarecido que, por f o r ç a do ar t . 10 do A t o C o m ­

p lementa r n? 4, todos os recursos e processos, refe­
rentes a e le ições anter iores à de 3 de outubro de 
1965, a i n d a n ã o decididos, e m qualquer i n s t â n c i a da 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , se jam ju lgados prejudicados, e n -
viando-se os autos ao ó r g ã o competente do M i n i s ­
t é r i o P ú b l i c o , p a r a a p u r a ç ã o de responsabi l idades 
penais , quando deles constar a p r á t i c a de qualquer 
i n f r a ç ã o . 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 7.809 

Consul ta n . ° 3.078 — Classe X — C e a r á 
(Fortaleza) 

Juizes que não gozam da garantia ãe vita-
liciedade não podem exercer função eleitoral. 

Vis tos , e t c : 
Reso lvem os Juizes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­

r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, responder à consu l ta 
f o r m u l a d a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e t o r a l do E s t a ­
do do C e a r á n o sent ido de que Ju izes que n ã o go­
z a m d a g a r a n t i a de v i ta l ic iedade n ã o podem exercer 
f u n ç ã o e le i tora l , n a conformidade das notas t a q u i ­
g r á f i c a s e m apenso e que f i c a m fazendo p a r t e da 
d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o Fede ra l , e m 15 de fevereiro de 1966. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Pres idente . — Henrique 
Diniz de Andraãa, R e l a t o r . 

Esteve presente ao ju lgamen to o P r o c u r a d o r - G e ­
r a l E l e i t o r a l o Senhor Dou to r Alcino Salazar. 

(Publ icado em S e s s ã o de 24-5-66) 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Henrique Andraãa — Senhor 
Pres idente , t ra ta-se de te legrama do Senhor D e s e m -
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ba rgador -Pres iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
do Es t ado do C e a r á nos seguintes te rmos : 

" P o r . proposta D o u t o r P r o c u r à d o r - R e g i o n a l 
et a u t o r i z a ç ã o u n â n i m e este T r i r ege l e i c o n ­
sul to Vossenc i a se juizes que e m face l e i o rga ­
n i z a ç ã o J u d i c i á r i a estado a i n d a n ã o g o z a m 
g a r a n t i a v i ta l ic iedade v i r tude somente a d q u i -

• r i - l a a p ó s qua t ro anos exe rc í c io podem termos 
ar t igo treze atoj exercer f u n ç õ e s e lei torais p t 
cds sds M a n u e l Sales A n d r a d e Pres idente 
T r i r ege l e i C e a r a h " . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

* * » 

S e n h o r Pres idente , o ar t . I I I , do A t o Ins t i t uc io ­
n a l suspendeu a v i ta l i c iedade de juizes, mas no caso, 
esses juizes n ã o t ê m a i n d a a g a r a n t i a âe v i t a l i c i e ­
dade e m face d a o r g a n i z a ç ã o j u d i c i á r i a do E s t a d o . 

Respondo à consu l ta no sentido de que esses 
Ju izes n ã o podem exercer f u n ç ã o e le i to ra l porque 
n ã o gozam de g a r a n t i a d a v i ta l ic iedade e m favor da 
L e i O r g â n i c a J u d i c i á r i a l o c a l . 

O Senhor Ministro Presidente — P o d e m eles 
exercer f u n ç õ e s elei torais? o S e n h o r M i n i s t r o R e l a ­
tor d i z que n ã o . Vossas E x c e l ê n c i a s e s t ã o de acordo? 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Pres idente , estou de acordo porque a s u s p e n s ã o da 
vi ta l ic iedade dos ju izes torna-se, ass im, a t r i b u i ç ã o 
que a j u r i s d i ç ã o e le i to ra l n ã o confere ao j u i z que 
n ã o a t e n h a . 

VOTOS 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Pres idente , estou de acordo . 

« 0 0 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor P r e s i ­
dente, estou de acordo . 

Decisão unânime. 

. COMPARECIMENTO 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T o m a r a m par te os M i n i s t r o s Oscar Saraiva. — 
Américo Godoy Ilha. — Décio Miranda. — Henrique 
Diniz de Andrada. — F u n c i o n o u como P rocu rado r 
G e r a l E l e i t o r a l o Senho r D o u t o r Alcino Salazar. 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 7.824 

Processo n . ° 3.098 — Classe X — M a r a n h ã o 
( S ã o L u í s ) 

Consulta sobre realização ãe eleições. — 
Devem ser realizadas as eleições suplementares 
e os candidatos exerçam as funções atribuídas 
aos partidos que os registraram. 

Vis tos , e t c . : 

R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­
r a l , por u n a n i m i d a d e de votos, conhecer d a consu l ta 
f o r m u l a d a pelo T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s t a ­
do do M a r a n h ã o sobre r e a l i z a ç ã o de e le ições ; no 
sent ido de que devem ser rea l izadas as e le ições s u ­
plementares e os candidatos e x e r ç a m as f u n ç õ e s a t r i ­
b u í d a s aos par t idos que os reg i s t r a ram, n a confor ­
m i d a d e das notas t a q u i g r á f i c a s e m apenso e que 
f i c a m fazendo par te d a d e c i s ã o . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o F e d e r a l , e m 24 de m a r ç o de 1966. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Pres idente . — Gonçal­
ves ãe Oliveira, R e l a t o r . 

Esteve presente ao ju lgamen to o Senhor P r o ­
c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l D o u t o r Alcino Salazar. 

(Pub l i cado em S e s s ã o de 12-5-66) 

RELATÓRIO H VOTO 

O Senhor Ministro Gonçalves ãe Oliveira — S e ­
n h o r Pres idente , t ra ta-se de t e l eg rama do E x c e l e n ­
t í s s i m o Senhor Desembargador Pres iden te do T r i b u ­
n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do M a r a n h ã o , nos seguintes 
te rmos: 

" T e n d o i m p r e n s a local- no t i c i ado esse 
E g r é g i o T r i b u n a l dec id iu de te rminar n ã o se­
j a m real izadas quaisquer e le ições é m todo p a í s 
et como n e n h u m a c o m u n i c a ç ã o respeito rece­
beu esta corte vg consul to vg p a r a o r i e n t a ç ã o 
deste T r i b u n a l v g se d e v e m ser marcadas et 
real izadas e le ições suplementares e m v á r i o s 
m u n i c í p i o s deste estado p a r a poss ib i l i t a r d i ­
p i o m a ç ã o respectivos Prefe i tos e V i c e - P r e f e í -
t o s " . 

Sobre a consu l t a ped i o p r o n u n c i a m e n t o do D o u ­
tor P r o c u r a d o r G e r a l d a R e p ú b l i c a e S u a E x c e l ê n c i a 
p ro fe r iu parecer de f l s . 5, d a seguinte m a n e i r a : 

1. " O Pres iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do M a r a n h ã o , e m te legrama de 14 de 
dezembro de 1965, f o r m u l a a seguinte consu l t a : 

T e n d o i m p r e n s a l o c a l no t i c i ado esse 
E g r é g i o T r i b u n a l dec id iu de t e rmina r n ã o 
se jam rea l izadas quaisquer e l e i ções e m 
todo p a í s e como n e n h u m a c o m u n i c a ç ã o 
respeito lecebeu esta uorte , consul to , p a r a 
o r i e n t a ç ã o deste T r i b u n a l , se devem ser 
marcadas e rea l izadas e le ições sup lemen­
tares e m v á r i o s m u n i c í p i o s deste Es tado 
p a r a poss ib i l i ta r d i p i o m a ç ã o respectivos 
prefeitos e v ice-prefe i tos . 

2 . A o tempo d a e x p e d i ç ã o do te legrama 
a c i m a t ranscr i to , v igorava o A t o I n s t i t u c i o n a l 
n? 2 que, no ar t . 18, dec larou ext intos os a tua is 
par t idos po l í t i co s e cancelados os respectivo? 
registros. 

E a i n d a antes, em 20 de novembro de 
1965, su rg i r a o A t o C o m p l e m e n t a r n? 4 e m 
que se d i s p õ e : 

A r t . 10. O s Cand ida tos que concorre­
r a m aos plei tos real izados a 3 de outubro 
ú l t i m o p o d e r ã o exercer a t é o ence r ramen­
to def in i t ivo do processo e le i tora l , todos 
os atos que e r a m a t r i b u í d o s aos par t idos 
que os r e g i s t r a r a m . 

3. D e v e r i a por tanto e deve a inda , se f ô r 
o caso, encerrar-se o processo e le i tora l i n i c i ado 
e m 3 de outubro ú l t i m o . 

M e s m o , p o r é m , as e le ições po rven tu ra r e a ­
l i zadas depois de 3 de outubro a t é a da t a do 
A t o I n s t i t u c i o n a l n ° 2 (27.10.65) dever i am 
encerrar-se, inc lus ive c o m e le ições sup lemen­
tares . 

4 . E m tais c o n d i ç õ e s , conc luo : 
a) que o T r i b u n a l deve conhecer da C o n ­

sul ta , f e i t a por autor idade c o m j u r i s d i ç ã o 
federal e obje t ivando de m o d o geral , e le ições 
m u n i c i p a i s , e 

b) e responder que as e le ições sup lemen­
tares de plei tos anter iores a 27.10.65 devem 
ser rea l izadas , observando-se o disposto n o 
a r t . 10 do A t o C o m p l e m e n t a r n? 4 . 

E ' o r e l a t ó r i o . 

Senhor Pres idente , m e u voto é no sentido de 
conhecer o T r i b u n a l d a consu l t a e r e s p o n d ê - l a nos 
termos do parecer da dou ta P r o c u r a d o r i a G e r a l , i s to 
é, p a r a que se r ea l i z em as e l e i ções suplementares e 

os candidatos e x e r ç a m as f u n ç õ e s a t r i b u í d a s ao p a r ­
t ido que os r e g i s t r a r a m . 

Decisão unânime. 
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C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Doas. 

T o m a r a m par te os. M i n i s t r o s Gonçalves ãe Oli­
veira. — Décio Miranãa. — Vasco Henrique D'Avila 
— Américo Goãoy Ilha. — José Golombo ãe Souza. 
— Henrique Diniz ãe Anãraãa. — F u n c i o n o u como 
P r o c u r a d o r G e r a l E l e i t o r a l o S e n h o r D o u t O f Alcino 
Salazar. 

R E S O L U Ç Ã O N . ° 7.844 

Processo n . ° 3.123 — Classe X — Distr i to Federa l 
( B r a s í l i a ) 

Concede aos funcionários da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral aumento nas bases 
percentuais estabelecidas p'ara os cargos dos 

• quadros das Casas Legislativas. 

V i s t o s , e t c : 
R e s o l v e m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o ­

r a l , por v o t a ç ã o u n â n i m e , tendo e m v i s t a o disposto 
n o a r t . 89 d a L e i n ' 4.017, de 16 de dezembro de 
1961 e nas R e s o l u ç õ e s tí> 188, de 20 de a b r i l de 1966. 
d a C â m a r a dos Deputados , e n? 20 , de 28 de a b r i l 
de 1966, do Senado F e d e r a l : 

A r t . 1? O s valores correspondentes aos s í m b o l o s 
de venc imen tos dos f u n c i o n á r i o s d a Sec re ta r i a do 
T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l , inc lus ive os do Q u a d r o 

S u p l e m e n t a r , pas sam a v igora r c o m u m aumento de 
46%, de acordo c o m o seguinte esquema: 35% ( t r i n t a 
e c i n c o po r cento) a p a r t i r de 1 ' de m a r ç o de 1966; 
m a i s 5% (c inco por cento) a p a r t i r de 1? de j u l h o 
de 1966; e m a i s 6% (seis po r cento) a p a r t i r de 
1? de ou tubro de 1966 ( L e i n? 4.863, de 30 de n o v e m ­
bro de 1965). 

A r t . 2? A p l i c a - s e esta R e s o l u ç ã o aos servidores 
i na t i vos do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , independentp 
de p r é v i a apos t i l a , n a base de 40% (quarenta por 

cen to ) , de acordo c o m o seguinte esquema: 30% 
( t r i n t a por cento) a p a r t i r de 1» de m a r ç o de 1966; 
m a i s 5% (cinco po r cento) a p a r t i r de 1' de julho-
de 1966; e m a i s 5% (cinco por cento) a p a r t i r de-
1? de outubro de 1966. 

A r t . 3? O va lor do s a l á r i o - f a m í l i a passa a s e r 
de C r $ 8.000 (oito m i l cruzeiros) mensais por d e ­
pendente . 

A r t . 4? O Pres idente do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
t o r a l , p o d e r á abonar g r a t i f i c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o ao> 
D i r e t o r G e r a l e ao S e c r e t á r i o - G e r a l d a P r e s i d ê n c i a 
a t é o m á x i m o de 30% ( t r i n t a por c e n t o ) ; aos D i r e ­
tores de D i v i s ã o e aos Di re tores até" . 0 . m á x i m o de 
25% (vinte e c inco por c e n t o ) . 

A r t . 5? O aumento f ixado nes t a R e s o l u ç ã o po­
d e r á ser revis to em d e c o r r ê n c i a d a r e g u l a m e n t a ç ã o 
do p r i n c í p i o estabelecido n o ar t . 25 do A t o I n s t i t u ­
c i o n a l n9 2 . 

A r t . 69 Os efeitos decorrentes d a a p l i c a ç ã o dai 
presente R e s o l u ç ã o s ã o devidos a p a r t i r de 19 d e 
m a r ç o de 1966. 

A r t . 79 E s t a R e s o l u ç ã o e n t r a r á e m v igor n a da t a 
d a sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
D i s t r i t o Fede ra l , 3 de m a i o de 1966. — Antônio 

Martins Vilas Boas, Pres idente . — Gonçalves ãe 
Oliveira, R e l a t o r . — Alcino Salazar, P r o c u r a d o r G e ­
r a l E l e i t o r a l . • , _ 

C O M P A R E C I M E N T O 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o Antônio Martins 
Vilas Boas. 

T o m a r a m parte Os Senhores M i n i s t r o s Gonçalves 
de Oliveira. — Vasco Henrique D'Avila. — América 
Goãoy Ilha. — João Henrique Braune. — Décio-
Miranda. — F u n c i o n o u como P r o c u r a d o r G e r a l E l e i ­
t o r a l o Senho r Alcino Salazar. 

( Sem notas t a q u i g r á f i c a s e m v i r tude de o p r o ­
cesso ter sido ju lgado em S e s s ã o A d m i n i s t r a t i v a ) . 

(Publ icado e m S e s s ã o de 5-5-66) 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

P R O J E T O S A P R E S E N T A D O S 

E m e n d a Const i tuc ional n . ° 33, de 1966 

Dispõe sobre o domicilio eleitoral ãe can-
âiãatos a Governador. 

( D O S E N H O R V I E I R A D E M E L L O ) 

( A C o m i s s ã o Espec ia l ) 

Acrescen te - se à s d i s p o s i ç õ e s t r a n s i t ó r i a s d a 
C o n s t i t u i ç ã o : 

A r t i g o ú n i c o . A ine leg ib i l idade p rev i s t a n o i t e m 
DT, l e t r a e, do ar t . 139 d a C o n s t i t u i ç ã o , mod i f i cado 
pe l a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n9 14, n ã o a t i n g i r á c a n ­
d i d a t o que : 

a) es teja n o e x e r c í c i o de m a n d a t o e le t ivo; 
6) r e s i d a h á m a i s de u m ano, n a c i r c u n s c r i ç ã o 

d o ple i to , e m v i r t ude do desempenho de cargo ou 
f u n ç ã o p ú b l i c a per t inentes à respec t iva c a r r e i r a ; 

c) sendo e le i tor n a c i r c u n s c r i ç ã o comprove n e l a 
ter r e s i d ê n c i a pe rmanen te h á m a i s de dois a n o s " . 

S a l a das S e s s õ e s , 20 de a b r i l de 1966. — V i e i r a 
de Mello. 

Justificação 

I n i c i a t i v a de cr ia r -se u m a ine leg ib i l idade basea­
d a n a f a l t a de d o m i c í l i o e le i to ra l f o i i n sp i r ada p e l a 
o c o r r ê n c i a , c ada vez m a i s f r e q ü e n t e , n a v i d a p ú ­
b l i c a b ras i le i ra , do aven ture i r i smo po l í t i co , que, a l i a ­
do ao poder e c o n ô m i c o , t o r n a v a poss íve l o s u r g i ­
mento , nas e le ições legis la t ivas e executivas, p r i n c i ­
pa lmente nos pequenos Estados, de candidatos sem 
a menor i d e n t i f i c a ç ã o c o m a r e g i ã o que p re tend iam 
representar ou a d m i n i s t r a r . 

M a s , se a i d é i a e m s i m e s m a era a l t amente m e -
r i t ó r i a e c o n s t i t u í a a t é u m i n e g á v e l f a to r de a p r i ­
moramen to das p r á t i c a s d e m o c r á t i c a s , a r e d a ç ã o do 
texto que resu l tou n o i t e m H , l e t r a & do art^ 139 
d a C o n s t i t u i ç ã o , m a i s tarde mod i f i cado pe la E m e n ­
d a C o n s t i t u c i o n a l n9 14, conduz iu a c o n t r a d i ç õ e s e 
i n j u s t i ç a s verdadei ramente chocantes . 

D e fato, a i n t e r p r e t a ç ã o d a d a pelos t r ibuna i s ao 
refer ido disposi t ivo fo i a de que d o m i c i l i o e le i tora l 
e q ü i v a l e à posse do t í t u l o e l e i t o r a l . 

O r a , o que o legis lador teve em v i s t a n ã o fo i 
homenagear a a n t i g ü i d a d e de u m t i t u lo m a s ca rac ­
te r iza r como c o n d i ç ã o p a r a o acesso ao manda to , 
cer to p e r í o d o de r e s i d ê n c i a pe rmanente do cand ida to 
n a c i r c u n s c r i ç ã o . 

P o r out ro lado, h á categorias de c i d a d ã o s que 
t ê m r e s i d ê n c i a fo rmada , que n e m sempre co inc ide 
c o m a c i r c u l a ç ã o onde v o t a m . E ' o caso dos f u n ­
c i o n á r i o s p ú b l i c o s , dos mi l i t a r e s , dos d ip lomatas , dos 
b a n c á r i o s e de outras pessoas que e s t ã o submet idas 
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a d i s c i p l i n a super ior e das quais n ã o depende o d o ­
m i c í l i o v o l u n t á r i o . Transfe r idos de u m lugar p a r a 
outro, preferem, m u i t a s vezes, man te r o t i t u lo n a 
m e s m a c i r c u n s c r i ç ã o onde se insc reveram a f i m de 
fug i r aos i n c ô m o d o s de repetidas so l i c i t a ções à J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l . Nesse caso, o que parece n a t u r a l p a r a 
h a b i l i t a r a l g u é m à d i spu ta de qualquer posto e le ­
t ivo n ã o é deter o t í t u l o l igado à de t e rminada c i r ­
c u n s c r i ç ã o , m a s a p r o v a de u m r a z o á v e l e p e r m a ­
nente p e r í o d o de r e s i d ê n c i a . 

H á a i n d a a considerar , neste t ã o d iscut ido e 
raras vezes compreendido p rob lema do domic i l i o 
e le i tora l , u m aspecto pa r t i cu la rmen te grave, que a 
poucos t e m ocor r ido : enquanto todo o elenco de 
ineleglbi l idades mov idas por parentesco e pelo exer ­
c íc io de cargo o u f u n ç ã o é sempre opc iona l , isto é, 
o interessado- t e m a possibi l idade de op ta r ent re 
permanecer n a f u n ç ã o e n ã o se cand ida t a r o u d e l a 
se afas tar e poder d i spu ta r o p le i to , o d o m i c í l i o e l e i ­
t o r a l n ã o teve esta c a r a c t e r í s t i c a , colhendo de su r ­
presa e n ã o oferecendo qualquer a l t e rna t i va à q u e l e s 
que, n a da t a d a p r o m u l g a ç ã o d a E m e n d a C o n s t i t u ­
c iona l , n ã o c o n t a v a m com o t í t u l o e le i tora l ve lho 
de m a i s de quat ro anos . V a l e dizer , a m e d i d a i m ­
po r tou e m ve rdade i r a c a s s a ç ã o de direi tos po l í t i co s 
a rb i t r a r i amen te i m p o s t a a c i d a d ã o s indefesos, s i t u a ­
ç ã o tantos m a i s repugnante quanto h á i n ú m e r o s 
casos e m que o c i d a d ã o possui, à s vezes, h á m a i s de 
dez anos, t i t u lo e le i tora l de u m a c i r c u n s c r i ç ã o a que 
comparece apenas p a r a votar e de cujos problemas 
e s t á in t e i r amen te a l h e i o . E m con t rapa r t ida , outros 
h á que, res id indo h á v á r i o s anos n u m a local idade, 
em cujo ambientei se in t eg ra ram, • cujo meio passa­
r a m a conhecer profundamente e a cujo povo se 
a f e i ç o a r a m , n ã o podem desfrutar do p r i v i l é g i o de 
cand ida ta r - se a' qualquer posto' elet ivo, desde que 
n ã o t i v e r a m a l e m b r a n ç a de, u m q u a t r i ê n i o a t r á s 
(agora reduz ido a metade) p a r a a l i t r ans fe r i r o seu 
t í t u l o e l e i t o r a l . 

• P o r tudo o que aqu i f o i suscintamente! exposto, 
pode-se conc lu i r que, se a E m e n d a agora oferecida 
à c o n s i d e r a ç ã o do Congresso N a c i o n a l , t e m ce r t a ­
men te a l g u m aspecto con jun tu ra l , e l a se des t ina 
sobretudo a co r r ig i r ve rdade i ra a n o m a l i a j u r í d i c a que 
e s t á longe de atestar os nossos foros de povo p o l i ­
t i camente e v o l u í d o . S e m afastar de todo a e x i g ê n ­
c i a , e m p r i n c í p i o m o r a l m e n t e a c e i t á v e l , p r o c u r a se 
r eduz i r o d o m i c í l i o e le i tora l à e x p r e s s ã o e ao c o n ­
t e ú d o que t a l e x i g ê n c i a deve te r . 

E i s por que é nossa c r e n ç a que a p r o p o s i ç ã o 
agora representada m e r e c e r á a c o l h i d a por par te dos 
i lus t res membros das duas Casas do Congresso. 

Seguem-se as ass inaturas de 102 par lamenta res . 
( D . C . N . — S e ç ã o I — 29-4-66) 

Projeto n . ° 3.575. de 1966 

F i x a a data da eleição no Distrito Federal, 
estabelece a competência ãe sua Câmara, e dá 
outras providências. 

( D O S E N H O R L A E R T E V I E I R A ) 

( A C o m i s s ã o M i s t a , nos termos do § 7?, art . 6? 
d a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 17 ) . 

O Congresso N a c i o n a l decreta: . 
A r t . 1? A s p r i m e i r a s '-^eleições de representantes 

do D i s t r i t o F e d e r a l ao Senado, F e d e r a l , a C â m a r a 
dos Deputados e à C â m a r a do D i s t r i t o F e d e r a l r e a -
l i z a r - s e - ã o e m 15 de novembro de 1966. 

• P a r á g r a f o ú n i c o . A C â m a r a do D i s t r i t o F e d e r a l , 
e le i ta n a da t a estabelecida neste ar t igo , i n s t a l a r - s e ^ á 
e m 31 de j ane i ro de 1967. 

A r t . 2? P a r a as e le ições f ixadas n o . a r t i g o an te ­
r io r , como p a r a as s u b s e q ü e n t e s , p r e v a l e c e r ã o as 
ine legib i l idades previs tas n a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l 
n? 14, de 3 de j u n h o de 1965, e x c l u í d a a e x i g ê n c i a 
de d o m i c i l i o e le i tora l , n a f o r m a do § . 2? do a r t . 139-
d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . - - . • - -

A r t . 3? O D i s t r i t o F e d e r a l , n a f o r m a do § V, 
do art . 60 da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , e l e g e r á t r ê s S e ­
nadores, sendo que, n a p r i m e i r a e le ição , o m a i s 
vo tado t e r á o m a n d a t o de oi to anos, e, ó s dois 
outros t e r ã o o m a n d a t o de qua t ro anos, a f i m de 
que a r e p r e s e n t a ç ã o se renove n a f o r m a do § 3?, 
do c i tado ar t . 60. 
- - A r t . 4 ' A s o r g a n i z a ç õ e s c o m a t r i b u i ç õ e s de p a r ­
tidos po l í t i co s i n d i c a r ã o as C o m i s s õ e s Di re to ras R e ­
gionais do D i s t r i t o F e d e r a l , a tendidas as e x i g ê n c i a s 
d a l e t r a d , do art . 2?, do A t o C o m p l e m e n t a r ti? 4, 
de 20 de novembro de- 1965, à s quais c a b e r á , n a 
f o r m a do ar t . 7? do mesmo A t o , a i n s c r i ç ã o de c a n ­
didatos a Senadores e respectivos suplentes, D e p u ­
tados Federa is e Vereadores , respeitado o disposto 
nos arts . . 3"?, in fine, e a r t . 4» do A t o C o m p l e m e n t a r 
n<>.7, de 31 de j ane i ro , de 1966. 

A r t . 5? Õ D i s t r i t o F e d e r a l t e r á 7 (sete) D e p u ­
tados Federa is , podendo este n ú m e r o ser aumentado 
n a f o r m a do ar t . 58 d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , c o m 
a r e d a ç ã o dada pelo ar t . 4 ' d a E m e n d a C o n s t i t u ­
c i o n a l ti> 17, de 26 de novembro de 1965. 

A r t . 69 Os vereadores do D i s t r i t o F e d e r a l r e a l i ­
z a r ã o t r aba lho considerado de "re levante interesse 
p ú b l i c o " e n ã o p e r c e b e r ã o r e m u n e r a ç ã o , n a f o r m a 
estabelecida pelo ar t . 70 do A t o In s t i t uc iona l ti> 2, 
de 27 de outubro de 1965. 

A r t . 7? A C â m a r a do D i s t r i t o F e d e r a l compor -
s e - á de 15 (quinze) Vereadores , podendo este n ú m e r o 

ser aumentado, a p ó s as r e v i s õ e s c e n s i t á r i a s , e m p r o ­
p o r ç ã o que n ã o exceda de 1 (um) p a r a c a d a 100.000 
(cem m i l ) hab i t an tes . 

§ 1' A l eg i s l a tu ra t e r á d u r a ç ã o i d ê n t i c a à d a 
C â m a r a dos Depu tados . 

. § 2? A C â m a r a do D i s t r i t o F e d e r a l r e u n i r - s e - á 
éiri B r a s í l i a , anua lmente , de 19 de m a r ç o a 30 de 
j u n h o e de 1' de a g ô s t ó a 19 d é dezembro. 

A r t . 8? Compete à C â m a r a do D i s t r i t o F e d e r a i , 
c o m a s a n ç ã o do P re fe i t o : 

I — legis lar sobre todas as m a t é r i a s de c o m ­
p e t ê n c i a do D i s t r i t o 1 . F e d e r a l ; 

I I — votar o o r ç a m e n t o e. aprovar os p rogramas 
f inance i ros ; 

I I I — c r i a r e ex t ingu i r cargos p ú b l i c o s e f i x a r -
lhes os vencimentos ou quaisquer vantagens, sempre 
por proposta do Prefe i to , ao q u a l compete, e x c l u s i ­
vamente , a i n i c i a t i v a destas leis e das que a u m e n ­
t e m a despesa p ú b l i c a e d i s p o n h a m sobre o efetivo 
d a P o l í c i a M i l i t a r ; 

I V — dispor sobre a d i v i d a p ú b l i c a do D i s t r i t o 
F e d e r a l e au tor izar as o p e r a ç õ e s de c r é d i t o , e x c l u í ­
dos as constantes do ar t . 63, i t e m I I , da C o n s t i t u i ç ã o 
F e d e r a l ; 

V — f i x a r p r e ç o s o u ta r i fas de s e r v i ç o s p ú ­
bl icos; 

V I — autor izar a a q u i s i ç ã o , a l i e n a ç ã o , a r r e n ­
damento , c e s s ã o e d e s a p r o p r i a ç ã o de bens i m ó v e i s 
do D i s t r i t o F e d e r a l . 

A r t . 9 ' E ' d a c o m p e t ê n c i a exc lus iva d a C â m a r a 
do D i s t r i t o F e d e r a l : 

I — elaborar seu reg imento in te rno e nele d i s ­
por sobre a o r g a n i z a ç ã o de seus se rv iços , c r i a ç ã o e 
p rov imen to de cargos de s u a secre tar ia ; 

I I — receber o compromisso do Prefe i to do D i s * 
t r i to F e d e r a l ; 

I I I — aprec iar os vetos; 
I V — aprovar os c o n v ê n i o s e m que o D i s t r i t o 

F e d e r a l seja par te ; 
V — ju lga r , c o m . o a u x í l i o do T r i b u n a l de C o n ­

tas do D i s t r i t o Fede ra l , as contas do Pre fe i to ; 
V I — f ixa r , o s u b s í d i o d o , P r e f e i t o e os v e n c i - , 

mentos dos seus S e c r e t á r i o s ; 
V I I — estabelecer e m u d a r o l oca l de suas r e u ­

n i õ e s ; 
V i H I — designar , sempre que o requerer u m 

t e r ç o (1/3) de seus membros , c o m i s s õ e s p a r l a m e n ­
tares de i n q u é r i t o p a r a inves t igar fato de te rminado 
e do interesse do D i s t r i t o F e d e r a l ; 

I X — convocar os S e c r e t á r i o s d a P re f e i t u r a , 
quando ju lga r conveniente , e f i xa r - lhes d i a e ho ra , 
para , pessoalmente,- p res ta rem i n f o r m a ç õ e s acerca de 
assun to -prev iamente -de te rminado ; 
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X — dec l a r a r a p r o c e d ê n c i a de r e p r e s e n t a ç ã o 
c o n t r a o Pre fe i to e seus auxi l i a res , so l i c i t ando ao 
Pres iden te d a R e p ú b l i c a a s u b s t i t u i ç ã o daquele . 

A r t . 10. E s t a l e i e n t r a r á e m v igor n a d a t a de 
s u a p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s e m c o n ­
t r á r i o . 

S a l a das S e s s õ e s , e m 1? de m a r ç o de 1966. — 
D e p u t a d o Laerte Vieira. 

Justificação 

O ar t . 9? do A t o I n s t i t u c i o n a l n? 2, de 27 de 
novembro de 1965, estabeleceu, e l e i ç ã o i n d i r e t a do 
P res iden te e V i c e - P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a . 

A E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 3, de 8 de j u n h o 
de 1961, no seu ar t . 2?: 

" A r t . 2? O D i s t r i t o F e d e r a l s e r á a d m i n i s ­
t r ado po r u m Prefe i to nomeado pelo P r e s i ­

dente da R e p ú b l i c a , c o m a p r o v a ç ã o do S e n a ­
do F e d e r a l , e t e r á C â m a r a e le i ta pelo povo, 
c o m as f u n ç õ e s que a L e i F e d e r a l l he a t r i ­
b u i r " . 

S e n d o o Pres iden te e V ice -P re s iden t e ' d a R e p ú ­
b l i c a eleitos pelo Congresso N a c i o n a l e o P re fe i to 
do D i s t r i t o F e d e r a l nomeado pelo Pres idente d a 
R e p ú b l i c a , u m co lég io e le i tora l , exa tamente aquele 
que e s t á j u n t o à sede do G o v e r n o C e n t r a l , e m n e ­
n h u m a o c a s i ã o é c h a m a d o p a r a o sagrado e x e r c í c i o 
do d i r e i to de voto, a r m a m a i o r que as democracias 
oferecem ao povo . D e i g u a l sorte a J u s t i ç a E l e i t o r a l 
d o D i s t r i t o F e d e r a l , c o m seu T r i b u n a l , Ju izes e f u n ­
c i o n á r i o s n a d a t e r á a fazer . 

P a r a que t a l n ã o ocorra , p a r a que o c i d a d ã o de 
B r a s í l i a , c idades s a t é l i t e s e z o n a r u r a l do D i s t r i t o 
F e d e r a l t e n h a r a z õ e s p a r a conservar o seu t i t u t l o de 
elei tor , é m i s t e r que o Congresso N a c i o n a l c u m p r a o 
dever impos to pelo ar t . 3?, da c i t a d a E m e n d a c o n s ­
t i t u c i o n a l n? 3, " i n v e r b i s " : 

no § 4?, do ar t . 139 da C o n s t i t u i ç ã o , c o m a r e d a ç ã o 
constante daque la E m e n d a . 

E s t a p r o p o s i ç ã o que entrego ao esclarecido e x a ­
m e dos doutos membros do Congresso N a c i o n a l que, 
cer tamente , h a v e r ã o de a p e r f e i ç o á - l a . E l a se o r i en ta 
no sentido de for ta lecer o r eg ime d e m o c r á t i c o e 
in tegrar , n a comunidade n a c i o n a l , os dedicados e 
h e r ó i c o s brasi le iros que aqu i v i v e m , cons t ru indo u m a 

C a p i t a l , e, con t r ibu indo , por tanto , c o m o e s fo rço que 
todos fazemos de r e c o n s t r u ç ã o n a c i o n a l . 

B r a s í l i a , 1 de m a r ç o de 1966. — Depu tado Laerte 
Vieira. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SEÇÃO 
DE COMISSÕES PERMANENTES 

A T O C O M P L E M E N T A R N? 4 

A r t . 1? Aos membros efetivos do Congresso N a ­
c iona l , e m n ú m e r o n ã o in fe r io r a 120 Deputados e 
P0 Senadores c a b e r á a i n i c i a t i v a de promover a 
c r i a ç ã o , den t ro do prazo de 45 d ias , de o r g a n i z a ç ã o 
que t e r á nos termos do presente A t o , a t r i b u i ç õ e s de 
par t idos po l í t i cos , enquanto estes n ã o se c o n s t i t u í r e m . 

A r t . 3 ' A C o m i s s ã o D i r e t o r a N a c i o n a l r e q u e r e r á 
ao T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l o registro da o r g a n i ­
z a ç ã o , j u n t a n d o ao requer imento c ó p i a a u t ê n t i c a do 
documento refer ido n o ar t . 2». 

A T O C O M P L E M E N T A R N? 7 

A r t . 4» N a s e le ições que obedecerem ao s i s tema 
proporc iona l , a se r ea l i za rem n o corrente ano, cada 
o r g a n i z a ç ã o com a t r i b u i ç õ e s de pa r t ido po l í t i co po­
d e r á reg is t ra r tantos candidatos quantos fo r em os 
lugares a preencher, m a i s setenta e c inco por cento, 
desprezada a f r a ç ã o . 

" A r t . 39 Compe te ao Congresso N a c i o n a l 
f i x a r a d a t a das p r imei ras e le ições de r ep re ­
sentantes do D i s t r i t o F e d e r a l , à C â m a r a dos 
D e p u t a d o s e à C â m a r a do D i s t r i t o F e d e r a l , e 
exercer, a t é que esta se insta le , a f u n ç ã o 
l e g i s l a t i v a e m todos os assuntos de compe­
t ê n c i a do D i s t r i t o F e d e r a l " . 

E i s a o r i g e m e a j u s t i f i c a ç ã o d a presente p r o ­
p o s i ç ã o . A d a t a estabelecida, 15 de novembro, fo i 
e sco lh ida p a r a a tender ao disposto no art . 5? do 
A t o I n s t i t u c i o n a l n? 3, a l é m de se cons t i tu i r , c e r t a ­
mente , e m u m a h o m e n a g e m ao " D i a d a R e p ú b l i c a " . 

A t e n d e n d o a d e t e r m i n a ç ã o constante do c i t ado 
ar t . 2?, d a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n» 3, " i n f i n e " , o 
proje to f i x a as f u n ç õ e s d a C â m a r a do D i s t r i t o F e ­
de ra l , que co r respondem à q u e l a s desempenhadas pe­
las A s s e m b l é i a s L e g i s l a t i v a s nos Estados, v i s to que 
h o D i s t r i t o F e d e r a l , n ã o h á r a z ã o d a e x i s t ê n c i a deste 
ó r g ã o . 

Note-see que o ar t . 3? desta E m e n d a , a c o m ­
p e t ê n c i a do Congresso N a c i o n a l , p a r a exercer a f u n ­
ç ã o l e g i s l a t i v a nos assuntos de c o m p e t ê n c i a do D i s ­
t r i t o F e d e r a l , t e r m i n a c o m a i n s t a l a ç ã o de s u a C â ­
m a r a . 

C o n f o r m e estabelece o art . 10 do A t o I n s t i t u ­
c i o n a l D9 2, o m a n d a t o dos Vereadores do D i s t r i t o 
F e d e r a l s e r á exerc ido g ra tu i t amen te . 

M a i s u m a r a z ã o p a r a que se n ã o deixe de i n s ­
t a l a r a C â m a r a r e spec t iva . 

O n ú m e r o de Depu tados Federa i s é f ixado n o 
m í n i m o de 7, n a f o r m a do § 1?, do a r t . 58, d a 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . 

Es tabelece o p ro je to que se a p l i c a m , p a r a as 
e l e i ç õ e s n o D i s t r i t o F e d e r a l , as ine legibi l idades p re ­
v is tas n a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 14, de 3 de 
j u n h o de 1965, esclarecendo que é d i spensada a e x i ­
g ê n c i a do, d o m i c i l i o e le i tora l , n a f o r m a do disposto 

I V — O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
E s t á f i n d a a l e i t u r a do expediente . 
T e m a pa lav ra o Senhor N i c o l a u T u m a , pa ra 

u m a c o m u n i c a ç ã o . 
( D . C . N . — S e ç ã o I — 12-4-66) 

R E D A Ç Ã O F I N A L 

Projeto n . ° 4.531-A, de 1962 

Redação Final do Projeto n? 4.531-62, que 
autoriza a Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário —1 Tribunal Regional Eleitoral ao 
Piauí — os créditos especiais de C r § 140.000 
(cento e quarenta mil cruzeiros) e Cr% 15.833,30 
(quinze mil, oitocentos e trinta e três cruzeiros 
e trinta centavos), para o pagamento de gra­
tificação por prestação de serviço eleitoral. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . 1' F i c a m abertos ao Pode r J u d i c i á r i o — 

T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do P i a u i — os c r é d i t o s 
especiais de C r $ 140.000 (cento e qua ren ta m i l c r u ­
zeiros) e C r § 15.833,30 <quinze m i l , oi tocentos e 
t r i n t a e t r ê s cruzeiros e t r i n t a centavos) , des t inados 
ao pagamento das F o l h a s de G r a t i f i c a ç ã o , pe la P re s ­
t a ç ã o de S e r v i ç o E l e i t o r a l , dev ida aos seus Membros* 
e de R e p r e s e n t a ç ã o d a P r e s i d ê n c i a , do mesmo T r i ­
buna l , relat ivas 1 ao ano de 1958, e que c a i r a m e m 
exerc íc io f i n d o . 

A r t . 2? E s t a L e i en t r a e m vigor n a da ta d e 
s u a p u b l i c a ç ã o . 

A r t . 3? Revogam-se as d i spos i ções em c o n t r á r i o . 
C o m i s s ã o de R e d a ç ã o , 11 de m a i o de 1966. — 

Medeiros Netto, Pres idente . — Dnar Mendes, R e l a t o r . 
— Brito Velho. 

( D . C . N . — S e ç ã o I — 13-5-66) 
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SENADO FEDERAL 

P R O J E T O A P R E S E N T A D O 

Projeto de L e i n . ° 18, de 1966 

Assegura as novas organizações partidárias 
do país o direito de manter a locação das anti­
gas sedes dos partidos extintos. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . 1? E ' assegurado à s o r g a n i z a ç õ e s p a r t i d á r i a s 

a aue se refere o ar t . 1» do A t o C o m p l e m e n t a r n? 4, 
de 1965, man te r s u a sede, como l o c a t á r i a sucessora, 
nos i m ó v e i s que s e r v i r a m p a r a o mesmo f i m a q u a l ­
quer dos ext intos par t idos p o l í t i c o s . 

P a r á g r a f o ú n i c o . A l o c a ç ã o a que se refere este 
ar t igo regula-se pelas leis em vigor, m a n t i d a s as 
c o n d i ç õ e s do. con t ra to de l o c a ç ã o anter iormente f i r ­
mado e m c a d a caso. 

A r t . 2? E s t a l e i e n t r a em vigor n a d a t a de sua 
p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n t r á r i o . 

Justificação 

1. A c r i a ç ã o de duas o r g a n i z a ç õ e s p o l í t i c a s — 
A l i a n ç a R e n o v a d o r a N a c i o n a l e M o v i m e n t o D e m o ­
c r á t i c o B r a s i l e i r o , como s o l u ç ã o ao p rob lema dos 
par t idos po l í t i co s nac iona i s , ext in tos pelo A t o I n s t i ­
t u c i o n a l 1)9 2, deu ensejo a que os novos ó r g ã o s , e m 
a lguns casos, n ã o dispusessem s e n ã o das ant igas 
sedes das a g r e m i a ç õ e s ex t in tas . 

2 . O projeto v i sa a regu la r iza r a con t inu idade 
das l o c a ç õ e s feitas pelos par t idos ext intos , desde que 
os i m ó v e i s v e n h a m a ser ocupados como sede de 
quaisquer das novas o r g a n i z a ç õ e s , por ser de i n t e ­
resse do regime d e m o c r á t i c o e po l í t i co do pais asse­
gurar o l i v r e e x e r c í c i o dessas a t iv idades à s novas 
o r g a n i z a ç õ e s . 

S a l a das Ses sões , e m 16 de m a i o de 1966. — 
Aurélio Vianna. — Oscar Passos. 

À C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a . 
O Senhor Presidente Nogueira da Gama — O 

projeto que acaba de ser l i d o v a i à p u b l i c a ç ã o e ã 
C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a . 

( D . C . N . — S e ç ã o I I — 17-5-66) 

P R O J E T O S E M E S T U D O 

Parecer n . ° 191, de 1966 

Da Comissão de Constituição e Justiça ao 
Projeto ãe Resolução n? 103, de 1965 que adapta 
o Regimento Interno ao Ato Institucional n? 2, 
de 27 ãe outubro ãe 1965. 

R e l a t o r : Senhor Jef ferson de A g u i a r . 

O Pro je to de R e s o l u ç ã o n? 103, de 1965, fo i apre ­
c iado pe la C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , no 
parecer do Re la to r , de 17 de novembro de 1965, com 
a a p r e s e n t a ç ã o de subs t i tu t ivo . 

Os sucessivos adiamentos d a d i s c u s s ã o da m a t é ­
r i a , t o r n a r a m - n a superada e p re jud icada c o m a 
p r o m u l g a ç ã o do A t o s u b s e q ü e n t e , com a o r g a n i z a ç ã o 
dos par t idos p o l í t i c o s e r e p e r c u s s ã o r eg imen ta l n o 
Senado . 

A s C o m i s s õ e s f o r a m organizadas e as L i d e r a n ç a s 
f o r a m c o n s t i t u í d a s . 

E m c o n s e q ü ê n c i a , a C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e 
J u s t i ç a o p i n a pelo a rqu ivamento do Pro je to de R e s o ­
l u ç ã o n? 103-65. 

S a l a das C o m i s s õ e s , 23 de m a r ç o de 1966. — 
Milton Campos, Pres idente . — Jefferson ãe Aguiar, 
R e l a t o r . — Afonso Arinos. — Josaphat Marinho. — 
Bezerra Neto. — Wilson Gonçalves. — Guy ãa Fon­
seca. 

V O T O E M S E P A R A D O D O S E N H O R 
J E F F E R S O N D E A G U I A R 

Da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre o Projeto ãe Resolução n? 103, de 1965, 
que adapta o Regimento Interno ao Ato insti­
tucional n? 2, de 27 ãe outubro de 1965. 

R e l a t o r : S e n h o r Je f fe rson de A g u i a r . 

O Senador H e r i b a l d o V i e i r a preconiza a c r i a ç ã o 
e p r e v ê o func ionamento de Blocos Pa r l amen ta r e s 
no Senado F e d e r a l , enquanto n ã o houver represen­
t a ç ã o de par t idos po l í t i cos , os quais f o r am ext intos 
pelo A t o In s t i t uc iona l n? 2, de 27 de outubro de 
1965. 

O Reg imen to In te rno au to r i zava a c o n s t i t u i ç ã o 
de "B locos P a r t i d á r i o s " , nos termos do § 1? do a r t igo 
57, e as que se c o n s t i t u í s s e m e m Blocos s e r i am c o n ­
sideradas i soladamente p a r a os efeitos do a r t . 72 
( C o n s t i t u i ç ã o das C o m i s s õ e s ) . 

O tí> 2 do ar t . 57 e o ar t . 59 se referem a 
"de te rminada o r i e n t a ç ã o p o l i t i c a " , n a c o n s t i t u i ç ã o e 
a ç ã o dos Blocos Partidários. 

O Proje to de R e s o l u ç ã o e m exame pretende equ i ­
p a r a os Blocos Pa r l amen ta r e s aos Blocos P a r t i d á ­
r ios, como s o l u ç ã o emergencia l p a r a o vaz io c r i a d o 
c o m a e x t i n ç ã o dos par t idos p o l í t i c o s . 

N o art . 3? a t r ibu i - se â M e s a a c o m p e t ê n c i a p a r a 
" d i s c i p l i n a r as m a t é r i a s correla tas n e c e s s á r i a s â 
a d a p t a ç ã o do R e g i m e n t o do A t o In s t i t uc iona l a9 2„ 
de 27 de outubro de 1965". 

A C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a o p i n a p e l a 
a p r o v a ç ã o do Pro je to de R e s o l u ç ã o n? 103-65, c o m 
o seguinte 

S U B S T I T U T I V O 

E m e n d a n? 1 - C C J 

A r t . 1? E n q u a n t o n ã o fo r em organizados e r e ­
gistrados os par t idos po l í t i cos , os Senadores p o d e r ã o 
agrupar-se em Blocos Pa r l amenta res , p a r a d e t e r m i ­
n a d a a ç ã o p o l í t i c a o u p a r a a t u a ç ã o p a r l a m e n t a r 
e s p e c í f i c a . 

i 1« A c o n s t i t u i ç ã o dos B locos P a r l a m e n t a r e s 
s e r á comun icada à M e s a nos p r imei ros dez dias sub­
s e q ü e n t e s à i n s t a l a ç ã o d a s e s s ã o l eg i s la t iva o r d i n á r i a , 
ou a qualquer momento , desde que const i tuidos, n o 
m í n i m o , por c inco (5) Senadores . 

§ 2? Aos Blocos Pa r l amen ta re s s ã o outorgados os. 
mesmos direi tos que os conferidos aos par t idos p o l í ­
ticos pelo R e g i m e n t o In t e rno . 

A r t . 2? A s a tua is C o m i s s õ e s permanentes , m a n ­
t e r ã o a m e s m a c o m p o s i ç ã o a t é 1? de m a r ç o de 1966. 

§ l ? A s u b s t i t u i ç ã o dos membros das C o m i s s õ e s 
permanentes , mis tas e especiais só s e r ã o efe t ivadas 
depois de c o n s t i t u í d o s os B locos Pa r l amen ta r e s . 

A r t . 3? A s C o m i s s õ e s que t e n h a m de ser cons t i ­
t u í d a s , enquanto n ã o organizados os Blocos P a r l a ­
mentares ou cr iados os par t idos po l í t i cos t e r ã o seus 
membros designados pe la M e s a , nos termos do ar t . 72 
do R e g i m e n t o In te rno e considerando a an te r io r 
r e p r e s e n t a ç ã o p a r t i d á r i a . 

A r t . 49 E s t a R e s o l u ç ã o e n t r a r á e m v igor n a 
da t a d a sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções em 
c o n t r á r i o . 

E m 17 de novembro de 1965. — Jefferson de-
Aguiar, R e l a t o r . 

V O T O E M S E P A R A D O D O S E N A D O R B E Z E R R A . 
N E T T O S O B R E O P R O J E T O D E R E S O L U Ç Ã O 
N? 103, D E 1965, Q U E A D A P T A O R E G I M E N T O 
I N T E R N O A O A T O I N S T I T U C I O N A L N? 2, D E 

27 D E O U T U B R O D E 1965 

1. C o m o advento do A t o In s t i t uc iona l n"? 2„ 
de 27 de outubro de 1965, tomou o eminente S e n a ­
dor H e r i b a l d o V i e i r a a i n i c i a t i v a do presente P r o ­
jeto de R e s o l u ç ã o , pe la qua l , face à d i s s o l u ç ã o dos 
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pa r t idos p o l í t i c o s naquele A t o decre tada, í a z i a - s e 
n e c e s s á r i o d ispor reg imenta lmente sobre as c o m i s s õ e s 
pe rmanen tes d a C a s a . E ' que esses ó r g ã o s t i n h a m 
suas c o m p o s i ç õ e s decorrentes d a r e p r e s e n t a ç ã o p r o ­
p o r c i o n a l dos par t idos ex t in tos . 

2 . P e l o proje to f i c a assentado que a o r g a n i z a ç ã o 
das c o m i s s õ e s p e r m a n e ç a m sem m o d i f i c a ç õ e s a t é o 
i n í c i o d a p r ó x i m a s e s s ã o l eg i s l a t iva . Is to j á f o i d e c i ­
d i d o pelas duas casas do Congresso, e a m a t é r i a n a 
s u a s u b s t â n c i a t a m b é m fo i superada pe la ou to rga do 
A t o C o m p l e m e n t a r n? 4, que reorganizou p r o v i s o r i a ­
m e n t e os par t idos p o l í t i c o s . 

3 . P e l o exposto voto pe l a r e j e i ç ã o do proje to . 
S a l a das C o m i s s õ e s , 17 de novembro de 1965. — 

Bezerra Netto. 
( D . C . N . — S e ç ã o I I — 26-3-66) 

Projeto n . ° 3G, de 1966 

Da Comissão Mista incumbida de apreciar 
o veto do Senhor Presidente da República ao 
Projeto de Lei ri> 2, de 1966, do Congresso Na­
cional, que altera a redação do art. 2? e seu 
parágrafo único, da Lei ni 4.737, de 15 de 
julho de 1965. (Código Eleitoral). 

R e l a t o r : S e n h o r E d m u n d o L e v i . 

O Pres iden te d a R e p ú b l i c a , no uso de suas a t r i ­
b u i ç õ e s cons t i tuc iona i s — art . 70, § 1' e 87. I I — 
h o u v e por b e m vo ta r disposi t ivo do Pro je to de L e i 
tí> 2, de 1966, do Congresso N a c i o n a l , por cons ide­
r á - l o s c o n t r á r i o s ao interesse p ú b l i c o . 

O P R O J E T O , S U A O R I G E M E . J U S T I F I C A Ç Ã O 

O proje to ve tado pa rc ia lmen te a l t e ra a r e d a ç ã o 
d a L e i n? 4.737, de 15 de j u l h o de 1965 ( C ó d i g o 
E l e i t o r a l ) . D e c o r r e u a p r o p o s i ç ã o de M e n s a g e m do 
P o d e r E x e c u t i v o , de 17 de m a r ç o de 1966, de s t i nan ­
do-se o r i g i n à r i a m e n t e á mod i f i ca r apenas a r e d a ç ã o 
do ar t . 8? e seu p a r á g r a f o ú n i c o do C ó d i g o E l e i t o r a l . 
N o en tan to , quando de sua t r a m i t a ç ã o , f o i a p r o ­
p o s i ç ã o bas tan te a m p l i a d a e m seus objetivos, pas ­
sando a a l t e ra r v á r i o s disposi t ivos d a re fe r ida L e i , 
c o n f o r m e se pode comprova r dos a u t ó g r a f o s r e m e ­
t idos ao E x e c u t i v o . 

A o j u s t i f i c a r a M e n s a g e m re t roc i tada , a s s im se 
expressou o S e n h o r M i n i s t r o d a J u s t i ç a : 

" O Congresso N a c i o n a l quando d a d i s c u s s ã o do 
P r o j e t o n ' 2.745-65, e m que se t r ans fo rmou a respe i ­
t á v e l M e n s a g e m n? 277-65, do Pode r Execu t ivo , p re ­

t e n d e u s u a v i z a r o r i g o r do refer ido a r t . 8', e, e m 
c o n s e q ü ê n c i a , acrescentou- lhe entre outros, u m ar t igo 
nestes t e rmos : > 

" A r t . 414. N ã o se a p l i c a r á a m u l t a a que 
se refere o ar t . 8? a quem se a l i s ta r den t ro 
do p r i m e i r o ano de v i g ê n c i a des ta l e i " . 

E n t r e t a n t o , porque tivesse a t r a m i t a ç ã o do P r o ­
je to esgotado o p razo f ixado n o A t o I n s t i t u c i o n a l 
r i? 1, a M e n s a g e m o r i g i n a l f o i p u r a e s implesmente 
s anc ionada , t r ans fo rmando-se n a L e i o r a v igen te . 

P o r ou t ro l ado , p a r t i n d o do pressuposto de que 
onde a l e i n ã o d i s t ingue vedado ao i n t é r p r e t e d i s ­
t i n g u i r , a lguns Ju izes E le i to ra i s n ã o t ê m a d m i t i d o a 
r e l e v a ç ã o d a m u l t a e m r e l a ç ã o aos eleitores reco­
n h e c i d o s pobres po r atestado de pobreza emi t ido por 
au to r idade competen te . ' 

O assunto v e m preocupando o m u n d o pol i t i co , 
ex i s t indo e m t r a m i t a ç ã o projeto de L e i d a C â m a r a 
t o r n a n d o f a c u l t a t i v a a i n s c r i ç ã o e le i tora l a t é 15 de 
m a r ç o de 1967. A esta Sec re ta r i a de Es t ado t ê m 
chegado vozes au tor izadas do S e n a d o F e d e r a l e d a 
C â m a r a dos D e p u t a d o s so l i c i t ando que o assunto 
se ja regu lado de m a n e i r a a sat isfazer os al tos i n t e ­
resses p o l í t i c o s nac iona i s , p rop ic i ando aos novos e l e i ­
tores f ac i l i dades n o r m a i s de a l i s t a m e n t o " . 

D I S P O S I T I V O S V E T A D O S , O R I G E M E 
E J U S T I F I C A Ç Ã O R E S P E C T I V A S 

I n c i d i u o veto sobre os ar ts . 28, 40 e 41 da p r o ­
p o s i ç ã o , que passamos a t ranscrever p a r a m e l h o r 
esc larecimento: 

" A r t . 28. A l e t ra b do inciso I X , do ar t igo 
146, passa a v igora r com a seguinte r e d a ç ã o : 

"b) escrevendo o nome, o prenome, e o n ú ­
mero do candida to de s u a p r e f e r ê n c i a nas 
e le ições p roporc iona i s " . 

' A r t . 40. E ' revogado o inc iso V , do ar t . 176. 
A r t . 41 . O inc iso H , do ar t . 177, passa a 

v igorar c o m a seguinte r e d a ç ã o , acrescentado 
ao refer ido ar t igo e inc iso V : 

" I I — Se o eleitor escrever o nome de 
u m candida to e o n ú m e r o correspondente a 
out ro d a m e s m a legenda ou n ã o , c o n t a r - s e - á 
o voto p a r a o cand ida to cujo nome f o i escr i to . 

V — Se o eleitor ass ina lar u m a s ig la p a r ­
t i d á r i a e escrever o nome o u o n ú m e r o do 
cand ida to de outro par t ido , o voto s e r á c o n ­
tado p a r a o cand ida to cujo nome o u n ú m e r o 
f o i e s c r i t o " . 

O s a r t icu lados a c i m a decor re ram de emendas 
poster iormente per f i lhadas pelo subst i tu t ivo da C o ­
m i s s ã o M i s t a i n c u m b i d a de e x a m i n a r a m a t é r i a ; n o 
entanto, p a r a efeito de t razer a l u m e as respectivas 

j u s t i f i c a ç õ e s vamos e n u m a r á - l a s : . 

a) o ar t . 28, p r ime i ro dos disposi t ivos a c i ­
m a , decorreu de emendas d a l a v r a dos D e p u ­
tados A r r u d a C â m a r a (a de n"? 4) e do D e p u ­
tado I v a n L u z apo iada por v á r i o s outros S e ­
nhores Depu tados (a de n? 1 1 ) . 

A o j u s t i f i c á - l a s seus i lustres autores t r o u ­
x e r a m à c o l a ç ã o os seguintes a rgumentos : 

.' E M E N D A N° 4 

" .A c h a m a d a " v o t a ç ã o v i n c u l a d a " c o n í í -
' g u r a cerceamento à l iberdade do eleitor e m 

vo ta r . A c a r r e t a ób ice que a u m e n t a r á o n ú ­
mero de votos nu los . A med ida , que n ã o e n ­
c o n t r a s i m i l a r n ã l i t e r a t u r a po l i t i co-e le i to ra l 
de todo o mundo , i m p e d i r á , o que é essencial , 
que os c i d a d ã o s , conforme, os d i tames de sua 
c o n s c i ê n c i a , c redenciem os ma i s aptos no e len­
co dos candidatos regis t rados . O que impor t a , 
em termos dos interesses p ú b l i c o s em causa, 
s e r á a a p t i d ã o p a r a a t e n d ê - l o s e n ã o o r equ i ­
sito es t r i tamente p a r t i d á r i o " . 

E M E N D A N? 11 

" A emenda v isa s u p r i m i r o c h a m a d o "voto 
v i n c u l a d o " , pelo qua l o e le i tor é obrigado a 
vo ta r e m candida tos a deputado estadual e 
federa l do mesmo par t ido , sob pena de n u l i ­
dade . 

En tendemos inconvenien te este processo 
que e m n a d a a p e r f e i ç o a o regime d e m o c r á ­
t i c o " . 

b) O ar t . 40, segundo dos disposi t ivos t ranscr i tos , 
or ig inou-se de emenda do p r ó p r i o R e l a t o r d a C o ­
m i s s ã o M i s t a , o i lus t re Depu tado Ulysses G u i m a r ã e s , 
que ass im a defendeu: 

" A s u p r e s s ã o desse inc i so j á h a v i a s ido 
•aprovada pelo Congresso no subs t i tu t ivo ao 
e n t ã o Pro je to do C ó d i g o E l e i t o r a l . O voto s e r á 
contado apenas p a r a a - l e g e n d a nas h i p ó t e s e s 
previstas nos incisos I a I V , do ar t . 176. O 
caso previs to n o i n c i s o V , que a presente 
emenda revoga, passa a ser regulado no ar t igo 
177, como se v e r i f i c a r á d a E m e n d a n ? ' 3 5 . N a 
i n c o i n c i d ê à c i a , deve prevalecer ó voto ao c a n ­
didato , pois o nome o u n ú m e r o deste f o i es-
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. c r i to , res id indo o equ ívoco n a m e n ç ã o ã legen­
d a . A e l e i ção v i sa eleger os candida tos . Se o 
e le i tor reg i s t ra estes, sua) vontade, mani fes ta , 
h á de ser resguardada . C o n t a r p a r a a legen­
da , s i g n i f i c a r á cooperar p a r a e l e i ção de outros 
n o m e s " . 

c) O ar t . 41, terceiro das d i spos i ções vetadas, 
t a m b é m é d a l a v r a do D e p u t a d o TJlysses G u i m a r ã e s , 

que ass im a j u s t i f i c o u : 

" A emenda é c o n s e q ü ê n c i a d a anter ior , 
n9 34. S e u objetivo é f i x a r a r eg ra de que 
n a i n c o i n c i d ê n c i a entre a legenda ass ina lada 
e o nome o u o n ú m e r o do cand ida to escri to, 
p r e v a l e ç a este. E ' c laro que a o p ç ã o do e l e i ­
tor se f i x o u no nome do cand ida to ou no seu 
n ú m e r o , sendo a r e f e r ê n c i a à legenda i n c o i n -
c idente m e r o e q u í v o c o " . 

R A Z O E S D O V E T O 

O veto fo i tempest ivamente aposto e f o r a m as 
seguintes as r a z õ e s apresentadas pelo Senho r P r e s i ­
dente dai R e p ú b l i c a : 

" E m nossa o r g a n i z a ç ã o po l í t i ca , f i g u r a m 
os par t idos como i n s t i t u i ç õ e s of ic ia is , i n c u m ­
bidas de f o r m a r a vontade n a c i o n a l . E ' por 
seu i n t e r m é d i o que o c i d a d ã o pa r t i c ipa , ef icaz-

• mente , d a v i d a p ú b l i c a , j á que o e le i tor e s t á 
ads t r i to a escolher os seus representantes po­
l í t i cos dentre os nomes indicados pelos p a r ­
t idos . A estes compete, no desempenho de sua 
m i s s ã o , p romover un idade de a ç ã o , no p l ano 
po l í t i co , ent re os que professam conv i cções c o ­
m u n s , de modo a p roporc ionar - lhes i n g e r ê n c i a 
n o e x e r c í c i o do poder . 

P a r a isso se faz mis ter , contudo, a v i n c u l a -
ç ã o do elei tor ao par t iaC, bem como a sua 
es t r i t a f ide l idade aos postulados p r o g r a m á t i c o s 
de sua a g r e m i a ç ã o e ã l i n h a de condu ta esta­
be lec ida pelos ó r g ã o s d i r igentes . 

A i d e n t i f i c a ç ã o entre o eleitor e o par t ido 
n ã o s e r á p o r é m es t imulada se lhe fõr. p e r m i ­
t ido votar , nas e le ições p a r a a C â m a r a dos 
Depu tados e A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a , em c a n ­
dida tos de par t idos diferentes. Consagrou-se , 
por isso mesmo, n a L e i n? 4.737, de 15 de 
j u l h o de 1965, art . 146, inc iso I X , a l í n e a o, 
o p r i n c í p i o de que, nas e le ições p a r a a C â ­
m a r a dos Deputados e A s s e m b l é i a Leg i s l a t i va , 
os candida tos ind icados devem ser do mesmo 
pa r t ido , sob pena de nu l idade do voto p a r a 
os dois cargos (art. 175, § 2? ) . Incorporou-se , 
p o r me io desse d isposi t ivo legal , ao nosso d i ­
re i to p o l í t i c o a r eg r a do voto v incu lado o u 
p a r t i d á r i o que, nos preceitos ora vetados, se 
que r abol i r" sob o fundamento de que n a o 
c o n t r i b u i p a r a a p e r f e i ç o a r o regime d e m o c r á ­
t i c o . 

S e os par t idos s ã o , n ó entanto, organismos 
jreputaldos, pe l a o rdem cons t i tuc ional ' , a ss im 
c o m o pe l a o p i n i ã o c o m u m d a d o u t r i n a p o l í ­
t i ca , elementos essenciais ao regime d e m o c r á ­
t ico, o fo r ta lec imento das a g r e m i a ç õ e s p a r t i ­
d á r i a s , med ian te a p r e s e r v a ç ã o d a d i s c i p l i n a 
en t re os seus adeptos e sua m e l h o r e m a i s 
s ó l i d a a r r e g i m e n t a ç ã o , n ã o pode s e n ã o favo­
recer o a p e r f e i ç o a m e n t o d a democrac i a . 

E ' certo que as r e s t r i ç õ e s impostas à f a ­
culdade de escolha do eleitor aca r re tam, e m 
c e r t a m e d i d a , cerceamento de sua l iberdade 
p o l í t i c a . T a i s r e s t r i ç õ e s , em escala menos 
a m p l a , s ã o resultantes, todavia , do p r ó p r i o 
s i s tema de par t idos, ado tada em nossa o r g a ­
n i z a ç ã o po l í t i c a , pois, n ã o podendo ser votado 
s e n ã o quem constar de l i s t a apresentada pelas 
i n s t i t u i ç õ e s p a r t i d á r i a s , o elei tor h á de c i n -
gir -se à i n d i c a ç ã o dos nomes que l h e t e n h a m 
sido propostos. O voto v incu lado , r e s t r ing indo 

a escolha, nas e le ições proporcionais , aos n o ­
mes dos candidatos do mesmo par t ido pe r t en ­
ce, ass im, à í n d o l e do s i s tema v igoran te ent re 
n ó s . 

A n ã o c o i n c i d ê n c i a poss íve l entre a o p i ­
n i ã o dos eleitores e a o r i e n t a ç ã o dos par t idos , 
n o que d iz respeito "àj i n d i c a ç ã o de c a n d i d a ­
tos, n ã o leva , necessariamente, a que se h a j a 
de e l i m i n a r o p r i n c í p i o de voto p a r t i d á r i o o u 
v inculado , mas induz , somente, a que se aper ­
f e i çoem a o r g a n i z a ç ã o e o func ionamento dos 
par t idos po l í t i cos , de m a n e i r a a estabelecer-se 
c o n s o n â n c i a entre as t e n d ê n c i a s das c o r r e n ­
tes de o p i n i ã o e as dec i sões dos ó r g ã o s d i r i ­
gentes. 

S ã o estas as r a z õ e s que m e l e v a r a m a 
vetar , pa rc ia lmente , o projeto em causa, as 
quais o r a submeto à e levada a p r e c i a ç ã o dos 
Senhores M e m b r o s do Congresso N a c i o n a l " . 

C O N C L U S Ã O 

A C o m i s s ã o , ante o exposto, d á por t e r ­
m i n a d o o seu r e l a t ó r i o sobre o veto p a r c i a l ao 
Pro je to de L e i n? 2, de 1966, do Congresso 
N a c i o n a l , n a expec ta t iva de haver p rop ic i ado 
aos Senhores Congressis tas c o n d i ç õ e s p a r a 
bem aprec iar a m a t é r i a . 

S a l a das C o m i s s õ e s , 16 de m a i o de 1966. 
— Antônio Carlos, Pres idente . — Edmundo 
Levi, R e l a t o r . — Eugênio Barros. — Ulysses 
Guimarães. — Geraldo Guedes. — Laerte 
Vieira. 

MENSAGEM N ? 99, DE 1966 

(N» 214-66, N A O R I G E M ) 

E x c e l e n t í s s i m o S e n h o r Pres idente do Senado F e ­
dera l :' 

T e n h o a h o n r a de c o m u n i c a r a Vossa E x c e l ê n c i a 
que, no uso das a t r i b u i ç õ e s que me conferem os 
ar ts . 70, § 1? e 87, I I d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , r e ­
so lv i vetar, pa rc ia lmente , o P ro je to de L e i do C o n ­
gresso N a c i o n a l n ' 2, de 1966, que a l t e r a a r e d a ç ã o 

d a L e i n? 4.737, de 15 de j u l h o de 1965 ( C ó d i g o 
E l e i t o r a l ) . 

I nc ide o veto sobre as seguintes partes, que c o n ­
sidero c o n t r á r i a s ao interesse p ú b l i c o : ar ts . 28, 40 
e 41. 

R a z õ e s : E m nossa o r g a n i z a ç ã o p o l í t i c a f i g u r a m 
os par t idos como i n s t i t u i ç õ e s of ic ia is , i ncumbidas de 
f o r m a r a vontade n a c i o n a l . E ' por seu i n t e r m é d i o 
que o c i d a d ã o p a r t i c i p a ef icazmente, d a v i d a p ú b l i ­
ca, j á que o eleitor e s t á ads t r i to a escolher os seus 
representantes po l í t i cos dentre os nomes ind icados 
pelos par t idos . A estes compete, n o desempenho de 
s u a m i s s ã o , p romover un idade de a ç ã o , no p lano 
po l í t i co , entre os que professam c o n v i c ç õ e s comuns , 
de modo a p roporc ionar - lhes i n g e r ê n c i a no exercicio 

do poder . 

P a r a isso se faz mis ter , contudo, a v i n c u l a ç ã o 
do eleitor ao par t ido , b e m como a sua es t r i t a f i d e ­
l idade aos postulados p r o g r a m á t i c o s de sua a g r e m i a ­
ç ã o e à l i n h a de condu ta estabelecida pelos ó r g ã o s 
d i r igentes . 

A i d e n t i f i c a ç ã o entre o elei tor e o par t ido n ã o 
s e r á , p o r é m , e s t imulada se lhe fõ r pe rmi t ido votar , 
nas e le ições p a r a a C â m a r a dos Deputados e A s s e m ­
b l é i a Leg i s l a t i va , e m candida tos de par t idos d i fe ­
rentes . Consagrou-se por isso mesmo, n a L e i n ú m e r o 
4.737, de 15 de j u l h o de 1965, a r t . 146j inc iso I X , 
a l í n e a b, o p r i n c í p i o de que nas e le ições p a r a a 
C â m a r a dos Deputados e A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a os 
candida tos ind icados devem ser do mesmo pa r t i do 
sob pena de nu l idade do voto p a r a os dois cargos 
(art. 175, § 2?) . Incorporou-se , por meio desse d i s ­
posi t ivo legal , ao nosso d i re i to p o l í t i c o ai r eg ra do 
voto v incu lado ou p a r t i d á r i o que, nos preceitos o ra 



468 B O L E T I M E L E I T O R A L M a i o de 1966 

vetados, se quer a b o l i r sob o fundamento de que 
n ã o c o n t r i b u i p a r a a p e r f e i ç o a r o regime d e m o c r á ­
t i c o . 

Se os par t idos s ã o , no entanto , organismos r e p u ­
tados, pe l a o rdem cons t i tuc iona l , a s s im como pe l a 
o p i n i ã o comum, d a d o u t r i n a p o l í t i c a , elementos es­
sencia is ao reg ime d e m o c r á t i c o o fo r ta lec imento das 
a g r e m i a ç õ e s p a r t i d á r i a s , median te a p r e s e r v a ç ã o d a 
d i s c i p l i n a ent re os seus adeptos e sua m e l h o r e m a i s 
s ó l i d a a r r e g i m e n t a ç ã o , n ã o pode s e n ã o favorecer o 
a p e r f e i ç o a m e n t o d a democrac i a . 

E ' cer to que as r e s t r i ç õ e s impostas à facu ldade 
de escolha do ele i tor aca r re t am e m ce r t a m e d i d a , 
ce rceamento de- s u a l iberdade p o l í t i c a . T a i s r e s t r i ­
ções , e m escala menos a m p l a , s ã o resultantes, t o d a -
r i a , do p r ó p r i o s i s tema de par t idos, adotado e m nossa 
o r g a n i z a ç ã o p o l í t i c a , pois, n ã o podendo ser votado 
s e n ã o q u e m cons ta r d a l i s t a apresentada pelas i n s ­
t i t u i ç õ e s p a r t i d á r i a s , o elei tor h á de c ing i r - se â i n d i ­
c a ç ã o dos nomes que lhe t e n h a m sido propostos. O 
voto v i n c u l a d o , r e s t r ing indo a escolha, nas e le ições 
proporcionais , ! aos nomes dos candidatos do mesmo 
p a r t i d o pertence, ass im, à í n d o l e do s i s tema v i g o ­
r a n t e entre n ó s . 

A n ã o c o i n c i d ê n c i a poss íve l entre a o p i n i ã o dos 
elei tores e a o r i e n t a ç ã o dos par t idos , no que d i z 
respei to à i n d i c a ç ã o de candidatos , n ã o leva , neces­
sa r i amen te , a que se h a j a de e l i m i n a r o p r i n c í p i o 
do voto p a r t i d á r i o o u v incu lado , m a s induz , somente, 
ai que se a p e r f e i ç o e m a o r g a n i z a ç ã o e o f u n c i o n a ­
m e n t o dos pa r t idos po l í t i co s de m a n e i r a a estabe­
lecer-se c o n s o n â n c i a entre as t e n d ê n c i a s das co r ­
rentes de o p i n i ã o e as dec i sões dos ó r g ã o s d i r igentes . 

S ã o estas as r a z õ e s que m e l e v a r a m a vetar , 
p a r c i a l m e n t e , o projeto em causa, as quais o r a sub­
me to à e levada a p r e c i a ç ã o dos Senhores M e m b r o s 
d a Congresso N a c i o n a l . 

B r a s í l i a , 4 de m a i o de 1966. — H . C A S T E L L O 
B R A N C O . 

( D . C . N . — S e ç ã o n — 19-5-66) 

Projeto n . ° 84, d e 1966 

P A R E C E R N ? 418, D E 1966 

Da Comissão ãe Projetos ão Executivo, so­
bre o Projeto de Lei n? 84, ãe 1966 (n? 3 .507-B, 
ãe 1966 — na Câmara), que inclui, em Parte 
Especial ão Quaãro de Secretaria ão Tribunal 
Regional Eleitoral ão Distrito Federal, servido­
res ãa Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil (NOVACAP) abrangidos pelo 
art. 40 ãa Lei 4.242. ãe n ãe julho de 1963, 
e dá outras providencias. 

R e l a t o r : S e n h o r W i l s o n G o n ç a l v e s . 

O S e n h o r Pres iden te da R e p ú b l i c a , a tendendo à 
s o l i c i t a ç ã o do Desembargador Pres idente do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l , e n c a m i n h o u o 
presente P r o j e t o de L e i à c o n s i d e r a ç ã o do Congresso 
N a c i o n a l , v i sando a da r s o l u ç ã o ao p rob lema dos 
serv idores d a N o v a c a p que, no momento , se encon ­
t r a m à d i s p o s i ç ã o daquela C o r t e de J u s t i ç a e aos 
quais n ã o p o d e m ser ap l icadas as d i s p o s i ç õ e s do 
D e c r e t o n? 56.464, de 15 de j u n h o de 1965, que r e g u ­
l a m e n t o u o ar t . 40 d a L e i n? 4.242, de 17 de j u l h o 
de 1963 jái a c i m a r e fe r ida . 

A s r a z õ e s de terminantes d a p r o v i d ê n c i a l ega l 
e s t ã o cont idas n a E x p o s i ç ã o de M o t i v o s do D e s e m -

bargador -Pres idente do T r i b u n a l interessado, a s s im 
consubstanciadas : 

" A L e i n? 4.242, de 17 de j u l h o de 1963, 
d e t e r m i n a no seu ar t . 40 que os empregados 
d a C o m p a n h i a U r b a n i z a d o r a d a N o v a C a p i t a l 
do B r a s i l , admi t idos a t é 31 de m a r ç o de 1963, 

passam à c o n d i ç ã o de servidor p ú b l i c o e s e r ã o 
i n c l u í d o s , por decreto do Pode r Execu t ivo , nos 
ó r g ã o s d a a d m i n i s t r a ç ã o d i r e t a e i n d i r e t a e 

n a P r e f e i t u r a do D i s t r i t o F e d e r a l . 
2 . O disposi t ivo l ega l suprac i tado n ã o 

p r e v ê o aprovei tamento e m outros P o d ê r e s d a 
. U n i ã o , o que vem acar re tar dif iculdades p a r a 

este T r i b u n a l , cujos s e rv i ços dependem em sua 
m a i o r par te d a va l iosa c o l a b o r a ç ã o do pessoal 
da N O V A C A P . 

3 . C o m o se ve r i f i ca do Decre to n9 56.464, 
de 15 de j u n h o de 1965, que regu lamentou o 
art . 40 d a L e i n? 4.242, de 1963, os servidores 
d a N O V A C A P t e r ã o suas s i t u a ç õ e s so luc iona ­
das a t r a v é s de atos do Pode r Execu t ivo , f i c a n ­
do e x c l u í d o s , pelas r a z õ e s expostas no i t e m 
anter ior , o pessoal que se encon t r a à d i spos i ­
ç ã o dos P o d ê r e s Leg i s l a t ivo e J u d i c i á r i o . 

4 . Nestas c o n d i ç õ e s , t enho a h o n r a de 
submeter à e levada d e l i b e r a ç ã o de Vossa E x ­
c e l ê n c i a o anexo anteprojeto de l e i , a ser e n ­
c a m i n h a d o ao Congresso N a c i o n a l d i spondo 
sobre o aprovei tamento neste T r i b u n a l dos 
servidores d a N O V A C A P , p r o v i d ê n c i a que se 
Jus t i f ica em face do r eduz ido ' n ú m e r o de f u n ­
c i o n á r i o s deste ó r g ã o . 

5. A l é m disso, a m e d i d a propos ta n ã o 
a c a r r e t a r á aumento de despesas, u m a vez que 
os servidores e m te l a c o n t i n u a r ã o sendo pagos 
pe la N O V A C A P , a t é que o O r ç a m e n t o d a 
U n i ã o venha a cons ignar p a r a o e x e r c í c i o de 
1967 verba p r ó p r i a no Poder J u d i c i á r i o " . 

C o m pareceres f a v o r á v e i s das C o m i s s õ e s de 
C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , de S e r v i ç o P ú b l i c o C i v i l , de 
F i n a n ç a s e de O r ç a m e n t o , f o i a m a t é r i a ap rovada 
pelo p l e n á r i o d a C â m a r a dos Deputados , em s e s s ã o 
de 20.4.66, e env iada ao Senado c o m o of íc io n9 743, 
de 21 de a b r i l ú l t i m o , p a r a os f ins devidos. 

C o m o bem ressal ta o Desembargador Pres idente 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l , 
em sua E x p o s i ç ã o de Mot ivos , os servidores d a 

N O V A C A P à d i s p o s i ç ã o daquele ó r g ã o do Pode r 
J u d i c i á r i o n ã o f o r a m a t ing idos pelo Decre to n ú m e r o 
56.464, de 15 de j u n h o de 1965, r a z ã o pe la qua l n e ­
c e s s á r i o se faz adotar-se quanto à q u e l e s servidores, 
no rmas especiais que, ga ran t indo- lhes os direi tos 
outorgados pe l a L e i n? 4.242, de 17 de j u l h o de 1963, 
lhes p e r m i t a con t inua r pres tando seus s e r v i ç o s ao 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e d e r a l , a 
que, c o m rea l provei to p a r a o ó r g ã o , v e m servindo 
h á a lguns anos . 

Sendo, como se infere das r a z õ e s aduzidas, m e ­
d i d a das m a i s justas, op inamos pe la a p r o v a ç ã o do 
P ro j e to . — Jefferson de Aguiar, Pres idente . — Wil­
son Gonçalves, Re la to r . — Lino ãe Mattos. — Gay 
ãa Fonseca. — Bezerra Neto. — José Guiomarã. — 
Antônio Carlos. 

( D . C . N . — S e ç ã o n — 12-5-66) 
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LEGISLAÇÃO 

Esta s e c ç ã o do B O L E T I M E L E I T O R A L , a part i r deste n ú m e r o , 

apresenta-se desenvolvida. A l é m da d i v u l g a ç ã o , n a integra, de todas 

as leis e atos referentes ã m a t é r i a eleitoral, oferece u m E M E N T Á ­

R I O , no qual c o n s t a r ã o todas as leis publicadas no m ê s , com ind i ­

c a ç ã o do n ú m e r o , ementa, e da ta do " D i á r i o Of ic ia l" . 

A l é m disso, e p a r a prestar a i n d a melhores! i t n l o r m a ç o e s aos 

seus leitores, pr inc ipalmente aos ido interior de todo o Bras i l , o 

B O L E T I M E L E I T O R A L p a s s a r á a ipubliqar, t a m b é m n a integra, as 

leis que, m e s m o ' n ã o sendo eleitorais, versem m a t é r i a de interesse 

geral . 

L E I N . ° 4.961 — D e 4 de maio de 1966 

Altera a reaação ãa Lei ri? 4.737, ãe 15 ãe 
julho ãe 1965 (.Cóãigo Eleitoral). 

O Pres idente d a R e p ú b l i c a . 
P a ç o saber que o Congresso N a c i o n a l decreta e 

eu sanciono a seguinte L e i : 

A r t . 1? A L e i n? 4.737, de 15 de j u l h o de 1965, 
passa a v igora r c o m as a l t e r a ç õ e s constantes dos 
art igos seguintes: 

A r t . 2? O caput do art . 7? passa a v igora r c o m 
a seguinte r e d a ç ã o : ; 

" A r t . 7? O eleitor que de ixar de votar e n ã o se 
jus t i f i ca r perante o j u i z e le i tora l a t é t r i n t a dias a p ó s 
a r e a l i z a ç ã o d a e l e i ç ã o i n c o r r e r á ; n a m u l t a de t r ê s 
a dez por cento sobre o s a l á r i o - m i n i m o d a r e g i ã o , 
impos t a pelo j u i z e le i tora l e cobrada n a f o r m a p re ­
v i s t a no ar t . 367". 

A r t . 3? O caput do ar t . 8 ' passa a v igorar com 
a seguinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 89 O bras i le i ro na to que n ã o se a l i s ta r 
a t é os dezenove anos ou o na tu ra l i zado que n ã o se 
a l i s ta r a t é u m ano depois de a d q u i r i d a a n a c i o n a ­
l idade b ras i l e i r a i n c o r r e r á n a m u l t a de t r ê s a dez 
por cento sobre o va lor do s a l á r i o - m i n i m o d a r e g i ã o , 
impos t a pelo j u i z e cobrada no ato d a i n s c r i ç ã o 
e le i tora l a t r a v é s de selo federal i nu t i l i z ado no p r ó p r i o 
r eque r imen to" . 

A r t . 49 O ar t . 14, m a n t i d a a r e d a ç ã o do caput, 
passa a v igorar c o m os seguintes p a r á g r a f o s : 

"l 19 Os b i ê n i o s s e r ã o contados, i n i n t e r r u p t a ­
mente , sem o desconto de qualquer afas tamento, n e m 
mesmo o decorrente de l i c e n ç a , f é r i a s , ou l i c e n ç a 
especial , sa lvo n o caso do § 39. 

§ 29 Os ju izes afastados por m o t i v o de l i c e n ç a , 
f é r i a s e l i c e n ç a especial , de suas f u n ç õ e s n a J u s t i ç a 
c o m u m , f i c a r ã o au tomat icamente afastados d a J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l pelo tempo correspondente, exceto 
quando, c o m p e r í o d o s de f é r i a s colet ivas, c o i n c i d i r 
a r e a l i z a ç ã o de e l e i ção , a p u r a ç ã o o u encerramento 
de a l i s t amen to . 

§ 39 D a h o m o l o g a ç ã o d a respec t iva c o n v e n ç ã o 
p a r t i d á r i a , a t é a a p u r a ç ã o f i n a l d a e l e i ç ã o , n ã o 
p o d e r ã o se rv i r como juizes nos T r i b u n a i s E le i to ra i s , 
ou como j u i z e le i tora l , o c ô n j u g e , parente cpnsan-

g ü í n e o l e g í t i m o o u i l e g í t i m o , ou a f i m , a t é o segundo 
grau , de cand ida to a cargo eletivo regis t rado n a 
c i r c u n s c r i ç ã o . 

§ 49 N o caso de r e c o n d u ç ã o p a r a o segundo b i ê ­
n io , o b s e r v a r - s e - ã o as mesmas formal idades Indis ­
p e n s á v e i s à p r i m e i r a i n v e s t i d u r a " . 

A r t . 59 o § 1' do art . 16 passa a v igora r c o m 
a seguinte r e d a ç ã o : 

"§ 19 A n o m e a ç ã o , pelo Pres idente d a R e p ú b l i ­
ca , de ju izes de ca tegor ia de jur is tas , devera ser 
f e i t a dent ro dos t r i n t a dias do recebimento da l i s t a 
t r í p l i c e env iada pelo S up rem o T r i b u n a l Fede ra l , de la 
n ã o podendo constar nome de magis t r ado aposen­
tado ou de m e m b r o do M i n i s t é r i o P ú b l i c o " . 

A r t . 69 N o inc iso I , do a r t . 22, a l e t r a h passa 
a vigorau c o m a r e d a ç ã o a seguir i n d i c a d a , sendo 
acrescentada, a i n d a , a l e t r a t: 

"h) os pedidos de desaforamento dos feitos n ã o 
decididos nos T r i b u n a i s Reg iona i s dentro de t r i n t a 
dias da c o n c l u s ã o ao re la tor , formulados por p a r ­
t ido, candida to , M i n i s t é r i o P ú b l i c o o u par te l e g i t i ­
mamen te in teressada; 

i ) as r e c l a m a ç õ e s c o n t r a os seus p r ó p r i o s ju izes 
que, no prazo de t r i n t a d ias a con ta r da c o n c l u s ã o , 
n ã o houve rem ju lgado os feitos a eles d i s t r i b u í d o s " . 

A r t . 79 O i nc i so X I V do ar t . 23 passa a v igora r 
c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

" X I V — requis i ta r f o r ç a federa l n e c e s s á r i a ao 
c u m p r i m e n t o d a l e i , de suas p r ó p r i a s d e c i s õ e s o u 
das dec i sões dos T r i b u n a i s R e g i o n a i s que o s o l i c i t a ­
r em, e p a r a ga ran t i r a v o t a ç ã o e a a p u r a ç ã o " ; 

A r t . 89 O § 29 do ar t . 25 passa a v igo ra r c o m 
a seguinte r e d a ç ã o : 

"•§ 29 Á l i s t a n ã o p o d e r á conter nome de m a ­
g is t rado aposentado o u de m e m b r o do M i n i s t é r i o 
P ú b l i c o " . 

A r t . 99 A o ar t . 28 é acrescentado o seguinte p a ­
r á g r a f o : 

"§ 39 N o caso previs to no p a r á g r a f o an te r io r s e r á 
observado o disposto n o p a r á g r a f o ú n i c o do ar t . 2 0 " . 

A r t . 10. A l e t r a g, do inciso I , do a r t . 29, passa 
a v igora r c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

"g) os pedidos de desaforamento dos feitos n ã » 
decididos pelos juizes elei torais e m t r i n t a d ias da 
sua c o n c l u s ã o p a r a ju lgamento , formulados por p a r -



470 B O L E T I M E L E I T O R A L M a i o de 196ff 

t ido , cand ida to , M i n i s t é r i o P ú b l i c o ou par te l e g i t i ­
m a m e n t e in teressada, sem p r e j u í z o das s a n ç õ e s de­
correntes d o excesso de p r a z o " . 

A r t . 11. A o a r t . 30, é acrescentado o seguinte 
i n c i s o : 

" X L X — s u p r i m i r os mapas pa rc ia i s de a p u r a ­
ç ã o , m a n d a n d o u t i l i z a r apenas os bolet ins e os m a ­
pas to ta l izadores , desde que o m e n o r n ú m e r o de 
cand ida tos à s e l e i ções p roporc iona is jus t i f ique a s u ­
p r e s s ã o , observadas as seguintes n o r m a s : 

o) qua lquer cand ida to o u pa r t ido p o d e r á reque­
r e r ao T r i b u n a l R e g i o n a l que s u p r i m a a e x i g ê n c i a 
dos m a p a s pa rc i a i s de a p u r a ç ã o ; 

b) d a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l qua lquer 
c a n d i d a t o o u pa r t i do p o d e r á , n o prazo de t r ê s dias, 
r ecor re r p a r a o T r i b u n a l Super ior , que d e c i d i r á e m 
c i n c o d i a s ; 

c) a s u p r e s s ã o dos mapas parc ia i s de a p u r a ç ã o 
s ó s e r á a d m i t i d a a t é se is meses antes d a da t a d a 
e l e i ç ã o ; 

ã) os bo le t ins e mapas de a p u r a ç ã o s e r ã o i m ­
pressos pelos T r i b u n a i s Regiona i s , depois de a p r o ­
vados pelo T r i b u n a l Supe r io r ; 

e) o T r i b u n a l R e g i o n a l o u v i r á os par t idos n a 
e l a b o r a ç ã o dos modelos dos bolet ins e mapas de a p u ­
r a ç ã o a f i m de que estes a t endam à s pecul ia r idades 
locais , e n c a m i n h a n d o os modelos que aprovar , a c o m ­
panhados das s u g e s t õ e s o u i m p u g n a ç õ e s fo rmuladas 
pelos pa r t idos , à d e c i s ã o do T r i b u n a l S u p e r i o r " . 

A r t . 12. O s §§ 4? e 11 do ar t . 45 passam a 
v i g o r a r c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

"§ 4? D e f e r i d o o pedido, n o prazo de c inco dias , 
o t i t u l o e o documento que i n s t r u i u o pedido s e r ã o 
entregues pelo j u i z , e s c r i v ã o , f u n c i o n á r i o pu p r e p a ­
r a d o r . A ent rega f a r - s e - á ao p r ó p r i o eleitor, m e d i ­
an te recibo, o u a quem o eleitor au tor izar por escri to 
o receb imento , cancelando-se o t í t u l o cu ja a s s ina ­
t u r a n ã o f ô r i d ê n t i c a à do requer imento de i n s c r i ç ã o 
e à do r e c i b o . 

O rec ibo s e r á obr iga tor iamente anexado ao p r o ­
cesso e le i to ra l , i nco r rendo o j u i z que n ã o o f izer n a 
m u l t a de u m a c inco s a l á r i o s - m í n i m o s regionais , n a 
q u a l i n c o r r e r ã o a i n d a o e s c r i v ã o , f u n c i o n á r i o o u 
p reparador , se r e s p o n s á v e i s , b em como qualquer de ­
les, se en t rega rem ao eleitor o t í t u l o cu j a a s s ina tu r a 
n ã o f ô r i d ê n t i c a à do requer imento de i n s c r i ç ã o e 
do recibo ou o f i ze rem a pessoa n ã o au to r i zada por 
escr i to . 

§ 11. O t í t u l o e le i to ra l e a f o l h a i n d i v i d u a l de 
v o t a ç ã o somente s e r ã o assinados pelo j u i z e le i to ra l 
depois de preenchidos pelo" c a r t ó r i o e de deferido o 
pedido, sob as penas do art . 293" . 

A r t . 13. E ' acrescentado ao ar t . 45 o seguinte 
p a r á g r a f o : 

"•§ 12. E ' o b r i g a t ó r i a a remessa ao T r i b u n a l R e ­
g i o n a l d a f i c h a do elei tor , a p ó s a e x p e d i ç ã o do seu 
t í t u l o " . 

A r t . 14. O a t u a l § 4 ' , do ar t . 46, é r emunerado 
p a r a 5?, passando a f i gu ra r como § 49 o seguinte: 

"§ 4? O elei tor p o d e r á , a qualquer tempo, r e ­
querer ao j u i z e le i to ra l a r e t i f i c a ç ã o de seu t i tu lo 
e l e i to ra l o u de s u a f o l h a i n d i v i d u a l de v o t a ç ã o , q u a n ­
d o neles cons ta r erro evidente, o u i n d i c a ç ã o de s e ç ã o 
d i ferente daque la a que devesse corresponder à r e s i ­
d ê n c i a i n d i c a d a n o pedido de i n s c r i ç ã o o u t ransfe­
r ê n c i a " . 

A r t . 15. S ã o acrescentados ao ar t . 47 os s egu in ­
tes p a r á g r a f o s : 

"§ 1? E m c a d a C a r t ó r i o de Reg i s t ro C i v i l h a ­
v e r á u m l i v r o especia l , aberto e rub r i cado pelo J u i z 
E l e i t o r a l , onde o c i d a d ã o , ou o delegado de pa r t i do 
d e i x a r á expresso o pedido de c e r t i d ã o p a r a f ins e l e i ­
tora is , d a t a n d o - o . 

§ 2? O e s c r i v ã o , den t ro de quinze dias d a d a t a 
do pedido, c o n c e d e r á a c e r t i d ã o , o u j u s t i f i c a r á , pe­
ran te o J u i z E l e i t o r a l , por que de ixa de f a z ê - l o . 

§ 39 A i n f r a ç ã o ao disposto neste ar t igo su je i ­
t a r á o e s c r i v ã o à s penas do ar t . 293" . 

A r t . 16. O § 29 do ar t . 55 passa a v igorar c o m 
a seguinte r e d a ç ã o : 

"§ 2? O disposto nos incisos LT e I I I do p a r á ­
grafo an te r io r n ã o se a p l i c a quando se t r a t a r de' 
t r a n s f e r ê n c i a de t i t u l a e le i to ra l de servidor p ú b l i c o 
c i v i l , m i l i t a r , a u t á r q u i c o , ou de m e m b r o de s u a f a ­
m í l i a , por m o t i v o de r e m o ç ã o o u t r a n s f e r ê n c i a " . 

A r t . 17. O caput e o § 1? do art . 57 passam a 
v igorar c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 57. O requer imento de t r a n s f e r ê n c i a d e 
d o m i c í l i o e le i tora l s e r á imed ia tamen te publ icado n a 
i m p r e n s a o f i c i a l n a C a p i t a l , e em c a r t ó r i o nas de­
m a i s local idades , podendo os interessados i m p u g n á - l o 
no prazo de dez d ias . 

§ 1? Cer t i f i cado o c u m p r i m e n t o do disposto neste 
ar t igo, o pedido d e v e r á ser desde logo decidido, de­
vendo o despacho do j u i z ser pub l i cado pe la m e s m a 
f o r m a " . 

A r t . 18. E ' acrescentado u m § 5? ao a r t . 62, 
passando o § 4 ' a v igora r c o m a seguinte r e d a ç ã o r 

" § 4? O nome i n d i c a d o pelo j u i z e le i tora l p a r a 
preparador d e v e r á ser p rev iamente d ivu lgado a t r a ­
vés de ed i t a l a f ixado no C a r t ó r i o E l e i t o r a l , podendo 
qualquer cand ida to o u pa r t ido , no prazo de t r ê s d ias . 
i m p u g n a r a i n d i c a ç ã o . 

§ 5? Se o j u i z m a n t i v e r o nome ind icado , a i m ­
p u g n a ç ã o d e v e r á ser r eme t ida ivo T r i b u n a l R e g i o n a l , 
que a a p r e c i a r á antes de dec id i r sobre a n o m e a ç ã o " . 

A r t . 19. E ' acrescentado ao ar t . 71 o seguinte 
p a r á g r a f o : 

"§ 4? Q u a n d o houver d e n ú n c i a f undamen tada de 
f raude no a l i s t amento de u m a zona ou m u n i c í p i o , o 
T r i b u n a l R e g i o n a l p o d e r á de t e rmina r a r e a l i z a ç ã o de 
c o r r e i ç ã o e, p rovada a f raude e m p r o p o r ç ã o c o m p r o ­
metedora , o r d e n a r á a r e v i s ã o do elei torado, obede­
cidas as I n s t r u ç õ e s do ' . r r ibunal Super io r e as reco­

m e n d a ç õ e s que, s u b s i d i à r i a m e n r t e , ba ixa r , c o m o 
cance lamento de of íc io das i n s c r i ç õ e s corresponden­
tes aos t í t u l o s que n ã o fo r em apresentados á r e v i ­
s ã o " . 

A r t . 20. O inciso V , do § 1*. do ar t . 94 passa a 
v igora r c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

" V — c o m f ô l h a - c o r r i d a fo rnec ida pelos c a r t ó ­
r ios competentes, p a r a que se ver i f ique se o c a n d i ­
da to e s t á no gozo dos direi tos p o l í t i c o s (art. 132. 
I I I , e 135 d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l ) " . 

A r t . 21 . E ' acrescentado ao ar t . 100 o seguinte 
p a r á g r a f o : 

"•§ 5? A p ó s o sorteio efetuado nos) termos deste 
ar t igo, os par t idos c o n s e r v a r ã o sempre que poss íve l 

as mesmas s é r i e s e os candida tos à r e e l e i ç ã o o 
mesmo n ú m e r o e m r e l a ç ã o a estes, salvo os que 

op ta rem por novo n ú m e r o " . 

A r t . 22. O caput do ar t . 120 passa a v igo ra r 
c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 120. C o n s t i t u e m a mesa receptora u m 
presidente, u m p r ime i ro e u m segundo m e s á r i o s , dois 
s e c r e t á r i o s e u m suplente, nomeados pelo j u i z e l e i ­
t o r a l sessenta d ias antes da e le ição , e m a u d i ê n c i a 
p ú b l i c a , a n u n c i a d a pelo menos c o m c inco dias de 
a n t e c e d ê n c i a " . 

A r t . 23. E ' acrescentado ao ar t . 127 o seguinte 
i n c i s o : 

" I X — anotar o n ã o comparec imento do elei tor 
n o verso d a f o l h a m d i v i d u a l ' de v o t a ç ã o " . 

A r t . 24. E ' revogado o inc iso V I do ar t . 133. 
f i cando renumerados de V I a X V I os a tuais incisos 
V I I a X V I I . 

A r t . 25. O § 5? do ar t . 135 passa a v igorar c o m 
a r e d a ç ã o seguinte, acrescentados ao refer ido a r t igo 
os §§ 7 ' e 8?: 

"§ 5 ' N ã o p o d e r ã o ser loca l izadas seções e le i to­
ra i s e m fazenda, s i t io ou qualquer propr iedade r u r a l 
p r i v a d a , mesmo ex is t indo n o l o c a l p r é d i o p ú b l i c o , 
i ncor rendo o j u i z nas penas do ar t . 312, e m caso de 
i n f r i n g ê n c i a . 
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§ 7? D a d e s i g n a ç ã o dos lugares de v o t a ç ã o , p o ­
d e r á qualquer par t ido rec lamar ao ju i z e le i tora l , d e n ­
tro de t r ê s dias a contar d a p u b l i c a ç ã o , devendo a 
d e c i s ã o ser p rofer ida dentro de qua ren ta e oi to h o -
Tas . 

§ 89 D a d e c i s ã o do j u i z e le i tora l c a b e r á recurso 
p a r a o T r i b u n a l R e g i o n a l , in terposto dent ro de t r ê s 
<üas , devendo, no mesmo prazo, ser r e s o l v i d o " . 

A r t . 26. O p a r á g r a f o ú n i c o do ar t . 143 passa a 
§ 1?, sendo acrescentado, como § 2?, o seguinte: 

" § 2? Obse rvada a p r io r idade assegurada aos 
candidatos , t ê m p r e f e r ê n c i a p a r a vo ta r o j u i z e i e i -
t t o r a l d a zona , seus auxi l ia res de s e r v i ç o , os eleitores 
de idade a v a n ç a d a , os enfermos e as mulheres g r á ­
v i d a s " . 

A r t . 27. S ã o revogados os §§ 1? e 3? do a r t . 145, 
r emune rado p a r a p a r á g r a f o ú n i c o o a t u a l § 2?, pas­
sando o caput a v igorar c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 145. O presidente, m e s á r i o s , s e c r e t á r i o s , 
suplentes e os delegados e f iscais de par t ido v o t a r ã o 
perante as mesas em que se rv i rem, sendo que os de le­
gados e f iscais desde que a c redenc ia l esteja v i s ada 
n a f o r m a do art . 131, § 3?; quando eleitores de 
outras seções , seus votos s e r ã o tomados e m sepa­
r a d o " . 

A r t . 28. Vetado. 
A r t . 29. S ã o revogados os §§ 4? e 5? do a r t . 148. 
A r t . 30. S ã o revogados os §§ 1» e 2? do a r t . 151. 
A r t . 31. O inc iso I do art . 154 passa a v igora r 

c o m a seguinte r e d a ç ã o : 
" I — v e d a r á a f enda dei i n t r o d u ç ã o d a c é d u l a 

n a u r n a , de modo a c o b r i - l a i n t e i r amen te c o m t i ras 
de pape l o u pano forte, rubr icadas pelo presidente 
e m e s á r i o s e, facu l ta t ivamente , pelos f iscais presen­
tes; s e p a r a r á todas as folhas de v o t a ç ã o cor respon­
dentes aos eleitores faltosos e f a r á constar , n o verso 
d e cada u m a delas, n a par te des t inada à ass ina tura 
d o eleitor, a f a l t a ver i f icada , po r m e i o de breve 
regis t ro , que a u t e n t i c a r á com a s u a a s s i n a t u r a " . 

A r t . 32. O § 2? do a r t . 159 passa a v igora r c o m 
a r e d a ç ã o seguinte acrescentados ao refer ido ar t igo 
os §§ 3?, 4? e 59; 

*'§ 29 E m caso de imposs ib i l idade de o b s e r v â n c i a 
do prazo previs to neste ar t igo , o fa to d e v e r á ser 
imed ia t amen te jus t i f icado perante o T r i b u n a l R e ­
g i o n a l , menc ionando-se as horas ou dias n e c e s s á r i o s 
p a r a o ad iamen to que n ã o p o d e r á exceder a c inco 
d i a s . 

§ 39 Esgotado o prazo e a p r o r r o g a ç ã o es t ipu lada 
neste ar t igo, o u n ã o tendo h a v i d o e m tempo h á b i l 
o pedido de p r o r r o g a ç ã o , a respect iva J u n t a E l e i t o ­
r a l perde a c o m p e t ê n c i a p a r a prosseguir n a a p u r a ­
ç ã o , devendo o seu presidente remeter , i m e d i a t a ­
mente , ao T r i b u n a l R e g i o n a l , todo o m a t e r i a l r e l a ­
t ivo à v o t a ç ã o . 

§ 49 Ocor rendo a h i p ó t e s e p rev i s t a no p a r á g r a f o 
an te r io r , c o m p e t i r á ao T r i b u n a l R e g i o n a l fazer a 
a p u r a ç ã o . 

§ 59 O s membros d a J u n t a E l e i t o r a l r e s p o n s á v e i s 
p e l a i n o b s e r v â n c i a i n jus t i f i cada dos prazos f ixados 
neste ar t igo e s t a r ã o sujeitos à m u l t a de dois a dez 
s a l á r i o s - m í n i m o s , ap l i c ada pelo T r i b u n a l R e g i o n a l " . 

A r t . 33. É acrescentado ao a r t . 165, caput, o 
seguinte i n c i s o : 

" X I — se cons ta nas folhas i n d i v i d u a i s de v o t a ­
ç ã o dos eleitores faltosos o dev ido registro de s u a 
f a l t a " . 

A r t . 34. O ar t . 166 e o seu § l 9 passam a v i g o ­
r a r com a seguinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 166. A b e r t a a u r n a , a J u n t a v e r i f i c a r á se 
o n ú m e r o de c é d u l a s of ic ia is corresponde ao de v o ­
tan tes . ' 1 *r 

§ 19 A i n c o i n c i d ê n c i a entre o n ú m e r o de v o t a n ­
tes e o de c é d u l a s of ic ia is encont radas n a u r n a nao 
c o n s t i t u i r á mo t ivo de nu l idade d a v o t a ç ã o , desde que 

j i ã o resulte de f raude c o m p r o v a d a " . 

A r t . 35. S ã o revogados os incisos I I I e I V do 
art . 167, passando os incisos I e n a v igora r c o m 
a seguinte r e d a ç ã o : 

" I — e x a m i n a r as sobrecartas brancas cont idas 
n a u r n a , anu l ando os votos referentes aos eleitores 
que n ã o pod i am vo ta r ; 

I I — m i s t u r a r as c é d u l a s of ic ia is dos q ü e p o ­
d i a m vo ta r c o m as demais existentes n a u r n a " . 

A r t . 36. O § 49 do art . 169 passa a v igora r c o m 
a seguinte r e d a ç ã o : 

"•§ 49 O s recursos s e r ã o i n s t r u í d o s de of íc io , c o m 
c e r t i d ã o d a d e c i s ã o r e c o r r i d a ; se interpostos v e r b a l ­
mente , c o n s t a r á t a m b é m d a c e r t i d ã o o t recho cor ­
respondente do b o l e t i m " . 

A r t . 37. O ar t . 172 passa a v igorar c o m a se­
guinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 172. Sempre que houver recurso fundado 
e m con tagem e r r ô n e a de votos, v íc ios de c é d u l a s o u 

de sobrecartas p a r a votos e m separado, d e v e r ã o as 
c é d u l a s ser conservadas e m i n v ó l u c r o l ac rado , que 
a c o m p a n h a r á o recurso e d e v e r á ser rubr icado pe lo 
ju i z e le i tora l , pelo recorrente e pelos delegados de 
pa r t ido que o dese ja rem" . 

A r t . 38. O a t u a l p a r á g r a f o ú n i c o do ar t . 174 
passa a § 39, acrescentados ao refer ido ar t igo os 
seguintes §§ 1» e 2': 

"§ 19 A p ó s fazer a d e c l a r a ç ã o do voto e m b r a n ­
co e antes de ser anunc i ado o seguinte, s e r á aposto 
n a c é d u l a , no l u g a r correspondente à i n d i c a ç ã o do 
voto, e m breve s i n a l i n d e l é v e l , a l é m da r u b r i c a do 
presidente d a t u r m a . 

§ 29 N ã o p o d e r á ser i n i c i a d a a a p u r a ç ã o dos 
votos d a u r n a s u b s e q ü e n t e , sob as penas do ar t . 345, 
sem que os votos e m branco da an ter ior estejam 
todos registrados pe l a f o r m a re fe r ida no § l 9 " . 

A r t . 39. E ' revogado o § 29 do art . 175, r e n u -
merados os a tua i s §§ 39 e 49 p a r a 29 e 39. 

A r t . 40. Vetado. 
A r t . 41 . Vetado. 
A r t . 42. O ar t . 184 passa a v igorar c o m a se­

guinte r e d a ç ã o : 
" A r t . 184. T e r m i n a d a a a p u r a ç ã o , a J u n t a r e ­

m e t e r á ao T r i b u n a l R e g i o n a l , n o prazo de v i n t e e 
quatro horas , todos os p a p é i s elei torais referentes á s 
e le ições estaduais ou federais, acompanhados dos 
documentos referentes à a p u r a ç ã o , j un t amen te com 
a a t a gera l dos seus t rabalhos , n a q u a l s e r ã o c o n ­
s ignadas as v o t a ç õ e s apuradas p a r a cada legenda e 
cand ida to e os votos n ã o apurados, com a d e c l a r a ç ã o 
dos mot ivos por que o n ã o f o r a m " . 

§ 19 Es sa remessa s e r á f e i t a e m I n v ó l u c r o f e c h a ­
do, l ac rado e rub r i cado pelos membros d a J u n t a , 
delegados e f iscais de P a r t i d o , por v i a pos ta l ou 
sob protocolo, conforme f ô r m a i s r á p i d a e segura 
a chegada ao des t ino . 

§ 29 Se a remessa dos p a p é i s elei torais de que 
t ra ta este ar t igo n ã o se ve r i f i ca r n o prazo nele es ta­

belecido, os membros d a J u n t a e s t a r ã o sujeitos à 
m u l t a correspondente à metade do s a l á r i o - m i n i m o 
r e g i o n a l por d i a de r e t a rdamen to . 

§ 39 Decor r idos quinze dias sem que o T r i b u n a i 
R e g i o n a l t e n h a recebido os p a p é i s referidos neste 
ar t igo ou c o m u n i c a ç ã o de sua e x p e d i ç ã o , d e t e r m i ­
n a r á ao Corregedor R e g i o n a l ou J u i z E l e i t o r a l m a i s 
p r ó x i m o que os f a ç a apreender e env ia r i m e d i a t a ­
mente , t ransfer indo-se p a r a o T r i b u n a l R e g i o n a l a 
c o m p e t ê n c i a p a r a dec id i r sobre os m e s m o s " . . 

A r t . 43. O p a r á g r a f o ú n i c o do ar t . 198 é subs­
t i t u í d o pelos seguintes p a r á g r a f o s : 

"•§ 19 Ocor rendo mot ivos relevantes expostos c o m 
a n e c e s s á r i a a n t e c e d ê n c i a , o T r i b u n a l Super io r po­
d e r á conceder p r o r r o g a ç ã o desse prazo, umai só vez 
e por quinze d i a s . 

§ 29 Se o T r i b u n a l R e g i o n a l n ã o t e r m i n a r a a p u ­
r a ç ã o no prazo lega l , seus membros e s t a r ã o sujeitos 
à m u l t a correspondente à metade do s a l á r i o - m i n i m o 
reg iona l por d i a de r e t a r d a m e n t o " . 
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A r t . 44. O p a r á g r a f o ú n i c o do ar t . 200 é r e n u -
m e r a d o p a r a 1?, acrescentado ao refer ido a r t igo o 
seguinte p a r á g r a f o : 

"§ 2? O T r i b u n a l R e g i o n a l , antes de ap rova r o 
r e l a t ó r i o d a C o m i s s ã o A p u r a d o r a e, e m t r ê s d ias 
i m p r o r r o g á v e i s , j u l g a r á as i m p u g n a ç õ e s e as r e c l a ­
m a ç õ e s n ã o p rov idas pe la C o m i s s ã o A p u r a d o r a , e, 
se ' as defer i r , v o l t a r á o r e l a t ó r i o à C o m i s s ã o p a r a 
que se jam fei tas as a l t e r a ç õ e s resul tantes d a d e c i ­
s ã o " . 

A r t . 45. E ' acrescentado ao ar t . 220, caput, o 
seguinte i n c i s o : 

" V — quando a s e ç ã o e le i to ra l t i ve r s ido l o c a ­
l i z a d a c o m i n f r a ç ã o do disposto nos 5§ 1 ? e 5 ' do 
ar t . 135" . 

A r t . 46. R e v o g a d o o inc i so I , do a r t . 221, os 
a tua i s inc isos n , n i e I V s ã o remunerados p a r a 
I , I I e I I I . 

A r t . 47. S ã o revogados os §<§ 1? e 2? do ar t . 222. 
A r t . 48. O § 3? do art . 223 passa a v igora r c o m 

a seguinte r e d a ç ã o : 

"•$ 39 A n u l i d a d e de qualquer ato, baseada em 
m o t i v o de o r d e m cons t i tuc iona l , n ã o p o d e r á ser co ­
n h e c i d a em; recurso in terposto f o r a de p razo . P e r ­
d i d o o p razo n u m a fase p r ó p r i a , só e m o u t r a que 
se apresentar p o d e r á ser a r g ü í d a " . 

A r t . 49. S ã o acrescentados ao ar t . 243 os s egu in ­
tes p a r á g r a f o s : 

" § 1 9 O o fend ido por c a l u n i a , d i f a m a ç ã o o u 
i n j ú r i a , s e m p r e j u í z o e independentemente d ã a ç ã o 
p e n a l competente , p o d e r á demandar , no J u í z o Cíve l , 
a r e p a r a ç ã o do d a n o m o r a l respondendo por este o 
ofensor e, s o l i d à r i a m e n t e , o pa r t i do po l í t i co deste, 
quando r e s p o n s á v e l po r a ç ã o ou o m i s s ã o , e quem 

quer que, favorec ido pelo c r ime , h a j a de qualquer 
m o d o c o n t r i b u í d o p a r a ê l e . 

§ 29 N o que couber, a p l i c a r - s e - ã o n a r e p a r a ç ã o 
do dano m o r a l , re fe r ido no p a r á g r a f o an ter ior , os 
ar ts . 81 a 88 d a L e i n? 4.117, de 27 de agosto de 
1962. 

§ 39 E* assegurado o d i re i to de resposta a q u e m 
f ô r i n j u r i a d o , d i f a m a d o ou ca lun iado a t r a v é s d a 
i m p r e n s a , r á d i o , t e l e v i s ã o , o u a l to - fa lan te , a p l i c a n ­
do-se , n o que couber , os arts. 90 e 96 d a L e i n9 4.117, 
de 27 de agosto de 1962". 

A r t . 50. O ar t . 250 passa a v igora r c o m a se­
gu in te r e d a ç ã o : 

" A r t . 250. N a s e le ições gerais de â m b i t o , es ta­
d u a l o u n a c i o n a l , as e s t a ç õ e s de r a d i o d i f u s ã o e te le­
v i s ã o de qua lquer p o t ê n c i a , inc lus ive as de p rop r i e ­
dade d a U n i ã o , - Es tados , T e r r i t ó r i o s o u M u n i c í p i o s , 
r e s e r v a r ã o , nos sessenta dias anter iores à a n t e v é s p e r a 
d o p le i to , duas horas d i á r i a s p a r a a p ropaganda 
e le i to ra l g r a t u i t a , sendo u m a delas à noi te , entre 
v in t e e v i n t e e t r ê s horas , conforme i n s t r u ç õ e s , p r o ­
v i d ê n c i a s e f i s c a l i z a ç ã o d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , p a r a o 
efet ivo c u m p r i m e n t o do precei tuado neste a r t igo . 

§ 19 N a s e l e i ções de â m b i t o m u n i c i p a l , as emis ­
soras r e s e r v a r ã o , nos t r i n t a dias anter iores à an te ­
v é s p e r a do p le i to , u m a h o r a d i á r i a , sendo t r i n t a 
m i n u t o s à noi te , en t re v in te e v in te e t r ê s horas , 
p a r a a p r o p a g a n d a g r a t u i t a . 

§ 29 Desde que h a j a c o n c o r d â n c i a de todos os 
par t idos e emissoras de r á d i o e t e l e v i s ã o , p o d e r á ser 
adotado qua lquer ou t ro c r i t é r i o n a d i s t r i b u i ç ã o dos 
h o r á r i o s , que d e v e r á ser prev iamente comun icado a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

§ 39 O h o r á r i o n ã o u t i l i zado por qualquer p a r ­
t i do s e r á r e d i s t r i b u í d o aos demais , vedada c e s s ã o ou 
t r a n s f e r ê n c i a . 

§ 49 A s e s t a ç õ e s de r á d i o e t e l e v i s ã o f i c a m o b r i ­
gadas a d i v u l g a r g ra tu i t amen te comunicados d a J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l a t é o m á x i m o de qu inze minu tos , ent re 
as dezoito e as v in t e e duas horas , nos t r i n t a d ias 
que precederem ao p l e i t o " . 

A r t . 51 . S ã o acrescentados ao art . 256 os se­
guintes p a r á g r a f o s : 

"§ 19 N o p e r í o d o d a c a m p a n h a e le i tora l , i n d e ­
pendentemente do c r i t é r i o de pr ior idade , os s e r v i ç o s 

t e l e fôn icos , of ic ia is ou concedidos, f a r ã o ins ta la r , n a 
sede dos d i r e t ó r i o s devidamente registrados, telefones 
n e c e s s á r i o s , med ian te requer imento do respect ivo 
presidente e pagamento das taxas devidas . 

§ 29 O T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l b a i x a r á as 
i n s t r u ç õ e s n e c e s s á r i a s ao c u m p r i m e n t o do disposto 
no p a r á g r a f o an te r io r f i x a n d o as c o n d i ç õ e s a se rem 
observadas" . 

A r t . 52. E ' acrescentado ao ar t . 266 o seguinte 
p a r á g r a f o : 

" P a r á g r a f o ú n i c o . Se o recorrente se repor ta r a 
c o a ç ã o , fraude, uso de meios de que t r a t a o ar t . 237 
o u emprego de processo de p ropaganda o u c a p t a ç ã o 
de s u f r á g i o s vedado por l e i , dependentes, de p r o v a a 

ser d e t e r m i n a d a pelo T r i b u n a l , b a s t a r - l h e - á i n d i c a r 
os meios a elas conducen tes" . 

A r t . 53. O § 69 do ar t . 267 passa a v igora r c o m 
a seguinte r e d a ç ã o : 

"§ 69 F i n d o s os prazos a que se re fe rem os p a ­
r á g r a f o s anteriores, o j u i z e le i to ra l f a r á , dent ro de 
quaren ta e oi to horas / sub i r os autos ao T r i b u n a l 
R e g i o n a l c o m a s u a resposta e os documentos e m 
que se fundar , sujeito à m u l t a de dez por cento do 
s a l á r i o - m i n i m o reg iona l por d i a de re ta rdamento , 
salvo se entender de r e fo rmar a sua d e c i s ã o " . 

A r t . 54. O ar t . 268 passa a v igora r c o m a se ­
guinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 268. N o T r i b u n a l R e g i o n a l n e n h u m a ale­
g a ç ã o escr i ta ou n e n h u m documento p o d e r á ser ofe­
rec ido por qualquer das partes, salvo o disposto n o 
a r t . 270" . 

A r t . 55. O art . 270 passa a v igora r c o m a se­
guinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 270. Se o recurso versar sobre c o a ç ã o , 
fraude, uso de meios de que t r a t a o ar t . 237, ou 

emprego de processos de p ropaganda o u c a p t a ç ã o de 
s u f r á g i o s vedado por l e i dependente de p rova i n d i ­
c a d a pelas partes ao i n t e r p ô - l o ou ao i m p u g n á - l o , 
o re la tor no T r i b u n a l R e g i o n a l d e f e r i - l a - á e m v in te 
e quatro horas d a c o n c l u s ã o , rea l izando-se e l a n o 
prazo i m p r o r r o g á v e l de c inco d i a s . 

§ 19 A d m i t i r - s e - ã o como meios de p r o v a p a r a 
a p r e c i a ç ã o pelo T r i b u n a l as j u s t i f i c a ç õ e s e as p e r í ­
c ias processadas perante o j u i z e le i tora l da z o n a 
c o m c i t a ç ã o dos par t idos que concor re ram ao p le i to 
e do representante do M i n i s t é r i o P ú b l i c o . 

§ 29 Indefer indo o re la tor a p r o v a s e r ã o os a u ­
tos, a requer imento do interessado, nas v in te e q u a ­
tro horas seguintes, presentes à p r i m e i r a s e s s ã o do 
T r i b u n a l , que d e l i b e r a r á a respei to. 

§ 39 Pro toco ladas as d i l i g ê n c i a s p r o b a t ó r i a s , o u 
c o m a j u n t a d a das j u s t i f i c a ç õ e s ou d i l i g ê n c i a s , a 
Secre ta r i a do T r i b u n a l a b r i r á , sem demora , v i s t a dos 
autos, por v in te e quat ro horas, seguidamente, ao 
recorrente e ao recor r ido p a r a d izerem a respei to . 

§ 49 F i n d o o p razo a c i m a , s e r ã o os autos c o n ­
clusos ao r e l a t o r " . 

A r t . 5 6 . 0 a r t . 345 passa a v igora r c o m a se­
guinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 345. N ã o c u m p r i r a autor idade j u d i c i á r i a , 
ou qualquer f u n c i o n á r i o dos ó r g ã o s d a J u s t i ç a E l e i ­
t o ra l , nos prazos legais, os deveres impostos por este 
C ó d i g o , se a i n f r a ç ã o n ã o est iver su je i ta a o u t r a 
pena l idade : 

Pena; — pagamento de t r i n t a a noven ta d i a s -
m u l t a " . 

A r t . 57. O ar t . 367 passa a v igora r c o m os 
seguintes p a r á g r a f o s : 

"'§ 19 A s m u l t a s ap l icadas pelos T r i b u n a i s E l e i ­
tora is s e r ã o consideradas l í q u i d a s e certas, p a r a 
efeito de c o b r a n ç a med ian te execut ivo f i sca l desde 
que inscr i tas e m l i v r o p r ó p r i o n a Sec re ta r i a do T r i ­
b u n a l competente . 

§ 29 A m u l t a pode ser a u m e n t a d a a t é dez vezes, 
se o ju iz , o u T r i b u n a l considerar que, e m vi r tude 
d a s i t u a ç ã o e c o n ô m i c a do in f ra tor , ê inef icaz, e m ­
b o r a ap l i c ada no m á x i m o . 
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§ 3? O a l i s tando, ou o eleitor, que comprovar 
devidamente o seu estado de pobreza, f i c a r á isento 
d o pagamento de m u l t a . 

§ 4? P i c a autor izado o Tesouro N a c i o n a l a e m i ­
t i r selos, sob a d e s i g n a ç ã o "Se lo E l e i t o r a l " , des t i ­
nados ao pagamento de emolumentos , custas, despe­
sas e mul tas , tan to as admin i s t r a t ivas como as pe ­
nais , devidas à J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

§ 59 O s pagamentos de mu l t a s p o d e r ã o ser f e i ­
tos a t r a v é s de guias de reco lh imento , se a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l n ã o dispuser de selo e le i to ra l e m quant idade 
suf ic iente p a r a a tender aos in teressados" . 

A r t . 58. E ' revogado o p a r á g r a f o ú n i c o do a r t i ­
go 374, e o caput do menc ionado a r t igo passa a 
v igorar c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 374. Os membros dos t r i buna i s elei torais , 
os juizes elei torais e os servidores p ú b l i c o s r equ i s i ­
tados p a r a os ó r g ã o s d a J u s t i ç a E l e i t o r a l que, e m 
v i r tude de suas f u n ç õ e s nos mencionados ó r g ã o s , n ã o 
t ive rem as f é r i a s que lhes couberem, p o d e r ã o g o z á -
las no ano seguinte, acumuladas o u n ã o " . 

D i s p o s i ç õ e s transitórias 

A r t . 59. N ã o se a p l i c a r á a m u l t a a que se refere 
o art . 8? do C ó d i g o E l e i t o r a l ( L e i n9 4.737, de 151 
de j u l h o de 1965) a q u e m se a l i s t a r a t é o d i a 31 
de m a r ç o de 1967. 

A r t . 60. O prazo p a r a a en t r ada e m C a r t ó r i o 
do requer imento de registro de cand ida to a cargo 
eletivo, nas e le ições que se r ea l i z a r em e m 1966, te r ­
m i n a r á , i m p r o r r o g à v e l m e n t e , à s dezoito (18) horas 
do 309 ( t r i g é s i m o ) d i a an ter ior à da ta m a r c a d a p a r a 
a. r e a l i z a ç ã o das mesmas . 

A r t . 61. E s t a L e i e n t r a r á em v igor n a da ta de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s e m c o n ­
t r á r i o . 

B r a s í l i a ; 4 de m a i o de 1966; 1459 d a Indepen ­
d ê n c i a e 789 d a R e p ú b l i c a . 

H . C A S T E L L O B R A N C O 
Mem ãe Sá. 

Diário Oficial — 6-5-66. 

A T O C O M P L E M E N T A R N . ° 9 

O Pres idente da R e p ú b l i c a , no uso das a t r i b u i ­
ções que lhe s ã o confer idas pelo ar t . 30 do A t o 
I n s t i t u c i o n a l n9 2, de 27 de outubro de 1965, resolve 
ba ixa r o seguinte A t o C o m p l e m e n t a r : 

A r t . 19 A i n s c r i ç ã o de candidatos | a Pres idente 
e V ice -P res iden te d a R e p ú b l i c a e a de candidatos 
a G o v e r n a d o r e V i c e - G o v e r n a d o r de Es tado , a que 
se referem, respect ivamente, o ar t . 99, § 19, do A t o 
I n s t i t u c i o n a l n9 2 e o art . 19, § 19, do A t o I n s t i t u ­
c i o n a l n9 3, s e r ã o fei tas peran te as M e s a s do C o n ­
gresso N a c i o n a l o u das A s s e m b l é i a s Legis la t ivas , 
conforme o caso, med ian te requer imento de o r g a n i ­
z a ç ã o p a r t i d á r i a , i n s t r u í d o c o m : 

a) os documentos previs tos n o ar t . 94, § 19, 
i tens I , I I , I I I e V I , d a L e i n9 4.737, de 15 de 
j u l h o de 1965 (Cód igo E l e i t o r a l ) ; 

b) p r o v a de f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a , resul tante de 
i n s c r i ç ã o , nos termos do ar t . 79, p a r á g r a f o ú n i c o , do 
A t o C o m p l e m e n t a r n9 7, efetuada, a t é 19 de j u lho , 
p a r a candidatos a G o v e r n a d o r e V i c e - G o v e r n a d o r , e, 
a t é 19 de agosto, p a r a candida tos a Pres idente e V i c e -
Pres idente d a R e p ú b l i c a , se exigido este requis i to 
a t é c inco dias a p ó s a f i x a ç ã o d a da t a d a respect iva 

c o n v e n ç ã o por dois t e r ç o s dos membros do G a b i ­
nete E x e c u t i v o N a c i o n a l ou de Gab ine t e E x e c u t i v o 
R e g i o n a l , conforme o caso; 

c) f o l h a co r r ida , n a conformidade do ar t . 20 da 
L e i n9 4.961, de 6 de m a i o de 1966; 

ã) c e r t i d ã o fornec ida , conforme o caso, pelo S u ­
per io r T r i b u n a l E l e i t o r a l o u pelo T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l , onde conste que a escolha do candida to , 
pe la c o n v e n ç ã o p a r t i d á r i a , n ã o f o i i m p u g n a d a o u 
que fo i j u l g a d a improcedente a i m p u g n a ç ã o . 

A r t . 29 E m caso de morte ou imped imen to i n ­
s u p e r á v e l (art . 9 ' , § 19» do A t o In s t i t uc iona l n? 2 
e art . 19, § 19, do A t o In s t i t uc iona l n9 3 ) , as e x i ­
g ê n c i a s constantes das a l í n e a s o a c, do a r t igo an te ­
r ior , s e r ã o sat isfei tas nos dez dias seguintes ã da ta 
d a e le ição , d ispensada a d a a l í n e a ã. 

P a r á g r a f o ú n i c o . Nos casos referidos neste a r t i ­
go, p r o c e s s a r - s e - á , a t é v in te d ias a p ó s a e l e i ção , n a 
f o r m a d a l e g i s l a ç ã o e m vigor , qualquer a r g ü i ç ã o de 
n u l i d a d e . 

A r t . 39 A s c o n v e n ç õ e s n a c i o n a l ou regionais 
(art. 39 do A t o C o m p l e m e n t a r n9 7) s e r ã o r e a l i z a ­
das, respect ivamente , a t é os d i a s 15 de agosto e 15 
de j u l h o de 1968. 

A r t . 49 R e a l i z a d a a c o n v e n ç ã o e escolhido c a n ­
d ida to ou candida tos , u m a c ó p i a d a a ta , d e v i d a ­
mente au ten t i cada pelo Pres idente e S e c r e t á r i o , sera 
apresentada, den t ro de quaren ta e oito horas , ao 
T r i b u n a l Super io r ou ao T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , 
conforme o caso. 

§ 19 Pro tocolado o recebimento d a a ta , o P r e s i ­
dente do T r i b u n a l f a r á p u b l i c á - l a e m edi ta l , den t ro 
de v in te e qua t ro horas , no Diário Oficial d a U n i ã o 
o u do Es tado , p a r a conhec imento dos interessados. 

§ 29 C a b e r á à s o r g a n i z a ç õ e s c o m a t r ibu ições ) de 
par t ido po l í t i co o u ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o , nas q u a ­
ren ta e oito horas seguintes, observada, no que f ô r 
a p l i c á v e l , a L e i 4.738, de 15 de j u l h o de 1965, 
impugna r , perante o T r i b u n a l competente, a esco­
l h a do candida to , median te a r g ü i ç ã o de i n e l e g i b i l i ­
dade ou i n c o m p a t i b i l i d a d e . 

5 39 P e i t a a i m p u g n a ç ã o , t e r á a o r g a n i z a ç ã o 
p a r t i d á r i a , que escolheu o candida to , o p razo de 
dois d ias p a r a c o n t e s t á - l a , podendo j u n t a r d o c u m e n ­
tos e requerer a p r o d u ç ã o de outras provas ( L e i n ú ­
mero 4.738, de 15 de j u l h o de 1965, art . 89) . 

'§ 49 P r o s s e g u i r - s e - á , a t é f i n a l , nos termos, a p l i ­
c á v e i s à e spéc ie , dos arts. 99 a 14 d a L e i n9 4.738. 
de 15 de j u l h o de 1965. 

§ 59 S ã o reduzidos, p a r a os casos de que t r a t a 
este A t o , a qua t ro dias, v in te e quat ro horas , dois 
dias, t r ê s dias , e sete d ias , respect ivamente, os p r a ­

zos previstos nos a r t s . 9, 10, 11, 13 e 14 d a L e i 
n9 4.738, de 15 de j u l h o de 1965. 

§ 69 A s d e c i s õ e s d o T r i b u n a l - Super io r E l e i t o r a l , 
profer idas e m g r a u de recurso, nos termos deste 
ar t igo, s e r ã o Imedia tamente comunicadas à i n s t â n c i a 
in fer ior , em te l eg rama urgente, p a r a todos os efeitos 
legais . 

§ 79 A d e c i s ã o do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
como i n s t â n c i a ú n i c a , s e r á pub l i c ada dentro de q u a ­
ren ta e oi to horas , e o te legrama, a que se refere 
o p a r á g r a f o anter ior , v in te e quat ro horas a p ó s o 
seu receb imento . 

A r t . 59 A s c o n v e n ç õ e s , de que t r a ta o a r t . 3 ' , 
d e l e g a r ã o p o d ê r e s à s C o m i s s õ e s Di re to ras N a c i o n a l 
ou Reg iona i s , conforme o caso, p a r a escolherem n o ­
vos candidatos , n a h i p ó t e s e de que, por d e c i s ã o j u d i ­
c i á r i a i r r e c o r r í v e l , se jam declarados i n e l e g í v e i s o 
cand ida to o u candida tos escolhidos, e, bem ass im, 
aos Gabine tes Execu t ivos nos casos do art . 29 deste 
A t o . 

P a r á g r a f o ú n i c o . E s c o l h i d o novo candida to , p r o -
c e d e r - s e - á , e m seguida, ressalvado o disposto n o 
ar t . 29 deste A t o , n a conformidade do que prescreve 
o ar t . 4» e seus p a r á g r a f o s . 

A r t . 69 A J u s t i ç a E l e i t o r a l p o d e r á r e d u z i r os 
prazos estabelecidos no ar t . 4 ' deste A t o , p a r a que 
n ã o se jam prejudicadas , e m n e n h u m a h i p ó t e s e , as 
i n s c r i ç õ e s previs tas no ar t . 1' . 

A r t . 79 A s C o m i s s õ e s D i r e to ra s M u n i c i p a i s , de 
que t r a t a m os A t o s Complemen ta res ns. 4 e 7, de ­
v e r ã o estar o rgan izadas a t é o d i a 25 de j u n h o de 
1966. nos Es tados e m que, no corrente ano, h a j a 
e le ições ind i re tas e a t é 19 de agosto, nos dema i s 
Es tados . 

P a r á g r a f o ú n i c o . N o s M u n i c í p i o s onde n ã o h a j a 
C o m i s s õ e s D i r e to ra s organizadas a t é essas datas, se -
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r ã o as mesmas s u b s t i t u í d a s , p a r a todos os efeitos, 
por C o m i s s õ e s In te rven toras M u n i c i p a i s , de t r ê s a 

sete membros , c o n s t i t u í d o s pelo voto de dois t e r ç o s 
dos membros dos Gab ine t e Execu t ivos R e g i o n a i s das 
respect ivas o r g a n i z a ç õ e s p a r t i d á r i a s . 

A r t . 8 ? A s i n s c r i ç õ e s , de que t r a t a o art , 7 ? do 
A t o C o m p l e m e n t a r n? 7, s e r ã o fei tas, pelos i n t e ­
ressados, perante as C o m i s s õ e s D i r e to ra s M u n i c i p a i s , 
as C o m i s s õ e s D i r e t o r a s Es tadua i s , ou a C o m i s s ã o 
D i r e t o r a N a c i o n a l , Joem como, nos M u n i c í p i o s onde 
n ã o h a j a C o m i s s õ e s organizadas , perante delegados 
o u representantes eleitorais* dev idamente c redenc ia ­
dos p a r a t a l f i m . 

§ 1 ? A i n s c r i ç ã o p o d e r á ser fe i t a por procurador 
c o m p o d ê r e s especiais, f i cando o respec t iva i n s t r u ­
m e n t o a rqu ivado n a C o m i s s ã o D i r e t o r a perante a 
q u a l t e n h a s ido r e a l i z a d a . 

§ 2 ? Q u a n d o se t iver i n sc r i t o perante C o m i s s ã o 
D i r e t o r a h i e r a rqu icamen te super ior à competente 
p a r a r e g i s t r á - l o n a J u s t i ç a E l e i t o r a l , o cand ida to a 
e l e i ções d i re tas d e v e r á apresentar c e r t i d ã o de sua 
i n s c r i ç ã o , f o r n e c i d a pelo S e c r e t á r i o do G a b i n e t e E x e ­
c u t i v o respect ivo , c o m a d e c l a r a ç ã o de au ten t ic idade 
e ve rac idade f e i t a pelo S e c r e t á r i o , conforme o caso, 
do T r i b u n a l S u p e r i o r ou dos T r i b u n a i s R e g i o n a i s 
E l e i t o r a i s , c o m firmas; reconhecidas . 

§ 3 ? N ã o t e r á va l idade , p a r a os feitos do ar t . 7 ? 
d o A t o C o m p l e m e n t a r n? 7, a i n s c r i ç ã o f e i t a perante 
C o m i s s ã o D i r e t o r a , h i e ra rqu icamen te in fe r io r à c o m ­
pe t en te p a r a o regis t ro , n a J u s t i ç a Elei toral / , d o 
c a n d i d a t o à e l e i ç ã o d i r e t a que pre tenda d i s p u t a r . 

§ 4? O s representantes de que t r a t a o ar t . 49, 
§ l ? , do A t o C o m p l e m e n t a r n» 4, nos M u n i c í p i o s onde 
n ã o houve r C o m i s s ã o D i r e t o r a ou In te rven to ra o r g a ­
n i z a d a , s e r ã o designados pe la C o m i s s ã o D i r e t o r a 
R e g i o n a l . 

A r t . 9 ? O s l iv ros a que se refere o ar t . 79, p a r á ­
grafo ú n i c o , do A t o C o m p l e m e n t a r n9 7 , n ã o e s t ã o 
sujeitos a p a d r o n i z a ç ã o ou modelo especial , b a s t a n ­
do que se jam abertos e rubr icados pelos T r i b u n a i s 
o u Ju i ze s E l e i t o r a i s . Os T r i b u n a i s Reg iona i s e os 
Ju i ze s E l e i t o r a i s , paral c u m p r i m e n t o dessa n o r m a 
lega l , n ã o dependem de i n s t r u ç õ e s o u a u t o r i z a ç ã o 
especia l dos ó r g ã o s que lhe s ã o h ie ra rqu icamen te 
super iores n a J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Nos M u n i c í p i o s onde n ã o h a j a 
C o m i s s ã o D i r e t o r a o u In te rventora , devidamente 
c o n s t i t u í d a , os l iv ros mencionados n o p a r á g r a f o a n ­
ter ior f i c a r ã o e m poder dos delegados ou represen­
tantes e le i tora is a que se refere o ar t . 8 9 . 

A r t . 1 0 . O T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l e x p e d i r á 
i n s t r u ç õ e s p a r a f i e l e x e c u ç ã o dos arts . 19 a 69 deste 
A t o . 

A r t . 1 1 . Es te A t o e n t r a r á e m vigor n a d a t a de 
s u a p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s e m c o n ­
t r á r i o . 

B r a s í l i a , 1 1 d è m a i o de 1 9 6 6 ; 1 4 5 9 da Indepen­
d ê n c i a e 7 8 9 da R e p ú b l i c a . 

H . C A S T E L L O B R A N C O 

Mem ãe Sá. 
Diário Oficial — 1 2 - 5 - 6 6 

E M E N D A C O N S T I T U C I O N A L N . ° 20 

A s M e s a s d a C â m a r a dos Deputados e do S e n a ­
do F e d e r a l p r o m u l g a m , nos termos do ar t . 2 1 7 , § 49, 
d a C o n s t i t u i ç ã o , a seguinte emenda ao texto cons­
t i t u c i o n a l : 

O a r t . 1 8 5 d a C o n s t i t u i ç ã o passa ter a seguinte 
r e d a ç ã o : 

" A r t . 1 8 5 . E ' vedada a a c u m u l a ç ã o de cargos, 
n o S e r v i ç o P ú b l i c o federa l , es tadual , m u n i c i p a l ou 
dos T e r r i t ó r i o s e D i s t r i t o Fede ra l , b em como e m 
ent idades a u t á r q u i c a s , paraestatais ou sociedades de 
e c o n o m i a m i s t a , exceto a p rev i s t a n o ar t . 9 6 , n9 I , 
a de dois cargos de m a g i s t é r i o , o u a de u m destes 

c o m outro t é c n i c o o u c i e n t í f i c o ou, a inda , a de dois 
dest inados a m é d i c o s , con tan to que h a j a c o r r e l a ç ã o 
de m a t é r i a s e compa t ib i l idade de h o r á r i o . 

P a r á g r a f o ú n i c o . E x c e t u a m - s e d a p r o i b i ç ã o des­
te ar t igo os professores d a a n t i g a F u n d a ç ã o E d u c a ­
c iona l do D i s t r i t o F e d e r a l , considerados servidores 
mun ic ipa i s d a P r e f e i t u r a do D i s t r i t o Fede ra l , por 
f o r ç a d a L e i n9 4 . 2 4 2 , de 1 7 de j u l h o de 1 9 6 3 , res­
pe i tada a compa t ib i l i dade de h o r á r i o " . 

B r a s í l i a , 2 5 de m a i o de 1 9 6 6 . 

A M E S A D A C Â M A R A D O S D E P U T A D O S 

A D A U T O C A R D O S O , Pres idente 
Baptista Ramos, 19 Vice -P re s iden t e 
José Bonifácio, 29 Vice -P re s iden t e 
Nilo Coelho, 19 S e c r e t á r i o 
Henrique La Rocque, 29 S e c r e t á r i o 
Anis Badra, 39 S e c r e t á r i o 
Ary Alcântara, 49 S e c r e t á r i o 

A M E S A D O S E N A D O F E D E R A L 

M O U R A A N D R A D E , Pres idente 
Nogueira ãa Gama, V ice -P re s iden t e 
Dinarte Mariz, 19 S e c r e t á r i o 
Gilberto Marinho, 79 S e c r e t á r i o 
Barros de Carvalho, 39 S e c r e t á r i o 
Cattete Pinheiro, 49 S e c r e t á r i o 
Diário Oficial — 2 7 - 5 - 6 6 

E M E N T Á R I O 

L E I N 9 4 . 9 6 2 — d e 5 de m a i o de 1 9 6 6 . — R e t i ­
f i c a a L e i n9 3 . 8 5 5 , de 1 8 de dezembro de 1 9 6 0 , que 
c r i a Cole to r ias Federa i s e m diversos M u n i c í p i o s dos 
Estados do R i o G r a n d e do S u l , S a n t a C a t a r i n a , 
G o i á s , B a h i a , M i n a s Gera i s , P a r a n á , M a t o Grosso , 
P a r á , R i o de Jane i ro , P e r n a m b u c o , S ã o P a u l o , e d á 
outras p r o v i d ê n c i a s . (D.O. de 1 0 . 5 . 6 6 ) — ( R e t i f i ­
cado no Diário Oficial de 2 7 - 5 - 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 6 4 — de 5 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder E x e c u t i v o a e m i t i r Le t r a s do Tesouro 
dest inadas a servir de g a r a n t i a s u b s i d i á r i a nas ope­
r a ç õ e s de c r é d i t o rea l izadas entre a F á b r i c a N a c i o ­
n a l de Moto re s S . A . e o B a n c o do B r a s i l S . A . , e 
d á outras p r o v i d ê n c i a s . (D.O. de 1 0 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N9 4 . 9 6 4 — de 5 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder E x e c u t i v o a a b r i r ao M i n i s t é r i o d a 
J u s t i ç a e N e g ó c i o s Inter iores o c r é d i t o especial de 

C r $ 1 . 5 0 0 . 0 0 0 (um m i l h ã o e quinhentos m i l c r u ­
zeiros) , dest inado ao pagamento à S a n t a C a s a de 
M i s e r i c ó r d i a do R i o de J a n e i r o das despesas efe­
tuadas c o m os funerais do composi tor A r y B a r r o s o . 
( D . O . de 1 1 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N ' 4 . 9 6 5 — de 5 de m a i o de 1 9 6 6 . — D i s p õ e 
sobre a p u b l i c a ç ã o dos atos re la t ivos aos servidores 
p ú b l i c o s c iv i s tío Poder E x e c u t i v o e d á outras p ro ­
v i d ê n c i a s . ( D . O . de 1 0 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 6 6 — de 9 de m a i o de 1 9 6 6 . — I sen ta 
dos impostos de i m p o r t a ç ã o e consumo e d a t a x a 
de despacho aduane i ro os bens dos imigran tes e d á 
outras p r o v i d ê n c i a s . CD.O. de 1 3 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 6 7 — de 1 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — D i s ­
p õ e sobre n o m e a ç ã o e d e s i g n a ç õ e s de of ic ia is d a 
M a r i n h a e d á outras p r o v i d ê n c i a s . ( D . O . de 1 3 de 
ma io de 1 9 6 6 ) . 

L E I N9 4 . 9 6 8 — de 1 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — I sen ta 
do pagamento das taxas de " M e l h o r a m e n t o s dos 
P o r t o s " e de " R e n o v a ç ã o d a M a r i n h a M e r c a n t e " a 
i m p o r t a ç ã o de u m a B o m b a de Cobal to f e i t a pe la 
S a n t a C a s a de M i s e r i c ó r d i a de Santos , no Es tado de 
S ã o P a u l o - (D.O. de 1 3 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N ? 4 . 9 6 9 — de 1 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u ­
to r iza o Poder E x e c u t i v o a ab r i r ao Poder J u d i c i á ­
rio — T r i b u n a l R e g i o n a l do T r a b a l h o d a 2 » R e g i ã o 
— o c r é d i t o sup lementa r de CrÇ 2 5 . 0 0 0 . 0 0 0 (vinte e 
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c inco m i l h õ e s de cruzeiros) des t inado a supr i r def i ­
c i ê n c i a d a verba de s u b s t i t u i ç õ e s . ( D . O . de 1 3 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 7 0 — de 1 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — I senta 
dos impostos de i m p o r t a ç ã o e de consumo equipa­
mento dest inado à i n s t a l a ç ã o de u m a f á b r i c a de 
fios de a l g o d ã o . CD.O. de 1 3 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 7 1 — de 1 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — P r o r ­
roga o prazo f ixado no § 3 ? do ar t . 1? d a L e i n ú ­
mero 4 . 5 4 7 , de 1 0 de dezembro de- 1964 , que "au to­
r i z a o Poder E x e c u t i v o a ab r i r ao M i n i s t é r i o da F a ­
zenda o c r é d i t o especial de CrS, 7 5 0 . 0 0 0 . 0 0 0 (sete­
centos e c i n q ü e n t a m i l h õ e s de c ruze i ros ) , destinado 
a atender à s despesas c o m a r e c o n s t r u ç ã o da fe i ra 
de A g u a de M e n i n o s , Es t ado do B a h i a " . ( D . O . de 
1 3 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N? 4 . 9 7 2 — de 1 6 de m a i o de 1 9 6 6 . — D i s ­
põe sobre a e l e v a ç ã o da g r a t i f i c a ç ã o de professores 
p r i m á r i o s c iv i s , postos à d i s p o s i ç ã o de corpos de 
t ropa ou de estabelecimentos m i l i t a r e s . CD.O. de 
1 6 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 7 3 — de 1 6 de m a i o de 1 9 6 6 . — C o n ­
cede p e n s ã o especial à s f i l has sol teiras Co ex-escr i ­

v ã o de co le tor ia J o s é A n t ô n i o P e r e i r a M a g a l h ã e s . 
CD.O. de 1 6 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 7 4 — de 1 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i za a d o a ç ã o de i m ó v e i s à L e g i ã o B r a s i l e i r a de A s ­
s i s t ê n c i a . CD.O. de 2 7 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 7 5 — de 1 6 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder Execu t ivo a abr i r , pelo M i n i s t é r i o d a 
Fazenda , o c r é d i t o especial de C r $ 1 . 7 0 0 . 0 0 0 (um 
b i l h ã o e setecentos m i l h õ e s de c ruze i ros ) , p a r a a ten­
der ao disposto n o art . 6 ' do Decre to n 9 4 9 . 1 6 0 , de 
1 de novembro de 1 9 6 0 . CD.O. de 1 6 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 7 6 — de 1 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder Execu t ivo a abr i r , pelo M i n i s t é r i o da 
Fazenda , o c r é d i t o especial de C r $ 1 . 4 1 2 . 3 3 5 . 0 0 0 (um 
b i l h ã o quatrocentos e doze m i l h õ e s trezentos e t r i n t a 
e c inco m i l c ruze i ros ) , p a r a a tender à s despesas 
com a c o n c l u s ã o das obras b á s i c a s do M u s e u de 
A r t e M o d e r n a , no Es tado d a G u a n a b a r a . CD.O. de 
1 6 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 7 7 — de 1 2 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a a aber tu ra do c r é d i t o especial de C r $ 
7 . 8 9 3 . 0 0 0 . 0 0 0 p a r a a tend imento de despesas com o 
Des tacamento B r a s i l e i r o d a F o r ç a A r m a d a In te r -
a m e r i c a n a . CD.O. de 2 7 - 5 - 6 6 ) . 

L E I N° 4 . 9 7 8 — de 1 2 de m a i o de 1 9 6 6 . — R e a ­
jus ta p e n s ã o especial conced ida a Ca l i ope B a r r e t o 
de Menezes, he rde i r a de Tab ia s B a r r e t o de Menezes . 
(D.O. de 2 7 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 7 9 — de 1 2 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder Execu t ivo a abr i r , aos M i n i s t é r i o s d a 
G u e r r a e da M a r i n h a , os c r é d i t o s especiais de C r ç 
3 5 . 7 7 0 . 0 2 0 e C r § 1 5 . 8 0 1 . 0 9 6 , respect ivamente , des t i ­
nados ao pagamento de vencimentos e g r a t i f i c a ç õ e s 
a of ic ia is integrantes! d a c o m i t i v a d a Esco l a Supe ­
r io r de G u e r r a , que e m 1 9 6 2 v i s i t o u os Estados U n i ­
dos d a A m é r i c a . CD.O. de 1 6 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N? 4 . 9 8 0 — de 1 2 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a do Poder E x e c u t i v o a abr i r , ao M i n i s t é r i o da 
J u s t i ç a e N e g ó c i o s Inter iores , o c r é d i t o especial de 
CrS 3 3 5 . 0 0 0 . 0 0 0 , dest inado a obras dei- compiemen-
t a ç ã o e reparos gerais e m que se e n c o n t r a m i n s t a ­
lados ó r g ã o s daquele M i n i s t é r i o . CD.O. de 1 6 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 8 1 — de 1 3 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a a aber tura de c r é d i t o s no to ta l de C r S 
1 . 0 2 7 . 1 5 7 . 5 1 3 , p a r a que a P r e s i d ê n c i a d a R e p ú b l i c a 
a tenda despesas de e x e r c í c i o s anter iores . CD.O. de 
2 7 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 8 2 — de 1 3 de m a i o de 1 9 6 6 . — D i s ­
põe sobre o reengajamento de sargentos do E x é r c i t o 
a t é adqu i r i r em a es tabi l idade . CD.O. de 2 7 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 8 3 — de 1 8 de m a i o de 1 9 6 6 . — A l ­
tera d i spos i ções do D e c r e t o - l e i n 9 7 . 6 6 1 , de 2 1 . de 
j u n h o de 1 9 4 5 . ( L e i de F a l ê n c i a s ) CD.O. de 2 0 . 5 . 6 6 Í . 

L E I N? 4 . 9 8 4 — de 1 8 de m a i o de 1 9 6 6 . — D á 
nova r e d a ç ã o aos arts. 2 6 3 e 2 6 6 do C ó d i g o d a J u s ­
t i ça M i l i t a r , aprovado pelo Dec re to - l e i n 9 9 2 5 , de 

2 de dezembro de 1938 , e d á outras p r o v i d ê n c i a s . 
CD.O. de 2 3 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 8 5 — de 1 8 de m a i o de 1 9 6 6 . — R e ­
voga disposi t ivo da L e i n 9 4 . 2 1 3 , de 1 4 de fevereiro 
de 1 9 6 3 , que d i s p õ e sobre o Depa r t amen to N a c i o n a l 
de Por tos , R i o s e Cana i s , e d á outras p r o v i d ê n c i a s . 
(D. O. de 2 3 - 5 - 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 8 6 — de 1 8 de m a i o de 1 9 6 6 . — I sen ta 
de quaisquer t r ibutos as e m b a r c a ç õ e s de a t é u m a 
tonelada . CD. O. de 2 0 - 5 - 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 8 7 — de 1 8 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o P o d e r Execu t ivo a doar à A s s o c i a ç ã o R u r a l 
Pedro Leopo ldo terreno s i tuado n a F a z e n d a R e g i o ­
n a l de C r i a ç ã o , M u n i c í p i o de Pedro Leopoldo, E s t a ­
do de M i n a s G e r a i s . CD.O. de 2 0 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 8 8 — de 2 0 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i za o Poder Execu t ivo a abr i r , pelo M i n i s t é r i o da 
V i a ç ã o e Obras P ú b l i c a s , o c r é d i t o especial de C r § 
4 9 . 7 5 2 . 9 6 7 (quarenta e nove m i l h õ e s , setecentos e 
c i n q ü e n t a e dois m i l e novecentos e sessenta" e sete 
cruze i ros) , p a r a atender à s despesas com o p a g a ­
mento de bene f í c io s ao pessoal d a C o m p a n h i a de 
N a v e g a ç ã o B a h i a n a . (D.O. de 2 3 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 8 9 — de 2 0 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder Execu t ivo a abr i r , pelo M i n i s t é r i o das 
R e l a ç õ e s Exter iores , o c r é d i t o especial de C r $ 
5 . 5 0 0 . 0 0 0 (c inco m i l h õ e s e qu inhentos m i l cruzeiros) 
p a r a atender à s despesas re la t ivas á c o m e m o r a ç ã o 
do p r ime i ro c e n t e n á r i o do nasc imento de L a u r o 
M u l l e r . CD.O. de 2 3 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 9 0 — de 2 0 de ma io de 1966 . — A u t o ­
r i z a o Poder E x e c u t i v o a a b r i r ao Poder J u d i c i á r i o 
— T r i b u n a l R e g i o n a l do T r a b a l h o d a 1 » R e g i ã o — 
o c r é d i t o especial de CrS 2 0 . 0 0 0 . 0 0 0 (vinte m i l h õ e s 
de c ruze i ros) , p a r a a tender à s despesas de i n s t a l a ­
ç ã o da J u n t a de C o n c i l i a ç ã o e ju lgamento de D u q u e 
de Cax ias , Es tado do R i o de J a n e i r o . CD.O. de 
2 5 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 9 1 — de 2 0 de ma io de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder E x e c u t i v o a abr i r , pelo M i n i s t é r i o d a 
V i a ç ã o e Obras P ú b l i c a s , o c r é d i t o especial de CrS 
1 . 1 6 6 . 9 0 0 . 0 0 0 , p a r a atender ao pagamento de despe­
sas c o m pessoal d a A d m i n i s t r a ç ã o do Por to do R i o 
ae J a n e i r o . (D.O. de 2 5 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 9 2 — de 2 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — C o n ­
cede i s e n ç ã o de impostos, taxas e emolumentos~para 
u m a u t o m ó v e l doado a M a u r o R a m o s de O l i v e i r a 

por c i d a d ã o s a l e m ã e s . CD. O. de 2 5 - 5 - 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 3 3 — de 4 de m a i o de 1966 . — C o n ­
cede i s e n ç ã o de direi tos , imposto de consumo, taxas 
aduaneiras , exclusive a de p r e v i d ê n c i a social , p a r a 
a i m p o r t a ç ã o de u m a l t a r de m a d e i r a e dois sinos 
de bronze, doados pelo J a p ã o ao T e m p l o H o n g w a n j i 
da A m é r i c a do S u l , com sede em S ã o P a u l o . CD.O. 
de 2 6 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 9 4 — de 2 1 de m a i o de 1966 . — A u t o ­
r i z a a aber tura , pelo M i n i s t é r i o d a V i a ç ã o e O b r a s 
P ú b l i c a s — C o m i s s ã o de M a r i n h a Mercan t e — do 

c r é d i t o especial de C r S 1 . 9 5 6 . 0 6 6 (um m i l h ã o nove­
centos e c i n q ü e n t a e c inco m i l e sessenta e seis c r u ­
zeiros) , p a r a pagamento de, d i f e r e n ç a s a l a r i a l a 
m a r í t i m o s e d á . outras p r o v i d ê n c i a s . CD.O. de 2 4 
de m a i o de 1 9 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 9 5 — de 2 1 de m a i o de 1966 . — C o n ­
cede i s e n ç ã o dos impostos de i m p o r t a ç ã o e de c o n ­
sumo e da t a x a de despacho aduane i ro a Ig re j a 
M e m o r i a l B a t i s t a de B r a s í l i a , p a r a i m p o r t a r u m 
ó r g ã o e l é t r i co e a c e s s ó r i o s . ( D . O . de 2 5 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 9 6 — de 2 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder ' E x e c u t i v o a abr i r , a t r a v é s do M i n i s ­
t é r i o da V i a ç ã o e Obras P ú b l i c a s , o c r é d i t o especial 
de CrS 6 2 . 0 0 0 . 0 0 0 , dest inado à s u p l e m e n t a ç ã o do 
a u x í l i o federal concedido à C o m p a n h i a de N a v e g a ­
ç ã o B a h i a n a . CD.O. de 2 4 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 4 . 9 9 7 — de 2 1 de m a i o de 1 9 6 6 . — A u t o ­
r i z a o Poder E x e c u t i v o a abr i r ao Poder J u d i c i á r i o 
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— J u s t i ç a do T r a b a l h o — T r i b u n a l R e g i o n a l do T r a ­
b a l h o 2» R e g i ã o — o c r é d i t o especial de C r S 
288.440 (duzentos e o i ten ta e oi to m i l quatrocentos 
e q u a r e n t a cruzeiros) p a r a o f i m que especi f ica . 
( D . O . de 2 5 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N ? 4.998 — de 21 de m a i o de 1966. — Isenta 
de t r ibutos a l f a n d e g á r i o s m a t e r i a l hosp i t a l a r des t i ­
n a d o ao H o s p i t a l M i g u e l C o u t o ; e, d a t a x a de des­
pacho aduanei ro , ma te r i a i s p a r a obras de interesse 
p ú b l i c o . (D.O. de 25 .5 .66 ) . 

L E I N 9 4.999 — de 21 de m a i o de 1966. — C o n ­
cede à empresa T V R á d i o N a c i o n a l de B r a s í l i a o 
a u x í l i o no va lo r de CrS 10.000.000 (dez m i l h õ e s de 
c ruze i ros ) . C D . O . de 2 5 . 5 . 6 6 ) . 

L E I N 9 5.000 — de 24 de m a i o de 1966. — D i s ­
p õ e sobre a c o n c e s s ã o do ava l do Tesouro N a c i o n a l 

em o p e r a ç ã o de c r é d i t o no ex ter ior . ( D . O . de 25 
ma io de 1966). 

L E I N 9 5.003 — de 27 de ma io de 1966. — D á 
n o v a r e d a ç ã o ao ar t . 95 d a L e i n 9 4.328, de 30 dp 
a b r i l de 1964 ( C ó d i g o de Venc imen tos dos M i l i t a r e s ) . 
(DO. de 31 .5 .66) . 

L E I N 9 5.004 — de 27 de m a i o de 1366. — A u t o ­
r i z a o Poder Execu t ivo a ab r i r , pelo M i n i s t é r i o E x ­
t r a o r d i n á r i o p a r a a C o o r d e n a ç ã o dos Organismos 
Regiona is , o c r é d i t o especial de C r $ 570.000.000 
(quinhentos e setenta m i l h õ e s de c ruze i ros) , p a r a 
atender a despesas c o m a S e ç ã o B r a s i l e i r a d a C o ­
m i s s ã o M i s t a d a L a g o a M i r i m . (D.O. de 31 .5 .66 ) . 

(*) D e i x a m de f igu ra r no " E m e n t á r i o " as 
L e i s ns. 5.001 e 5.002, por n ã o terem sido p u b l i ­
cadas no D i á r i o Oficial, durante o m ê s de m a i o . 

NOTICIÁRIO 
MINISTRO DÉCIO MIRANDA S U S P E N S Ã O D O S D I R E I T O S P O L Í T I C O S 

P o r decreto do Senhor Pres idente d a R e p ú b l i c a , 
v e m de ser reconduzido, p a r a o e x e r c í c i o de novo 
b i ê n i o no T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l , o D o u t o r D é c i o 
M e i r e l e s de M i r a n d a . A o ensejo d a sua n o m e a ç ã o , 
n a s e s s ã o do d i a 31, o M i n i s t r o H e n r i q u e D i n i z de 
A n d r a d a p r o p ô s a i n s e r ç ã o e m a ta de u m voto de 
c o n g r a t u l a ç õ e s , que f o i unan imemen te aprovado, ob­
tendo a so l idar iedade do D o u t o r A l c i n o de P a u l a 

S a l a z a r , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

NOVOS MEMBROS PARA TRIBUNAIS 
REGIONAIS 

P o r decretos do Senhor Pres idente d a R e p ú b l i ­
ca , pub l icados nos D i á r i o s O f i c i a i s de 26.4.66, 4.5.66 
e 19.5.66, f o r a m nomeados os b a c h a r é i s L e o n a m 
G o n d i m , p a r a J u i z efetivo do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l do E s t a d o d a P a r a í b a ; Jo rge Cor t a s Sader 
e M a u r í c i o R u a s Pere i ra , respect ivamente p a r a os 
cargos de J u i z efetivo e subst i tuto, do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado do R i o de J a n e i r o ; E l i a s 
B e c h a r a D a h e r e M o a c y r R i b e i r o de F r e i t a s , p a r a 
Ju izes subst i tutos do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do 
E s t a d o de G o i á s . 

PERDA DOS DIREITOS POLÍTICOS 

P o r decre to do Senhor Pres idente d a R e p ú b l i c a , 
f o r a m cassados os direi tos pol i t icos de R a i m u n d o 
A l l a n K a r d e c P a i x ã o P i n h e i r o , n a t u r a l de B e l é m , 
E s t a d o do P a r á , nasc ido a 22.4 .42; P a u l o Rober to 
de F r e i t a s Vasques, n a t u r a l do Es tado d a G u a n a ­
ba ra , nasc ido a 10.6.46; M a n o e l G a b r i e l d a S i l v a , 
n a t u r a l do Rec i fe , Es tado de Pe rnambuco , nascido 
a 15 .3 .46; S é r g i o L e i t e Neves, n a t u r a l de N i t e r ó i , 
E s t a d o do R i o de Jane i ro , nascidos a 22.5.47; Ja fo 
G o u v ê a B a r r o s o , n a t u r a l do Es tado d a G u a n a b a r a , 
nasc ido a 4 .9 .47 ; D o s í n h o S i l v a B a t i s t a , n a t u r a l do 
E s t a d o d a G u a n a b a r a , nasc ido a 18.6.47; A lexand re 
B a r b o s a , n a t u r a l do Es tado d a G u a n a b a r a , nascido 
a 26 .9 .47 ; H i l á r i o S e n h o r i n h a d a S i l v a , n a t u r a l de 
B l u m e n a u , E s t a d o de S a n t a C a t a r i n a , nasc ido em 
13.1 .47; A n t ô n i o D i a s P i n t o F i l h o , n a t u r a l d a C a p i ­
t a l do Es t ado de S ã o Pau lo , nasc ido a 15.10.46; L u i z 

C a r l o s A m e n d o l a P e r i n o , n a t u r a l d a C a p i t a l de S ã o 
P a u l o , nasc ido a 6 .7 .47; J o s é Roque Seabra , n a t u r a l 
de T a t u í , E s t a d o de S ã o Pau lo , nasc ido a 20.6.45; 
C a r l o s A l b e r t o D u a r t e , n a t u r a l de D u q u e de Cax ias , 
E s t a d o do R i o de Jane i ro , nasc ido a 20.11.46. 

O s decretos e m a p r e ç o f o r a m publ icados nos 
D i á r i o s O f i c i a i s de 26.7.65 e 17 .9 .65 . 

P o r decreto do Senhor Pres idente d a R e p ú b l i c a , 
publ icado no Diário Oficial de 22.4.66, f o r am sus­
pensos, por dez anos, os di re i tos po l í t i co s de D o ­
mingos de M e n d o n ç a N e t o e cassado seu mandato 
de Prefe i to M u n i c i p a l de J o ã o Pessoa, Es tado da 
P a r a í b a ; e no Diário Oficial de 23.5.66, os direi tos 
po l í t i cos dos seguintes c i d a d ã o s : 

A b í l i o Fernandes , A d a l b e r t o T imo theo , Agenor 
de A n d r a d e , A m a r o V a l e n t i m do Nasc imento , Â n g e l o 
A r r o i o , A n t ô n i o Campos , A n t ô n i o C h a m o r r o , A n t ô n i o 
R i b e i r o G r a n j a A p o l ô n i o P i n t o de C a r v a l h o , A r m a n ­
do Fru tuoso , A r m a n d o M a z z o , A r m ê n i o Guedes , B e ­
nedi to Alves d a C u n h a , Bened i to de Ca rva lho , C a l i l 
C h a a d , Carlos, M a r i g r e l a , C l a r a Cesar i , D i ó g e n e s 
Lopes de A r r u d a C â m a r a , E l i a s R e i n a l d o d a S i l v a , 
E i o y M a r t i n s d a S i l v a , F r a n c i s c o A n t ô n i o L e i v a s 
Otero , F r a n c i s c o G o m e s F i l h o , G e r a l d o Rodr igues 
dos Santos, G e r a l d o Soares, G i o c o n d o G a r b a s i A l v e s 
D ias , G i v a l d o Pe re i r a de S ique i r a , G l a u c o da R o c h a 
F r o t a , H e l e n a B o a v e n t u r a Neto , H u m b e r t o L u c e n a 
Lopes , Isaac Sche inver t , M a n o e l I s n a r d de S o u z a 
Te ixe i r a , J acob Gorender , J o ã o A m a z o n a s de Souza 
Pedroso, J o a q u i m C â m a r a F e r r e i r a , J o s é de A l b u ­
querque Sales, J o s é L e l i s d a Cos ta , J o s é M a r i a C r i s -
p i m , Lourdes Odete C a r v a l h o B e n n a i m , L o u r i v a l d a 
C o s t a V i l l a r , L u i z G u i l h a r d i n i , L u i z Jove r t Tel les , 
M a r i a A r l i n d a de L i m a , M á r i o A l v e s de S o u z a V i e i ­
r a , D i n a r c o Re i s , M a u r í c i o Grabo i s , M i g u e l B a t i s t a , 
N e r y R e i s de A l m e i d a , N e u z a Campos , Oreste T i m -
b a ú b a Rodr igues , O r l a n d o R o s a B o n f i m J ú n i o r , 
1'linio Alves , R a m i r o L u c h e s i , R e n a t o de O l i v e i r a 
M o t a , S a l o m ã o M a l i n a , S é r g i o Ho lmos , Sever ino 
Teodoro de M e l l o , V a l é r i o Reg i s K o n d e r , W a l d i r 
Gras so e Z u l e i c a A l e m b e r t . 

G R A T I F I C A Ç Õ E S A J U I Z E S E E S C R I V Ã E S 

O " D i á r i o do Congresso N a c i o n a l " ( S e ç ã o I) de 
22.4.66, pub l icou a seguinte c o m u n i c a ç ã o do p a r l a ­
men ta r Senhor F r a n c e l i n o P e r e i r a : 

"Senho r Pres idente , cabe à s autoridades governa­
menta i s e a esta C a s a as p r o v i d ê n c i a s I n d i s p e n s á v e i s 
ao bom func ionamento das e le ições par lamentares e 
m u n i c i p a i s deste ano . 

A i n d a h á poucos dias, votamos aqui o projeto 
que m o d i f i c a o C ó d i g o E l e i t o r a l , n a par te r e l a t i va à 
i s e n ç ã o de mu l t a s p a r a aqueles que se a l i s tem e le i ­
tores a p ó s os dezenove anos de idade . 

N a opor tunidade, e por i n i c i a t i v a do i lustre R e ­
la tor , D e p u t a d o Ul isses G u i m a r ã e s , incorporamos à 
l e g i s l a ç ã o e le i tora l bras i le i ra textos votados n o ano 
passado e n ã o . sancionados pelo Presidente da R e -
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p ú b l i c a , e m face do esgotamento do prazo p a r a apre­
c i a ç ã o do Proje to de C ó d i g o E l e i t o r a l , de or igem do 
E x e c u t i v o . 

M a s , Senhor Pres idente , estas p r o v i d ê n c i a s a inda 
n ã o bas t am. O que ma i s e s t á preocupando os juizes 
e e s c r i v ã e s eleitorais, a n ó s , po l í t i co s e p a r l a m e n t a ­

res, é o p rob lema re la t ivo à g r a t i f i c a ç ã o . Temos, 
desta t r ibuna , tentado provocar o exame do assunto, 
de t a l modo que o G o v e r n o determine, o aumento 
d a g r a t i f i c a ç ã o dos juizes e dos e s c r i v ã e s , dadas as 
suas a t r i b u i ç õ e s t a m b é m n a J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

O que e s t á ocorrendo demonst ra , de cer ta m a ­
ne i ra , insens ib i l idade do G o v e r n o p a r a com esse 
p rob lema . G o s t a r i a que o i lus t re M i n i s t r o M e m de 

S á , t ã o conhecedor do assunto, o levasse a exame 
perante os quadros governamenta is e propusesse, 
a t r a v é s de mensagem, a m a j o r a ç ã o da g r a t i f i c a ç ã o 
e le i to ra l . 

A c a b o de receber do i lus t re J u i z E l e i t o r a l , Dou to r 
G e r a l d o M a r t i n s S i l v a , d a C o m a r c a de E l ó i Mendes , 
no S u l de M i n a s G e r a i s , o seguinte ofício: . 

" E ' a presente p a r a so l i c i t a r de Vossa E x ­
c e l ê n c i a se digne encarecer aos p o d ê r e s c o m ­
petentes a necessidade de resolver o p rob lema 
d a g r a t i f i c a ç ã o e le i tora l dos juizes e e s c r i v ã e s . 

Vossa E x c e l ê n c i a sabe do t raba lho a n ô n i ­
mo dos e s c r i v ã e s no p e r í o d o do a l i s tamento 
e le i tora l — e o j u i z n ã o faz r e f e r ê n c i a ao t r a ­
ba lho dele p r ó p r i o e de seus colegas por m o ­
d é s t i a c o m p r e e n s í v e l . — En t r e t an to , c o n t i ­
n u a m os e s c r i v ã e s perceber a i r r i s ó r i a quan t i a 
de C r $ 6.000 mensa is . C o n v é m lembra r que 
essa g r a t i f i c a ç ã o n ã o é rev i s ta desde o ano 
de 1962. A s s i m , esperamos que t Vossa E x c e ­
l ê n c i a , conhecedor d o assunto, vent i le o p ro ­
blema, apontando ao Pres idente d a R e p ú b l i c a 
a necessidade de mensagem propondo m e l h o ­
r i a das g r a t i f i c a ç õ e s elei torais a juizes e escr i ­
v ã e s " . 

A D M I N I S T R A Ç Ã O E P E S S O A L 

I s e n ç ã o do Imposto de Consumo 

N o processo n ' 624-66, o D o u t o r G e r a l d o Cos ta 
M a n s o , D i r e t o r - G e r a l d a Sec re t a r i a do T . S . E . , d i r i g i u 
ao E x c e l e n t í s s i m o Senhor M i n i s t r o - P r e s i d e n t e a se­
guin te e x p o s i ç ã o : 

" S e n h o r Pres iden te : 
1. C o m o se ve r i f i c a das p u b l i c a ç õ e s inclusas , o 

Supremo T r i b u n a l F e d e r a l e o Senado Fede ra l , a t r a ­
vés dos seus; respectivos Presidentes , dec id i r am que 
nas compras efetuadas por aqueles ó r g ã o s n ã o deve 
ser pago imposto de consumo. 

2 . N o Of íc io n9 4 2 - 6 4 - P S - A , d i r ig ido ao P r e s i ­
dente d a F á b r i c a N a c i o n a l de Moto re s e menc ionado 
n a P o r t a r i a n? 34, que se v ê a f l s . 3, esclarece n 
E x c e l e n t í s s i m o Senhor M i n i s t r o R i b e i r o d a C o s t a : 

" O imposto de consumo é d a c o m p e t ê n c i a 
t r i b u t á r i a d a U n i ã o F e d e r a l (vide ar t . 15, n ú ­
mero I I , d a C a r t a M a g n a ) . Logo , a U n i ã o 
F e d e r a l n ã o pode cobrar esse imposto de seus 
p r ó p r i o s ó r g ã o s que s ã o u m a m e s m a 'pessoa 
j u r í d i c a de d i re i to i n t e r n o . 

E ' isso que estabelece c la ramente a C o n s ­
t i t u i ç ã o F e d e r a l n o seu ar t . 31, n? V , l e t r a a. 
que veda à U n i ã o l a n ç a r imposto s ô b r é seus 
bens, rendas e s e rv i ços , ocorrendo, pois , nessa 
h i p ó t e s e , a imun idade t r i b u t á r i a . 

O r a , o impos to de consumo n ã o pode, as­
s i m , ser l eg i t imamente exigido pe la F á b r i c a 
N a c i o n a l de Motores n a o p e r a ç ã o d e ' venda 
dos a u t o m ó v e i s " J K " ao Supremo T r i b u n a l 
F e d e r a l que v a i adqu i r i - los com emprego de 
verba o r ç a m e n t á r i a des t inada p a r a esse f i m 
exc lus ivo . E ' . pois, a U n i ã o F e d e r a l que, no 
caso, e s t á comprando mercador i a p a r a e la 
p r ó p r i a , í m p o n d o - s e , pois, a imun idade t r i b u ­
t á r i a " . 

3. Pe las r a z õ e s expostas pelo E x c e l e n t í s s i m o S e ­
n h o r M i n i s t r o R i b e i r o d a Cos t a , que n ã o d e i x a m 
m a r g e m a qualquer d ú v i d a sobre a m a t é r i a , pedimos 
v ê n i a p a r a sugerir que f ique decidido, por despacho 
de Vossa E x c e l ê n c i a , que as a q u i s i ç õ e s fei tas pelo 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l e s t ã o isentas do paga­
mento de imposto de consumo. 

A c o n s i d e r a ç ã o da E g r é g i a ; P re s iden te" . 
Sub indo o processo ao M i n i s t r o Presidente , p r o ­

fe r iu ele o seguinte despacho: 
"Decido ' n a f o r m a por que se p r o n u n c i a r a m os 

E x c e l e n t í s s i m o s Senhores Pres idente do Senado e do 
Supremo T r i b u n a l F e d e r a l . 

P rov idenc ie - se neste sent ido . 
5-5-66. — Antônio Martins Vilas Boas, P r e s i ­

dente do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l " . 
O expediente a c i m a fo i publ icado no Diário da 

Justiça de 17-5-66. 

P u b l i c a ç ã o de atos sobre servidores 

A p r o p ó s i t o d a p u b l i c a ç ã o dos atos relat ivos aos 
servidores púb l i co s c iv is , o Senhor Pres idente d a R e ­
p ú b l i c a sancionou, e m 5-5-66, a L e i n9 4.965, p u b l i ­

c ada no Diário Oficial, de 10-5-66, nos seguintes 
te rmos: 

A r t . 1? Os atos re la t ivos a servidores dos ó r g ã o s 
da a d m i n i s t r a ç ã o cen t r a l i zada e das autarquias so­
mente t e r ã o va l idade j u r í d i c a med ian te p u b l i c a ç ã o : 

I — no Diário Oficial d a U n i ã o , quanto aos atos 
de p rov imento e v a c â n c i a de cargos ou f u n ç õ e s ; 

I I — no B o l e t i m de S e r v i ç o ou B o l e t i m de Pes ­
soal , quanto aos atos de c o n c e s s ã o de vantagens pe­
c u n i á r i a s previstas n a l e g i s l a ç ã o em vigor . 

A r t . 2? D e v e r á constar , obr igator iamente , dos 
processos de pagamento das vantagens p e c u n i á r i a s , 
de que t r a t a o i t e m H do a r t igo anter ior , o B o l e ­

t i m de S e r v i ç o ou B o l e t i m de Pessoal em que fo i 
p u b l i c a d a a respect iva c o n c e s s ã o . 

A r t . 3? O s ó r g ã o s d a a d m i n i s t r a ç ã o cen t ra l i zada 
e as autarquias d e v e r ã o e n c a m i n h a r ao D e p a r t a ­
mento do S e r v i ç o P ú b l i c o exemplares dos B o l e t i n s 
de S e r v i ç o ou Bo le t i n s de Pessoal , a que se refere 
esta L e i , den t ro de 10 (dez) dias, contados d a da ta 
em que forem publ icados . 

A r t . 4 ' E s t a L e i en t ra e m vigor n a da ta de sua 
p u b l i c a ç ã o . 

A r t . 5? F i c a m revogados o p a r á g r a f o ú n i c o do 
ar t . 23 da L e i n9 4.345, de 26 de j u n h o de 1964, e 
demais d i spos i ções e m c o n t r á r i o . 



Í N D I C E 
ATAS DAS SESSÕES DE MAIO 

JULGAMENTOS: 
Págs. 

— Processo n9 3.123 (Classe X ) , do D i s t r i t o 
F e d e r a l . E x t e n d i d a aos f u n c i o n á r i o s do 
T . S . E . as d i spos i ções das R e s o l u ç õ e s 
ns . 188 d a C â m a r a e 20 do Senado . 
(3-5-66) 437 

— C o n s u l t a n? 3.113 (Classe X ) , d a G u a ­
n a b a r a . N e g a t i v a a resposta sobre regis­
t ro de futuros par t idos po l í t i cos , é p r á t i c a 
de atos p r e p a r a t ó r i o s . (3-5-66) 437 

— C o n s u l t a n 9 2.366 (Classe I V ) , do M a r a ­
n h ã o . P r e j u d i c a d o o pedido do P . S . D . 
c o n t r a a a p u r a ç ã o da 1* s eção , no M u n i ­
c íp io de M a t a R o m a d a 42* Z o n a . (5-5-66) 438 

— I d ê n t i c a d e c i s ã o t i ve r am os Recursos de 
D i o l o m a ç ã o n s . 234 (Classe V ) , 2.380 a 
2.398, 2.425. 2.571. 2.572, 2.574 a 2.578, 
2.588 a 2.593, 2.595 a 2.597, 2.611 a 2.621, 
2.627 a 2.645, 2.647 a 2.654, 2.656, 2.657, 
2.659 a 2.669, 2.671 a 2.684, 2.692 a 2.699, 
2.741 a 2.764, 2.859 a 2.860. (5-5-66) . . . . 438 

— Processo n? 3.122 (Classe X ) , do M a r a ­
n h ã o . Conced ido destaque de C r S 1.500.000 
nos termos do voto do R e l a t o r . (5-5-66) 438 

— R e c u r s o n? 2.363 (Classe I V ) , do R i o 
G r a n d e do N o r t e . P re jud icado o recurso 
c o n t r a a va l idade de votos dados ao c a n ­
d ida to J o ã o A g r i p i n o d a S i l v a , p a r a V e ­
reador em N o v a C r u z . (5-5-66) 438 

— Recur so n 9 2.858 (Classe I V ) , do A m a z o ­
nas . P r e j u d i c a d o o recurso con t r a o r e ­
g is t ro do S r . A n a n i a s d a S i l v a B a r b o s a 
p a r a D e p u t a d o E s t a d u a l . (5-5-66) 439 

— R e c u r s o n? 2.608 (Classe I V ) , de S ã o P a u l o . 
P r e j u d i c a d o o recurso c o n t r a nega t i va de 
seeu imento do recurso con t r a a d i p i o m a ­
ç ã o do S r . E d w a r d M a r c i a n o d a S i l v a p a r a 
vereador em S o r o c a b a . (5-5-66) 439 

— Recu r so n? 2.864 (Classe I V ) , de S ã o 
P a u l o . C o n c e d i d a v i s t a dos autos ao D o u ­
tor P r o c u r a d o r G e r a l . (5-5-66) 43'J 

— Processo n? 3.124 (Classe X ) , da P a r a í b a . 
A o r o v a d o s atos do T r i b u n a l R e g i o n a l c r i a n ­
do as seguintes zonas : 61*. em Bayense e 
62» em B o q u e i r ã o . (5-5-66) 43!) 

— Recu r so n? 2.886 (Classe I V ) , de G o i á s . 
P r e j u d i c a d o o recurso con t r a o registro do 
S r . E u c l i d e s de Sousa cand ida to a nrefeito 
de M o n t e s C la ro s de G o i á s . (11-5-66) . . . 43a 

— Processo n 9 3.041 (Classe X ) , de B r a s í l i a . 
A r o u i v a d o orocesso so l ic i tando ao P r e s i ­
dente da R e p ú b l i c a o c r é d i t o suplementar 
de C r S 24.654.150. (11-5-66) 439 

— R e o r e s e n t a ç ã o n9 3.109 (Classe X ) , d a P a ­
r a í b a . Responde que podem rea l izar -se 
con jun tamen te e le ições Dara o Congresso 
e as de â m b i t o m u n i c i o a l desde que a A s ­
s e m b l é i a L e g i s l a t i v a e s t a b e l e ç a regra t r a n ­
s i t ó r i a neste sent ido . (12-5-66) 440 

— Processo n9 3.127 (Classe X ) . do M a r a ­
n h ã o . Conced ido o destaque da verba de 
C r S 8.000.000. (17-5-66) 440 

— Processo rfi 3.126 (Classe X ) . do C e a r á . 
Conced ido o destaque de CrS 8.000.000. 
(18-5-66) 441 

í ~ r ' ' Págs. 
Recurso n? 2.343 (Classe I V ) , da B a h i a . 
P re jud icado o recurso c o n t r a a a p u r a ç ã o 
d a 2* S e ç ã o , e m T i q u a r u ç ú , n a 19* Zona , 
em F e i r a de S a n f A n a . (18-6-66) 44 i 

Recurso de D i p i o m a ç ã o n? 181 (Classe V ) , 
do T e r r i t ó r i o do R i o B r a n c o . P re jud icado 
o recurso con t r a a d i p i o m a ç ã o do Senhor 
G i l b e r t o M e s t r i n h o p a r a a C â m a r a F e ­
d e r a l . (18-5-66) 441 

Processo n9 3.125 (Classe X ) , de M i n a s 
G e r a i s . E n c a m i n h a d o ao M i n i s t r o d a J u s ­
t i ç a a proposta do Pres idente do T r i b u n a l 
R e g i o n a l sobre o rea jus tamento de g r a t i ­
f i cações a juizes, e s c r i v ã e s e aux i l i a res de 
C a r t ó r i o s . (24-5-66) 442 

Recur so n? 2.241 (Classe I V ) , de M i n a s 
G e r a i s . P re jud icado o recurso, sem pre­
j u í z o d a responsabi l idade c r i m i n a l con t ra 
defer imento de t r a n s f e r ê n c i a do eleitor 
B e r n a r d o Alves Campos , do m u n i c í p i o de 
B a r b a c e n a . (24-5-66) 442 

Recur so n 9 2.248 (Classe I V ) , de M i n a s 
G e r a i s . P re jud i cado o recurso sem p r e j u í ­
zo da responsabi l idade c r i m i n a l con t ra de­
fer imento de t r a n s f e r ê n c i a d a elei tora M i -
n e r v i n a ' M a r i a de Jesus, do m u n i c í p i o de 
B a r b a c e n a . (24-5-66) 442 

Recurso n? 2.251 (Classe I V ) , de M i n a s 
G e r a i s . P re jud icado o recurso sem p r e j u í ­
zo da responsabi l idade c r i m i n a l con t r a de­
fer imento de t r a n s f e r ê n c i a do eleitor A l -
ber t ino C a r y a l h o de S á , do M u n i c í p i o de 
B a r b a c e n a . (24-5-66) 442 

Recurso n 9 2.256 (Classe I V ) , de M i n a s 
G e r a i s . P re jud icado o recurso sem p r e j u í ­
zo de responsabi l idade c r i m i n a l con t r a de­
fer imento de t r a n s f e r ê n c i a do elei tor E x ­
pedi to de P a i v a , do M u n i c í p i o de B a r b a ­
cena . (24-5-66) 442 

Processo n 9 3.092 (Classe X ) , d a P a r a í b a . 
Responde consu l t a do J u i z d a 43? Z o n a , 
em S u m é . no sentido de que, n a a p l i c a ç ã o 
do ar t . 8^ do C ó d i g o E l e i t o r a l , deve ser 
observado o disposto n a L e i n 9 4.961, a r ­
t igo 39, e 367, p a r á g r a f o 39 do C ó d t e o , c o m 
a r e d a ç ã o dada pe la m e s m a L e i . (24-5-66) 442 

Processo n 9 3.128 (Classe X ) , de P e r n a m ­
buco. E n c a m i n h a d a ao Pres idente d a R e ­
p ú b l i c a , l i s t a t r í p l i c e p a r a preenchimento 
d a va<?a do S r . J o ã o D o m i n g o s Fonseca , 
no T . R . E . (27-5-66) 443 
Processo n9 3.120 (Classe X ) , de A lagoas . 
F i x a a d i á r i a de Corregedor R e g i o n a l e m 
u m t r i n t a á v o s do venc imen to de D e s e m ­
bargador do respectivo Es t ado . (27-5-66) 443 
Processo n 9 3.103 (Classe X ) , do M a r a ­
n h ã o . F i x a a d i á r i a do Cor regedor R e g i o ­
n a l , n a f o r m a do processo n9 3.120, de 
Alapoas , em u m t r i n t a á v o s do venc imento 
de Desembargador do respectivo Es t ado . 
(27-5-66) 443 
Processo n 9 3.132 (Classe X ) , do M a r a ­
n h ã o . Concede o c r é d i t o de CrS 21.000.000 
conforme a i n f o r m a ç ã o . (27-5-66) 443 
Consu l t a n 9 3.119 (Classe X ) , de Sergipe . 
R e s n o n d í d a pos i t ivamente a consu l ta do 
Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l sobre se 
é a d m i s s í v e l reca i r em J u i z de D i r e i t o de 
C o m a r c a do in ter ior , a escolha p a r a J u i z 
do T r i b u n a l R e g i o n a l . (31-5-66) 444 
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PAgs. 

— M a n d a d o de S e g u r a n ç a n» 317 (Classe I I ) , 
do R i o G r a n d e do S u l . Dec l a r ado i n t e m ­
pestivo .o pedido, o T r i b u n a l de ixou de c o - , 
nhecer do recurso con t r a abe r tu ra de c o n ­
curso p a r a p rov imen to de vagas de A u x i ­
l i a r J u d i c i á r i o e de ixando de nomear í u n -

-• c i o n á r i o requis i tado. (31-5^66) 444 

P U B L I C A Ç Ã O D E D E C I S Õ E S : 

— A c ó r d ã o n? 3.959 (Recurso n ' 2.434, de 
S ã o PaulO) 438 

— A c ó r d ã o n? 3.972 (Recurso n? 2.888, do 
M a r a n h ã o ) 439 

— A c ó r d ã o n? 3.952 (Recurso D9 2.867, de 
S ã o Pau lo ) 441 

" " ^ " A c ó r d ã o n ' 3.956 (Recurso n? 2.217, d a 
G u a n a b a r a ) ' : 441 

— A c ó r d ã o n? 3.973 (Recurso n? 2.569, de 
S ã o Pau lo ) 441 

— A c ó r d ã o D9 3.976 ( M a n d a d o de S e g u r a n ­
ça n» 198, de Sergipe) 441 

— A c ó r d ã o n? 3.928 (Recurso n? 2.870, de 
M a t o Grosso) 441 

— A c ó r d ã o n? 3.945 (Recurso n<? 2.554, d a 
P a r a í b a ) 4 4 i 

— A c ó r d ã o n"? 3.947 (Recurso tí> 2.626, da 
P a r a í b a ) 441 

— A c ó r d ã o n? 3.930 (Recurso n« 2.598, de 
Sao Pau lo ) 444 

— R e s o l u ç ã o n 9 7.784 ( C o n s u l t a n» 3.075, 
do E s p i r i t o San to ) 438 

— R e s o l u ç ã o n? 7.789 (Processo n? 3.069, de 
Alagoas) 438 

— R e s o l u ç ã o n? 7.767 (Processo n ' 3.061, do 
M a r a n n ã o ) 439 

— R e s o l u ç ã o n? 7.796 (Processo n? 3.083, do 
D i s t r i t o Federa l ) ; ; . . . ; 439 

— R e s o l u ç ã o n ' 7.844 (Processo n? 3.123, do 
D i s t r i t o Federa l ) ; 440 

— R e s o l u ç ã o n? 7.817 (Processo n? 3.108, do 
D i s t r i t o Federa l ) ; 440 

— R e s o l u ç ã o n ' - 7.824 ( C o n s u l t a tí> 3.098, do 
M a r a n h ã o ) : 440 

— R e s o l u ç ã o n ' 7.827 (Processo n * 2.967, do 
D i s t r i t o Federa l ) . ; '. 440 

— R e s o l u ç ã o n* 7.682 (Recurso tí> 2.947, do 
D i s t r i t o Federa l ) 442 

— R e s o l u ç ã o n? 7.809 ( C o n s u l t a n? 3.078, do 
C e a r á ) 442 

— R e s o l u ç ã o n? 7.594 (Processo n? 2.873, üo 
D i s t r i t o Federa l ) 443 
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